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Prefacio 

As normas internacionais nos varios temas das estatísticas do trabalho sao revistas 
e adoptadas pela Conferencia Internacional de Estaticistas do Trabalho (CIET). Esta 
Conferencia, reunindo-se habitualmente de cinco em cinco anos, levou a cabo 14 
reunioes com inicio em 1923. O papel das normas internacionais sobre estatísticas do 
trabalho é fornecer aos países orientacáo no desenvolvimento do seu programa 
estatístico nacional e, tanto quanto possível, facilitar as comparacóes internacionais. 

Em Outubro de 1982, a 13a C.I.E.T. adoptou novas normas respeitantes ás 
estatísticas de populacáo activa, emprego, desemprego e subemprego(Resolucáo I da 13a 

CIET). A resolucao faz parte das normas e directrizes referidas na Convencáo de 
Estatísticas do Trabalho, 1985(N° 160), e na Recomendacáo, 1985(N° 170), da 
Organizacáo Internacional do Trabalho. Sao substituidas a Resolucao I da Oitava 
CEET(1954) respeitante a estatísticas da máo-de-obra, emprego e desemprego, e os 
parágrafos 4-9 e 13 da Resolucao III da Décima-primeira CIET (1966) referente á 
medida e análise do subemprego e da subutilizacáo dos recursos de máo-de-obra. 

A resolucao sobre estatísticas da populacáo activa, emprego, desemprego e 
subemprego da CIET/1982 p5e a tónica nos objectivos e ámbito do programa estatístico, 
ñas definicoes e conceitos básicos, ñas classificacoes principáis, em temas específicos 
sobre recolha de dados e ñas directrizes gerais da avaliacáo e disseminacáo de resultados. 
O parágrafo 25 da resolucao chama a atencáo da OIT para a preparacáo de um manual 
detalhando a aplicacáo das normas internacionais e descrevendo aspectos, tais como, 
metodología de recolha de dados, quadros e análise de resultados. 

Para ir ao encontró desse pedido da CIET, foi preparado o manual que ora se 
apresenta. O manual pode também ser considerado como fazendo parte da serie de 
estudos técnicos empreendidos no prosseguimento do Programa das NacSes Unidas para 
a Capacidade Nacional na Realizacáo de Inquéritos ás Familias (NHSCP), tendo em vista 
apoiar os países em desenvolvimento na organizacáo desse tipo de inquéritos. 

O manual tem, por conseguinte, dois objectivos: (1) explicar os conceitos e 
definicoes internacionais, em maior detalhe do que aquele que pode ser fornecido no 
texto, necessariamente reduzido, da resolucao de 1982; e (2) fornecer orientacoes 
técnicas sobre a forma de aplicar as normas internacionais para a recolha de dados de 
populacáo activa, através de inquéritos junto das familias. Para o tornar táo completo 
quanto possível, sao também discutidos no manual assuntos de ámbito metodológico em 
geral (tais como amostragem, desenho do questionário, trabalho de campo, 
processamento de dados e avaliacáo de dados), na exacta medida em que sejam 
relevantes no presente contexto. 

O primeiro dos 14 capítulos do manual constituí urna introducáo ao tema, estando 
os outros 13 agrupados em duas partes. Os oito capítulos da Parte Um poem em 
evidencia os problemas conceptuáis envolvidos na medicáo da populacáo activa, do 
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emprego, do desemprego e do subemprego. Os cinco capítulos da Parte Dois 
relacionam-se com os principáis assuntos técnicos e metodológicos que devem ser 
considerados aquando da conducáo de inquéritos de populacao activa e de temas com 
ela relacionados. 

Ao preparar o manual, o Departamento de Estatística da O.I.T. organizou dois 
inquéritos metodológicos em 1983/84; um em Kerala(índia) e outro na Costa Rica. A 
finalidade destes inquéritos era testar a formulacáo de questóes alternativas e examinar a 
aplicacáo das normas internacionais de 1982 em diferentes ambientes culturáis. As 
conclusoes retiradas foram tomadas em consideracáo neste manual. A análise e os 
resultados numéricos destes inquéritos foram objecto de duas publicacóes distintas.1 

O manual beneficiou, também, de urna revisáo ampia dos problemas da medicao 
surgidos na aplicacáo a inquéritos nacionais e das diferentes solucoes adoptadas por 
varios países. Muitas délas foram incorporadas no manual e um sumario de todas pode 
ser encontrado numa publicacáo em separado. 

Um esboco do manual foi examinado por um grupo de trabalho especial dos 
inquéritos junto das familias, expressamente reunido em Genebra, em Janeiro de 1989, 
pelo Programa das Nacóes Unidas para a Capacidade Nacional na Realizacáo de 
Inquéritos as Familias e pela Organizacao Internacional do Trabalho. O grupo de 
trabalho foi composto por especialistas de inquéritos as familias de 13 países em 
desenvolvimento, varios representantes de organizacoes internacionais e um observador 
do Instituto de Estatística da Suécia. Utilizando os seus comentarios e sugestóes, o 
manual foi revisto e finalisado na forma aqui apresentada. 

O capítulo introdutório do manual e os capítulos da Parte Um foram preparados 
por Ralf Hussmanns e Farhad Merhan do B.I.T., com a colaboracáo de Marie-Thérése 
Dupré para os Capítulos 2-6, e de Marc Copin, Eivind Hoffmann, Ahmed Karim e 
Sophia Lawrence para o Capítulo 9. Os capítulos da Parte Dois foram preparados por 
Vijay Verma, consultor da OIT. 

Em varias etapas da preparacao do manual, foram recebidas de diversos colegas 
valiosas sugestóes para o seu aperfeicoamento, em particular de Ralph Turvey, ex-
Estaticista Chefe da OIT e ex-Director do Departamento de Informacáo e Estatísticas do 
Trabalho; K.M. Bashir, ex-técnico superior do Departamento de Estatística da OIT; 
Robert Pember, consultor regional da OIT em inquéritos ás familias (África); A.C. Basu, 
ex-Perito Regional da OIT em inquéritos ás familias (Asia e Pacífico); o seu sucessor , 
S.M. Vidwans, e o seu predecessor, M.V.S. Rao, agora consultor técnico do Programa 
das Nacoes Unidas para a Capacidade Nacional na Realizacáo de Inquéritos ás Familias. 
Muitos peritos de Institutos Nacionais de Estatística também comentaram os varios 
esbocos do manual. Os autores gostariam de expressar a sua gratidáo a todos os que 
contribuirán! para o seu trabalho, incluindo Rosalind Dearlove que editou o manual, e 
aos funcionarios do Instituto de Estatística de Kerala e do Departamento Geral de 
Estatísticas e de Censos da Costa Rica, que levaram a cabo o trabalho de campo e parte 
do processamento de dados dos dois inquéritos metodológicos da OIT. 

Tanto quanto possível, o manual tenta espelhar as diferentes situacoes de emprego 
e de categorías particulares de trabalhadores, que podem existir em diferentes grupos de 
países e que requerem tratamento estatístico especial. Contudo, deve ser tido em conta, 

R. M. Trigueros: "Inquérito metodológico da OIT sobre a medicao de emprego, desemprego e subemprego na Costa Rica" (em 
Espanhol, com sumarios em Inglés e Francés) em Boletim de Estatísticas do Trabalho(Genebra,OIT), 1986, Vol. 1; A. Mata: Medindo 
emprego e desemprego: Relatório dos Inquéritos metodológicos da OIT em Kerala (India) e Costa Rica, STAT Working Paper, No.89-
2(Genebra, OIT, 1989). 
2 OIT: Fontes e Métodos Estatísticos, Vol. 3. Populacao económicamente activa, emprego, desemprego e horas de trabalho (inquéritos 
junto das familias) (Genebra, OIT, segunda edicao,1990) 
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que as circunstancias específicas nacionais podem ser tais que, alguns dos principios 
recomendados ou ilustrados, necessitem de' ulteriores adaptacoes ou modificacoes para 
aplicacoes específicas. 

O Departamento de Estatística (B.I.T.) agradece quaisquer sugestóes dos 
utilizadores do manual que possam ajudar a melhorar urna eventual futura reedicáo, tal 
como preparar urna revisao, numa lase posterior, das normas internacionais sobre 
estatísticas de populacáo activa, emprego, desemprego e subemprego. 

Departamento de Estatística 
Organizacáo Internacional do Trabalho 
Genebra 
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Introduçao 

1. Objectivo do manual 
Este manual foi preparado tendo em vista varios grupos de utilizadores. Em primeiro lugar, 

é dirigido aos estaticistas que têm de desenhar ou reestruturar um inquérito de mâo-de-obra ou, 
mais concrectamente, um inquérito sobre populaçâo activa, emprego, desemprego e subemprego. 
Em particular, deverá ajudar na deteiminaçao do ámbito e conteúdo do inquérito, na 
especifkaçâo dos conceitos e definiçoes, no desenho do questionário e no esquema de instruçôes 
para os entrevistadores. 

O manual reflecte as normas intemacionais sobre o assunto (Resoluçâo I da Décima 
Terceira Conferencia Internacional dos Estaticistas do Trabalho (CIET), 1982, que se encontra 
reproduzida na íntegra no Apéndice 1), indo mesmo além délas, ao discutir em detalhe assuntos 
que nao poderiam ser abrangidos, num documento breve como este. Para que o manual seja tâo 
completo quanto possível, o mesmo incluí discussöes de assuntos metodológicos em geral, tais 
como amostragem, desenho de questionário, trabalho de campo, processamento de dados e 
avaliaçâo de resultados, com aplicacöes aos temas examinados. 

O manual é também dirigido aos estaticistas que querem aumentar o seu conhecimento 
acerca de aspectos específicos sobre o tema. Por exemplo, um estaticista especializado em 
inquéritos pode necessitar de conhecimentos acerca da aplicaçâo das normas intemacionais em 
circunstancias peculiares, tais como o tratamento estatístico dos trabalhadores familiares nao 
remunerados que nao trabalham, dos estudantes a tempo completo que procuram empregos a 
tempo completo, etc.. Neste sentido, o manual pretende servir como documento de referencia. 

Um outro grupo alvo é o dos estaticistas envolvidos no processamento ou reestruturaçâo de 
dados dum inquérito existente, ou relacionados com o ajustamento de valores agregados, a fim da 
produzir resultados que estejam em consonancia com as normas intemacionais para, dessa forma, 
facilitar as comparaçoes intemacionais. 

O manual é também projectado para utihzaçâo como material básico para cursos de 
formaçâo em inquéritos de mâo-de-obra, em recenseamentos populacionais, inquéritos sobre 
receitas e despesas familiares e, em geral, todos os inquéritos que incluam questöes sobre a 
populaçâo activa e as suas características. Para além disso, o manual pode servir como material 
de apoio para cursos de formaçâo em sistemas de informaçâo do mercado de trabalho, 
planeamento de mäo de obra e assuntos afins. 

Finalmente, o manual pode também ajudar analistas de dados, utilizadores de estatísticas, 
investigadores, planificadores, jornalistas, políticos, sindicalistas e outros que possam estar 
interessados em conhecer as estatísticas de emprego e desemprego e os seus problemas e 
limitaçoes. O manual pode dar a estes utilizadores urna melhor compreensâo dos conceitos e 
definiçoes intemacionais e um conhecimento mais ampio dos procedimentos e métodos de recolha 
de dados. 

2 . Objectivos das estatísticas sobre populaçâo activa 
Urna das consideraçôes fundamentáis, ao desenhar um inquérito sobre populaçâo activa, é a 

importancia relativa das diferentes finalidades que o mesmo serve e o papel do inquérito face a 
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outras fontes estatisticas disponiveis de cariz económico e social. As normas internacionais 
mencionam dois objectivos gérais para um sistema abrangente de estatisticas sobre a actividade 
económica da populaçâo: 

- o cálculo da extensäo de recursos humanos e de tempo de trabalho disponiveis e nâo 
utilizados, tendo em vista a coordenaçâo macro-económica e o planeamento do desenvolvimento 
dos recursos humanos; e 

- a mediçào das relaçôes entre emprego, rendimento e outras características sociais e 
económicas, na perspectiva de formular e coordenar programas e políticas de emprego, sistemas 
de geraçâo e manutençâo de rendimento, de formaçâo profíssional e outros programas similares. 

O primeiro destes objectivos da recolha de dados sobre populaçâo activa, pode ser entendido 
numa perspectiva económica e, o segundo, num sentido social. Dentro de cada perspectiva, 
existem varios objectivos de mediçâo mais específicos. 

Coordenaçâo macro-económica 
De um ponto de vista económico, um objectivo principal da recolha de dados sobre 

populaçâo activa é o fornecimento de informaçâo básica sobre a dimensäo e a estrutura da mäo-
de-obra de um país. Os dados recolhidos em diferentes momentos proporcionam urna base para o 
controle das alteraçôes e tendencias actuáis no mercado de trabalho e na situaçâo do emprego. 
Estes dados, complementados pela informaçâo sobre outros aspectos da economía, permitem a 
avaliaçâo e análise das políticas macroeconómicas de um país. A taxa de desemprego, em 
particular, é largamente utilizada como um indicador geral sobre o funcionamento actual da 
economía de um país. 

Desenvolvimento dos recursos humanos 
Outro objectivo da recolha de dados sobre a populaçâo activa, consiste na obtençâo de urna 

base para mediçâo da oferta de mâo-de-obra, da mâo-de-obra utilizada pelo sistema produtivo e 
do volume de recursos humanos disponiveis que estâo a ser utilizados no processo de produçâo. 
Tal informaçâo é essencial para o planeamento e a formulaçâo de políticas relativas ao 
desenvolvimento dos recursos humanos. 

A oferta de mâo-de-obra refere-se à populaçâo que a fomece para a produçâo de bens e 
serviços durante um dado período; a porçào de tempo que a populaçâo trabalha ou está 
disponível para trabalhar durante esse período; a intensidade de trabalho e o nivel de formaçâo e 
qualificaçâo da populaçâo. A mâo-de-obra utilizada está relacionada com a sua oferta e refere-se 
à utilizaçâo efectiva da mâo-de-obra disponível. Corresponde ao número de trabalhadores em 
actividade, ao seu tempo de trabalho efectivo, à produtividade e à utilizaçâo de qualificaçôes. A 
maior parte destes elementos para o cálculo da oferta e utilizaçâo da mâo-de-obra podem ser 
obtidos a partir dos inquéritos as familias, mas outros, tais como a produtividade, a utilizaçâo de 
qualificaçôes e a intensidade do trabalho podem ser obtidos de melhor forma, por outras fontes de 
dados ou por combinaçôes de dados de diferentes fontes. 

Políticas de emprego 
As estatisticas sobre populaçâo activa sâo essenciais na elaboraçâo e avaliaçâo, em geral, 

das políticas governamentais destinadas à criaçâo e promoçâo de emprego. Podem incluir 
programas de formaçâo, planos de auxilio à populaçâo para iniciar ou retomar o trabalho, 
programas de trabalho comunitario, assistência na criaçâo de empresas, subsidios salariais, 
isençôes fiscais e outros incentivos positivos destinados à promoçâo de emprego. As estatisticas 
pertinentes, quando apresentadas por sexo, grupos de idade, categorías profissionais e ramos de 
actividade económica, também fornecem material essencial para avaliar os efeitos sociais das 
políticas de emprego governamentais. Para além deste propósito, também é necessária 
informaçâo sobre alteraçôes no emprego e desemprego das mulheres, dos jovens, dos 
trabalhadores idosos e de outros grupos de interesse social específico. 
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Programas sociais e de apoio ao rendimento 
0 emprego é a principal fonte de rendimento para a maioria das pessoas e, para além disso, 

as estatisticas de emprego constituem um elemento fundamental na formulaçâo e avaliaçâo das 
políticas governamentais sobre a geraçâo, manutençâo e redistribuiçâo do rendimento e 
diminuiçào da pobreza. Podem também ser utilizadas para avahar os efeitos das políticas de 
estabilizaçào de preços, de ajustamento estrutural e da balança de pagamentos, sobre a situaçâo 
do emprego e dos rendimentos da populaçâo trabalhadora e dos seus diferentes subgrupos. A 
mediçâo conjunta do emprego e do rendimento fornece a base para a análise da adequaçào do 
emprego das diferentes categorías de trabalhadores, da capacidade de geraçâo de rendimento dos 
diferentes tipos de actividades económicas e da incidencia das diferentes formas de difículdades 
económicas relacionadas com o emprego. Dados sobre o emprego e o rendimento, desagregados 
por profissäo, ramo de actividade económica e outras características socio-demográficas, sao 
necessários, em particular, para acordos entre parceiros sociais, tais como negociaçôes colectivas 
e programas para a igualdade de tratamento e oportunidades no emprego. 

Outras utilizaçoes 
Estatisticas sobre populaçâo activa podem também servir urna variedade de finalidades 

analíticas. Os dados podem ser utilizados para explicar o crescimento anterior de urna economía e 
para estudar os factores demográficos e socio-económicos que afectam a dimensâo e a 
composiçâo da mäo-de-obra, ou podem ser usados para efectuar projecçôes da populaçâo activa 
e dos seus componentes, como base da planificaçâo socio económica. As características do 
emprego podem servir como variáveis explicativas em muitos campos de investigaçâo, indo desde 
a testagem de teorías sobre segmentaçâo do mercado de trabalho até à formulaçâo de modelos 
demográficos. Os dados podem ser utilizados para informar o público acerca da situaçâo do 
emprego ou para chamar a atençâo para problemas particulares tais como, trabalho infantil e 
discriminaçôes baseadas na raça ou no sexo. Tendo em vista o planeamento dos negocios, as 
estatisticas do emprego podem dar indica çôes úteis sobre a tendencia futura da economía. Os 
dados, adequadamente apresentados por áreas geográficas, podem fornecer informaçào sobre 
mercados de trabalho locáis, em particular sobre o número de pessoas disponíveis em categorías 
profissionais específicas, podendo representar urna ajuda importante para urna empresa que se 
proponha estender ou estabelecer as suas actividades numa dada área. 

3. Programa de recolha de dados 
Esta grande variedade de objectivos da mediçâo do emprego, requer um programa de recolha 

de dados coerente cujo traçado tem de ir, por principio, ao encontró das necessidades correntes e 
de longo prazo e estar de acordó com séries afins de estatisticas económicas e sociais. 

Necessidades correntes e de longo prazo 
As normas internacionais estabelecern que o programa de recolha de dados deve fomecer 

estatisticas para objectivos correntes, compiladas normalmente com certa periodicidade, tal como 
estatisticas para análise estrutural em profundidade e dados básicos de referencia, compilados em 
intervalos mais dilatados. 

O programa de estatisticas correntes deve cobrir estatisticas da populaçâo activa, das 
pessoas com emprego e dos desempregados no momento actual, de forma a que as tendencias e as 
variaçôes sazonáis possam ser adequadamente controladas. Como programa mínimo, é sugerido 
que as estatisticas sobre populaçâo activa do momento sejam recolhidas duas vezes por ano, por 
exemplo, ñas épocas de alta e de baixa da actividade agrícola. 

O programa de estatisticas nao correntes deve fornecer dados completos sobre populaçâo 
activa e dos seus padrees de actividade ao longo do ano, sobre as relaçôes entre o emprego, o 
rendimento e outras características sociais e económicas, e dados sobre temas específicos, tais 
como crianças e jovens, mulheres, ou familias, conforme for determinado pelas necessidades dos 
utilizadores. 
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Na prática, o desenho do programa de recolha de dados sobre populacáo activa e as suas 
componentes, deve envolver decisóes sobre quais os items que devem ser cobertos pelo programa 
de estatísticas correntes e os que o devem ser pelo programa de estísticas nao correntes; decisóes 
sobre as periodicidades e as fontes mais apropriadas para o programa de estatísticas correntes e 
para as diferentes partes do programa de estatísticas nao correntes; e decisóes sobre a melhor 
forma de assegurar a abrangéncia do programa, embora evitando duplicacoes. As questóes 
envolvidas no programa de recolha de dados seráo discutidas com mais detalhe no Capítulo 10 
sobre planeamento do inquérito. 

Relacao com outras estatísticas económicas e sociais 
De urna forma ideal, o programa de recolha de dados sobre populacáo activa deve estar de 

acordó com as estatísticas económicas e sociais afins. Certos objectivos de medicáo citados 
anteriormente requerem análise conjunta de estatísticas sobre populacáo activa e de estatísticas 
sobre temas económicos e sociais com ela relacionados. Tal análise conjunta encontra-se 
facilitada, se os diferentes grupos de estatísticas estiverem em consonancia no que se refere a 
datas de referencia, populacáo abrangida, definicóes, classificacoes e outros aspectos essenciais. 

Por exemplo, o acompanhamento das tendencias macroeconómicas requer estatísticas sobre 
emprego e desemprego e também sobre contas nacionais. Urna boa análise dos dados presume 
que os dois grupos de estatísticas se referem ao mesmo período de tempo, que os dados de 
emprego e desemprego cobrem todas as categorías de trabalhadores em concordancia com a 
cobertura dos dados do rendimento nacional, que é utilizado um conceito comum de actividade 
económica e que os dois conjuntos de resultados podem ser apresentados segundo as mesmas 
classes de actividades. 

4. Razáo para a importancia dada aos inquérítos as familias 

Fontes das estatísticas sobre populacáo activa 
As fontes de estatísticas sobre populacáo activa ou sobre as suas componentes podem ser 

agrupadas em tres categorías principáis: (1) recenseamentos da populacáo e inquérítos por 
amostragem junto das familias; (2) recenseamento dos estabelecimentos e inquérítos por 
amostragem aos estabelecimentos; e (3) varios tipos de registos administrativos, tais como 
registos de emprego, registos de seguro de desemprego, fícheiros de seguranca social, relacoes de 
pagamentos e listas de pessoal do sector público. 

Estas varias fontes podem diferir no tipo e detalhe da informacáo que fornecem, na 
cobertura e periodicidade, nos conceitos, definicóes e unidades de medida, no custo da operacáo e 
na qualidade e prazo dos resultados, etc.Algumas diferencas sao devidas á natureza das próprias 
fontes, cada qual com as suas vantagens e limitacóes específicas. Geralmente, urna fonte tende a 
ser mais eficiente onde outras sao algo deficientes, e vice-versa. Assim, as estatísticas obtidas a 
partir de certas fontes podem ser mais adequadas as necessidades de um grupo particular de 
utilizadores do que a outro, para quem outras fontes podem dar resultados mais apropriados. As 
varias fontes devem contudo ser observadas como complementares e nao como sucedáneas. 

Para o planeamento estatístico é essencial escolher da melhor forma urna combinacáo 
adequada dos instrumentos de recolha de dados para satisfazer os objectivos de medicáo e as 
necessidades de dados de urna determinada situacáo. As estatísticas obtidas de urna fonte podem 
entáo, com beneficio, ser articuladas com as provenientes de outras fontes, ou comparadas para 
avaliacáo, desde que tenham sido tomadas precaucóes para compatibilizar, sempre que possível, 
os conceitos, as definicóes, as classificacoes e os períodos de referencia. 

O papel especial dos inquérítos as familias 
As normas intemacionais nao fazem referencias ou recomendacóes a qualquer fonte de 

dados específica. Embora em teoría, as normas intemacionais se destinem a ser aplicadas a varias 
fontes de dados, na prática elas adaptam-se melhor á recolha de dados através dos inquéritos as 
familias. De facto, alguns dos criterios especificados ñas normas intemacionais só podem ser 
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implementados de forma precisa em entrevistas pessoais, isto é, através dos inquéritos as 
familias. Essa é urna razáo pela qual, o presente manual, está centrado nos inquéritos as familias. 

Outra razao para focar os inquéritos as familias é que, os mesmos, combinam um número de 
vantagens próprias, quando comparados com outras fontes: 

(1) Os inquéritos as familias sao os mais flexíveis de todos os instrumentos de recolha de 
dados. Pode ser explorada urna grande variedade de temas e obtida informacáo de algum 
deles em especial, por exemplo o emprego, podendo haver urna interligacáo deste com 
outros temas cobertos pelo mesmo inquérito, tais como a educacáo ou o rendimento. Os 
conceitos, definicoes e detalhes específicos sao fácilmente adaptáveis aos requisitos dos 
dados. Tal flexibilidade, torna os inquéritos as familias particularmente adequados para 
servirem as necessidades dos utilizadores e fornecerem resultados internacionalmente 
comparáveis. 

(2) Os inquéritos as familias sao a única fonte de dados que, mediante um desenho adequado 
do inquérito, podem cobrir virtualmente toda a populacáo de um país, todos os ramos de 
actividade económica, todos os sectores da economía e todas as categorías de 
trabalhadores, incluindo os trabalhadores independentes, os trabalhadores familiares nao 
remunerados, os trabalhadores ocasionáis e os trabalhadores com pluriemprego. Estes 
inquéritos incluem nao só as pessoas que se encontram a trabalhar, mas também pessoas 
com um posto de trabalho ou urna empresa e que estáo temporariamente ausentes ao 
trabalho. Para além disso, os inquéritos as familias sao a única fonte de dados que 
permite urna medicáo conjunta e mutuamente exclusiva dos empregados, dos 
desempregados e dos económicamente inactivos. Este é um requisito essencial para a 
utilizacáo da estrutura da máo-de-obra, na qual as normas intemacionais estáo baseadas. 

(3) Os inquéritos as familias tém como unidades básicas de inquiricáo, as familias ou os 
individuos, em contraste com as fontes que tém como unidades base os estabelecimentos, 
os postos de trabalho, etc.. Os dados dos inquéritos as familias podem assim estar 
relacionados com informacáo complementar recolhida no mesmo inquérito, nao só acerca 
dos individuos, mas também dos agregados familiares ou familias. 

(4) Os inquéritos as familias, ao medirem alteracoes individuáis entre categorías da mao-de-
obra e dentro das mesmas, podem ser indicados para fornecer nao só dados fixos para 
urna determinada data ou período de tempo, mas também dados sobre fluxos e grandes 
alteracoes ao longo do tempo. 

Urna outra razáo, pela qual o manual dá realce aos inquéritos as familias é que, em muitos 
países, outras fontes, tais como os inquéritos aos estabelecimentos ou registos administrativos, 
sao inexistentes ou inaceitáveis, porque incompletas. Em muitos países, dada a existencia de 
infraestrutura estatística, o desenvolvimiento de um programa de inquéritos as familias pode 
assumir aspectos mais ¿mediatos e menos exigentes, do que os de um programa adequado de 
recolha de dados sobre populacáo activa, baseado em inquéritos aos estabelecimentos e registos 
administrativos. 

Deve ser referido, contudo, que a recolha de dados através de inquéritos as familias tem 
certas implicacoes ao nivel de custos, qualidade de dados, aptidáo para fornecer dados de 
pequeñas regióes ou grupos, etc.. Estes assuntos seráo vistos, em maior pormenor, no Capítulo 
10 sobre planeamento do inquérito, onde as vantagens e limitacoes relativas das varias fontes 
seráo comparadas. 

5. Ámbito e conteúdo do manual 
O manual é formado por 14 capítulos, sendo esta introducáo o primeiro deles. Os outros 13 

estáo organizados em duas partes: a Parte Um, que se centra em questóes conceptuáis e que é 
constituida por oito capítulos e a Parte Dois, que trata de assuntos metodológicos e que se 
consubstancia em cinco capítulos. O manual é complementado com apéndices, incluindo o texto 
integral das normas intemacionais sobre estatísticas de populacáo activa(Resolucáo I, Décima 
Terceira CIET, 1982), e um conjunto seleccionado de questionários de inquéritos nacionais de 
máo-de-obra. 
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A Parte Um cobre os seguintes temas: a populacáo activa (Capítulo 2); a populacáo activa 
do momento (a máo-de-obra) (Capítulo 3); a populacáo habitualmente activa (Capítulo 4); 
emprego e horas de trabalho (Capítulo 5); desemprego (Capítulo 6); subemprego (Capítulo 7); 
relacoes entre emprego e rendimento (Capítulo 8); principáis classificacoes económicas, incluindo 
actividades, profissóes, e situacáo na profissáo (Capítulo 9). 

Os capítulos explicam em detalhe os conceitos e definicóes formulados ñas normas 
internacionais. Em cada tópico procura-se discutir a aplicacáo adequada das normas 
internacionais em relacao aos casos limite que levantam dúvidas e a certas categorías específicas 
de trabalhadores. Sao exemplos disso os trabalhadores ocasionáis, os trabalhadores sazonáis, os 
trabalhadores familiares nao remunerados a trabalhar ou temporariamente ausentes do trabalho, 
os aprendizes e estagiários, os trabalhadores desencorajados, os estudantes a tempo completo 
procurando trabalho, as pessoas sem trabalho procurando criar a sua própria empresa, as pessoas 
ocupadas na producáo exclusivamente para consumo próprio, pessoas em situacáo de suspensáo 
temporaria de trabalho ("lay-off') sem vínculo formal ao emprego, recrutas e membros regulares 
das forcas armadas. 

Cada capítulo descreve também os problemas da medicao que surgem na aplicabilidade dos 
inquéritos e dá exemplos das solucóes adoptadas na prática por diferentes países. Sao abrangidos 
assuntos como os limites de idade para a medicao da populacáo activa, a escolha de períodos de 
referencia, os aspectos de compreensáo envolvidos na medicao dos varios conceitos, os 
problemas relacionados com a medicao das horas de trabalho (horas normáis de trabalho ou 
horas efectivamente trabalhadas) no caso de pessoas com horarios de trabalho irregulares. 

Todos os capítulos na Parte Um sao iniciados com urna definicáo internacional relevante e, a 
maior parte, incluem um diagrama de fluxos de um questionário, mostrando como essa definicáo 
pode ser transformada mima sequéncia de questoes, para o inquérito efectuar a medicao. Estes 
diagramas foram desenliados, utilizando questionários de inquéritos de um grande número de 
países. Podem ser utilizados, nao só como referencia para o desenho de um questionário, mas 
também como forma de facilitar urna completa compreensáo dos conceitos subjacentes e das suas 
interrelacoes. Para complementar estes diagramas de fluxos, foram acrescentados, nos Apéndices 
5-13, extractos dos questionários dos inquéritos nacionais á máo-de-obra, traduzidos para Inglés, 
a fim de dar exemplos da variedade dos textos das perguntas e dos formularios de recolha de 
dados. 

A Parte Dois do manual discute os assuntos técnicos envolvidos na elaboracáo e ñas tarefas 
de um programa completo de um inquérito sobre populacáo activa e, a esse respeito, trata dos 
aspectos principáis a ser considerados na conducáo dos inquéritos as familias. Os cinco capítulos 
desta parte abrangem: planificacáo, desenho e reestruturacáo do inquérito (Capítulo 10); plano de 
amostragem (Capítulo 11); desenvolvimento e desenho do questionário (Capítulo 12); tarefas do 
inquérito e processamento de dados (Capítulo 13); precisáo e avaliacáo de dados (Capítulo 14). 

No capítulo 12, os varios diagramas de fluxos do questionário apresentados na Parte Um do 
manual sao colocados em conjunto. Com base neles, no fim do Capítulo 13 é mostrado um 
programa mínimo de quadros, para a apresentacáo dos principáis resultados de inquéritos sobre 
populacáo activa. Quando apropriadas, sao indicadas classificacoes cruzadas por sexo, idade, 
estado civil, dimensáo do agregado familiar, relacao com o representante do agregado familiar e 
utras variáveis fundamentáis. Contudo, o manual nao se ocupa da medicao de tais variáveis1; 
para urna discussáo dos assuntos conceptuáis e práticos envolvidos é feita urna referencia 
particular ao "Manual de inquéritos as familias" (Nacóes Unidas , 1984) e aos "Principios e 
Recomendagoes para os Recenseamentos da populaqáo e da habitacao "(Nacóes Unidas, 1980). 

O mesmo se aplica a variáveis tais como o nivel de habilitacoes literarias, a participacao em formacáo profissional, recepcao de 
subsidio de desemprego, as quais, embora relacionadas com as estatísticas sobre emprego, desemprego e subemprego, nao pertencem ao 
programa-núcleo de inquéritos da populacáo activa conforme o delineado ñas normas internacionais 
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A populado activa 

l.Introducáo 
Um inquérito de populacáo activa é urna inquiricáo acerca do número e características das 

pessoas que sao económicamente activas. De acordó com as normas internacionais, a "populacáo 
activa" compreende todas as pessoas de ambos os sexos que fornecem a máo-de-obra disponível 
para a producáo de bens e servicos, conforme se encontra definida nos sistemas de contas 
nacionais e balancos nacionais das Nacoes Unidas, durante um período de referencia 
especificado. Segundo estes sistemas, a producáo de bens e servicos incluí toda a producáo e 
processamento de produtos primarios, queír se destinem ao mercado , á troca ou ao autoconsumo, 
a producáo de todos os outros bens e servicos para o mercado e, no caso dos agregados 
familliares que produzem tais bens e servicos para o mercado, a producáo correspondente para 
autoconsumo. 

As normas internacionais utilizam o termo "populacáo activa" de forma genérica e, sem 
excluir outras possibilidades, identificam especialmente duas formas úteis de medida dessa 
populacáo: a "populacáo habitualmente activa", medida em relacáo a um longo período de 
referencia como, por exemplo, o ano; e a "populacáo activa do momento", medida em relacáo a 
um curto período de referencia como, por exemplo, urna semana ou um dia. Um termo 
equivalente para este último, é o de "máo-de-obra". 

A medida da populacáo activa envolve tres consideracoes básicas: o ámbito da populacáo a 
ser abrangida; a linha divisoria entre as actividades económicas e as actividades náo-económicas; 
e um enquadramento ou estrutura de medicáo para aplicar esta linha divisoria áquela populacáo. 
O propósito deste capítulo é o exame, em detalhe, dos dois primeiros pontos referidos. Os 
assuntos relativos á estrutura de medicáo, sao discutidos nos dois capítulos seguintes, referentes á 
populacáo activa do momento e a populacáo habitualmente activa. 

2. Ámbito da populacáo. 

Os inquérítos sobre populacáo activa devem, em principio, abranger toda a populacáo, 
independentemente da sua condicáo perante o trabalho, sexo, estado civil, grupo étnico, etc.. Na 
prática, contudo, podem ser necessárias certas restriccoes. A este respeito devem salientar-se 
duas questoes. A primeira, envolve a determinacáo do ámbito da populacáo alvo do inquérito, 
i.e., a populacáo que será representada pelo inquérito (populacáo total ou civil, inclusáo ou 
exclusáo da populacáo institucional, etc.). A segunda, refere-se á determinacáo do ámbito da 
populacáo "com interesse", i.e., aquela para a qual a inquiricáo relativamente á actividade 
económica tem significado ( determinacáo dos limites de idade, inclusáo ou exclusáo dos 
inválidos, etc.). 

Limites de idade 
Os jovens abaixo de certa idade, ou sao demasiado novos para estarem físicamente aptos 

para trabalhar, ou , devido a legislacáo laboral nacional ou á frequéncia escolar obligatoria, nao 
estáo autorizados a fazé-lo. Na definicáo da populacáo, para a qual a inquiricáo sobre actividade 
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económica vai ser feita, as principáis consideracóes para a escolha do limite mínimo de idade, 
sao: (a) a extensáo e a intensidade de participacáo dos jovens ñas actividades económicas; (b) a 
exequibilidade e o custo para medir tal participacáo com urna precisáo aceitável. 

Em países onde a escolaridade obligatoria e a legislacáo sobre a idade mínima de admissáo 
num emprego, tém grande diñisáo e sao amplamente respeitadas, a idade especificada nessas 
disposicoes deve ser utilizada, como base para determinar um limite mínimo de idade apropriado 
para medir a populacáo activa. Contudo, deve ser tido em conta que, em geral, a legislacáo sobre 
a idade mínima de admissáo num emprego, contempla excepcoes para determinados tipos de 
actividades ( trabalho em empresas familiares, trabalho como parte integrante da formacáo 
profissional ou técnica, trabalhos leves, trabalhos artísticos, etc.). 

Noutros países, no entanto, esta abordagem pode nao ser apropriada. Em tais situacoes, o 
limite mínimo de idade para medicáo da populacáo activa deve ser determinado empíricamente 
com base ñas consideracoes (a) e (b) anteriores, utilizando, por exemplo, conhecimentos de 
técnicos especializados ou estudos piloto especialmente delineados para o efeito. Em relacáo a 
(b) deve referir-se que, quando as criancas e os jovens sao empregados com consciéncia da 
ilegalidade, é pouco provável que esse tipo de trabalho seja declarado em inquérítos regulares. 
Por isso, é também pouco provável que resulte eficaz baixar o limite mínimo de idade, com o fito 
de abarcar o trabalho ilegal de criancas. 

Deve realcar-se que, o propósito de determinar um limite mínimo de idade para a medicáo, 
nao se destina a englobar, in extenso, toda e qualquer enanca ou jovem ocupado em alguma 
actividade económica, mas assegurar que seráo abrangidos todos aqueles que tém urna 
participacáo nao neglicenciável na actividade económica. Isto significa que, tendo estabelecido 
um limite de idade mínimo para a medicáo, pode aínda haver enancas abaixo dessa idade que 
estejam ocupados em alguma actividade económica. Onde e quando for de especial interesse, 
devem ser recomidos, periódicamente, dados adicionáis sobre criancas e jovens com idade inferior 
ao limite mínimo adoptado para medicáo da populacáo activa. 

O limite mínimo de idade para medir a populacáo activa em inquérítos varia de país para 
país (OIT, 1986). Pode ser táo baixo como os 6 anos (Egipto) ou os dez anos (Brasil), ou táo alto 
como os 16 (Suécia, Estados Unidos). Porém, a maioria dos países usa os 14 ou 15 anos como 
limite mínimo de idade. Alguns utilizaram dois limites de idade: um limite mais baixo, para a 
recolha de informacáo sobre actividade económica e um limite ligeiramente superior, para a 
classificacáo dentro da populacáo activa. Sao exemplos disso, o Canadá (14 e 15), india (5 e 15) 
e Venezuela (10 e 15). 

As normas internacionais referem um limite de idade mínimo para a medicáo da populacáo 
activa e das suas componentes, embora nao especifiquem um valor concrecto. Isto significa que, 
esse limite, deve ser determinado de acordó com as condicoes predominantes em cada país. Os 
Principios e Recomendacóes para os Recenseamentos da Populacáo e da Habitacáo das Nacóes 
Unidas especificam que, o limite mínimo de idade adoptado para as questóes do recenseamento 
sobre actividade económica, nunca devem ser superiores aos 15 anos. Para além disso, é 
mencionado que os países onde urna grande proporcáo da máo-de-obra se encontra ocupada na 
agricultura (um tipo de actividade na qual, normalmente, participam muitas criancas), terá 
necessidade de escolher urna idade inferior á dos países altamente industrializados, onde o 
emprego de criancas é raro. Para permitir as comparacóes internacionais, é recomendado que, 
quaisquer quadros de resultados com características económicas que nao tenham classificacoes 
cruzadas por idades, devem, pelo menos, distinguir entre as pessoas com menos de 15 anos de 
idade e as pessoas com mais de 15 anos (Nacoes Unidas, 1980, § 2-. 187). 

Qualquer que seja o limite de idade mínimo adoptado, pode existir, em certos países, um 
substancial número de criancas com idade inferior, que estejam ocupadas em varias actividades 
económicas, por exemplo, em plantacóes e outras empresas agrícolas produzindo com 
finalidades comerciáis, ou em empresas familiares e de pequeña dimensáo, produzindo para 
consumo próprio ou local. Em tais situacoes, poderá haver urna necessidade de obter dados 
complementares sobre o número, características e condicoes de trabalho de tais criancas, quer 
sejam ou nao consideradas como económicamente activas em estatísticas regulares. Ñas normas 
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internacionais, foi contemplada explícitamente urna disposicáo sobre a recolha periódica de dados 
adicionáis sobre enancas e jovens, abaixo de um limite mínimo de idade adoptado para medir a 
populacáo activa, tendo em vista estudar as fases de transicáo entre a actividade escolar e a 
actividade profissional, a fim de revelar as relacoes entre a frequéncia escolar e a participacáo na 
actividade económica e desenvolver, quandio necessário, as medidas de política adequadas. 

Para lá de um limite de idade mínimo, certos países utilizam também um limite máximo. A 
adopeáo de um limite superior de idade específico, significa que todas as pessoas ácima desse 
limite de idade, sao excluidas dos resultados sobre populacáo activa. Alguns países 
industrializados (e.g. Dinamarca, Suécia, Noruega, Finlandia) estabeleceram urna idade limite 
máxima de 74 anos. Entre os países em desenvolvimento, alguns (e.g. Egipto, Malasia, México) 
restringiram o inquérito sobre características económicas a pessoas com menos de 65 anos de 
idade. A maioria dos países , no entanto, nao utilizam um limite máximo de idade. Similarmente, 
as normas internacionais nao referem um limite máximo de idade, para a medicáo da populacáo 
activa e das suas componentes. 

Grupos de populando específicos 
Em principio, as estatísticas sobre populacáo activa devem representar a situacao de toda a 

populacáo do país. Num sentido mais lato, a populacáo total é constituida por todos os residentes 
habituáis de um país ou por todas as pessoas presentes nesse país no momento do inquérito. O 
total de todos os residentes habituáis, é geralmente referido como a populacáo de jure e o total 
das pessoas presentes, como a populacáo de facto. As implicacóes da escolha entre os dois 
conceitos de populacáo, no plano de amostragem e na qualidade dos dados, sao examinadas na 
Parte Dois do manual. 

Na prática, os inquéritos nem sempre abrangem a populacáo total do país, seja a de jure, 
seja a de facto. Pode ficar excluido um ou outro grupo da populacáo, dependendo das 
circunstancias nacionais. Um grupo importante muitas vezes excluido do ámbito da populacáo 
inquirida é o das forcas armadas. A informacáo sobre as forcas armadas é, em geral, considerada 
secreta; para além disso, a parte principal dos membros das forcas armadas vive em 
aquartelamentos ou zonas militares, locáis que estáo normalmente excluidos do ámbito do 
inquérito por razoes práticas. 

Quando os membros das forcas armadas nao sao incluidos no inquérito, deve ser obtida das 
instancias governamentais correspondentes, sempre que possível, informacáo em separado sobre 
o seu número total, para que se tenha uim valor da populacáo activa total, de acordó com as 
normas internacionais. Urna definicáo de "membros das forcas armadas" e do seu tratamento 
estatístico é discutido, mais a frente, no Capítulo 5 sobre emprego. 

Além dos membros das forcas armadas a viverem em instalacoes militares, muitos inquéritos 
excluem também todas as outras pessoas residentes em instituicoes. A populacáo institucional 
compreende as pessoas que nao sao memibros de "agregados familiares normáis". Esse tipo de 
populacáo inclui as pessoas a viver em instalacoes militares, instituicoes correccionais e penáis, 
dormitorios de escolas e universidades, instituicoes religiosas, hospitais, etc.. A exclusáo da 
populacáo institucional é básicamente devida a consideracoes práticas de amostragem. No 
entanto, o seu impacto na dimensáo da populacáo activa total nao deverá ser importante. Além 
do pessoal ligado ás instituicoes e dos miembros das forcas armadas (excluidos apenas se nao 
habitarem "agregados familiares normáis", encontrando-se a viver em dormitorios, 
aquartelamentos ou acomodacoes similares), o número de residentes em instituicoes, que estejam 
ocupados em actividades económicas, será, normalmente muito pequeño. 

Por conseguinte, na prática, o ámbito de muitos inquéritos sobre populacáo activa está 
limitado á populacáo civil nao-institucional. Por varias outras razoes, os inquéritos podem 
também excluir do seu ámbito outros grupos de populacáo, tais como estrangeiros, nómadas, 
minorías étnicas, trabalhadores ¡migrantes sazonáis, pessoas sem habitacáo, pessoas vivendo em 
habitacoes movéis, pessoas vivendo em lugares remotos ou de difícil acesso, marinheiros de 
navios mercantes e pescadores vivendo no país, mas embarcados no momento do inquérito. 
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Urna questáo que se relaciona com a anterior, é a de a populacáo activa dever ser medida no 
local de residencia ou no local de trabalho. Este assunto é relevante para as subclassificacoes 
regionais das estatísticas, particularmente quando se entende obter dados do inquérito para 
pequeñas áreas geográficas. Segundo a medicáo se realize no local de residencia ou no local de 
trabalho, os resultados obtidos podem diferir substancialmente em pequeñas regioes, onde diaria 
ou semanalmente, a ida para e o retorno do local de trabalho é comum. O total nacional da 
populacáo activa pode mesmo ser afectado por tais medicoes diferenciadas, especialmente quando 
os residentes de um país atravessam diariamente a fronteira para trabalharem num país vizinho. 

Em geral, é importante para a própria interpretacáo e análise, que o ámbito de um inquérito 
seja cuidadosamente definido e se aprésente a sua descricáo completa. Deve ser claramente 
especificado quais os grupos excluidos ou incluidos, qual o conceito de populacáo utilizado (de 
jure ou de facto) e como é medida a populacáo activa (local de residencia ou local de trabalho). 

3. Ámbito da actividade económica 

Actividade económica e os limites daprodugao no SCN 
Urna compreensáo clara do conceito e delimitacáo da actividade económica é fundamental 

para a correcta aplicacáo das definicoes de emprego, desemprego e populacáo activa em 
inquéritos as familias ou individuos. A fronteira exacta entre as actividades económicas e as náo-
económicas é urna questáo de convencáo, mas, a menos que seja estabelecida urna linha divisoria 
precisa, nao pode ser determinado o correcto tratamento estatístico de muitas situacoes 
encontradas na prática e, em consecuencia, as estatísticas resultantes tém maior probabilidade de 
estar sujeitas a controversia e a erros de resposta mais elevados. 

O conceito de actividade económica adoptado pela Décima Terceira CIET (1982), para a 
medicáo da populacáo activa, está definido em termos de producáo de bens e servicos conforme 
é referido pelo Sistema de Contas Nacionais das Nacoes Unidas (adiante referido como SCN; 
Nacoes Unidas, 1968a). Assim, as pessoas devem ser consideradas como activas, se (e só se) 
contribuem ou estáo disponíveis para contribuir, para a producáo de bens e servicos que caia 
dentro dos limites do conceito de producáo do SCN. A utilizacáo de urna definicáo uniforme de 
actividade económica serve para assegurar que, os conceitos de actividade das estatísticas de 
emprego e os das de producáo sao consistentes, facilitando assim a análise conjunta de ambas as 
series estatísticas. 

A actividade económica, consoante a definicáo do actual SCN, abrange toda a producáo 
para o mercado e certos tipos de producáo nao destinada ao mercado, incluindo a producáo e 
processamento de produtos primarios para autoconsumo, construcáo por conta própria e outras 
producoes de activos fixos para uso próprio. Exclui actividades nao remuneradas, tais como 
actividades domésticas nao remuneradas e os servicos voluntarios para a comunidade. 

A producáo de bens e servicos conforme a especificacáo do SCN compreende: 
(a) a producáo de bens e servicos normalmente destinada á venda no mercado a um preco 

que pretende cobrir o seu custo de producáo (SCN § 6.2 e § 232); 
(b) a producáo de outros bens e servicos, que nao sao normalmente vendidos a um preso 

destinado a cobrir o custo de producáo; estes artigos váo desde os servicos governamentais e 
servicos privados nao lucrativos para os agregados familiares, aos servisos domésticos prestados 
por um agregado familiar a outro (SCN § 6.2 e § 235); e 

(c) tipos específicos de producáo para consumo próprio e formacáo de capital fixo para uso 
próprio (SCN §§ 6.19 e 6.23): 

(el) toda a producáo de produtos primarios para autoconsumo, isto é, os produtos 
característicos da agricultura, caca, pesca, silvicultura e minas e pedreiras; 

(c2) o processamento de artigos primarios pelos seus produtores a fim de obter bens, tais 
como manteiga, queijo, farinha, vinho, azeite, vestuario ou mobiliario para uso próprio, quer 
vendam ou nao alguns destes produtos no mercado; 

(c3) producáo para consumo próprio de outros artigos, mas apenas quando sao também 
produzidos para o mercado pelo mesmo agregado familiar; 
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(c4) toda a producao de activos fixos para uso próprio, isto é, construcáo por conta 
própria de edificios, estradas e trabalhos similares, assim como a fabricacáo de ferramentas, 
instrumentos, recipientes e artigos similares, os quais tém urna esperanca de vida útil de um ou 
mais anos; e 

(c5) o rendimento total das residencias ocupadas pelo proprietário. 
O conceito de actividade económica para a medicáo da populacáo activa abrange todas as 

actividades correspondentes a (a), (b) e (c) definidas anteriormente, com excepcáo de (c5). Este 
último item, mais do que urna actividade, representa um valor monetario imputado. Por 
conveniencia, as actividades correspondentes a (a) e (b) sao designadas aqui como producao para 
o mercado (ou actividades de mercado), enquanto as que corresponden! aos items (el) a (c4) sao 
denominadas de producao nao destinada ao mercado (ou actividades nao de mercado). O total da 
producao para o mercado e nao destinada ao mercado constituí o conjunto das actividades 
económicas. Todas as outras actividades sao chamadas actividades nao-económicas. A distincáo 
entre a producao para o mercado e a producao nao para o mercado realca convenientemente o 
facto de a actividade económica incluir certos tipos de producao nao destinada ao mercado; por 
outro lado, os métodos a ser utilizados para identificar, nos inquéritos, a actividade económica 
dos individuos, podem diferir de acordó com o tipo de producao. O ámbito da actividade 
económica, em termos dos diferentes tipos de producao prosseguida, é mostrado 
esquemáticamente na Figura 1. 

Note-se que, os actuáis limites do conceito de producao do SCN, excluem os seguintes tipos 
de producao para autoconsumo: o processamento de artigos primarios por agregados familiares 
que nao os produzem; a producao, pelas familias, de outros artigos, dos quais nao vendem 
qualquer parte no mercado; e a reparacáo e manutencáo pelas familias, de casas e outras 
construcóes, em beneficio próprio. Exclui também actividades domésticas nao remuneradas, tais 
como a preparacáo de refei?6es para consumo próprio, o coser ou reparar roupas para uso 
próprio, o ensinar os próprios filhos ou tratar deles em caso de doenca. 

A razao para se incluirem certos tipos de producao nao destinada ao mercado e para se 
excluirem outros na presente definicao do SCN, situa-se na importancia relativa destas 
actividades em muitos países e na existencia frequente de sucedáneos de mercado, isto é, a 
existencia de bens e servicos idénticos ou muito semelhantes, que também estao normalmente 
disponíveis no mercado (Nacoes Unidas, 1986a). Existem também consideracoes de ordem 
prática envolvidas. Quando as mesmas pessoas estao ocupadas simultáneamente na producao 
para o mercado e nao destinada ao mercado, é muitas vezes impossível, na prática, medir as duas 
componentes separadamente; assim, ao estabelecer os limites de producao do SCN, ou ambas as 
componentes seráo incluidas ou seráo excluidas. Visto que essa definicao do SCN é entendida 
como abrangendo completamente a producao de mercado, torna-se entáo necessáno incluir, 
também, a inseparável componente da producao nao destinada ao mercado. Aplica-se um 
argumento similar ao tratamento específico da transformacáo de produtos primarios para 
autoconsumo, o qual nao pode ser separado da producao daqueles produtos, quando levado a 
cabo pelas mesmas familias. 

Ñas economías de planificacáo central, que utilizam o sistema de producao material, o 
conceito de producao está confinado á producao material, isto é, a producao de (1) bens e (2) 
servicos relacionados com a producao, reparacáo, transporte e distribuicáo de bens (normalmente 
referidos como servicos materiais). Exclui todos os outros servicos abrangidos pelo conceito do 
SCN ( para mais pormenores veja-se Nacoes Unidas, 1977). Contudo, ao medir a populacáo 
activa, é abrangido o emprego ñas esferas produtiva e náo-produtiva. As estatísticas sao 
normalmente coligidas de forma a mostrarem, em separado, as duas categorías (Nacoes Unidas, 
1986b). 

Producao para o mercado 
A producao para o mercado inclui as actividades de trabalhadores com emprego em 

fábricas, empresas, exploracoes agrícolas, no comercio e na prestacáo de servicos, em empresas 
familiares e outras unidades económicas dedicadas á producao de bens e servicos que se destinam 
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a ser vendidos no mercado, seja a precos de mercado ou a precos subsidiados. Inclui também as 
pessoas com emprego em organismos governamentais e outras instituicoes sociais e culturáis, 
mesmo que a sua producáo nao seja vendida no mercado (ou pode ser vendida a um preco 
que,muitas vezes, nao cobre o custo de produ9áo). Em geral, a producáo para o mercado 
encontra-se em todas as actividades inseridas na Classificacáo Internacional Tipo de Actividades 
(aqui designada CITA 1968), i.e., agricultura, cafa, silvicultura e pesca; industrias extractivas; 
industrias transformadoras; electricidade, gas e agua; construcáo; comercio por grosso e a 
retalho; restaurantes e hotéis; transportes, armazenagem e comunicacóes; bancos, seguros, 
operacóes sobre imóveis e servicos prestados as empresas; e servicos prestados a comunidade, 
sociais e pessoais (Nacoes Unidas, 1968b). 

Característicamente, a producáo de mercado envolve algum tipo de remuneracáo para 
aqueles que para ela contribuem. A remuneracáo pode ser na forma de pagamento ou de lucro. A 
remuneracáo pode ser feita em dinheiro ou em géneros, seja ou nao recebida durante o periodo em 
que o trabalho é feito. O pagamento em dinheiro inclui os ordenados ou salarios, pagos ao tempo 
ou á peca, honorarios ou gorjetas, bonificacoes ou gratificacóes, e todos os outros pagamentos 
recebidos directamente pelos trabalhadores pelo tempo trabalhado ou pelo trabalho executado, e 
pelo tempo nao trabalhado, como é o caso das licencas remuneradas e das ferias pagas. O 
pagamento em géneros pode ser efectuado sob a forma de alimentos, bebidas, combustível, 
habitacáo ou rendas subvencionadas, e outros bens e servicos. Nao raro, em alguns países, a 
única forma de remuneracáo é o pagamento em géneros, particularmente para os trabalhadores 
agrícolas recebendo urna parte da colheita ou para certos tipos de aprendizes que trabalham a 
troco de alimentacáo e alojamento. 

A producáo para obtencáo de um lucro é outra forma de producáo para o mercado. Inclui as 
actividades dos agricultores, comerciantes, artesáos, proprietários de oficinas, médicos, 
advogados, e outras pessoas que gerem a sua própria empresa, com ou sem empregados e com ou 
sem vendas ou clientes, durante o periodo de tempo especificado para o inquérito, e mesmo que 
nao tenham obtido proveitos. De igual modo, inclui as actividades de membros da familia que 
participam na producáo de urna empresa familiar que produz para o mercado, mesmo que nao 
seja recebido directamente qualquer pagamento pelo trabalho efectuado. Inclui também a 
producáo destinada a troca. 

Producáo nao destinada ao mercado 
Os quatro tipos mais importantes de producáo nao destinada ao mercado, incluidos no 

conceito de producáo do SCN, sao os seguintes: 
Producáo de bens primarios para autoconsumo, que compreende os produtos 

característicos da agricultura, caca, silvicultura, pesca e extraccáo de minérios. Corresponde ás 
actividades das principáis divisóes 1 e 2 da CITA 1968. Em todo o mundo, muitos agricultores, 
cacadores, pescadores e outras pessoas, alimentam-se a si próprios e ás suas familias com as 
colheitas que semearam, o gado que criaram, os animáis que cacaram e o peixe que capturaram. 
Muitos utilizam também as pedras que apanham e a madeira que cortam como abrigo e 
aquecimento. Os produtos primarios produzidos pelas familias para seu próprio uso, constituem 
urna importante parte do consumo total das familias em muitos países, e o correspondente 
produto é, em geral, incluido ñas contas e balancos nacionais. Além disso, visto que, com o 
processo de especializacáo e desenvolvimento económico, pode ter lugar um deslocamento da 
producáo para consumo próprio para a de mercado, é essencial contar com estas actividades 
familiares ñas estatísticas de emprego, até para se poder efectuar urna comparacáo da populacáo 
activa em diferentes periodos e para diferentes países. Na primeira coluna do Quadro 1 estáo 
listados exemplos de producáo primaria para autoconsumo, os quais devem ser considerados 
como actividade económica, de acordó com o SCN. 
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ra 1. O ámbito da actividade económica em termos do actual conceito da producáo bens e 
servicos do SCN 

ACTIVIDADES 

ACTIVIDADES ECONÓMICAS 

(producáo de 

bens e servicos) 

P« iducáo 

parao 

me 

-ProdJ 

rcado 

pao de 

bens e servias 

destinados 

normalmente 

á venda no 

mercado 

1 
- Prolducao de 

outros bens e 

servÍ9os como 

por exemplo 

osdaadminis 

tracáo pública 

Producáo 

nao destinada ao 

mercado 

-Prod icaode 

produtos primarios 

para autoconsumo 

• Transformacao de 

produtos primarios 

para autoconsumo 

pelos produtores 

dos mesmos 

- Producáo de 

activos fixos 

para uso próprio 

ACTIVIDADES NAO 

ECONÓMICAS 

- Producáo para 

consumo próprio 

de produtos por 

pessoas que também 

os produzem para 

o mercado 
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Quadro 1. Exemplos de actividades nao destinadas ao mercado, abrangidas pelo conceito de 
producáo de bens e servicos do SCN. 

Todas incluidas 

Producáo primaria Transformacáo de 
produtos primarios (1) 

Formacáo de capital 
fixo 

Básicamente excluidas (a 
nao ser que também sejam 
produzidas para o mercado 
ou se considerem formacáo 
de capital fixo) 

Cultivo ou colheita de 
cereais, frutos ou 
vegetáis 
Producáo de ovos, leite 
ou alimentos 
Caca de animáis e aves 

Pesca de peixe, 
marisco e bivalves 

Corte de lenha para 
combustível e 
preparacáo de postes 
Recolha de materiais 
para coberturas de 
colmo e tecelagem 
Fabrico de carváo de 
lenha 
Extraccáo de sal 
mineral 

Debulha e moagem de 
cereais 

Producáo de manteiga e 
queijo 
Abate de gado 

Curtimenta de couros e 
peles 

Conservacáo de carne e 
de peixe 

Fabrico de cerveja, 
vinho e bebidas 
espirituosas 
Trituracáo de sementes 
de oleaginosas 
Fabrico de cestos e 
esteiras 

Construcáo 
habitacoes 

de 

Construcáo de 
edificacoes agrícolas 
Construcáo de barcos 
e canoas 
Preparacáo dos 
terrenos para as 
sementeiras 

Reparacáo e manutencáo de 
habitacoes e construcoes 
agrícolas 
Ensilagem de cereais(2) 

Captacáo de água(2) 

Alfaiataria e costura (2) 

Artesanato feito de produtos 
náo-primários (e.g. calcado 
de borracha, louca de metal) 

Servicos de parteira 

Servicos funerarios 

Apanha de turfa Olaria 

Tecelagem 

Fabrico de mobiliario 

(1) Estas actividades sao apenas incluidas se envolveren! a transformacáo de produtos primarios pelos próprios produtores. Triturar o 
milho (produto primario) para fazer farinha está incluido na producáo total, mas a utilizacao de farínha (um produto transformado) para 
fazer pao, está excluida. (2) Em estudo para inclusao no conceito de producáo do SCN revisto; veja-se pag.24. 
Fonte: Baseado no Conceptual Framework of the revised SCN, documento preparado pelo Organismo de Estatística das NU, OCDE, 
CEE, FMI e Banco Mundial para o Secretariado Conjunto do Grupo de Trabalho sobre Contas Nacionais (Genebra, CEE), 3-7 Marco 
1986). 

A transformagao de produtos primarios para autoconsumo abrange actividades tais como 
moagem de cereais, abate de gado, preparacáo e conservacáo de carnes, fabrico de manteiga, 
queijo e outros produtos lácteos, fiacáo e curtimenta, fabrico de cestos e esteiras, fabrico de 
movéis e acessórios de madeira, etc.. Correspondem, na sua maior parte, aos grupos 31,32 e 33 
da divisáo 3 (Industrias Transformadoras) da CITA 1968. Em varios países, muitas familias 
efectuam grandes quantidades de transformacóes primarias deste tipo para seu próprio uso. Quer 
vendam, ou nao, alguns desses produtos, tais actividades sao convencionalmente consideradas 
como actividades económicas e, se significantes, sao geralmente tidas em conta ñas contas e 
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balarías nacionais. Deve ser realzado, que estas actividades só sao consideradas como 
actividades económicas, se envolverem a transformacao de produtos primarios. Assim, a moagem 
de cereais (um produto primario) para fazer farinha é incluida, mas a utilizacáo da farinha (um 
produto transformado) para cozer pao é excluida. Análogamente, a fíacáo de fibras de algodáo 
(um produto primario) é incluido, mas a actividade de coser os tecidos(produto transformado) é 
excluida. Mais exemplos sao dados na segunda coluna do Quadro 1. 

No entanto, deve ser dada atencáo ao facto de que, devido á natureza específica de algumas 
actividades, pode, na prática, ser difícil ou mesmo impossível, fazer urna distincáo clara entre a 
transformado de produtos primarios e a de outros produtos. Tal caso ocorre quando urna 
actividade envolve simultáneamente a transformacao, quer de produtos primarios, quer doutros 
produtos (e.g. o cozinhar de alimentos), ou quando a transformacao de produtos náo-primários 
está estreitamente ligada a de produtos primarios, sendo ambas efectuadas pelas mesmas pessoas 
(p.ex. tecelagem a partis de fios de producáo caseira). Para além do mais, deve ser realcado que o 
SCN inclui apenas a transformacao de produtos primarios pelos produtores desses próprios 
produtos, o que significa que a transformacao de bens primarios para consumo próprio, por 
aqueles que os nao produziram, é excluida. Assim, por exemplo, a trituracáo de sementes de 
oleaginosas para venda no mercado nao é incluida, mas essa trituracáo efectuada para utilizacáo 
pelo próprio, é-o. 

A producáo de activos fixos para utilizacáo própria abrange essencialmente a construcáo 
por conta própria (divisáo principal, CITA 1968). Inclui a construcáo de casas, caminhos 
privados, pocos e outras instalacoes privadas. Em varios países, a construcáo de casas é, em 
grande medida, realizada por conta própria, contribuindo assim para o patrimonio habitacional 
do país. De igual modo, a producáo por conta própria de ferramentas, instrumentos, recipientes e 
artigos similares, que tenham urna significativa esperanca de vida (i.e. tempo suficiente, um ano 
ou mais, para serem classificados como bens de investimento), é também, em principio, 
considerada como actividade económica. Sao dados exemplos na terceira coluna do Quadro 1. 
Deve mencionar-se que, a construcáo por conta própria, nao inclui normalmente a reparacáo. 
Pode, contudo, incluir certos tipos de melhoramentos, tais como a ampliacáo de urna casa 
agrícola, a construcáo de um piso suplementar ou a renovacáo completa de urna casa. 

A producáo de outros produtos nao-phmários para consumo próprio compreende 
principalmente industrias, mas pode também incluir transportes, comunicacoes e outros servicos. 
Estas actividades, efectuadas para autoconsumo, consideram-se como actividades económicas 
apenas se forem realizadas em conjunto com a producáo para o mercado. Assim, quando um 
sapateiro, que habitualmente produz para o mercado, faz sapatos para a familia, essa actividade é 
considerada económica, muito embora seja urna producáo nao destinada ao mercado. Este tipo de 
producáo nao comercializada, afecta a medicáo da producáo global, do valor acrescentado, do 
rendimento,etc.,mas , em geral, nao tem impacto na medicáo da populacáo activa. Isto deve-se a 
que, as pessoas que produzem, tanto para o mercado, como para consumo próprio, sao incluidas 
entre os "activos", com base na sua producáo para o mercado, independentemente da producáo 
adicional para autoconsumo. A producáo nao destinada ao mercado pode, no entanto, afectar a 
medicáo de horas trabalhadas e dos conceitos relacionados. 

A partir das descricoes anteriores, fica claro que a producáo nao destinada ao mercado (tal 
como a producáo para o mercado) é definida em termos de utilizacáo final do produto e nao em 
virtude de a producáo ser ou nao remunerada. Por exemplo, o cultivo de vegetáis para consumo 
próprio é urna producáo nao destinada ao mercado, nao porque a actividade nao seja remunerada 
mas porque o produto nao se destina á venda no mercado. Note-se, também, que a utilizacáo da 
expressáo "nao destinada ao mercado" nao significa que, no processo produtivo, nao haja de todo 
lugar a transaccáo comercial. Um exemplo deste tipo de producáo, envolvendo transaccóes 
comerciáis, é a actividade de urna pessoa que compra sementes no mercado para cultivo de 
vegetáis e que fica com a colheita para seu próprio consumo. 

As normas internacionais contém urna prescricáo distinta relativamente as pessoas ocupadas 
exclusivamente na producáo de bens e servicos para consumo próprio ou do seu agregado 
familiar. Nela se especifica, que tais pessoas devem ser consideradas como activas, se a sua 
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producáo inclui urna "importante contribuicáo para o consumo total da familia". Esta prescricáo 
serve para excluir da populacáo activa, pessoas meramente ocupadas nalguma actividade nao 
destinada ao mercado, de importancia reduzida, como é o caso de pessoas que cultivam hortalicas 
no quintal de sua casa, mas cuja subsistencia nao depende significativamente desse facto. O 
tratamento especial desse tipo de pessoas está em conformidade com as estatísticas das contas 
nacionais, as quais, muitas vezes, excluem actividades económicas nao destinadas ao mercado, 
que sejam consideradas negligenciáveis. A questáo de como aplicar aos inquéritos a prescri$áo de 
"importante contribuicáo", será discutida no Capítulo 5 sobre emprego. 

Exemplos de actividades especiáis 
Em muitos países, urna parte substancial da populacáo trabalha por conta de outrem em 

empresas privadas ou no sector público, ou dirige urna exploracáo agrícola, ou urna empresa 
industrial, comercial ou de prestacáo de servicos que produzem bens e servicos para venda no 
mercado. Também existem muitas pessoas, particularmente em zonas rurais de países em vias de 
desenvolvimento, que trabalham a térra para produzir produtos agrícolas e afins, para seu 
próprio consumo. Dada a definicáo de actividade económica, mencionada anteriormente, resulta 
claro que estas actividades tém um cariz económico e que as pessoas que nelas intervém 
pertencem á populacáo activa. Contudo, há muitas situacoes incertas, isto é, nos "limites" da 
definicáo, para as quais nao é ¿mediatamente obvio, que certos tipos de actividades devam ser 
consideradas como económicas e as pessoas envolvidas, como económicamente activas. 

A Lista A, que abaixo se reproduz, dá alguns exemplos de actividades especiáis que devem 
ser consideradas económicas, de acordó com o conceito de producáo de bens e servicos do SCN 
descrito anteriormente (producáo para o mercado e producáo nao destinada ao mercado). Urna 
segunda Lista (B) dá exemplos de outras actividades que nao devem ser consideradas 
económicas, para a medicáo da populacáo activa. As duas listas complementan! os exemplos do 
Quadro 1. no que concerne a producáo nao destinada ao mercado. 

Lista A: Exemplos de situacoes que devem ser consideradas como actividade económica de 
acordó com o conceito de producáo de bens e servicos do SCN: 

Al. venda de jomáis ou bilhetes de lotaria na rúa; lavagem de parabrisas de carros junto aos 
semáforos a troco de gorjetas ; 

A2. gestáo da própria empresa ou exploracáo agrícola, embora nao esteja envolvido directamente 
na producáo; 

A3. reparacáo de equipamento de trabalho para futura utilizacao, p.ex. um pescador que repara 
o seu barco ou rede para próximas fainas; 

A4. comprar ou instalar equipamento e efectuar encomendas, na preparacáo para a abertura de 
urna nova empresa; 

A5. trabalhar, sem remuneracáo, numa empresa familiar, mas com direito á participacáo nos 
lucros da empresa; 

A6. trabalho nao remunerado numa empresa dirigida por um familiar, vivendo na mesma 
habitacáo (p. ex. limpeza e seleccáo das colheitas comercializadas); 

A7. trabalho no domicilio, i.e., urna prática predominante em algumas empresas, onde toda ou 
parte da producáo é distribuida por diferentes pessoas ou familias, para ser efectuada em 
sua própria casa e pela qual estas pessoas ou familias recebem um pagamento com base ñas 
pecas efectuadas, p.ex., o mestre tecedor atribuí tarefas a diferentes familias, ou o fabricante 
de bidi na india, o qual organiza os bidis(cigarros locáis envoltos em folha de tabaco) a ser 
produzidos através da distribuicáo de trabalho entre diferentes familias; 

A8. trabalho em permuta, i.e., urna prática em alguns países, pela qual o trabalho é trocado entre 
as familias com finalidades produtivas, tal como o trabalho realizado, por acordó, por um 
proprietário de urna exploracáo agrícola, ou membros da sua familia, na exploracáo de outro 
agricultor; 
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A9. a produçào de bens e serviços para troca , p.ex. a prática de algumas familias nómadas na 
troca de leite de cabra, manteiga ou outros produtos caseiros, por vestidos ou calcado 
produzidos por outras familias; 

AlO.trabalho caucionado, i.e., trabalho para um empregador, proprietário rural ou prestamista 
para satisfazer urna obrigaçao (normalmente urna divida), sem remuneracäo ou com urna 
remuneracäo inferior ao normal, até que a mesma possa ser liquidada; 

Al 1.serviços domésticos remunerados, incluindo cuidados e ensino de enancas em casa de outras 
pessoas, a troco de pagamentos em dinheiro, alimentaçâo e alojamento ou outro tipo de 
pagamento em géneros como, por exemplo, vestuario; 

A12.cozinhar alimentos para os trabalhadores que trabalham na exploraçâo agrícola de que se é 
proprietário, quando os alimentos sao fornecidos como parte integrante das remuneracöes 
dos trabalhadores; 

A13.aprendizagem e formaçâo no posto de trabalho que estâo associadas com as actividades 
produtivas de urna empresa, mesmo se nao é paga qualquer remuneracäo; 

A14.a actividade religiosa remunerada de rnembros de ordens religiosas; 
A15.funçôes militares de pessoal militar de carreira e de recrutas, assim como as tarefas em 

serviços civis equivalentes. 

Lista B: Exemplos de situaçoes que nao devem ser consideradas como actividade económica, i.e., 
caem fora dos limites do conceito de produçào do SCN: 

Bl. trabalho realizado sem remuneracäo para um membro da familia, que nao possui urna 
empresa ou exploraçâo agrícola, mas é ele proprio (ou ela propria) um trabalhador por conta 
de outrem, como por exemplo, trabalho de dactilografía para o conjuge, o qual, por sua vez, 
é advogado numa empresa; 

B2. trabalho sem remuneracäo para um membro da habitaçào que nao é familiar, por exemplo, 
trabalho numa mercearia que é propriedade de um inquilino; 

B3. trabalho sem remuneracäo para um familiar que nao vive na mesma habitaçào, p.ex., ajuda 
prestada no saläo de cha de um tio que vive noutra casa (contudo, tal como sugerido pelas 
Naçôes Unidas nos Principios e Recomendaçoes para os Recenseamentos da Populaçâo e da 
Habitaçâo(Naçôes Unidas, 1980), onde é habitual, em particular para jovens, trabalhar sem 
rremuneraçao numa empresa gerida por um familiar que nao habita na mesma casa, tal 
trabalho pode ser considerado como actividade económica); 

B4. actividades domésticas nao remuneradas, tais como tarefas domésticas, corte de relva, 
pintura da casa; 

B5. formaçâo näo relacionada com as actividades produtivas da empresa, mesmo que seja 
recebido um subsidio fínanceiro que permita à pessoa frequentá-la, p.ex., estudantes de 
enfermaría ou de laboratorio; 

B6. serviços voluntarios para organizaçôes tais como hospitais locáis, associaçôes de escolas ou 
de pais, ou trabalho comunitario nao remunerado para reparaçâo de estradas, etc.; 

B7. trabalho em quintas ou oficinas correccionais, mesmo se é recebida alguma forma de 
compensaçào pelo trabalho. No SCN, as remuneracöes pagas a reclusos e os cusios de 
alimentaçâo e alojamento deles nao sao considerados como produçào, mas sim como parte 
do consumo público intermedio; 

B8. investimento numa empresa, mas que näo contribuí para a sua gestäo ou funcionamento 
efectivo, p.ex., deter acçôes ou fundos de urna empresa. 

Os dois conjuntos de exemplos, dados anteriormente, näo säo exaustivos. Na prática, 
aparecem multas outras situaçoes, tais como esquemas de formaçao-emprego que actualmente 
estáo a ser desenvolvidos em muitos países europeus e varios tipos de aprendizagem näo 
remunerada, comum em muitos países africanos. Seräo dadas no Capítulo 5 sobre emprego, 
algumas directrizes para o apropriado tratamento estatístico de tais situaçoes. Em gérai, a 
inclusäo ou exclusäo de urna actividade do ámbito das actividades económicas, deve ser 
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examinada á luz dos detalhes da definido de producáo de bens e servicos do SCN, no contexto 
em que se insere a medicáo da populacáo activa e das circunstancias nacionais predominantes. 

Tratamento das actividades ilegais 
O conceito de actividade económica do SCN nao distingue entre a natureza legal e ilegal das 

actividades. No entanto, devem ser diferenciados dois tipos de actividades ilegais. As primeiras 
sao as actividades legáis em si próprias, mas que sao realizadas de forma ilegal, como o trabalho 
de um imigrante ilegal numa quinta de citrinos, trabalhar na construcáo civil sem urna 
autorizacáo, vender mercadorias sem licenca, trabalho "nao declarado" por motivos de evasao 
fiscal ou com medo de perder as prestacóes do seguro de desemprego, ou porque o empregador 
quer evitar os pagamentos para a seguraba social ou executar outros requisitos da legislacáo 
laboral. Estas actividades devem, em principio, ser consideradas como actividades económicas. 
Na prática, no entanto, a sua medicáo é problemática. Em resultado disso, os seus efeitos sobre 
as estatísticas de emprego e de desemprego sao difíceis de avaliar(Estados Unidos, 1984). 

O segundo tipo de actividades ilegais refere-se a actividades que sao ilegais em si próprias 
tais como, em alguns países, a prostituicáo pública, a venda e o tráfico de drogas. O tratamento 
estatístico destas actividades nao é conceptualmente claro e nao pode ser dada aqui urna 
recomendacáo geral. O actual SCN nao se refere á legalidade de urna actividade, quando decide 
se a mesma deve ou nao ser incluida no producáo bruta. Num recente exame internacional deste 
assunto, obteve-se a seguinte conclusáo: " Em principio, a producáo de bens e servicos ilegais é 
incluida na producáo bruta, mas para que um país inclua na prática um tipo específico de 
producáo ilegal, tal facto dependerá da sua importancia relativa e das possibilidades de efectuar 
estimativas plausíveis"(Nacoes Unidas, 1986c). O assunto será discutido mais tarde, como parte 
da futura revisáo do SCN. 

Actividades nao económicas 
Embora a definicáo de producáo de bens e servicos do SCN abranja um grande conjunto de 

actividades, aínda permanecem muitas outras fora do seu ámbito. Exemplos importantes sao as 
actividades nao remuneradas, tais como as tarefas domésticas, cuidados de enfermagem com os 
próprios filhos, confeccáo de vestuario para uso próprio, reparacdes do tipo "faca-o vocé 
mesmo", armazenamento de colheitas, carregamento de agua para uso doméstico, ajuda 
voluntaria em hospitais e distribuicáo gratuita de alimentos a idosos. 

Que estas actividades caiam, no presente, fora dos limites da definicáo de actividade 
económica do SCN, nao significa que, de todo, nao sejam medidas estatisticamente 
(Goldschmidt-Clermont, 1988). Muitas destas actividades sao realizadas principalmente por 
mulheres e sao reconhecidas como urna contribuicáo para o bem-estar da sociedade e para o 
desenvolvimento da economía. As normas internacionais contém urna disposicáo para a 
identificacáo de pessoas ocupadas em servicos comunitarios e voluntarios nao remunerados, 
assim como para as pessoas ocupadas em tarefas domésticas nao remuneradas que caem fora dos 
limites de actividade económica, para as classsificar, separadamente, dentro da populacáo 
inactiva. 

Dada a importancia destas actividades, a sua medicáo deve ser baseada num apropriado 
enquadramento conceptual, distinto do que é utilizado para medir a populacáo activa. A 
separacáo das duas estruturas é necessária para assegurar urna medicáo completa, abrangendo 
todas as pessoas que estiveram ocupadas em servicos voluntarios ou actividades domésticas nao 
remuneradas, quer também tenham estado, ou nao, ocupadas numa actividade económica. 

Servicos comunitarios e voluntarios nao remunerados 
Na maioria dos países, os servicos sociais tais como a educacáo, a assisténcia médica e os 

cuidados com criancas e velhos sao muitas vezes prestados, no todo ou em parte, por voluntarios, 
trabalhando em projectos comunitarios ou organizacoes privadas sem fins lucrativos. Muitas 
vezes, os servicos de emergencia, como o salvamento marítimo e os bombeiros, sao organizados 
numa base de voluntariado. Em muitos países em vías de desenvolvimento, especialmente ñas 
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zonas rurais, os membros de agregados familiares trabalham frequentemente de forma voluntaria, 
em tarefas de desenvolvimento comunitario tais'como, construcáo de escolas, abertura de pocos, 
enchimento de valas, limpeza de depósitos, etc.. 

Em geral, a finalidade do trabalho voluntario consiste em proporcionar um servico aos 
outros que, de outra forma, nao estaña ao seu dispór. Num inquérito realizado como 
complemento ao Inquérito a Máo-de-obra do Canadá, as actividades voluntarias foram definidas 
como "atitudes tomadas de livre vontade, nao remuneradas, em que um individuo transmite um 
bem ou servico a outro individuo, a urna organizacáo ou a comunidade"(Canadá, 1987). As tres 
características básicas de urna actividade voluntaria sao: (a) a actividade é essencialmente nao 
remunerada; (b) é levada a cabo livremente sem coercáo, em contraste, por exemplo, com o 
servico militar obligatorio; e (c) é realizado para urna organizacáo, urna comunidade ou um 
individuo nao pertencente á familia e nao habitando, mesmo, a própria casa. Para urna discussáo 
mais detalhada sobre trabalho voluntario em diferentes países, veja, nomeadamente, 
Gidron(1980), Paterson(1982), Le Net e Werquin(1985), Jonkers(1988), e as referencias que os 
mesmos apontam. 

Actividades domésticas nao remuneradas 
Muitas actividades domésticas nao remuneradas estáo próximas dos limites do que é 

definido como actividade económica e a sua exclusáo é urna questáo de convencáo. Por exemplo, 
em familias do meio rural, onde se preparam diariamente alimentos frescos, é difícil tracar a linha 
divisoria entre a confeccáo de alimentos (urna actividade que cai dentro da definicáo) e o cozinhar 
para a familia (urna actividade excluida). Para além do mais, enquanto o cozinhar para a sua 
própria familia é excluido do ámbito da actividade económica, a preparacáo de alimentos para os 
trabalhadores da sua própria exploracáo agrícola é incluido, desde que esses alimentos sejam 
fornecidos como parte integrante dos salarios dos trabalhadores. 

Para fins de medicáo, as actividades domésticas nao remuneradas podem ser definidas na 
base do chamado criterio da "terceira pessoa". De acordó com este criterio, as actividades 
domésticas nao remuneradas sao distinguidas das outras actividades nao remuneradas dos 
membros do agregado familiar(comer, estudar, ver televisáo, jogar tenis), pelo facto de estas 
últimas poderem ser apenas realizadas pelo próprio membro da familia em questáo, enquanto que 
as primeiras podem ser feitas por outra pessoa ( urna terceira pessoa), sem que diminua a sua 
utilidade indirecta. Assim, fazer os trabalhos da escola ou tocar piano em casa por prazer nao sao 
actividades domésticas, mas lavar pratos ou reparar o forno sáo-no. Para urna formulacáo mais 
precisa do criterio da terceira pessoa, é feita referencia a Hawrylyshyn(1977). 

A identificacáo e medicáo das actividades domésticas nao remuneradas podem ser realizadas 
de melhor forma através de inquéritos sobre a utilizacáo do tempo, nos quais os individuos sao 
inquiridos acerca das suas actividades diarias, ao longo de um certo período de tempo, utilizando 
métodos convenientes de recolha de dados. Para urna análise dos inquéritos sobre a utilizacáo de 
tempo em ligacáo com os inquéritos á máo-de-obra, é feita urna referencia a Hoffmann(1981). 

Revisáo dos limites do conceito de producao do SCN 
O SCN está actualmente em revisáo pelo Departamento de Estatística das Nacoes Unidas e 

por outras organizacoes nacionais e internacionais(IARTW, 1986). Um dos assuntos que a 
revisáo examinará, será a definicáo da linha divisoria do conceito de producao. Isto foi já 
discutido na Quarta Reuniáo do Grupo de Peritos sobre a Revisáo do SCN (Banco Mundial, 
1987). As conclusoes a que se chegou nessa reuniáo, relativamente aos limites de producao do 
SCN, sao a seguir apresentadas em resumo. 

Concordou-se que os actuáis limites do conceito de producao do SCN nao deveriam ser 
mudados significativamente. Contudo, sentiu-se que deveria ser feita alguma clarificacáo, em 
particular no que concerne a producao para autoconsumo. 

A produgao foi provisoriamente definida como criacáo de bens e servicos que sao (a) 
trocados no mercado, ou (b) capazes de serem comercializados, ou (c) produzidos com factores 
de producao comprados no mercado (p.ex. a producao de servicos públicos). 
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Concordou-se que esta definicáo geral deveria ser complementada, na publicacáo do SCN, 
por extensa lista com exemplos dos tipos de ée^s típicamente produzidos para autoconsumo que, 
especialmente nos países em vias de desenvolvimento, podem eventualmente ser incluidos dentro 
dos limites da producáo. Na prática, tais bens só devem ser incluidos na contabilidade, quando a 
sua producáo por conta própria representa urna propor9áo significativa da oferta dos mesmos 
num dado país. Outra recomendacáo ai formulada, retiraría as actuáis restriccóes que, apenas 
consideram a inclusáo destes bens, quando as materias primas utilizadas sao produtos primarios 
ou quando sao fabricados a partir de materiais de producáo própria, ou quando urna parte da 
producáo se vende no mercado. 

Porém, ficou decidido que todos os servidos produzidos por conta própria deviam ser 
excluidos dos limites da producáo. Foi avancado um argumento para a exclusáo de tais servi?os o 
qual afirma que, em contraste com os bens, os servicos, urna vez produzidos por conta própria, 
sao sempre ¿mediatamente consumidos e, assim, nao estáo á disposicáo para venda no mercado. 

A reuniáo do Grupo de Peritos também discutiu o tratamento de actividades especiáis 
levadas a cabo para o autoconsumo. Concordou-se que o armazenamento de cereais e o 
transporte ou carregamento de agua deviam ser incluidos nos limites da producáo. O 
armazenamento considerou-se como parte do processo de cultivo e producáo de sementes. O 
acarretar de agua foi julgado equivalente a colheita de frutos e de vegetáis e deve ser tratado 
como producáo de bens (i.e., por a agua disponível onde ela é precisa). Ambas as actividades sao 
neste momento excluidas do ámbito da producáo, a menos que alguma producáo seja vendida. 

Além disso, ficou acordada a inclusáo, nos limites da producáo, das seguintes actividades 
por conta própria, desde que a quantidade desta producáo por conta própria, constitua urna 
significativa percentagem da producáo total destes artigos num dado país: costura e alfaiataria; 
fabrico de artesanato a partir de produtos náo-primários; fabrico de cestos e esteiras; olaria; 
tecelagem de textéis; fabrico de mobiliario. As presentes restriccóes, no sentido de que os 
materiais utilizados tenham de ser produtos primarios produzidos pela própria familia ou que 
alguma parte da producáo tenha de ser vendida no mercado, ficariam dessa forma eliminadas. 

Foi confirmado que a construcáo e as grandes reparacóes ou alteracoes em casas ou 
edificacoes de utilidade agrícola, efectuadas pelos seus proprietários, sejam já incluidas nos 
limites da producáo como formacáo de capital fixo. A este respeito foi especificado que urna 
grande reparacáo ou alteracáo é aquela que prolonga o tempo de utiliza$áo esperado do edificio 
ou aumenta a sua produtividade, em oposicáo as reparacóes e manutencáo normáis, que servem 
para arranjar defeitos ou deterioracoes ou manter o edificio em bom estado de funcionamento.As 
reparacóes e manutencáo normáis, por conta própria, podem ser subdivididas em duas categorías, 
tomando como modelo os imóveis arrendados comercialmente. As reparacóes menores, que 
normalmente seráo realizadas pelo proprietário (p.ex. pintura das paredes), nao devem ser 
consideradas como caindo dentro dos limites da producáo. Outras reparacóes, de maior 
envergadura (p.ex. rebocar urna parede), supóe-se serem financiadas pelo proprietário, que 
utilizará urna empresa do ramo para as realizar; quando tais actividades sao realizadas pelo 
próprio proprietário, quer se trate de urna casa ocupada pelo seu próprio dono, quer de urna casa 
alugada a outras pessoas, elas devem ser incluidas na producáo. 

As actividades comunitarias devem ser incluidas no ámbito da producáo, quando as mesmas, 
pela sua natureza, caem dentro desse ámbito. Nestes casos, a definicáo de producáo por conta 
própria será interpretada num sentido mais lato do que a producáo para o consuno de urna familia 
que produz o próprio bem. De acordó com a definicáo dos limites da producáo, os activos fixos 
produzidos sob a forma comunitaria, tais como a construcáo de estradas, escolas, etc., devem ser 
tratados como bens e valorizados a precos de mercado, incluindo um valor imputado 
correspondente á máo-de-obra empregue na construcáo desse bem. Pelo contrario, a máo-de-obra 
fornecida livre de encargos ou a custos muito reduzidos, para o funcionamento de escolas das 
missóes, hospitais, associacóes comunitarias, organizacóes de assisténcia privadas e outras 
instituicóes náo-lucrativas, deve ser tratada como servico e valorada pela exacta retribuicáo 
compensatoria, a qual deve ser muito baixa ou, no caso de trabalho voluntario, igual a zero. 
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As modifíca?5es propostas para os limites de producáo do SCN afectaráo a medicáo da 
populasáo activa num maior ou menor grau, dependendo da estrtutura de produ?áo do país. O 
actual ámbito da actividade económica será, ao mesmo tempo, restringido e expandido. 

O ámbito da actividade económica será restringido ao introduzir a condi?áo de que, as 
actividades nao destinadas ao mercado devem cair dentro dos limites da producáo, apenas se se 
relacionam com a producáo de bens, ao contrario da de servicos. O actual SCN, embora a este 
respeito também se refira largamente aos bens, nao exclui, de forma táo categórica, a produfáo 
de servicos para autoconsumo. Outra condi?áo que pode reduzir o ámbito da actividade 
económica, é a proposta para incluir a produfáo para autoconsumo, apenas no caso de bens que 
sao produzidos por conta própria numa quantidade considerável, num dado país. 

O ámbito da actividade económica será expandido, ao incluir actividades de armazenagem 
de cereais e carregamento de agua para auto consumo dentro da producáo primaria e por retirar 
as actuáis restric95es respeitantes á transformacáo de produtos primarios e á produ$áo de 
produtos náo-primários para autoconsumo. Á medida que tais actividades representem urna 
contribuicáo importante para a oferta total desses bens num país, as modificacdes propostas 
tenderáo a incluir toda a transformacáo dos mesmos, independentemente da natureza primaria ou 
náo-primária das materias-primas utilizadas e de como foram obtidas essas materias-primas. Da 
mesma forma, a produ?áo de produtos nüo-primários para autoconsumo será incluida, quer os 
produtores vendam ou nao alguns desses bens no mercado. Haverá também urna extensáo dos 
limites da producáo no que respeita á reparacáo e manutencáo de casas e edificacóes agrícolas. 
Em aditamento as maiores reparacoes ou alteracoes consideradas como formacáo de capital fixo, 
outras repara9des e manutencáo de casas e edificios agrícolas por conta própria seráo incluidas, 
desde que sejam do tipo daquelas que, no caso de casas arrendadas, seriam normalmente 
executadas pelos proprietários das referidais casas. 

Quanto as actividades que caem fora do ámbito da produ?áo do SCN, deduz-se das 
conclusoes da Reuniáo do Grupo de Peritos, que as actividades domésticas nao remuneradas 
continuaráo a ser excluidas, excepto para aquelas actividades por conta própria mencionadas nos 
parágrafos precedentes. A exclusáo da esfera da producáo aplica-se particularmente aos servicos 
domésticos nao remunerados porque esses, urna vez realizados, nao satisfazem o criterio de 
comercializacáo. 

A revisáo proposta clarificará o ámbito do trabalho voluntario. Se as propostas forem 
aprovadas, o trabalho voluntario para a construcáo de bens de capital (p.ex. estradas, pontes, 
escolas) será considerado como actividade económica, muito embora os servicos 
voluntários(p.ex. ensino escolar, assisténcia sanitaria, distribuicao de alimentos) permanecam 
excluidos do ámbito de actividade económica. 

4. Questoes relativas á medicáo 

Práticas nacionais 
Para a medicáo da populacáo activa nos inquéritos as familias, o conceito de actividade 

económica descrito neste capítulo deve ser traduzido em perguntas adequadas para o questionário 
do inquérito. O termo "adequado" significa que, as perguntas devem ser fácilmente 
compreendidas pelos entrevistadores e pelos inquiridos e, ao mesmo tempo, serem apropriadas 
para a satisfacáo dos requisitos dos estaticistas na obtencáo de dados fiáveis. Devido a 
complexidade do conceito de actividade económica, tal tarefa pode tornar-se bastante difícil. 
Trata-se, no entanto, de um requisito fundamental, que estabelece o enquadramento da 
ciassifica9áo da populacáo activa e da subsequente informacáo recomida no decurso da 
entrevista. Qualquer mal-entendido nesta fase inicial, pode ter um impacto irremediável em toda a 
entrevista e nos resultados do inquérito. Por conseguinte, é essencial que seja dada urna aten$áo 
especial ao desenlio e realizacáo do inquérito, na aplica$áo prática do conceito de actividade 
económica. 

A maioria dos inquéritos procura atingir esse objectivo, formulando urna ou mais perguntas 
precodificadas e cuidadosamente elaboradas para o questionário do inquérito e proporcionando 
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aos entrevistadores, através de formacáo oral e escrita, os esclarecimentos sobre o ámbito da 
actividade económica para a medicáo da populacao activa, ilustrados com varios exemplos de 
actividades que devem ser incluidas e das que o nao devem ser. 

Urna visáo de 40 questionários de inquéritos nacionais a máo-de-obra indica que, quase 
invariavelmente, a questáo principal sobre actividade económica é formulada á volta da palavra 
chave "trabalho". Caracteristicamente, o termo "trabalho" aparece qualificado em ulteriores 
especificacoes tais como: trabalho lucrativo, trabalho tendo em vista urna remuneracáo, lucro ou 
ganho familiar; trabalho por dinheiro ou por participacáo nos resultados da producáo; trabalho 
num emprego, empresa ou exploracao agrícola; trabalho como trabalhador por conta de outrem 
ou a título independente. 

Em muitos casos, a questáo introdutória é seguida por notas explicativas ou por urna ou 
mais perguntas exploratorias adicionáis. As mais comuns dizem respeito ao trabalho familiar nao 
remunerado, a máo-de-obra ocasional e a outros tipos de actividades económicas que a 
experiencia mostrou poderem ser omitidas pelos inquiridos na sua resposta á pergunta inicial. 
Certos questionários incluem perguntas exploratorias muito específicas, cuja formulacáo se 
adapta as circunstancias nacionais. Refiram-se tres exemplos utilizados em tres países diferentes: 
(1) O senhor(a) ou algum membro da sua familia tem um emprego a título independente, como 

por exemplo, agricultor, proprietário de urna loja ou oficina? Executou algum trabalho sem 
remuneracáo nessa empresa na passada semana? (Noruega, 1986); 

(2) Trabalhou pelo menos urna hora na sua própria empresa ou numa empresa que é propriedade 
de outra pessoa? Trabalhou por um ordenado ou salario em dinheiro ou em géneros? 
Trabalhou na exploracao agrícola, nos terrenos ou na vacaría da sua familia? Recolheu 
lenha para combustível, produziu cerveja ou fez cestos, etc., para venda? Exerceu algum 
oficio, profissáo ou comercio, ou proporcionou servicos (tais como o transporte) para 
venda? Trabalhou como praticante ou aprendiz em troca de um ordenado ou salario, em 
dinheiro ou géneros? Trabalhou sem remuneracáo na casa, exploracao agrícola, etc. de um 
vizinho, como parte de um intercambio mutuo de trabalho? (Botswana, 1984); 

(3) Realizou ou ajudou a realizar alguma actividade, remunerada ou nao, na última semana, 
dentro ou fora da sua casa, na rúa ou na estrada principal, mesmo que tenha sido apenas por 
algumas horas? Por exemplo, deu urna ajuda num armazém, num quiosque, num 
estabelecimento de venda de verduras; vendeu alimentos, verduras, jomáis, bilhetes de 
lotaria, cosméticos ou produtos de artesanato; semeou, ceifou ou colheu, ou criou animáis 
para venda; lavou, passou a ferro ou coseu roupa para fora; fez bolos ou queijo ou tecidos 
para vender; tomou conta de enancas ou velhos mediante urna remuneracáo? 
(Argentina/Paraguai, 1985) 
Um exame das instrucoes dos entrevistadores em diferentes países mostra que, em relacáo as 

perguntas introdutórias e exploratorias sobre actividade económica, os manuais de formacáo 
contém essencialmente tres tipos de directrizes: (a) urna explanacáo do conceito de trabalho e de 
actividade económica; (b) a advertencia de que, a compreensáo do conceito por parte dos 
inquiridos e dos entrevistadores pode ser diversa daquela que se pretende medir; e (c) urna lista de 
exemplos suplementares de actividades que se encontram nos limites do conceito, as quais 
deveráo ser incluidas ou excluidas para efeitos de inquiricáo. Sao dados, em apéndice a este 
capítulo, exemplos tirados dos inquéritos á máo-de-obra de quatro países(Estados Unidos, 
Alemanha, Egipto e Botswana). 

Aspectos de compreensáo 
É improvável, que a compreensáo subjectiva da nocáo de "trabalho" e de "actividade 

económica" por parte dos inquiridos e dos entrevistadores, seja alguma vez táo abrangente quanto 
o é a que foi contemplada pelas definicoes do inquérito. Aqui podem influir, além do mais, as 
percepcóes culturáis das funcoes de cada um dos sexos. Há, por exemplo, em muitas culturas, 
urna tendencia geral para considerar as mulheres, primordialmente, como donas de casa, 
ignorando assim qualquer actividade económica que elas possam realizar-. Pode ser esse o caso, 
especialmente, quando a actividade económica é realizada em casa e nao num local de trabalho 
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fora do domicilio. Um problema adicional é que, certas actividades, comummente efectuadas por 
mulheres, em particular as actividades agrícolas e outras similares cuja finalidade seja o 
autoconsumo, encontram-se nos limites do conceito de actividade económica, conforme definida 
pelo SCN e, por isso, sao susceptíveis de interpretacoes erradas, nao só pelos entrevistadores ou 
pelos intermediarios dos inquiridos, mas também pelas próprias mulheres inquiridas. Problemas 
de compreensáo conduzem muitas vezes a subestimar a actividade económica nos inquéritos. Este 
facto é considerado particularmente importante quando se mede a actividade económica das 
mulheres (Agarwal, 1985; Ware, 1986; Wainerman, 1988). 

As normas intemacionais realcam a importancia de dispór de urna base adequada de 
estatísticas sobre a participado das mulheres ñas actividades económicas, a fim de ser utilizada 
no desenvolvimento e coordenacáo de programas relacionados com a participado das mulheres 
no desenvolvimento e com a promocáo da igualdade entre os sexos. Reconhecendo os problemas 
envolvidos na medicáo, as normas intemacionais recomendam que os métodos de recolha de 
dados sejam cuidadosamente examinados, a fim de obter estatísticas mais precisas sobre a 
participacáo das mulheres em actividades económicas e assegurar urna cobertura, sem 
enviesamentos, de homens e de mulheres. Os países sao instados a realizar urna pesquisa, onde 
for necessário, para identificar a extensáo, natureza e fontes de possíveis enviesamentos e para 
desenvolver métodos adequados a sua reducáo. Entre as possíveis fontes de enviesamentos 
sexistas, que conduzem á subestimacáo da participacáo das mulheres na actividade económica, 
tres sao especialmente mencionados pelas normas intemacionais: cobertura incompleta das 
actividades económicas nao remuneradas, fainas dos inquiridos e dos entrevistadores na recolha 
das múltiplas actividades das mulheres e uülizacáo de intermediarios como inquiridos. 

Investigacáo recente (Schwarz, 1987) indica que, a compreensáo subjectiva de termos como 
"actividade económica" ou "trabalho por urna remuneracáo ou lucro", depende da forma e, 
provavelmente, do montante de remuneracáo recebida e do historial de empregos do próprio 
inquirido ou da pessoa em causa, quando o entrevistado se reporta a outra pessoa do agregado 
familiar. Um conhecimento apropriado de como as pessoas entendem estes termos (tal como 
outros normalmente utilizados em inquéritos, tais como "ausencia ao trabalho" ou "a procura de 
emprego") pode ter importantes implicacoes no desenho do questionário e na execucáo do 
inquérito. Tais aspectos de compreensáo vém recebendo cada vez maior atencáo daqueles que 
realizam inquéritos nacionais as familias sobre populacáo activa. Os parágrafos seguintes dáo 
alguns exemplos baseados nos estudos realizados nos Estados Unidos, india e Costa Rica. 

Em resposta a pergunta sobre "trabalho remunerado realizado na última semana" efectuada 
num estudo experimental realizado nos Estados Unidos e analisado por Schwarz (1987), mima 
pequeña amostra de estudantes universitarios soube-se, entre outras respostas, que tinham dado 
sangue, cortado a relva de um vizinho ou que cuidaram de criancas. Mais tarde, foram inquiridos 
outros estudantes e urna amostra dos empregados da Universidade, sobre quais dessas actividades 
consideravam como trabalho remunerado. Os resultados mostraram que nem toda as pessoas 
consideravam essas actividades como trabalho remunerado. Mas os estudantes tinham urna maior 
propensáo para as incluir na categoría de trabalho remunerado do que os empregados da 
Universidade, indiciando que a nocáo de trabalho remunerado pode ser influenciada pela 
condicáo perante o trabalho do inquirido. Também se verificou que o número de estudantes 
inquiridos, que classificaram essas actividades como trabalho remunerado, baixou 
siginificativamente quando se referiu que a remuneracáo era em géneros e nao em dinheiro. Isso 
indica que os inquiridos, em geral, podem estar inclinados a considerar a remuneracáo em 
géneros, como urna troca de favores, mais do que a compensacáo por um trabalho efectuado. 
Urna conclusao retirada deste estudo foi a de que, as perguntas introdutórias formuladas em 
termos de "trabalho remunerado" nos inquéritos nacionais, tendem a ser compreendidas como 
estando a referir-se apenas a formas normáis de emprego, omitindo o trabalho ocasional e o 
trabalho remunerado em géneros e, dessa maneira, podem provocar urna substimacáo da 
actividade económica. 

Este problema da medicáo é aínda mais agudo nos países onde as formas normáis de 
emprego estáo menos difundidas, especialmente quando se medem as actividades económicas das 
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mulheres em zonas rurais. Algumas provas desse facto foram obtidas pelos resultados de um 
estudo financiado pela OIT e realizado em tres distritos de Uttar Pradesh, India (Anker e outros, 
1987). Urna das finalidades do estudo, consistía em analisar o efeito de métodos diferentes de 
recolha de informacáo sobre as actividades económicas das mulheres em zonas rurais. Urna 
amostra de 1.621 familias foi dividida mima hierarquia de subamostras, de acordó com o desenho 
específico do inquérito, que combinava dois tipos diferentes de formato de questionário, a 
designacáo de entrevistadores do sexo masculino em vez dos de sexo feminino e regras para a 
escolha de substitutos dos inquiridos, como alternativa aos previamente designados. O primeiro 
formato de questionário foi baseado em perguntas centradas á volta de palavras chave, tais como 
"actividade principal", "actividade secundaria", "qualquer trabalho que proporcione um ganho", 
etc.. O segundo foi baseado num inventario de actividades, solicitando-se a cada inquirido que 
referisse em qual(ou quais), das 14 apresentadas, tinha estado ocupado(a). 

No que se refere á compreensáo das perguntas, os resultados mostraram grandes aumentos 
ñas actividades declaradas, quando era utilizada a listagem, em vez do formato básico de 
palavras chave. A lista de actividades dava como resultado urna taxa de actividade de 88,3 por 
cento, comparada com os 15,7 por cento obtidos quando foi efectuada únicamente urna pergunta 
de palavra chave formulada em termos gerais. No entanto, tal diferenca reduziu-se á medida que 
foram efectuadas mais perguntas com palavras-chave, particularmente com questóes adicionáis 
referidas a actividades específicas. Assim, as diferencas de resultados em cada um dos tipos de 
formato de questionário tornam-se insignificantes quando é feita urna sequéncia apropriada de 
perguntas com base em palavras-chave. Concluiu-se assim que, qualquer um dos tipos de 
questionário nao é, em si, superior ao outro. No que respeita as questóes sobre a alternativa entre 
entrevistadores masculinos e femininos e da resposta feita por intermediarios, em vez dos 
próprios inquiridos escolhidos para integrarem a amostra, achou-se que os efeitos respectivos nos 
resultados do inquérito tém urna importancia secundaria e, em geral, variam consoante o formato 
de questionário utilizado. 

Resultados parecidos, aínda que menos extremados, foram obtidos em dois outros inquéritos 
metodológicos da OIT realizados na Costa Rica e Kerala(índia) em 1983/84 (OIT, 1983-84), 
onde apenas os inquiridos que davam urna resposta negativa á questáo introdutória sobre 
"trabalho com vista a urna remuneracáo, lucro ou ganho familiar", eram sondados através das 
listas de actividades apresentada no Diagrama de fluxos 1. Em relacáo aos items incluidos nessas 
listas, deve reparar-se que alguns deles (p.ex. costura, alfaiataria, reparacáo de sapatos, 
carregamento de agua) devem ser considerados actividades económicas, apenas quando se 
realizam em conjunto com a producáo para o mercado, como é indicado em Q42 da lista da Costa 
Rica. Quando tais actividades realizadas por conta própria sao importantes mima economía, pode 
ser útil a recolha de informacáo sobre as mesmas, quer as pessoas nelas ocupadas sejam 
classificadas, ou nao, como económicamente activas. 

Entre as 2055 pessoas que, no inquérito da Costa Rica, declararan! inicialmente nao terem 
trabalhado tendo em vista urna remuneracáo, lucro ou ganho familiar, encontraram-se 102 que, 
ao serem sondadas mediante a lista de actividades, se apurou terem estado ocupadas nalgum tipo 
de actividade económica durante a semana de referencia. Esse valor representava um aumento de 
4,2 por cento no número de pessoas que se consideraran! a participar numa actividade 
económica. Urna estimativa preliminar da percentagem correspondente de aumento no inquérito 
de Kerala, foi de 5,4 por cento. Para lá da sua runcáo exploratoria, a lista de actividades, sendo 
parte integrante do questionário, pode relembrar indirectamente ao entrevistado^ ao longo de toda 
a entrevista, o conjunto de actividades que devem ser consideradas como económicas. Isto pode 
explicar, até certo ponto, o efeito relativamente reduzido da lista de actividades, observado nos 
inquéritos da Costa Rica e de Kerala, quando comparado com os resultados de Uttar Pradesh 
citados anteriormente. 
Deve ser referido que, para além da redaccáo das perguntas, existem outros factores que podem 
influenciar os resultados de um inquérito, tais como, a ordenacáo dessas mesmas perguntas, a 
forma como sao feitas (abertas ou precodificadas) e o modo de por em execucáo o 
questionário(entrevista pessoal, entrevista por telefone ou questionário preenchido pelo próprio). 
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Alguns destes assuntos serao discutidos no Capítulo 12 sobre desenvolvimento e desenho do 
questionário. Para mais detalhes, veja-se Nacoes Unidas (1984; 1985)." 

Diagrama de fluxos 1. Lista de actividades, inquérito da OIT na Costa Rica 

Q20. Por favor indique se trabalhou na última semana. 
Siml >Q21 Nao 2 

Q30. Mesmo se nao trabalhou na última semana, tinha algum emprego ou 
empresa/negocio próprio? 
Sim, um emprego remunerado 1 I 

• Q31 Nao 3 
Sim, urna empresa/negocio próprio 2 — ' 

Q40. Realizou alguma das seguintes actividades durante a última semana? Código 
Preparar a térra, semear/plantar, cultivar (mondar, regar) ou colner cana de 
acucar, café, feijoes, ñica, frutos, hortalicas, outros 11 
Criar e tratar de gado, aves, etc. ou produzir leite, ovos, etc 12 
Outras actividades relacionadas com a agricultura, extraccáo de minérios, 
caca, pesca, silvicultura 13 
Trabalhar mima industria transformadora de produtos alimentares 35 
Fabricar cestos, tapetes/esteiras, outros artesanatos 37 
Fiacao, tecelagem, confeccao de vestuario para homem ou mulher 38 
Outras manufacturas 39 
Trabalhar na construcao, (grande) repaiacao e manutencáo de: 
Celeiro 51 
Casaprópria 52 
Outras actividades relacionadas com a construcáo 53 
Ajuda em estabelecimentos de venda/distribuicáo de alimentos/bebidas 61 
Ajuda na venda de produtos agrícolas e em outros estabelecimentos de 
venda a retalho 62 
Transporte de cargas para mercados/armazéns 71 
Outras actividades relacionadas com o transporte 72 
Reparacao de ferramentas, sapatos, etc 92 
Apanha de lenha para combustível, procura e captacao de aguas e outros 
servicos 93 

Q41. Controle para o entrevistador 
Se foi marcada pelo menos urna Se nao foi marcada qualquer 
actividade i actividade • Q50 

Q42. Por favor preencha os códigos(até quatro actividades), assinale a caseta apropriada e 
preencha o número total de horas. Em seguida passe para Q50. 

Código Toda ou parte para venda Toda para consumo próprio familiar Número de horas 

L_U l_l I I 
L J J l_l I I 
L J J l_J I I 
L-JJ L J L_J _ _ _ _ ^ _ 

Nota: original em espanhol 
Fonte: Direccao Geral de Estatística e Censos/República da Costa Rica, Organizacao Internacional do Trabalho: Inquérito Metodológico 
sobre a Medicáo do Emprego, Desemprrego, Subemprego e Rendimentos (Costa Rica, 1983), Questionário C. 
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Diagrama de fluxos 2. Lista de actividades, inquérito OIT em Kerala 

Q20 O senhor (ou senhora) efectuou algum trabalho tendo em vista urna remuneraçâo, . 
lucro ou ganho familiar, durante os últimos sete dias? 

Siml •Q23 Nâo 2 , 

Q21. Comprove se a pessoa fez algum trabalho durante os últimos sete dias na pro 
duçâo ou transformaçào de alguns produtos primarios, para o mercado, para 
troca ou para consumo familiar, ou em qualquer outra actividade económica 
no agregado familiar ou fora dele, como por exemplo 

(faca um circulo em volta dos códigos apropriados) Código 
Cultivar/criar: 
cocos 11 
arroz 12 
tapioca 13 
outros vegetáis ou frutos 14 
outras colheitas 15 
Ocupado em actividades relacionadas com: 
gado e produtos derivados 16 
aves domésticas e produtos derivados 17 
Outras actividades da agricultura/extracçào de minérios incluindo caça/pesca/ 
silvicultura 18 
Moagem manual 31 
Secagem e conserva de peixe 32 
Preparaçâo e trituraçào de copra 33 
Outras actividades de transformaçào de alimentos 34 
Macerar casca de coco/ produçào de fibra de coco 35 
Fabrico e reparaçào de redes de pesca 37 
Fabrico de cestos/tapetes e esteiras/ outros artesanatos 38 
Fiaçâo/tecelagem/costura/alfaiataria 39 
Outras actividades de fabrico 40 
Construçào e (grande) reparaçào e manutençào de: 
edificacöes agrícolas 51 
casas próprias 52 
Outras actividades de construçào 53 
Emprego em casas de cha/ vendedor ambulante, etc 61 
Colaboraçào na venda de produtos agrícolas e noutros comercios de retalho 62 

Transporte de cargas para o mercado/armazém 71 
Outras actividades de transporte 72 
Gestáo de fundos de empréstimos em pequeña escala 81 
Outras actividades financeras 82 
Dar aulas particulares a estudantes 91 
Serviços de reparaçào (ferramentas, sapatos, etc.) 92 
Apanha de lenha para combustível, procura e captaçâo de aguas e outros 
serviços 93 

: Fonte: Instituto de Estatística de Kerala, Organizaçào Internacional do Trabalho: Inquérito metodológico sobre a mediçâo do emprego, 
desemprego, subemprego e rendimento (Trivandrum, 1983), Cuestionario C. 

Conclusöes 
O conceito de actividade económica do SCN é complexo e, por isso, nem sempre fácil de 

aplicar em inquéritos de populaçâo activa. Contudo, a mediçâo nao deverá ser difícil no caso de 
pessoas trabalhando em empregos remunerados ou a título independente, a tempo completo ao 
longo do ano. Algumas das perguntas introdutórias convencionais, sobre "trabalho" ou 
"actividade económica", utilizadas em inquéritos perfeitamente implantados, deveriam bastar 
para obter respostas precisas das pessoas que possuem estas características de emprego. Mas, 
quanto mais a condiçâo perante o trabalho se afasia destas situaçôes "tipo", mais importantes se 
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tornam os problemas de compreensao discutidos nesta seccáo. As pessoas ocupadas em 
actividades económicas como, por exemplo, trabalho em part-time, ocasional ou no domicilio, 
trabalho familiar nao remunerado e producáo nao destinada ao mercado podem nao reconhecer a 
pergunta introdutória como aplicável ao seu caso. Por esse motivo, muitas actividades podem 
ficar sem serem declaradas se apenas for colocada essa pergunta. 

A experiencia empírica mostrou que o risco de ser subestimada a actividade económica, é 
muito maior para mulheres, do que para homens. Essa subestimacáo pode ser reduzida, 
complementando as perguntas introdutórias convencionais com questóes exploratorias 
adequadas, particularmente quando estáis últimas nao sao formuladas em termos gerais, 
referindo-se antes a actividades específica:», ou evitando por completo as perguntas introdutórias 
ou com palavras chave. A forma mais apropriada depende das condicSes nacionais, em particular 
do ámbito e natureza das situacóes atípicas de trabalho prevalecentes no país. Na prática, quando 
tais situacóes estáo disseminadas e sao variadas, as inquiricóes com base numa lista de 
actividades podem mostrar-se mais úteis do que acrescentar ao questionário urna extensa 
sequéncia de perguntas distintas. A lista de actividades deve abranger, na medida do possível, o 
maior número dessas actividades que normalmente sao realizadas no país, as quais se supóe irem 
ser subestimadas se nao se efectuar a referida inquiricáo. A extensáo e conteúdo das listas 
apropriadas de actividades pode assim variar de um país para outro. 

Entendeu-se que, o próprio desenho do questionário, tem um maior impacto sobre os 
resultados do inquérito, do que a formacáo dos entrevistadores (Wainerman 1988). Contudo, a 
utilizacáo de perguntas exploratorias adicionáis ou de urna lista de actividades, como parte do 
questionário do inquérito, nao torna supérflua a boa formacáo dos entrevistadores, nem a 
explicacáo clara do ámbito da activiade económica no manual de instrucóes. As definicóes e as 
listas de exemplos que foram dadas neste capítulo, podem servir como base para organizar 
material de formacáo e esquematizar essa parte do manual de instrucáo referente ao conceito e 
limites de actividade económica. 

Apéndice: Instrucóes do entrevistador sobre o conceito de actividade económica: exemplos 
de quatro inquéritos nacionais á máo-de-obra 

Estados Unidos, Inquérito á Populacáo Actual 
O manual de referencia do entrevistados do Inquérito á Populacáo Actual (Estados Unidos, 1987) 

refere que devem ser consideradas como "Ixabalho", as seguintes actividades: trabalho remunerado 
mediante um salario ou ordenado, incluindo o trabalho pago á peca, á comissao, por gorjetas ou em 
géneros; trabalho por um lucro ou honorarios, numa empresa ou exploracao agrícola própria ou numa 
profissao, mesmo que existam prejuízos finan ceiros, nao tenham efectuado vendas ou prestado servicos, 
ou nao se tenha realizado qualquer trabalho agrícola, sendo o tempo gasto meramente na reparacáo do 
equipamento da exploracao ou em pequeñas tarefas; cuidar de críancas sob a forma de "país adoptivos", 
alugar quartos ou servir refeicoes a hospedes; trabalhos nao remunerados (em tarefas diferentes das 
domésticas) numa empresa ou exploracao agrícola familiar, tais como arrumacáo do armazém, vendas, 
contabilidade, fazer entrevistas, enviar facturas, tratar das galinhas, do gado ou de outros animáis, 
limpar os utensilios da ordenha, transportar sementes, racoes, fertilizadores ou outros materiais 
utilizados na exploracao agrícola familiar, trabalhar na horta (se, de outra forma, os produtos cultivados 
tivessem de ser comprados), ou efectuando quaisquer tarefas relativas ao cultivo, colheita, moagem, 
preparacao para, ou entrega no mercado, de qualquer produto agrícola; intercambio ou reparticáo de 
trabalho entre exploracoes agrícolas familiares, mesmo que nesse intercambio nao intervenha o dinheiro; 
trabalho remunerado como jurado; participacáo em trabalhos públicos e em programas de formacáo 
proñssional, se for recebida qualquer remuneracáo pelo trabalho efectuado ou pela formacáo recebida. 

É chamada a atencáo dos entrevistadores do inquérito para as seguintes actividades que nao sao 
consideradas como "trabalho": trabalho nao remunerado que nao contribua para o funcionamento de 
urna empresa ou exploracao agrícola familiar, tais como as tarefas domésticas, cortar a relva, pintar a 
casa, trabalhar no jardim (que nao seja numa exploracao agrícola familiar), trabalho nao remunerado 
efectuado para um párente que reside no mesmo agregado familiar, que nao possui urna empresa mas 
exerce urna actividade como trabalhador por conta de outrem; trabalho nao remunerado para urna pessoa 
que nao pertence ao agregado familiar ou que, sendo párente, nao reside na mesma habitacáo; 

31 



Inquéritos de populacao activa 

proprietário de urna empresa simplesmente a título de investimento, sem que contribua de urna forma 
qualquer para a gestao ou funcionamento da mesma; trabalho voluntario sem remuneracáo para 
organizares como a Cruz Vermelha, fundos comunitarios, irmandades, etc.; servico temporario na 
reserva das Forcas Armadas ou na Guarda Nacional. 

República da Alemanha, microcenso 
O manual dos entrevistadores para o Microcenso Alemáo (Alemanha, Rep. Fed. da, 1986) refere-se 

as seguintes categorías de pessoas ou tipos de actividades para ilustracao da nocáo de trabalho: pessoas 
que tém um contrato de trabalho com um empregador público ou privado, incluindo os membros das 
forcas armadas; pessoas que gerem a sua própria exploracao agrícola ou outro tipo de empresa ou estáo 
ocupadas a título independente mima profissao ou comercio; trabalho nao remunerado, sem contrato 
formal numa empresa gerida por um membro do agregado familiar ou da familia; ajuda mima 
exploracao agrícola gerida pelo agregado familiar cultivando a térra, criando o gado, efectuando 
trabalho de escritorio, etc mesmo se for feito com carácter ocasional; aprendizagem; trabalho de apenas 
algumas horas (possivelmente apenas urna hora por semana); trabalho ocasional como, por exemplo, 
trabalho supletivo, empregos em período de ferias, etc.; trabalho remunerado realizado por pensionistas 
ou por pessoas a receber subsidios de desemprego, para complementar os seus rendimentos. Os exemplos 
dados para actividades que nao se consideram económicas, referem as tarefas domésticas e os servicos 
civis nao remunerados, como os jurados, o tutor legal, o conselheiro municipal, etc.. 

Egipto, Inquérito por Amostragem á Máo-de-Obra 
Comparado com os inquéritos realizados nos países industrializados, as instrucoes do entrevistador 

para os inquéritos á máo-de-obra nos países em vias de desenvolvimento realcam sobrenado as 
actividades relacionadas com a producto nao destinada ao mercado. As instrucoes para o Inquérito por 
Amostragem á Mao-de-Obra do Egipto, por exemplo, definem o conceito de actívidade económica, 
afirmando "que o trabalho tem por finalidade a obtencao de um ganho ou rendimento para o agregado 
familiar; que o trabalho visa a producao de bens e servicos para a sua comercializacao ou troca mesmo 
se alguma parte deles se destina ao autoconsumo; que a producao nao esteja exclusivamente limitada ao 
consumo do agregado familiar, com excepcáo da producao e transformacáo dos produtos primarios da 
agricultura, pesca e caca, e da extraccao de minérios"(Egipto, 1987). 

Para além destas directrizes gerais, certas actividades sao explícitamente consideradas como 
económicas, "mesmo se elas sao exclusivamente para autoconsumo": apoiar o chefe de familia ñas 
actividades agrícolas realizadas no campo, producao hortícola, producao fraileóla; pesca; caca; apanha 
de lenha e canas; criacáo e tratamento de gado; criacáo de galinhas e pombos; producao de leite, ovos, 
manteiga e queijo. Outros exemplos de actividades económicas sao: fabrico de tapetes e cestos, fiacáo de 
algodao e la, costura para terceiros, venda de hortalizas e fruta, etc.. Actividades que nao devem ser 
consideradas económicas sao o cozinhar alimentos e o lavar a roupa e costurar para o agregado familiar 
e instruir as crianzas do seu próprio agregado. 

Botswana, Inquérito a máo-de-obra 1984/85 
O manual dos entrevistadores para o Inquérito á mao-de-obra do Botswana indica que, para além 

do trabalho para um empregador ou daquele que é realizado em empresa própria, devem ser 
consideradas como "trabalho", as seguintes actividades: tempo dispendido, por pessoas com um emprego 
a titulo independente, na procura de clientes para um produto ou servico (p. ex. fazendo ofertas para 
contratos, visitando clientes potenciáis); tempo gasto na frequéncia de um curso de formacáo organizado 
pelo empregador com recepcáo continuada de ordenado ou salario; tempo de ausencia ao trabalho para 
frequentar um estabelecimento de ensino a tempo parcial, quando as aulas coincidem com os horarios 
normáis de trabalho (Botswana, 1984). Com respeito as zonas rurais, é dada urna extensa lista de 
exemplos relativamente a actividades que devem ser consideradas como trabalho, como por exemplo, 
limpeza de terrenos, arrancar mato, plantar, mondar, afastar os pássaros das sementeiras, colheitas e 
apanhas, transporte das colheitas para o armazém ou para o mercado, pastorear o gado, recolher erva 
para forragem, ordenhar e abater o gado, cacar e pescar para venda ou consumo próprio, apanhar lenha 
para combustivel, fazer pao e bolos para venda e vendé-los, empilhar, classificar e preparar produtos 
para o mercado, construir edificios de utilidade agrícola por conta própria, construir ou reparar casa(s) 
de terceiros por um qualquer tipo de remuneracáo, trabalhar na horta de outro agregado familiar sem 
remuneracáo, esperando que tal actividade seja retribuida da mesma forma. 
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Quanto as actividades que nao devem ser consideradas "trabalho", faz-se mençâo do trabalho nâo 
remunerado para as organizaçôes caritativas, trabalho autónomo de apoio à comunidade nâo 
remunerado, frequência as aulas, tarefas domésticas nâo remuneradas tais como cozinhar, lavar a roupa, 
limpar a casa, trazer agua para uso doméstico, possuir meramente um negocio (por exemplo, urna loja, 
urna quinta) mas tendo outra pessoa que a gere e faz funcionar, viagem de e para o trabalho, reparaçâo e 
manutençâo da propria casa, cacar e pescar com outra fînalidade que nâo a de obter alimentos (i.e. como 
um passatempo ou desporto), etc. 
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A populacáo activa do momento (a máo-de-obra) 

1. Introdujo 
A "populado activa do momento" compreende todas as pessoas ácima de urna idade 

mínima especificada, que preenchem os requisitos para inclusáo entre os "com emprego" e os 
"desempregados", conforme é descrito nos Capítulos 5 e 6 deste manual. O termo "máo-de-obra" 
é utilizado como sinónimo de "populacho activa do momento". A populacáo activa do momento 
(ou mao-de-obra) é a medida da populacáo activa mais largamente utilizada. Baseia-se num curto 
período de referencia, como por exemplo, urna semana ou um dia, e é utilizada para medir, num 
determinado momento, a situacáo de emprego e desemprego da economía e as características de 
emprego da populacáo. Podem ser observadas as alteracoes periódicas ao longo do tempo, 
quando a medicáo é repetida com intervalos suficientemente frequentes. A medí cao da populacáo 
activa do momento baseia-se na estrutura da máo-de-obra. 

O termo "máo-de-obra", conforme é definido pelas normas internacionais e tem sido 
utilizado na literatura estatística ñas quatro últimas décadas, está associado a urna abordagem 
especial da medicáo do emprego e do desemprego. Esta abordagem consiste, essencialmente, na 
classificacáo das pessoas em categorías, de acordó com as suas actividades durante um curto 
período de referencia (como, por exemplo, urna semana ou um dia), utilizando um conjunto 
específico de regras de prioridade. Esta abordagem conduziu ao desenvolvimento de urna 
estrutura de medicáo específica conhecida como "estrutura da máo-de-obra". Outra medida da 
populacáo activa , denominada de "populacho habitualmente activa" ñas normas internacionais, 
refere-se á principal condicáo das pessoas perante o trabalho, durante um período de referencia 
longo, como seja, por exemplo, um ano (ver Capítulo 4). 

A finalidade deste capítulo é dar urna visáo da estrutura da máo-de-obra e da lógica que lhe 
está subjacente. As categorías básicas ("com emprego", "desempregado" e "nao pertencente á 
máo-de-obra") e os principáis aspectos da estrutura da máo-de-obra (o principio da actividade, as 
regras de prioridade e o período de referencia de urna semana ou de um dia) sao descritos na 
Seceso 2. A categorizacáo das pessoas nao pertencentes á máo-de-obra (populacáo inactiva) por 
razáo da inactividade, bem como os argumentos que conduziram a essa classificacáo, sao 
delineados na Sec^áo 3. Finalmente, a Seccáo 4, trata da aplicabilidade da estrutura e de certos 
assuntos com ela relacionados, nomeadamente, as linhas divisorias entre as categorías e a 
heterogeneidade dentro das mesmas. 

A medicáo do emprego e do desemprego e os aspectos específicos dos limites sao tratados 
com maior detalhe em dois capítulos separados, um sobre emprego e horas de trabalho (Capítulo 
5) e o outro sobre desemprego (Capítulo 6). Os problemas da heterogeneidade dentro das 
categorías do emprego e do desemprego seráo também ai discutidas em maior detalhe. Um 
capítulo separado trata especificamente do subemprego (Capítulo 7). 

3 
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2. A estrutura da máo-de-obra 

Categorías e identidades básicas 
Com base num conjunto específico de regras, a estrutura da máo-de-obra classifica, num 

dado momento, a populacáo ácima de urna idade mínima especificada, para efectuar a medicao 
da populacáo activa em tres categorías mutuamente exclusivas e exaustivas: com emprego, 
desempregados e nao pertencentes á máo-de-obra. As categorías das pessoas com emprego e dos 
desempregados constituem, em conjunto, a máo-de-obra ou populacáo activa do momento, a qual 
dá urna medida do número de pessoas que formam a oferta de máo-de-obra (ou máo-de-obra 
disponível) num dado momento. A terceira categoría (nao pertencentes á máo-de-obra), á qual 
sao acrescentadas as pessoas abaixo da idade especificada para medir a populacáo activa, 
representa a populacáo inactiva do momento. Estas relacóes podem ser expressas da seguinte 
forma: 

Populacáo = Máo-de-obra + Nao pertencentes á máo-de-obra 
e 

Máo-de-obra = Com emprego + Desempregados. 
O exacto conteúdo das categorías depende da forma como é definida cada urna délas. A 

Décima Terceira Conferencia de Estaticistas do Trabalho (OIT, 1983) define o emprego em 
termos de emprego remunerado e de emprego a título independente: o emprego remunerado 
abrange as pessoas que, durante o periodo de referencia, realizaram algum trabalho por um 
ordenado ou salario, em dinheiro ou em géneros, bem como as pessoas formalmente vinculadas 
ao seu emprego, mas temporariamente ausentes do mesmo ; o emprego a título independente 
abrange as pessoas que, durante o periodo de referencia, realizaram algum trabalho por um lucro 
ou ganho familiar, em dinheiro ou em géneros, e pessoas com urna empresa, mas que 
temporariamente nao estáo a trabalhar. A definicáo tipo de desemprego abrange as pessoas que, 
durante o periodo de referencia, estavam (a) sem emprego; (b) disponíveis para trabalhar; e (c) á 
procura de emprego. No entanto, a resolucáo adoptada pela CIET em 1982 permite a supressáo 
do criterio da "procura de emprego", ñas situacoes em que os meios convencionais para essa 
procura tém urna relevancia limitada. Estes elementos das definicóes internacionais de emprego e 
desemprego que estáo conformes com a estrutura da máo-de-obra, sao mostrados gráficamente na 
Fig.2. 

Certas regras estáo integradas na estrutura da máo-de-obra para classificar a populacáo em 
tres categorías básicas (com emprego, desempregados e nao pertencentes á máo-de-obra). Estas 
regras tém tres características principáis. A primeira é a nocáo de um período de referencia, o 
qual deve ser suficientemente curto para reflectir a situacáo da máo-de-obra disponível num certo 
momento. A segunda característica é o concertó de condicáo perante o trabalho, de acordó com o 
qual a populacáo é classificada em tres categorías, com base ñas actividades realizadas durante o 
especificado periodo curto de referencia: urna pessoa deve estar a trabalhar ou, mais 
precisamente, deve ter um emprego ou empresa no qual ele ou ela habitualmente trabalha (com 
emprego) ou estar á procura de emprego e/ou disponível para trabalhar (desempregado), para ser 
incluido na máo-de-obra. A terceira característica da estrutura da máo-de-obra é a utilizacáo de 
um conjunto de regras prioritarias para assegurar que cada pessoa é classificada apenas em urna 
das tres categorías básicas da estrutura. 

Estas regras sao aplicadas em inquéritos as familias ou aos individuos em tres fases. 
Primeiro, é identificada a populacáo em idade de trabalhar, para que se possa objectivar a 
inquiricáo apenas neste grupo da populacáo. A "populacáo em idade de trabalhar" refere-se a 
populacáo ácima de urna idade mínima especificada, que pode diferir de país para país, 
dependendo das circunstancias nacionais (ver Capítulo 2). A segunda fase consiste na 
identificacáo das pessoas, incluidas na populacáo em idade de trabalhar, que durante o curto 
período de referencia escolhido para a medicáo, ou estiveram a trabalhar ou temporariamente 
ausentes ao trabalho (a categoría de com emprego). A fase final destina-se a identificar, entre as 
pessoas restantes, aquelas que procuravam emprego e/ou estavam disponíveis para trabalhar (a 
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categoría dos desempregados). A terceira categoría (pessoas nao pertencentes á máo-de-obra) é 
entáo formada, residualmente, pelas pessoas que nao tendo emprego, também nao o procuram ou 
nao estáo disponíveis para trabalhar, incluindo as pessoas com idade inferior a especificada para 
poder trabalhar. A esséncia deste esquema é mostrada gráficamente na Figura 3. 

Figura 2. Estrutura da Máo-de-Obra (CIET 1932) 
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Figura 3. Esquema de classificacáo da máo-de-obra, elementos básicos 
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Notas: Ou populado em idade de trabalhar, A trabalhar ou temporariamente ausente ao trabalho; Incluindo pessoas com idade 
inferior á definida para trabalhar, E = Com emprego; D = Desempregados; I = Nao pertencentes á máo-de-obra. 
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Principio da actividade 
O principio da actividade na estrutura da máo-de-obra estipula que a situacáo de urna 

pessoa na mao-de-obra deve ser determinada em funcáo do que efectivamente fez durante o curto 
periodo de referencia especificado. Assim, apenas as pessoas que estiveram ocupadas mima 
actividade económica ou que estavam á procura e/ou disponíveis para urna tal actividade devem 
ser consideradas para figurar na máo-de-obra. Somente existem algumas excepcóes a esta regra, 
tais como, a inclusáo daqueles que estiveram temporariamente ausentes ao trabalho, no grupo de 
pessoas com emprego ou a classificacao como desempregados, de pessoas sem emprego e que 
nao o procuram, porque já encontraram urn emprego cuja data de inicio é posterior ao período de 
referencia. 

O ámbito da actividade económica, naquilo em que se aplica á estrutura da máo-de-obra, 
baseia-se, por convencáo, no conceito de producáo de bens e servicos conforme é definido pelo 
Sistema de Contas Nacionais das Nacoes Unidas. Este conceito inclui todas as actividades 
relacionadas com a producáo para o mercado e certos tipos de actividades da producáo nao 
destinada ao mercado. Esta última inclui (1) toda a producáo de produtos primarios para 
autoconsumo; (2) a transformacáo de produtos primarios pelos seus próprios produtores; (3) a 
producáo para consumo próprio de outros bens, quando os próprios agregados familiares os 
produzem também para o mercado; (4) toda a producáo de activos fixos para uso próprio. O 
conceito e limites da actividade económica para a medicáo da populacáo activa, foi descrito com 
detalhe no Capítulo 2. 

A finalidade do principio da actividade é tornar a medicáo da actividade económica táo 
objectiva quanto possível. Anteriormente a adopcáo da estrutura da forca de trabalho, a 
classificacao da populacáo era normalmente baseada no conceito de "ocupacáo remunerada", o 
que conduzia a medicáo da "populacáo com ocupacáo remunerada" (Sociedade das Nacoes, 
1938). A populacáo com ocupacáo remunerada compreendia as pessoas que declaravam possuir 
urna ocupacáo ou urna profissáo ou urna empresa, da qual tinham obtido rendimentos, em 
dinheiro ou em géneros, independentemente de terem estado a trabalhar ou de terem procurado 
emprego durante o período em referencia. A medicáo da populacáo com ocupacáo remunerada 
era útil, na medida em que, na altura, o interesse se centrava ñas medicoes genéricas da oferta 
potencial de máo-de-obra e das qualificacóes disponíveis. No entanto, nao era urna medida 
adequada da máo-de-obra do momento porque, tendo por base a declaracáo de urna ocupacáo, 
incluía as pessoas reformadas que já nao estavam disponíveis para trabalhar, enquanto excluía as 
pessoas entradas recentemente na máo-de-obra, que aínda nao tinham urna ocupacáo a declarar. 
Para além disso, esta medicáo nao se prestava fácilmente a urna subdivisáo entre os com 
emprego e os desempregados. Outro tipo de problema derivava de a medicáo envolver urna 
interpretacáo mais subjectiva e, nessa medida, dar azo a um maior número de enviesamentos de 
resposta e de entrevistado^ do que aqueles que existem na estrutura da máo-de-obra, baseada no 
principio da actividade. 

Regras de prioridade 
A estrutura da máo-de-obra utiliza um conjunto de regras de prioridade para classificar a 

populacáo em idade de trabalhar em tres categorías básicas da estrutura: é dada precedencia ao 
emprego sobre o desemprego e a este último sobre a inactividade económica. Assim, urna pessoa 
que está a trabalhar e ao mesmo tempo a procurar trabalho, é classificado como com emprego, 
enquanto um estudante a assistir as aulas e também a procurar emprego, é classificado como 
desempregado. Um corolario das regras de prioridade consiste em o emprego ter sempre 
precedencia sobre as outras actividades, independentemente da quantidade de tempo a ele 
dedicado, durante o periodo de referencia: urna pessoa que trabalha, mesmo só urna hora, durante 
o período de referencia, será classificada como com emprego de acordó com a estrutura da máo-
de-obra, pese embora possa estar, concomitantemente, a procurar trabalho adicional ou a 
frequentar urna escola. 

As regras de prioridade satisfazem diversas finalidades. Possibilitam criterios sem 
ambiguidade para o tratamento de situacóes de múltipla actividade. Asseguram a atribuicáo a 
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cada pessoa de urna única categoría dentro da mao-de-obra, tomando assim mutuamente 
exclusivas as tres categorías que a compóem. Limitam, também, o conceito de desempregado, á 
total ausencia de trabalho. Além disso, permitem urna ligacáo estreita entre emprego, horas de 
trabalho e rendimentos do emprego, o que é útil em análises da produtividade e de outro tipo. Se, 
em lugar das regras de prioridade, fossem utilizadas outras, tais como a regra da maioria ou do 
número mínimo de horas, podía haver difículdade na interpretacáo das estatísticas de emprego e 
desemprego resultantes, na ausencia de informacáo adicional. Com tais regras, o desemprego já 
nao teria o significado de total ausencia de trabalho. A medicáo do total ou da media das horas de 
trabalho ou dos rendimentos totais ou medios por trabalhador, teria de ser calculada tomando 
como base, nao só as horas trabalhadas e os rendimentos das pessoas com emprego, mas também 
as horas trabalhadas e os rendimentos dos desempregados e, mesmo, das pessoas classificadas 
como nao pertencentes á mao-de-obra. 

As regras de prioridade foram originalmente adoptadas nos Estados Unidos em 1940, mas 
foram modificadas nalguns aspectos ao longo do tempo. As regras origináis tinham a seguinte 
ordem de prioridade: (1) com um emprego; (2) desempregado; (3) com um emprego mas nao 
estando a trabalhar; e (4) nao pertencente á mao-de-obra (DucofFe Hagood, 1946). Tal como 
actualmente, as pessoas que estavam a trabalhar e as que tinham um emprego mas nao estavam a 
trabalhar formavam a categoría dos com emprego. Mas, de acordó com as regras origináis de 
prioridade, as pessoas com um emprego que nao estavam a trabalhar e as que estavam á procura 
de emprego e disponíveis para trabalhar, eram classificadas como desempregadas. Agora, as 
pessoas com um emprego, mas que nao estáo a trabalhar, sao sempre classificadas como com 
emprego, já que se assume que urna pessoa que tem um vínculo formal ao seu emprego, mas que 
está dele ausente temporariamente, nao se encontra disponível para outro emprego. Isto está na 
linha da presente regra de prioridade, de acordó com a qual, qualquer subcategoria de emprego 
tem precedencia sobre qualquer subcategoria de desemprego. 

Período de referencia 
A estrutura da mao-de-obra destina-se a avahar as mudancas correntes na situacáo do 

emprego e do desemprego através, principalmente, dos dados dos inquéritos as familias. Isto 
significa que, os conceitos de emprego e de desemprego devem referir-se a um período de tempo 
relativamente curto e que a medicáo deve ser efectuada em intervalos suficientemente frequentes, 
dependendo essa frequéncia do sistema estatístico de cada país e da disponíbilidade de dados 
correntes obtidos de outras fontes, assim como do tipo de sazonalidade do emprego. Nos 
inquéritos as familias ou aos individuos, um período de referencia curto e recente minimiza os 
apelos á memoria por parte do inquirido. Também diminuí os problemas estatísticos que podem 
surgir devido aos movimentos da populacáo e ás mudancas de condicáo perante o trabalho, de 
profissáo e de outras características da populacáo, visto que, quanto maior é o período de 
referencia, mais elevada é a probabilidade de tais mudancas e movimentos. 

As normas internacionais identificam duas escolhas adequadas para a duracáo do período de 
referencia curto: urna semana ou um dia. Quando foi feita esta recomendacáo, para lá dos pontos 
genéricos referidos anteriormente, tiveram-se em mente duas questóes específicas: (a) a 
funcionalidade da medicáo; e (b) a consistencia com outros dados. Dado que o emprego e o 
desemprego sao vistos como conceitos de "existencias num dado momento", as estatísticas 
correspondentes devem, em principio, referir-se a um momento preciso, no tempo. Ora, o período 
de tempo que, na prática, está mais perto de reflectir urna situacáo instantánea, é o dia ou a 
semana. Os recenseamentos da populacáo, as estatísticas das folhas de pagamento das empresas, 
os dados do seguro de desemprego e muitos outros dados afins derivados de registos 
administrativos sao também, muitas vezes, compilados com referencia a um dia ou semana 
específicos, p. ex. a data do recenseamento, o dia de pagamentos, a última sexta-feira do mes, a 
semana de calendario que contém o 12° dia do mes, etc.. 

Resulta instintivo o exame do desenvolvimento histórico da norma internacional do dia ou 
da semana. Ele demonstra a relacáo entre a escolha do período de referencia e a fonte de 
estatísticas utilizada. Relativamente ás estatísticas sindicáis e dos registos do seguro de 
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desemprego, a Segunda CIET, em 1925, definiu desemprego como "nao estar a trabalhar pelo 
menos por um dia" (OIT, 1925); mais tarde foi revisto pela Sexta CIET, em 1947, passando a 
"sem emprego num dia determinado e (tendo) estado sem emprego e a procura de trabalho, por 
um período mínimo especificado, nao superior a urna semana" (OIT, 1948b). Quando a estrutura 
da máo-de-obra foi pela primeira vez introduzida a nivel internacional na Sexta CIET, o período 
de referencia recomendado em projecto, para a informacáo associada de emprego, desemprego, e 
máo-de-obra, era o de "um dia específico" (OIT, 1948a, p. 18), mas o mesmo nao foi adoptado 
na resolucáo (OIT, 1948b). Na Oitava CIET, quando já estava mais divulgada a utilizacáo de 
inquéritos á máo-de-obra, o projecto de comunicacáo á conferencia sugería "um breve período 
especificado, de preferencia urna semana" (OIT, 1954), mas esta definicáo também nao foi 
aceite. No entanto, a Oitava Conferencia adoptou (OIT, 1955) urna combinacáo de "ou urna 
semana ou um dia" para a medicáo do emprego e "um dia específico ou urna semana específica" 
para a medicáo do desemprego, a fimí de abranger os diferentes períodos de referencia 
correspondentes as varias fontes estatísticas de emprego e de desemprego. Finalmente, a Décima 
Terceira CIET em 1982 introduziu urna ligeira flexibilidade adicional ao estipular um "curto 
periodo de referencia tal como urna semana ou um dia" (OIT, 1983). 

Os resultados estatísticos podem ser substancialmente diferentes, conforme se utiliza como 
periodo de referencia o dia ou a semana. A máo-de-obra medida com base numa semana de 
referencia é necessariamente ou maior ou, pelo menos, igual, á mao-de-obra medida com 
referencia a algum dia dessa mesma semana. Tal fácto resulta de a regra de prioridade dar 
precedencia a actividade económica de qualquer duracáo, relativamente as outras situacóes. Urna 
pessoa que seja classificada na populacáo activa num dia de referencia, é também tida como 
activa na semana a que pertence o referido dia. O mesmo argumento aplica-se ao emprego e, por 
conseguinte, o emprego medido com base na semana de referencia é, necessariamente, maior ou 
igual ao emprego medido com base num dia de referencia, pertencente a essa semana. A situacáo 
é mais complexa no que respeita ao desemprego. Em teoría, o desemprego medido com base na 
semana de referencia deve ser inferior ou igual ao desemprego medido com base em qualquer dia 
de referencia pertencente a essa mesma semana. Isto devido a que, algumas pessoas classificadas 
como com emprego, durante a semana de referencia, podem ter estado a trabalhar apenas durante 
parte da semana e a procurar trabalho e/ou disponíveis para trabalhar nos outros dias da semana. 
Se algum destes "outros" dias foi escolhido como periodo de referencia, estas pessoas teráo sido 
classificadas como desempregados. No entanto, os resultados também podem ser influenciados 
pela forma como sao aplicados na prática os criterios de "procura de emprego" e de "disponível 
para trabalhar". 

A magnitude da diferenca entre as medicoes semanal e diaria depende essencialmente do 
número relativo de pessoas que mudam de condicáo perante o trabalho durante a semana. Se nao 
existan flutuacoes durante a semana, as medicoes semanal e diaria seráo idénticas. Por outro 
lado, se existe urna mudanca aleatoria de condicáo perante o trabalho de um dia para o outro, em 
todos os dias da semana, pode ser calculado que a diferenca entre as taxas de participacáo 
semanal e diaria na máo-de-obra, tem possibilidades teóricas de atingir os 62 por cento.1 Na 
prática, naturalmente, as diferencias nao atingem este caso extremo, e sao habitualmente 
inferiores a 5 por cento, para a media de todos os grupos de idade. Visto que, durante a semana 
tipificada, é mais provável que ocorram mudancas, nos dois sentidos, entre a condicáo de 
desempregado e outras categorías da máo-de-obra, do que a passagem da situacáo de incluido á 
de excluido da máo-de-obra, e vice-versa, dever-se-áo esperar maiores diferencas entre as taxas 
de desemprego semanal e diaria do que ñas correspondentes taxas de participacáo na máo-de-
obra. 

Designando por p a taxa de participacáo diaria na máo-de-obra, pode ser demonstrado através de cálculos algébricos elementares que, 
com hipóteses simplificadas, a taxa de participacáo semanal na máo-de-obra é igual a 1-q (q + Jt p)° , onde q = 1-p e Jt é o coeficiente de 
correlacáo entre a condicáo perante o trabalho em dois dias consecutivos £ a assumida como constante durante a semana considerada ( n 
é urna medida de variabilidade na condicáo perante o trabalho ao longo do tempo). O coeficiente permite urna avaliacáo da taxa de 
participacáo semanal com base na taxa diaria e vice-versa. A diferenca entre as duas taxas é dada por q - q (q + n p)°, a qual é mínima 
para jt = 1 e máxima para n = 0 e p = 28,7 por cento, o que corresponde ao valor máximo de 62 por cento. 
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O quadro 2 procura dar alguma evidencia numérica a esta questáo. Ai se comparam as taxas 
semanal e diaria de desemprego e de participará© na máo-de-obra de homens e de mulheres em 
zonas urbanas e rurais da india para o período de Julho de 1977 a Junho de 1978. Também se 
pode observar que as diferencas ñas taxas de desemprego sao maiores ñas mulheres e ñas zonas 
rurais, i.e., nos grupos de populacáo com mais elevada propensáo para mudar a sua condicáo 
perante o trabalho. 

Quadro 2. Comparacáo das taxas semanal e diaria de participado na máo-de-obra e de 
desemprego, por sexo e zona de residencia (índia 1977-78) 

Taxa / Periodo Zona urbana Zona rural 
de referencia Homens Mulheres Homens Mulheres 
Taxa de participacao 
Semanal 59,7 16,0 62,4 28,1 
Diaria 59,0 14,6 60,9 24,8 
Diferenca 0,7 1,4 * 1,6 3,2 

Taxa de desemprego 
Semanal 7,1 10,9 3,6 4,1 
Diaria 9,4 14,6 7,1 9,2 
Diferenca -2¿ ¿ 7 -3¿ -5,1 
Fonte: "Relatório do segundo inquérito quinquenal sobre emprego e desemprego. Inquéríto Nacional por Amostragem: 32° ciclo de 
entrevistas (Julho 1977 - Junho 1978) em Sarvekshana (Nova Deli, National Sample Organisation), 1981. 

A escolha apropriada, entre a semana ou o dia, como período de referencia, depende das 
condicóes nacionais, especialmente no que se refere a amplitude das flutuacóes semanais e diarias 
da condicáo perante o trabalho. Quando é dominante o tipo de emprego regular e a tempo 
completo, a "semana" deve ser o período de referencia preferido. Em tais condicóes de emprego, 
urna semana de referencia ou um dia de referencia (pertencente a mesma semana) daráo em geral 
resultados medios similares, mas a vantagem de se escolher a semana resulta de, muito 
provavelmente, se poder ser conduzido a resultados com variáncias inferiores. Quando urna 
semana de emprego nao representa, de um modo geral, urna semana inteira de emprego a tempo 
completo, i.e., quando estao generalizados o trabalho ocasional e intermitente, os empregos a 
tempo parcial e temporarios e outros tipos de emprego de curta duracáo, entáo o período de 
referencia de um dia pode ser preferível, visto que dará urna imagem instantánea mais precisa da 
situacáo do emprego e do desemprego do país, do que o faria a medicáo semanal. No entanto, 
deve ter-se em conta que os dados resultantes podem ter variáncias relativamente mais altas, 
justamente porque a medicáo é baseada apenas num dia. 

Vale a pena referir que a escolha de urna semana como período de referencia, é a mais 
comum nos inquérítos nacionais á máo-de-obra. Certos países combinam os períodos de 
referencia de urna semana e de um dia nos mesmos inquérítos a fim de, simultáneamente, registar 
as flutuacdes diarias da situacáo do emprego e obter resultados mais estáveis. Este método de 
combinar os dois periodos de referencia no mesmo inquérito é descrito no Capítulo 7, no contexto 
da medicáo do subemprego. Deve ser também mencionado que, a época do ano definida para a 
medicáo, a escolha entre períodos de referencia fixos ou movéis e a dimensáo da amostra, sao 
outros factores importantes a considerar na obtencáo de resultados com um grau suficiente de 
precisáo. 

3.Pessoas nao pertencentes á máo-de-obra 

Classificagao por razao de inactividade 
As pessoas nao pertencentes á máo-de-obra, ou, de forma equivalente, a "populacáo inactiva 

do momento", compreende todas as pessoas nao classificadas como com emprego ou 
desempregadas durante o periodo de referencia e, por isso, inactivas nesse momento, incluindo-se 
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enancas e jovens com idade inferior à prescrita para a mediçâo da populaçâo activa. De acordó 
com a Décima Terceira CIET 1982, a populaçâo inactiva do momento classificar-se-á por razöes 
de inactividade, de acordó com os seguintes items: (a) frequêneia de estabelecimento escolar; (b) 
ocupaçâo em tarefas domésticas; (c) reforma ou idade avançada; (d) outros razöes tais como 
doença ou incapacidade, as quais deverâo ser especificadas. 

Quando a definiçâo tipo de desemprego é adoptada, as pessoas näo classificadas como 
desempregados, que estavam disponiveis para trabalhar mas nâo procuravam emprego durante o 
período de referencia, podem ser identificadas e classificadas separadamente dentro da populaçâo 
inactiva do momento (OIT, 1983). 

Deve assinalar-se que a classificaçâo por razâo de inactividade é diferente da classificaçào 
por condiçâo perante o trabalho, tal como estudante, doméstica, pensionista, etc.. Esta última 
classificaçâo é relevante no caso da "populaçâo habitualmente inactiva", em que a condiçâo 
perante o trabalho é determinada com base na actividade principal durante um longo período de 
referencia. Assim, é correcto supor que, em geral, as pessoas dedicadas principalmente aos 
estudos, a tarefas domésticas, etc., tenderäo a ser "habitualmente inactivas" e podem portanto ser 
classificadas apropriadamente como estudantes, domésticas, etc.. 

De acordó com as regras de prioridade na classificaçâo da actividade do momento, os 
estudantes, as domésticas, etc., devem sei encarados como com emprego ou desempregados e, 
assim, activos do momento, se tiveram qualquer actividade económica, por mais pequeña que ela 
tenha sido, durante o curto período de referencia. Apenas os estudantes, domésticas, etc., que nao 
tiveram nenhuma actividade económica sao classificados como inactivos do momento. Por 
consequêneia, as pessoas classificadas como inactivas em resultado da frequêneia de 
estabelecimentos escolares nao incluem todos os estudantes e as pessoas classificadas como 
inactivas dada a sua ocupaçâo ñas tarefas domésticas, nao incluem todas as domésticas. 
Portanto, num sistema deste género, as categorías classificativas como estudantes, domésticas, 
etc., podem ser engañosas. 

Para além disso, no passado, a classificaçâo de pessoas em inactivas do momento, como os 
estudantes, domésticas, etc., teve, muitas vezes, tendencia, para impedir a sua classificaçâo como 
activos, mesmo quando tinham trabalhado a tempo parcial ou em diferentes ocasiöes durante o 
período de referencia. A actual recomendaçâo para classificar as pessoas como inactivos do 
momento, mais por razâo de inactividade, do que por condiçâo perante o trabalho habitual, 
ajudará a minimizar esta anomalía e a reduzir possíveis fontes de subestimaçâo de actividade 
económica, especialmente em relaçâo as mulheres, aos jovens e aos idosos. 

Ordenaçâo das categorías 
Dado que um considerável número de individuos pode ser classificado em mais do que urna 

categoría da populaçâo inactiva do momento (p.ex. urna pessoa pode estar a assistir a aulas ou 
estar reformado e ter tarefas domésticas ao mesmo tempo), deve ser estabelecida urna ordern de 
preferencia para classificar tais pessoas mima ou noutra das categorías, a fim de evitar duplas 
contagens. Urna única classificaçâo pode ser encontrada directamente, na fase de recolha de 
dados, limitando cada pessoa inquirida a urna resposta. Deve entâo ser tida em consideraçâo a 
apresentaçâo das categorías no questionárío do inquérito segundo a ordern de preferencia, em 
parte para as fazer lembrar ao entrevistador, mas também porque as pessoas tendem a responder 
com a primeira categoría aplicável ao seu caso. Urna soluçâo alternativa consistirá em permitir 
mais do que urna resposta por inquirido e estabelecer, a posteriori, urna ordern de preferencia 
para fins classificativos, quando os dados f'orem processados. 

4. Aplicabilidade da estrutura 

Situaçoes em que a estrutura se adapta melhor 
A estrutura da mäo-de-obra, descrita anteriormente, está mais adaptada a situaçoes em que o 

tipo dominante é o de emprego remunerado, regular e a tempo completo. Nestas situaçoes, urna 
pessoa que trabalha, insere-se inequívocamente na categoría de com emprego, urna pessoa à 
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procura de emprego e/ou disponivel para trabalhar, situa-se na categoría de desempregado e os 
restantes caem fora do ámbito da mâo-de-obra. No entanto, na prática, a situaçào de com 
emprego num determinado país ( ou sector económico ou zona geográfica) diferirá, num maior ou 
menor grau, deste modelo. Alguns desvíos podem ser irrelevantes ou podem ser minimizados, 
mediante urna aplicaçâo adequada dos conceitos e definiçôes inerentes, mas desvíos de maior 
importancia necessitaräo de um mais elaborado tratamento, com implicaçôes estatísticas 
específicas. Por exemplo, urna situaçào de emprego pode situar-se na linha divisoria entre 
categorías da mâo-de-obra, levantando questöes sobre o seu mais apropnado tratamento 
estatístico. Outra situaçào, embora pertencendo claramente a urna ou outra categoría da mäo-de-
obra, pode contribuir para a heterogeneidade dessa categoría, criando dificuldades na 
interpretaçào das estatísticas resultantes. Existem também situaçôes que podem tornar ineficaz 
urna das categorías da mâo-de-obra, como será o caso da inexistencia de desemprego, no sentido 
em que é interpretado no presente contexto, ñas economías de planificaçào central (Gouriev, 
1984). 

Linha divisoria entre categorías 
Diz-se que a situaçào de emprego de urna pessoa se encontra na linha divisoria entre 

categorías da mâo-de-obra, se urna ligeira alteraçâo numa ou mais das características da 
estrutura da mäo-de-obra, obrigar a urna alteraçâo da situaçào na mäo-de-obra atribuida à 
referida pessoa. Desta maneira, podem surgir problemas com a definiçâo de limites em relaçâo ao 
conceito de actividade económica, ao criterio de prioridade, à duraçâo do período de referencia e 
a outras características da estrutura da mâo-de-obra. Por exemplo, pessoas inactivas do 
momento, que podem ser reclassificadas como com emprego em resultado de urna ligeira 
ampliaçâo do conceito de actividade económica, estâo na linha divisoria entre as categorías de 
com emprego e de nâo pertencente à mâo-de-obra. De forma semelhante, as pessoas a trabalhar 
poucas horas por semana e que estâo à procura de e/ou disponiveis para trabalhar mais horas, 
estâo na linha divisoria entre as categorías de com emprego e de desempregados, visto que a sua 
situaçào na mâo-de-obra se modificará de com emprego para desempregado, com um conjunto 
diferente de regras de prioridade ou com urna alteraçâo no número mínimo requerido de horas de 
trabalho, para ser classificado como com emprego. Os trabalhadores cujos serviços sâo 
contratados ao dia e que se juntam todas as manhâs em locáis próprios para serem recrutados por 
um empregador para o trabalho diario, estâo na linha divisoria entre as categorías dos com 
emprego e dos desempregados visto que uma alteraçâo da duraçâo do período de referencia pode 
resultar na reclassificaçâo de uma categoría da mâo-de-obra para outra. 

Em gérai, dadas as très categorías da mâo-de-obra (E, D, I), existem quatro tipos de 
situaçào possivel de linha divisoria: entre emprego e desemprego (ED); entre emprego e 
inactividade (El); entre desemprego e inactividade (DI); e entre todas as très categorías (EDI). O 
Quadro 3, que se apresenta a seguir, dá dois exemplos para cada tipo de situaçào de linha 
divisoria. 

Quadro 3. Exemplos de situaçôes ou pessoas que se situam ñas linhas divisorias das categorías 
da mäo-de-obra 

Linha divisoria Exemplo 1 Exemplo 2 

ED Trabalhador ao dia Temporariamente em situaçào de 
suspensäo de trabalho 

EI Producäo inteiramente para Emprego em alternancia com formacäo 
consumo proprio profissional institucional 

DI Disponivel para trabalhar, mas nao Trabalhador desencorajado, que já näo 
procurando emprego, porque isso procura emprego, na crença de que nao há 

nao é habitual na regiäo um emprego adequado que esteja 
disponivel 

EDI Trabalhador familiar nao Trabalhador em formacäo subsidiada que, 
remunerado em estaçào baixa de outra forma, estaría em situaçào de 

suspensäo de trabalho 
Nota: E = com emprego; D = desempregado; I = nao pertencente à mäo-de-obra 
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Para resolver as questoes da linha divisoria, as definicóes de emprego e de desemprego 
necessitam de ser cuidadosamente interpretadas a luz de aspectos concretos das situacóes que se 
estáo a observar. Tal facto exige definicóes sólidas e instrumentos de medicáo correctos. No 
desenvolvimento das definicóes nacionais de máo-de-obra, emprego e desemprego, deve ser 
encontrado um equilibrio entre a necessidade de detalhes específicos indispensáveis á análise 
válida das situares concretas do emprego de um país e a necessidade de principios gerais para 
obter flexibilidade face a futuras situacóes nao previstas. Ao iniciar com um conjunto de 
definicóes de emprego e de desemprego, vai sendo construido um acervo de experiencia á medida 
que, ao longo do tempo, se tentam resolver novas situacóes. Pode recorrer-se a esta experiencia 
para resolver novas questoes de linhas divisorias e para aumentar as definicóes iniciáis de 
emprego e de desemprego, e assim sucessivamente. Existe, é claro, um limite para este processo, 
estabelecido pelas limitacóes inerentes as actividades de recolha de dados (p.ex. formacáo do 
entrevistador, sobrecarga do inquirido). 

Heterogeneidade dentro das categorías 
A tendencia geral observada no desenvolvimento dos conceitos de máo-de-obra foi no 

sentido de tornar as categorías do emprego e do desemprego táo abrangentes quanto possível, a 
fim de fazer face á diversidade de tipos e graus de actividade económica dos individuos, ñas 
diferentes situacóes de cada país. Definir a actividade económica, para incluir certas actividades 
nao destinadas ao mercado, bem como todas aquelas que visam o mercado, as regras prioritarias, 
o criterio de urna hora associado á definicáo de emprego e a possibilidade de supressáo do criterio 
de procura de trabalho na definicáo de desemprego, contribuí em tudo para a natureza expansiva 
da estrutura da máo-de-obra. Este aspecto, de par com o número restrito de categorías na 
estrutura, faz com que as categorías de emprego e de desemprego sejam heterogéneas em maior 
ou menor grau. Tal facto pode tornar necessárias diferenciacóes adicionáis na análise dos dados. 
Urna diferenciacáo adequada, onde necessária, deve compensar qualquer simplificacáo excessiva 
inerente as tres categorías da estrutura da máo-de-obra. A identificacáo de grupos mais 
homogéneos deve nao só melhorar a interpiretacáo das estatísticas resultantes, mas também ajudar 
a urna melhor compreensáo das alteracóes ao longo do tempo. 

No conjunto dos com emprego, é importante diferenciar entre os trabajadores cujo emprego 
é insuficiente, em termos de número de horas trabalhadas, de utilizacáo de qualificacóes e de 
remuneracáo e os restantes trabalhadores. O primeiro grupo pode ser referido como "com 
emprego inadequado" e o segundo como "com emprego adequado". A medicáo das pessoas com 
emprego inadequado pode ser táo importante, como a medicáo do desemprego, quando se trata de 
indicar o grau em que urna dada situacáo nao alcanca os objectivos de pleno emprego. Entre as 
pessoas "com emprego inadequado" incluem-se: (a) aquelas que nao tém um número suficiente de 
horas de trabalho (subemprego visível), e (b) aquelas cuja qualificacáo está subutilizada ou que 
recebem urna retribuicáo por hora trabalhada inferior ao normal, devido á baixa produtividade ou 
porque trabalham por um salario inferior ao normal (subemprego invisível). Outras áreas 
importantes de diferenciacáo entre os com emprego, podem ser os aspectos de seguranca de 
emprego e as distincóes entre trabalho regular e ocasional ou entre emprego permanente ou 
temporario. 

Também pode existir, entre os desempregados, urna heterogeneidade significativa. Um 
número substancial deles pode nao pertencer normalmente á máo-de-obra, mas podem 
incorporar-se nela, num dado momento, em consequéncia de situacóes conjuntarais. Alguns 
podem estar apenas á procura de tipos especiáis de trabalho, tais como empregos a tempo parcial 
ou temporarios e outros podem estar mima situacáo de indecisáo, sobre se continuam a procurar 
emprego remunerado ou se se retiram da máo-de-obra. Para interpretar o significado de um dado 
nivel de desemprego, pode ser necessário decompor o total de desempregados segundo o grau do 
vínculo do trabalhador á máo-de-obra ou de acordó com o tipo de trabalho para o qual ele (ou 
ela) está disponível. Urna diferenciacáo simples podia efectuar-se, por exemplo, entre: (a) pessoas 
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desempregadas que procuram emprego a tempo completo, e (b) pessoas desempregadas que 
procuram emprego a tempo parcial. Outra • diferenciacáo podía ser entre: (a) pessoas 
desempregadas que procuram emprego de longa duracáo e (b) pessoas desempregadas que 
procuram emprego de curta duracáo. Outras áreas de diferenciacáo importante podiam incluir a 
dura9áo do desemprego, a situa9áo familiar do desempregado, etc.. 

Dentro da terceira categoría da estrutura da máo-de-obra (pessoas inactivas do momento), 
existe também algum grau de heterogeneidade no que respeita ao seu vínculo á máo-de-obra. Por 
exemplo, um grupo substancial de pessoas que sao normalmente membros da máo-de-obra, pode 
encontrar-se fora déla durante um certo tempo, devido ao seu desánimo relativamente as 
perspectivas de emprego (trabalhadores desencorajados), ou porque tém qualificacoes 
inadequadas, ou devido a problemas físicos ou mentáis, ou por outras razoes. Muitas destas 
pessoas voltaráo a máo-de-obra quando a situacáo económica melhorar ou quando adquirirem 
novas qualificacoes ou quando ultrapassarem os seus impedimentos em resultado da frequéncia 
de accoes formacáo ou de outros procedimentos. 
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1. Introdujo 
As normas internacionais identificam duas medidas úteis da "populacáo activa", sem 

excluirem outras possibilidades: a populacáo habitualmente activa, medida em relacáo a um 
longo período de referencia como, por exemplo, um ano; e a populacáo activa do momento, 
medida em relacáo a um curto período de referencia, tal como urna semana ou um dia. A 
populacáo activa do momento é utilizada para medir a situacáo e as características conjunturais 
do emprego nos países, na data de realizaeáo do inquérito. A sua medicáo baseia-se na estrutura 
da máo-de-obra conforme foi descrita no Capítulo 3. 

A medicáo da actividade do momento proporciona urna visáo instantánea da populacáo 
activa num momento conciso. Em situacóes em que o padráo dominante de trabalho for o ano 
inteiro, com poucas ou nenhumas variacoes sazonáis e movimentos líquidos mínimos de entrada e 
saída da máo-de-obra ou entre os seus principáis componentes, essa visáo instantánea é 
provavelmente suficiente para fornecer urna imagem adequada da situacáo do emprego durante 
todo o ano. No entanto, onde existam modelos sazonáis de actividade significativos ou outro 
movimento importante da máo-de-obra, a fotografía do emprego obtida de um período de 
referencia curto, pode nao ser representativa do resto do ano. Em tais situacóes e quando nao 
existem outras fontes de dados, as medicoes nos inquéritos as familias devem ser feitas de forma 
a cobrir um longo período de tempo, por repeticáo ou escalonamento da medicáo da actividade do 
momento, de forma a abranger o espaco de tempo desejado, ou utilizando o próprio período 
longo, como período de referencia para a medicáo. A primeira abordagem requer que a frequéncia 
do inquérito seja incrementada ou que a amostra seja expandida ao longo do período de tempo 
considerado. A segunda abordagem apela para urna medicáo retrospectiva, com base num 
período de referencia longo e com urna adequada estrutura conceptual. 

Dever-se-á referir que, em principio, as duas abordagens daráo diferentes resultados. Para 
além dos assuntos conceptuáis, tais diferencas sao devidas ao facto de que os dados sobre 
populacáo habitualmente activa e as suas características, quando baseados em medicáo 
retrospectiva, estáo sujeitas a mais erros de resposta derivados de falhas de memoria, do que o 
estáo os dados sobre populacáo activa do momento. 

A estrutura da actividade habitual foi introduzida, pela primeira vez, como urna norma 
internacional, na Décima Terceira CIET de 1982. A sua principal finalidade consiste em 
enquadrar a recolha de dados que reflictam o modelo dominante de actividades, especialmente 
quando o programa de recolha de dados nao permite que se repita a medicáo no decurso do ano 
(p.ex. recenseamentos da populacáo ou inquéritos levados a cabo apenas urna vez por ano). A 
utilizacáo da estrutura da actividade habitual é particularmente relevante nos países em vias de 
desenvolvimento onde, devido á agricultura e a outras actividades sazonáis, o modelo dominante 
de actividades de urna parte significativa da populacáo, ao longo do ano, difere da situacáo 
momentánea em determinados periodos de tempo curtos. A medicáo da populacáo habitualmente 
activa é, assim, frequentemente combinada com a de actividade do momento, no mesmo inquérito. 

A utilizacáo de um longo período de referencia permite a recolha de inforrnacáo, nao só 
sobre a principal actividade dos individuos ao longo do ano, mas também sobre as suas outras 

4 

47 



Inquéritos de populado activa 

actividades durante o ano. Para além disso, podem ser obtidos dados sobre a duracáo das 
actividades, os quais podem complementar as estatísticas da populacáo habitualmente activa. 
Tais dados da duracáo sao também necessários para a análise das relacoes entre emprego e 
rendimento medidas ao longo do ano. Este assunto será discutido em maior detalhe no Capítulo 8. 

Tal como a estrutura da populacáo activa do momento (a estrutura da máo-de-obra), a 
medicáo da populacáo habitualmente activa está baseada na condicáo perante o trabalho, a qual é 
aqui determinada pelo criterio da "actividade principal" num período de referencia longo, em 
contraposicáo ao criterio de prioridade da estrutura da máo-de-obra, utilizado num curto periodo 
de referencia. Outra diferenca fundamental entre as duas estruturas diz respeito as suas 
subdivisoes. Na estrutura de actividade habitual, os individuos sao classifícados, em primeiro 
lugar, como habitualmente activos ou inactivos e, consequentemente, os habitualmente activos 
sao entáo subdivididos ñas categorías de com emprego e desempregados. No entanto, na estrutura 
da máo-de-obra, os individuos sao primeiro identificados como com emprego ou desempregados 
e, acto continuo, sao somadas as duas categorías para obter a populacáo activa do momento. 

Este capítulo está organizado da seguinte forma: na Seccáo 2, sao discutidas as questoes 
envolvidas na escolha de um adequado período de referencia longo. Demonstra-se que os 
argumentos a favor de um calendario fixo anual ou de um período de referencia móvel de 12 
meses dependem do programa do inquérito. Na seccáo 3, é definida a populacáo habitualmente 
activa e as suas componentes e é explicado o papel de mais dois conceitos: o de "populacáo 
activa em algum momento durante o ano" e o de " duracáo do emprego e do desemprego ao longo 
do ano". Na seccáo 3 expoe-se também a questáo da medicáo do subemprego durante um período 
de referencia longo. Sao aínda dados exemplos de classificacoes cruzadas de condicáo habitual e 
do momento perante o trabalho. Finalmente, na Seccáo 4, sao examinados diferentes métodos 
para medicáo retrospectiva de emprego e desemprego ao longo do ano, ilustrados por sequéncias 
de perguntas retiradas de inquéritos nacionais, as quais podem ser utilizadas como referencia 
para o desenho de um módulo do questionário sobre actividade habitual. 

2. Período de referencia longo 

A escolha de um adequado período de referencia longo, para a medicáo da populacáo 
habitualmente activa, envolve essencialmente duas questoes: (a) a duracáo do período de 
referencia; (b) se o período será fixo ou móvel. 

Duragao do período de referencia 
Quando um ano engloba um ciclo de agricultura completo, a duracáo do período de 

referencia para a medicáo da populacáo habitualmente activa deve, preferentemente, ser de um 
ano, seja um ano de calendario ou qualquer outro período apropriado de 12 meses. Um período de 
12 meses também abrange outras actividades sazonáis, tais como a construcáo e os servicos 
ligados ao turismo. Para além disso, com o período de referencia de um ano, as estatísticas de 
emprego resultantes podem ser analisadas utilmente em combinacáo com conjuntos de dados 
análogos sobre rendimento e producáo nacional, receitas e despesas familiares, migracóes, etc., 
que também estáo, em geral, disponiveis, tendo por base o ano. O período de referencia de um 
ano está de acordó com o que é praticado em muitos inquéritos nacionais ás familias e 
recenseamentos da populacáo, que utilizam um período de referencia longo para a medicáo da 
populacáo activa (muitas vezes em aditamento a um período de referencia curto para a medicáo 
da actividade do momento). Um exemplo disso é o Inquérito Nacional por Amostragem ao 
Emprego e Desemprego na India, no qual, a condicáo perante o trabalho dos individuos é medida 
na base dos últimos 365 dias (India, 1981). Outro exemplo é o Inquérito a Permanencia no 
Emprego, suplemento do Inquérito a Populacáo Actual nos Estados Unidos, no qual é utilizado o 
último ano natural como período de referencia para a medicáo da permanencia da populacáo em 
actividades laboráis durante o ano precedente (Estados Unidos, 1980). Em ambos os inquéritos, 
sao também obtidos dados sobre as características actuáis da populacáo, enquanto máo-de-obra. 
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Certos inquéritos utilizam periodos de referencia longos, diferentes do ano, para finalidades 
específicas. Por exemplo, em anos recentes, o período de referencia do Inquérito Integrado as 
Familias, ñas Filipinas, tem sido o dos tres meses de calendario precedentes a data da realizacáo 
do inquérito. Foi utilizado para obter dados trimestrais sobre as características da mao-de-obra e 
os dados correspondentes sobre o rendimento das actividades económicas dos agregados 
familiares (Filipinas, 1984). Um outro exemplo é o novo Inquérito ao Rendimento e á 
Participacáo em Programas dos Estados Unidos, o qual utiliza um período de referencia de quatro 
meses. Este inquérito é destinado a obter informacáo interrelacionada sobre a actividade da mao-
de-obra, o rendimento e a participacáo em programas governamentais (Ryscavage e Bregger, 
1985). 

Período de referencia fixo ou móvel 
Um período de referencia, qualquer que seja a sua duracáo, é passível de ser demarcado em 

termos de datas de calendario fixas ou em termos de um intervalo de tempo anterior á data da 
entrevista. Quando é definido em termos de datas de calendario, por exemplo, de 1 de Janeiro a 
31 de Dezembro de um dado ano, o período de referencia será o mesmo para todos os inquiridos. 
Neste caso é denominado como período de referencia fixo. Em alternativa, o período de referencia 
pode ser definido em termos de um dado período de tempo anterior á data de entrevista, por 
exemplo, as 52 semanas ou os 12 meses anteriores á data de entrevista. Se os inquiridos nao 
forem entrevistados na mesma semana ou no mesmo mes, o exacto periodo de calendario para o 
qual se recolhem os dados, pode variar de um inquirido para outro. O período de referencia, em 
tais situacóes, é denominado de período de referencia móvel. 

A escolha entre um período de referencia fixo ou móvel, para a medicáo da populacáo 
habitualmente activa, deve ser feita com base no programa de inquérito subjacente. Quando a 
recolha de dados está concentrada num curto intervalo de tempo, seja urna semana ou um mes, 
deve preferir-se a utilizacáo de um período de referencia fixo apropriado. Por outro lado, quando 
a recolha de dados se distribuí por um período de tempo alongado, a única escolha viável será o 
período de referencia móvel. 

No primeiro caso, se o tempo de execucáo do inquérito o permitir, o período de referencia 
deve ser escolhido de forma a que coincida exactamente com o ano civil, i.e., de 1 de Janeiro a 31 
de Dezembro de um dado ano. Os resultados podem entáo ser comparados com outras estatísticas 
afins que estejam disponíveis e tenham por base o ano civil. Em tais situacoes, a fim de limitar o 
período de que os inquiridos tém de se recordar e para minimizar os erros devidos a lapsos de 
memoria, o inquérito retrospectivo deve ser levado a cabo no inicio do ano civil seguinte. O 
Inquérito á Permanencia no Emprego dos Estados Unidos, anteriormente mencionado, é realizado 
em Marco, tendo como período de referencia o ano civil precedente. O período a evocar nao 
ultrapassa assim os 14 ou 15 meses. O Inquérito á Actividade do Mercado de Trabalho do 
Canadá, um complemento ao Inquérito á Máo-de-Obra de periodicidade mensal, é realizado em 
Janeiro de cada ano, tendo como período de referencia o anterior ano civil (Canadá, 1982). Neste 
inquérito, o período a evocar nao vai além dos 12 ou 13 meses. 

Quando, por razoes de custos e de organizacáo, a recolha de dados deve ser distribuida ao 
longo de um intervalo de tempo dilatado, por exemplo, tres meses ou mais, pode ser preferível um 
período de referencia móvel em vez de um período de referencia fixo. Com urna amostra 
escalonada e um período de referencia fixo, o espaco de tempo a recordar vai sendo cada vez 
maior á medida que o inquérito prossegue; consequentemente, os dados obtidos dos inquiridos, 
ñas últimas fases do inquérito, estaráo muito próvavelmente mais afectados por erros de 
memoria, do que aqueles que foram obtidos ñas fases iniciáis. No entanto, com um periodo de 
referencia móvel, o período a recordar será o mesmo para todos os inquiridos e os dados obtidos 
seráo assim afectados de urna maneira uniforme. 

Urna questao conexa é a da definicáo precisa de um período de referencia móvel. Um 
período de referencia móvel de um ano pode ser definido, por exemplo, em termos dos 12 meses, 
das 52 semanas ou dos 365 dias que precedem a data da entrevista. Podía também ser definido 

49 



Inquéritos de populado activa 

em termos de estacoes ou fases do ciclo agrícola. A escolha deve ser baseada em consideracoes 
práticas de modo a facilitar as respostas e a interpretacáo dos resultados. 

Quando se utiliza um período de referencia móvel é importante conhecer, exactamente, o 
espaco de tempo abrangido pelos dados recolhidos. Um período de referencia fixo fornece 
estatísticas de um período idéntico para todos os inquiridos, tanto em termos de duracáo, como de 
datas de calendario. No entanto, um período de referencia móvel gera estatísticas que, de facto, 
cobrem um lapso de tempo mais longo do que o do próprio período de referencia. Como 
ilustracáo, considere-se um inquérito com urna amostra distribuida ao longo de um determinado 
ano Y. Temos, como exemplo, o Inquérito Nacional por Amostragem da índia, mencionado 
anteriormente, no qual a amostra se distribui ao longo do ano de Julho de 1977 a Junho de 1978. 
Suponhamos entáo urna amostra distribuida de Janeiro a Dezembro de um dado ano civil, e que 
se decide utilizar um período de referencia móvel de 12 meses. As pessoas entrevistadas 
exactamente no inicio da realizacáo do inquérito declaram as suas actividades nos últimos 12 
meses, os quais váo de Janeiro a Dezembro do ano anterior, Y-l. As pessoas inquiridas no final 
do ano também declaram as suas actividades nos 12 meses anteriores, mas para elas o período 
vai de Janeiro a Dezembro do corrente ano, Y. Os inquiridos em outros periodos do ano 
informarao sobre as suas actividades por um período de 12 meses situado entre aquelas duas 
datas extremos. Os resultados combinados do inquérito cobrem assim um período de dois anos, 
de Janeiro do ano Y-l a Dezembro do ano Y. Note-se também que, no caso de inquéritos nao 
continuos, a cobertura temporal é irregular, visto que há mais observacoes a meio do período do 
que nos dois extremos. Tais factores podem colocar dificuldades na interpretacáo dos resultados, 
particularmente em análises combinadas com outras estatísticas afins. 

3. Principal condicáo perante o trabalho 

Activos em algum momento durante o ano 
Antes de discutir o conceito de "populacáo habitualmente activa", é útil introduzir o conceito 

mais ampio de "populacáo activa em algum momento durante o ano", embora este conceito nao 
seja actualmente mencionado ñas normas internacionais. O conceito de "populacáo activa em 
algum momento durante o ano'' refere-se a todas as pessoas ácima de urna idade mínima 
especificada para a medicáo da populacáo activa que estiveram na condicáo de com emprego ou 
desempregado pelo menos durante urna semana (ou um dia) no decurso do ano de referencia. 
Urna pessoa activa algum tempo durante o ano será entáo classificada como "habitualmente 
activa" ou "habitualmente inactiva", consoante o tempo de com emprego e desemprego, durante o 
ano. 

"A duracáo do emprego durante o ano" refere o número total de semanas (ou dias) na 
situacáo de com emprego que urna pessoa activa teve em qualquer época do ano transcurrido. De 
modo semelhante, "a duracáo de desemprego durante o ano" refere o número total de semanas 
(ou dias) de desemprego durante o ano. A soma destes dois valores proporciona o número total de 
semanas (ou dias) de actividade económica experimentados pela pessoa no decurso do ano de 
referencia. 

Estes conceitos fomecem a base adequada para a medicáo da populacáo habitualmente 
activa. Dados sobre a populacáo activa em algum tempo durante o ano e sobre a duracáo da 
situacáo de com emprego e de desemprego durante o ano, para cada caso individual, dáo a 
informacáo necessária para identificar a populacáo habitualmente activa. Aqueles individuos cuja 
duracáo da situacáo de com emprego e de desemprego durante o ano excede, no total, urna 
duracáo mínima especificada, deveráo ser classificados como "habitualmente activos", e os 
restantes como "habitualmente inactivos", conforme se mostra na Figura 4. 

O conceito de "populacáo activa em algum tempo durante o ano" pode também possibilitar 
urna conexáo entre as medicoes de actividade do momento e actividade habitual, especialmente 
quando ambas as medicoes sao feitas no mesmo inquérito e quando o periodo de referencia curto 
utilizado para a medicáo da actividade do momento, está integrado no período de referencia longo 
utilizado para a medicáo da actividade habitual. Esse nexo reside no facto de que, todo o 
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individuo identificado como activo do momento, deve também ter sido activo em algum momento 
durante o ano, base sobre a qual assenta a identificacáo da popula9áo habitualmente activa. 

O conceito de "populacáo activa em algum momento durante o ano" tem o seu próprio valor 
analítico. A populacáo habitualmente activa excluí pessoas que, embora habitualmente inactivas 
segundo a definicáo, podem, no entanto, ter estado com emprego ou desempregadas, em algum 
tempo durante o ano. Todas essas pessoas sao incluidas entre a populacáo activa em algum 
tempo durante o ano. Este conceito mais alargado também permite que sejam obtidós dados sobre 
a permanencia no trabalho e as modalidades de actividade económica das pessoas no decurso do 
ano. Em especial, registando a actividade económica de cada pessoa durante o ano, pode 
determinar-se quantas pessoas, em toda a populacáo, estiveram na situacáo de com emprego no 
decurso do ano, quantas estiveram no desemprego e quantas combinaram o emprego, o 
desemprego e a inactividade. Podem também ser calculadas estatísticas sobre o emprego e o 
desemprego durante todo o ano ou em parte do ano, sobre o número anual de semanas (ou dias) 
de emprego e de desemprego e, com um desenho de questionário adequado, sobre o número e 
duracáo dos períodos de emprego ou desemprego dos individuos ao longo do ano. Para além 
disso, quando é possível ligar tais dados com informacáo sobre rendimento, pode ser obtido um 
discernimento válido de como o emprego e o desemprego afectam o bem estar económico de 
individuos e agregados familiares (ver Capítulo 8). 

Habitualmente activos durante o ano 
De acordó com as normas internacionais, a "populacáo habitualmente activa" compreende 

todas as pessoas ácima de urna idade especificada1, cuja principal condicáo perante o trabalho, 
determinada em termos de número de semanas ou dias durante o longo período especificado (tal 
como os 12 meses precedentes ou o ano civil anterior), era a de "com emprego" ou 
"desempregado", segundo o que se encontra definido na estrutura da máo-de-obra. A populacáo 
habitualmente activa é, assim, um subconjunto da populacáo activa em algum momento durante o 
ano, que se apresentou na subseccáo anterior. 

A definicáo de populacáo habitualmente activa contém dois elementos essenciais . Um deles 
consiste em que a principal condicáo perante o trabalho de um individuo deve ser determinada 
pela quantidade de tempo em que o individuo esteve com emprego ou desempregado durante o 
longo período de referencia. O segundo elemento é o de que, a quantidade de tempo de com 
emprego ou desempregado, deve ser medida em termos de semanas (ou dias) de emprego e de 
desemprego. As definicoes de urna semana ou de um dia de emprego ou de desemprego devem, 
teóricamente, ser as mesmas, das de emprego ou desemprego na estrutura da actividade do 
momento. Tal facto permite urna ligacáo conceptual entre as definicoes de populacáo 
habitualmente activa e de populacáo activa do momento. Contudo, em aplicacoes do inquérito, o 
procedimento correcto para a medicáo de urna semana (ou dia) de emprego e desemprego será 
sensivelmente diferente do correspondente procedimento de medicáo na estrutura da actividade 
do momento, já que a utilizacáo de um longo período de referencia impoe limitacóes de ordem 
prática. 

A principal condicáo perante o trabalho é entendida como um somatório das diferentes 
condicóes que um individuo pode ter tido durante as 52 semanas ou 365 dias que constituem o 
longo período de referencia, i.e., os 12 meses precedentes ou o anterior ano civil. Urna pessoa 
será classificada como habitualmente activa se ele, ou ela, foi activa (com emprego ou 
desempregada) durante mais do que um certo número de semanas (ou dias) durante o periodo de 
referencia. A soma dessas pessoas constituí a populacáo habitualmente activa. 

As considerases para a determinacáo da idade mínima para a medicáo da populacáo activa sao discutidas no Capitulo 2. A idade 
mínima a ser utilizada para a medicáo da populacáo habitualmente activa deve ser a mesma que foi estabelecida para a medicáo da 
populacáo activa do momento a fim de facilitar classificacoes cruzadas. Por razñes práticas, a idade mínima deve adaptar-se á situacáo 
vigente á data do inquérito. No entanto, deve referir-se que, com um longo período de referencia tal como o ano, existirao pessoas que, 
no momento do inquérito, passam exactamente a idade mínima especificada e, por isso, tomam-se elegí veis para a inclusáo na 
populacáo habitualmente activa, embora tivessem estado abaixo da idade especificada durante parte do periodo de referencia. Este ponto 
deve ser tido em consideracáo aquando da escolha da idade mínima para a populacáo activa, especialmente em países de populacáo 
jovem. 
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A principal condicáo perante o trabalho pode vir a ser substancialmente diferente conforme 
tenha sido determinada com base ñas semanas ou nos dias de emprego ou desemprego. Por 
exemplo, tomando como base a semana, urna pessoa que trabalha apenas um dia por semana ao 

Figura 4. Estrutura para medicáo da populacáo habitualmente activa 

POPULACÁO 
TOTAL 

Populacáo activa 
em algum momento 

durante o ano 

Populacáo inactiva 
durante todo o ano 
(incluindo aqueles 

que tém idade inferior 
á especificada) 

Número de semanas 
ou dias de emprego 

ou desemprego 
maior ou igual á duracáo 

mínima especificada 
(p.ex. 26 semanas) 

POPULACÁO 
HABITUALMENTE 

ACTIVA 
(principal condicáo perante 

o trabalho: com emprego 
ou desempregado) 

Número de semanas ou 
dias de emprego maior 
ou igual ao número de 

semanas ou dias de 
desemprego 

COM EMPREGO 

Número de semanas ou 
dias de emprego ou 

desemprego menor que 
a duracáo mínima 

especificada 

POPULACÁO 
HABITUALMENTE 

INACTIVA 
(principal condicáo perante 
trabalho: nem com emprego 

nem desempregado (1) 

Número de semanas ou 
dias de emprego menor 

que o número de 
semanas ou dias 
de desemprego 

(1) (a) Estudantes; (b) Doméstica(o)s; (c) Pessoas 
que receban rendimentos(pensionistas,rendeiros, 
etc.); (d) Outros(pessoas que recebem ajuda públi 
ca ou privada, criancas que nao frequentam a esco 
la, etc.). 

DESEMPREGADO 
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Quadro 4. A determinado da principal condicao perante o trabalho durante o ano: tres exemplos 
baseados no criterio da maioria 

Exemplo Permanencia na máo-de-obra 
durante o ano 
Condicao perante 
o trabalho 
semanal 

Número 
de 
semanas 

Principal condicao 
perante o trabalho 
durante o ano 

Com emprego 
Desempregado 
Inactivo 

45 
0 
7 

Habitualmente activo, com emprego 

Com emprego 
Desempregado 
Inactivo 

5 
10 

_2L 
52 

Habitualmente inactivo 

Com emprego 
Desempregado 
Inactivo 

13 
18 
21 

Habitualmente, desempregado 

longo de um ano e nao procura trabalho, seria classificada como habitualmente activa. No 
entanto, a mesma pessoa seria classificada como habitualmente inactiva, se urna classificacáo 
baseada em dias exigisse a actividade económica durante a maior parte dos dias do ano. Em 
países em que o emprego é maioritariamente de natureza regular e continua e onde urna semana 
de emprego significa, em geral, urna semana de emprego a tempo completo ou de emprego na 
maior parte dos dias de trabalho, a principal condicao perante o trabalho pode ser determinada na 
base de semanas de emprego ou de desemprego. No entanto, em países em que o emprego seja 
geralmente de natureza irregular e onde urna semana de emprego nao significa, em geral, urna 
semana de emprego a tempo completo ou, mesmo, emprego na maior parte dos dias de trabalho, é 
preferível que a determinacáo da principal condicao seja baseada em dias de emprego ou de 
desemprego (Nacóes Unidas, 1986). 

Deve também ser mencionado que, a estrutura da actividade habitual, a menos que seja mais 
pormenorizada, nao está dimensionada para a medicáo do volume de emprego ao longo do ano 
em termos de horas de trabalho. Em casos extremos, urna pessoa pode ser classificada como 
habitualmente activa, mesmo se ele ou ela trabalhou apenas urna hora por semana (ou dia) 
durante um número determinado de semanas (ou dias) do ano. 

Foram dados tres exemplos no Quadro 4.para ajudar a compreensáo da forma como se 
determina a principal condicao perante o trabalho dos individuos. Nesses exemplos, a semana é 
utilizada como unidade de tempo e a principal condicao perante o trabalho, habitualmente activo 
ou habitualmente inactivo, é determinada de acordó com o "criterio da maioria", i.e., da condicao 
perante o trabalho que prevaleceu na maior parte das semanas, durante o ano de referencia. 

O Exemplo 1 descreve a situacáo de um individuo que, no decurso do ano, esteve com 
emprego durante 45 semanas e inactivo mis restantes 7 semanas. De acordó com o criterio da 
maioria, esta pessoa é classificada como habitualmente activo, porque em mais de metade das 52 
semanas do ano, a pessoa esteve na situacáo de com emprego e, por isso mesmo, activa. 

O Exemplo 2 mostra a situacáo de urna pessoa com 5 semanas na condicao de com emprego 
e 10 semanas na de desempregado. Isto soma 15 semanas de actividade o que é menos do que 
metade do ano. A pessoa é assim classificada como habitualmente inactiva. 

O Exemplo 3 é também instrutivo. Neste exemplo, a pessoa é classificada como 
habitualmente activa, pese embora o facto de ter estado a maior parte do tempo inactiva de 
acordó com as tres condicóes perante o trabalho - com emprego, desempregado e inactivo. Isto 
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Os resultados no Quadro 5 indicam que o criterio da maioria (26 semanas) é adequado 
quando a taxa de actividade é de cerca de 50 por cento, independentemente do valor do 
coeficiente de correlacao e, tambera, quando o coeficiente de correlacao está próximo de um, 
independentemente da taxa de actividade prevalecente. Isto significa que, para países ou grupos 
de populacáo com urna taxa de actividade de cerca de 50 por cento ou com urna máo-de-obra 
importante durante todo o ano, o criterio das 26 semanas para a medicáo da populacáo 
habitualmente activa será apropriado. Em outras situacóes, contudo, o criterio das 26 semanas 
pode nao conduzir, necessariamente, a urna taxa de actividade habitual que seja 
aproximadamente igual a taxa anual media de actividade do momento. 

O Quadro 5 mostra que, quando a taxa anual de actividade é baixa (menos do que 50 por 
cento) e existe um importante movimento de curto prazo entre as categorías da mao-de-obra, a 
duracáo mínima para a classificacáo como habitualmente activo deve ser inferior a 26 semanas. 
Por exemplo, se a taxa de actividade num país é de 20 por cento e o coeficiente de correlacao 
entre as condicóes perante o trabalho semanais é 0,75, a duracáo mínima adequada será de cerca 
de 17 semanas, de acordó com os pressupostos do modelo: Por outro lado, quando a taxa de 
actividade anual é alta (mais de 50 por cento), deve ser utilizada urna duracáo mínima mais 
elevada; quanto mais baixo é o coeficiente de correlacao mais restrictiva deve ser a escolha. 

Quadro 5. Número mínimo de semanas de actividade económica para a classificacáo como 
habitualmente activo" em funcáo de dois parámetros 

Taxa media anual 
de actividade 
do momento (%) 

10,0 
20,0 
30,0 
40,0 
50,0 
60,0 
70,0 
80,0 
90,0 

Coeficiente de correlacao 

0,75 

14 
17 
21 
24 
26 
30 
33 
37 
40 

0,80 

15 
18 
21 
24 
26 
30 
33 
36 
39 

entre as 

(Núm 

condicd 

0,85 
rodé 
16 
19 
22 
24 
26 
30 
32 
35 
38 

es perante o trabalho em duas semanas consecutivas 

semanas 
0,90 

18 
21 
23 
25 
26 
29 
31 
33 
36 

0,95 

22 
23 
24 
26 
26 
28 
30 
31 
32 

1,00 

26 
26 
26 
26 
26 
26 
26 
26 
26 

Os dados estáo projectados para tomar a taxa de actividade habitual resultante igual á correspondente taxa anual media de actividade do 
momento, utilizando um modelo matemático descrito em Mehran, F. (1985) The "usually active population" and its relationship to the 
"currently active population", Documento preparado para o Grupo de Peritos do 1990 World Population and Housing Census 
Programme, Nacoes Unidas, Nova Jorque, 11-15 Nov. 1985. 

Urna das implicacoes destes resultados consiste em que, se a taxa de actividade habitual for 
igual á taxa media anual de actividade do momento (a taxa que se haveria de obter, caso se 
tivessem realizado repetidas medicoes ao longo do ano) para varios grupos da populacáo, entáo, 
em principio, devem ser utilizadas diferentes duracoes mínimas para diferentes categorías de 
pessoas. No entanto, tal tipo de procedimento deve ser complicado e impraticável para inquéritos 
destinados a fornecer estatísticas para a totalidade da populacáo. Em tais inquéritos, deve ser 
utilizada urna duracáo mínima uniforme como, por exemplo, 26 semanas ou outra duracáo 
adequada, para todos os grupos da populacáo. 

Subclassificagao das pessoas em com emprego ou desempregados 
As normas internacionais indicam que, quando o conceito da "populacáo habitualmente 

activa" é considerado útil e viável, o mesmo pode ser subdividido em pessoas com emprego e 
desempregadas, de acordó com a sua actividade principal. Urna forma de levar a cabo esta 
subdivisáo consiste em utilizar a informacáo sobre duracáo do emprego e do desemprego ao 
longo do ano para cada pessoa habitualmente activa. Contudo, as normas internacionais nao 
especificam urna duracáo mínima de emprego (ou de desemprego) a ser utilizada na subdivisáo 
da populacáo habitualmente activa. 
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Se o período de referencia é o ano e é utilizado o criterio da maioria, urna pessoa devia 
claramente ser classificada como com emprego, na estrutura da actividade habitual, se essa 
pessoa tivesse estado com emprego durante a maior parte das semanas (ou a maioria dos dias) do 
ano. De modo semelhante, urna pessoa seria obviamente classificada como desempregada se ela 
tivesse estado desempregada na maioria das semanas (ou dos dias) ao longo do ano. Porém, a 
populacáo habitualmente activa pode também incluir um certo número de pessoas que tivessem 
estado com emprego por um certo período de tempo durante o ano e desempregadas noutro 
período, sendo cada um desses períodos inferior a metade das semanas (ou dias) do ano, mas que, 
somadas as duracoes de ambos, vem a obter-se a maioria das semanas (ou dias) do ano (exemplo 
3 do Quadro 4). Estas pessoas podem também ser subdivididas em com emprego e 
desempregadas de acordó com a sua principal actividade, i.e., em funcáo da pessoa ter estado 
principalmente com emprego ou desempregada durante os períodos em que esteve activa. 

De acordó com esta definicáo, o grupo das "pessoas com emprego" deve compreender todas 
as pessoas habitualmente activas que, durante o ano de referencia, permanecerán! mais semanas 
(ou dias) na condicáo de com emprego do que na de desempregados. De forma semelhante, os 
"desempregados" comprenderáo todas as pessoas habitualmente activas que, durante o ano de 
referencia, permaneceram mais semanas (ou dias) na condicáo de desempregados do que na de 
com emprego. Na hipótese pouco provável de que houvesse um igual número de semanas (ou 
dias) das condicóes de com emprego e de desemprego, deve ser dada primazia á condicáo de com 
emprego, da mesma forma como funcionam as regras de prioridade na estrutura da máo-de-obra. 
Assim, tal como na estrutura da mao-de-obra, a soma dos com emprego e dos desempregados 
constituí a "populacáo activa do momento", também na estrutura da actividade habitual, a soma 
dos com emprego e dos desempregados constituí a "populacáo habitualmente activa". 

Note-se, no entanto, que embora a subdivisáo entre com emprego e desempregado, na 
estrutura da actividade habitual, seja baseada no número de semanas (ou dias) de com emprego e 
desemprego, conforme definido pela estrutura da máo-de-obra, os conceitos de "com emprego" e 
de "desempregados" nao sao os mesmos ñas duas estruturas. De facto, como é evidente pelo 
parágrafo anterior, as pessoas classificadas como desempregados na estrutura da actividade 
habitual podem ter tido alguma permanencia na condicáo de com emprego no decurso do ano de 
referencia. O mesmo se aplica também as pessoas classificadas como habitualmente inactivas. 
Um certo número délas pode ter estado algum periodo na condicáo de com emprego e algum na 
de desemprego, ou em ambas, durante o ano. Na estrura da máo-de-obra, porém, em resultado de 
o criterio de prioridade dar primazia ao emprego de qualquer duracáo sobre o desemprego, por 
definicáo, os desempregados nao podem ter tido qualquer permanencia na condicáo de com 
emprego durante a semana (ou dia) de referencia. De forma semelhante, os inactivos nao podem 
ter tido qualquer permanencia na condicáo de com emprego ou de desempregado. Na estrutura da 
máo-de-obra, o emprego e o desemprego tém sempre precedencia sobre a inactividade. 

Para ilustrar o que se referiu, voltemos de novo ao Quadro 4. Apenas necessitamos de 
considerar, aqui, os exemplos 1 e 3, visto que a subdivisáo somente se aplica a pessoas que já 
tenham sido identificadas como habitualmente activas. No exemplo 1, a prinicipal condicáo 
perante o trabalho ao longo do ano é a de com emprego, porque a pessoa esteve nesta condicáo na 
maior parte das semanas do ano e nunca esteve desempregada. A principal condicáo perante o 
trabalho, no exemplo 3, é a de desempregado, visto que o número de semanas de permanencia no 
desemprego, por parte desta pessoa habitualmente activa, excede o número de semanas de 
emprego. 

Um ponto que merece ser reiterado é o de que o criterio da actividade principal funciona a 
dois níveis: o primeiro, para a classificacáo das pessoas como habitualmente activas ou 
habitualmente inactivas; o segundo, para a subclassificacáo dos habitualmente activos em com 
emprego ou desempregados. De acordó com isso, no exemplo 3 do Quadro 4, a pessoa foi em 
primeiro lugar classificada como habitualmente activa e depois subclassificada como 
desempregada, nao obstante o facto de, entre as tres condicoes perante o trabalho, com emprego, 
desempregado e inactivo, a pessoa ter estado o maior período de tempo como inactivo. De urna 
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forma gérai, estas relaçoes sao indicadas no Quadro 6 e na Figura 4 apresentada anteriormente 
nesta secçâo. 

Quadro 6. Esquema de classificaçâo para a estrutura da actividade habitual 

Permanencia na mäo-de-obra durante o ano Condiçâo habitual perante o trabalho 

E + D 

E + I 

D + I 

E + D + I 

sempre E 
sempreD 
sempre I 
E s D 
E<D 
E>I 
E<d 

D<I 
E + D â l 

E + D<I 

E>D 
E<D 

activo, com emprego 
activo, desempregado 
inactivo 
activo, com emprego 
activo, desempregado 
activo, com emprego 
inactivo 
activo, desempregado 
inactivo 
activo, com emprego 
activo, desempregado 
inactivo 

Habitualmente inactivo durante o ano 
As normas internacionais definem a "populaçâo habitualmente inactiva" como a que compreende 
todas as pessoas, independentemente da sua idade (incluindo aqueles que têm urna idade inferior à 
que foi especificada para a medicäo da populaçâo activa), cuja principal condiçâo perante o 
trabalho durante o longo periodo de referencia nao foi, nem com emprego, nem desempregado. 
Especifica-se, para além disso, que a "populaçâo habitualmente inactiva" compreende as 
seguintes categorías funcionáis: (a) estudantes; (b) doméstica(o)s; (c) pessoas que recebem 
rendimentos (pensionistas, rendeiros, etc.); e (d) outros (pessoas que recebem ajuda pública ou 
privada, enancas que nâo estâo a frequeatar a escola, etc.) conforme definido pelas Naçôes 
Unidas em "Principios e Recomendacöes para os Recenseamentos da Populaçâo e 
Habitaçâo"(Naçoes Unidas, 1980). O projecto de 1990, de suplemento a estes principios e 
recomendacöes (Naçôes Unidas, 1986), estipula as seguintes definiçôes: 

(a) Estudantes: pessoas de ambos os sexos, habitualmente inactivas, que frequentam 
regularmente alguma instituiçâo de ensino, pública ou privada, para receberem instruçâo 
sistemática de qualquer nivel educacional; 

(b) Doméstica(o)s: pessoas de ambos os sexos, habitualmente inactivas, que estâo ocupadas ñas 
tarefas domésticas na sua propria casa, por exemplo, donas de casa e outros familiares 
responsáveis pelos cuidados da casa e das enancas; 

(c) Pessoas que recebem rendimentos: pessoas de ambos os sexos, habitualmente inactivas, que 
recebem rendimentos de propriedades ou investimentos, juros, rendas, honorarios ou pensöes 
de actividades anteriores; 

(d) Outros: pessoas de ambos sexos, habitualmente inactivas, que disfrutam de ajudas públicas 
ou de assistência privada, e todas as ouïras pessoas que nâo caem em nenhuma das categorías 
anteriores, tais como as enancas que nao frequentam a escola. 

As normas internacionais adoptadas pela Décima Terceira CIET sugerem, para além disso, 
que "onde seja necessário, poderäo introduzir-se subeategorias funcionáis distintas para 
identificar (a) pessoas ocupadas em serviços comunitarios e voluntarios nao remunerados e (b) 
outras pessoas ocupadas em actividades margináis que caem fora dos limites das actividades 
económicas". 

A disposiçâo em categorías da "populaçâo habitualmente inactiva" difere daquela da 
"populaçâo inactiva do momento" a qual, como se mostrou no Capítulo 3, é baseada na razâo da 
inactividade. A diferença consiste em que, no caso da medicäo da actividade do momento, apenas 
sao classificados como inactivos aqueles estudantes, doméstica(o)s, etc. que nao tiveram 
nenhuma actividade económica durante a. semana (ou dia)de referencia, por causa da sua 
ocupaçâo nos estudos, tarefas domésticas:, etc., enquanto no caso da medicäo da actividade 
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habitual, a populacáo habitualmente inactiva incluí, em principio, todos os estudantes, 
doméstica(o)s, etc., que estiveram principalmente ocupados nos estudos, tarefas domésticas, etc., 
mesmo que também tenham tido alguma permanencia na condicáo de com emprego ou na de 
desemprego durante o ano de referencia. 

Assim, para tornar as categorías mutuamente exclusivas, deve ser estabelecida urna ordem 
de preferencia para o tratamento dos individuos que sao classifícáveis em mais do que urna 
categoría da "populacáo habitualmente inactiva" (p.ex. urna pessoa pode ser estudante e 
doméstica(o) ao mesmo tempo). A ordem de preferencia deve ser referida no manual e instrucoes 
dos entrevistadores; deve também reflectir-se na apresentacao das categorías no formulario do 
questionário, visto as pessoas terem tendencia a responder com a primeira categoría que a elas se 
aplica. Urna alternativa será permitir respostas múltiplas durante a entrevista e especificar urna 
ordem de preferencia, para fins de classificacáo, ñas regras de processamento dos dados. 

Medicao do subemprego durante o ano 
Como se mencionou anteriormente, a populacáo habitualmente activa nao pretende ser urna 

medida do volume de emprego ao longo do ano. Na estrutura da actividade habitual, a populacáo 
com emprego pode ser constituida, nao só pelas pessoas com emprego durante todo o ano, mas 
também pelas pessoas que trabalharam durante parte do ano. Entre as pessoas a trabalharem em 
parte do ano, pode existir um certo número délas que querem trabalhar mais. Mesmo entre as 
pessoas com emprego durante todo o ano, podem existir muitas que nao trabalham a tempo 
completo e gostariam de trabalhar mais horas por semana ou por día. As normas internacionais 
designam o volume insuficiente de emprego de tais pessoas como "subemprego visível"; entre as 
pessoas visivelmente subempregadas estáo incluidas todas aquelas com emprego remunerado ou a 
título independente, a trabalhar ou nao, trabalhando involuntariamente menos do que a duracáo 
normal do trabalho para a actividade correspondente e que procuravam trabalho adicional ou que 
para ele estavam disponíveis, durante o período de referencia. No Capitulo 7 examina-se com 
detalhe esta questáo. 

Esta defirucáo de subemprego visível está destinada a ser utilizada no contexto da estrutura 
da actividade do momento, mas, em principio, pode também ser utilizada no contexto da estrutura 
da actividade habitual. Sao possíveis muitas interpretacóes diferentes, urnas mais abrangentes do 
que outras. Urna interpretacáo restrita considerará, como visivelmente em subemprego durante o 
ano, qualquer pessoa habitualmente activa classificada como com emprego, que esteve em 
subemprego na maioria das semanas (ou dias) dos seus períodos de emprego. Urna interpretacáo 
mais ampia da defirucáo incluirá qualquer pessoa classificada como com emprego, que esteve 
visivelmente em subemprego em qualquer momento durante o ano. Podem ser formuladas 
definicóes ainda mais abrangentes, alargando o conceito para lá das pessoas consideradas com 
emprego na estrutura da actividade habitual e incluindo outras categorías de pessoas com alguma 
permanencia na condicáo de com emprego durante o ano. 

Como se explicará no Capítulo 7, o subemprego visível é um conceito complexo e difícil de 
medir. As dificuldades aumentam quando a medicáo se refere ao ano, em vez da semana ou do 
dia na estrutura da actividade do momento. O problema reside na recolha nao somente de 
acontecimentos ou situacoes durante um longo período, mas também da sua natureza precisa. Por 
exemplo, urna pessoa inquirida deve recordar, nao só todas semanas (ou dias) em que esteve na 
condicáo de com emprego, mas também as particularidades de cada urna dessas semanas (ou 
dias) relativamente as horas de trabalho, á natureza voluntaria ou involuntaria do trabalho com 
horario reduzido, e se ele ou ela esteve á procura de emprego ou disponível para trabalho 
adicional em cada semana (ou dia) de trabalho com horario reduzido involuntario. Devido ás 
dificuldades conceptuáis e práticas envolvidas, deve ser tomado um cuidado especial aquando da 
medicáo do subemprego visível no contexto da estrutura de actividade habitual. 

Classificacáo combinada com a condicáo perante o trabalho do momento 
Em relacáo aos inquéritos em que se medem, tanto a condicáo perante o trabalho habitual, 

como a do momento, as normas internacionais recomendara que a populacáo activa seja objecto 
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de urna classifica^áo cruzada por condicáo perante o trabalho habitual e do momento. A 
diferenca entre condicáo perante o trabalho habitual e do momento é de particular importancia em 
análises e formulacáo de políticas e pode ser utilizada para identificar aquelas pessoas que sao 
habitualmente activas, mas que nao estáo na máo-de-obra no período de referencia do momento. 
Esta categoría de pessoas incluí: 

(a) aquelas que foram activas durante a maior parte do ano, mas que já nao o sao na altura 
do inquérito (p.ex. as pessoas reformadas); 

(b) aquelas que sao activas na "estac^o alta", mas que o nao sao na "estacjio baixa" (se o 
inquérito é realizado na "estacáo baixa"); 

(c) aqueles que estáo dentro e fora da mao-de-obra ocasionalmente, em funcáo das ofertas 
no mercado de trabalho, ou traballiadores ocasionáis que sao habitualmente activos, mas 
que, por qualquer razáo, nao estáo nessa condicáo na semana de referencia do momento. 

A classificacao combinada da condicáo perante o trabalho habitual e do momento também 
identifica aquelas pessoas que, embora hsibitualmente inactivos, se encontram, de momento, na 
máo-de-obra. Embora na maior parte das circunstancias a populacho habitualmente activa deva 
ser maior do que a populacáo activa do momento, nao é improvável que algumas pessoas 
habitualmente inactivas durante o ano, possam de facto ser activos no período do inquérito, p.ex., 
os recém entrados na máo-de-obra, estudantes que trabalham durante o período de ferias. 

A classificacao combinada pode ser estendida a categorías mais detalhadas, distinguindo, 
por exemplo, as categorías "com emprego", "desempregado" e "inactivo" para a condicáo 
perante o trabalho do momento, e as categorías "habitualmente activo", "estudantes", 
"domésticas(os)", "receptores de rendimentos (pensionistas, rendeiros, etc.)" e "outros" para a 
condicáo perante o trabalho habitual. Por exemplo, a combinacáo desempregados/domésticas 
dará o número de donas de casa do momento que tentam reincorporar-se na máo-de-obra, 
enquanto a combinacáo com emprego/recebedores de rendimentos dará o número de pensionistas 
ocupados em alguma actividade económicat durante a semana de referencia. 

4. Medicáo retrospectiva 

A medicáo precisa da populacáo habitualmente activa, nao é urna tarefa simples. Na prática, 
nao é viável estudar, através de recenseamentos ou inquéritos as familias, a condicáo do momento 
de cada individuo ao longo de cada urna das 52 semanas (ou 365 dias) do ano, para determinar a 
principal condicáo perante o trabalho. Mesmo a realizacáo, por exemplo, de inquéritos trimestrais 
tipo painel, com perguntas retrospectivas sobre a permanencia na condicáo de com emprego e na 
de desempregado durante o último trimestre, requer urna grande capacidade de producáo 
estatística. Em multas circunstancias, apenas será possível determinar a principal condicáo 
perante o trabalho, através de perguntas retrospectivas sobre a permanencia de cada individuo 
ñas condicóes de com emprego e de desemprego durante todo o ano. Dado que as medicóes 
retrospectivas, durante um período táo longo como um ano, podem estar sujeitas a importantes 
erros de memoria, é importante adoptar procedimentos de medicáo que limitem a dimensáo desses 
erros. Esta seccáo descreve quatro diferentes abordagens da medicáo retrospectiva do emprego e 
do desemprego do ano anterior e discute as suas vantagens e inconvenientes. 

Avaliacao directa 
O método mais simples consiste em pedir aos inquiridos que determinem, por eles próprios, 

a sua principal condicáo perante o trabalho durante o ano de referencia. Dado que as avaliacoes 
individuáis que as pessoas fazem sobre a sua condicáo podem diferir dos criterios especificados 
pela definicáo, os resultados podem ser afectados por enviesamentos conceptuáis, assim como 
por erros de memoria. Num ensaio realizado, como parte do inquérito metodológico da OIT em 
Kerala, India, em 1983, a cerca de 20 por cento dos individuos que se auto-classificaram 
inicialmente como habitualmente inactivos, verificou-se depois, de forma mais aprofundada, que 
tiham sido, de facto, activos, em mais de metade do ano de referencia e, assim, habitualmente 
activos, de acordó com a definicáo (Mata, 1989). A situacáo inversa, de pessoas que se 
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classificaram a si próprias como habitualmente activos e de quem se verificou, depois de urna 
investigacáo mais pormenorizada, que tinham sido, de facto, habitualmente inactivos, foi muito 
menos frequente. 

Urna variante do método de autoclassificacáo é a que pode ser denominada de método de 
classificacáo pelo entrevistador. Neste método, o entrevistador, com base num diálogo sobre a 
actividade económica do inquirido e a sua duracáo ao longo do ano de referencia, determina e 
regista a principal condicáo perante o trabalho do inquirido. Este método é utilizado no Inquérito 
Nacional por Amostragem sobre Emprego e Desemprego da índia (índia, 1981). Visto que, 
somente a principal condicáo perante o trabalho, determinada pelo entrevistador, é registada no 
questionário, sem nenhuma informacáo sobre a duracáo da actividade económica ao longo do 
ano, os resultados nao podem ser comparados com outros métodos ou avahados em termos de 
extensáo dos erros de memoria que podem conter. 

Recordar o ano completo 
Outro método para avahar o emprego e o desemprego do ano anterior, consiste em pedir a 

cada inquirido que sumarize a(s) sua(s) actividade(s) económica(s), declarando o número total de 
semanas ou dias em que ele ou ela esteve com emprego ou desempregado(a), durante o ano de 
referencia. A principal condicáo perante o trabalho de cada pessoa pode entáo ser determinada na 
fase de processamento de dados e nao necessita de ser estabelecida na fase de entrevista. Este 
método segué, na sua esséncia, a estrutura mostrada anteriormente na Figura 4.. Torna possível a 
identificacáo de pessoas que foram activas em algum tempo durante o ano, embora o nao tenham 
sido por um tempo suficiente para serem consideradas como habitualmente activas. O método de 
"recordar o ano completo" é utilizado no Inquérito sobre a Permanencia no Emprego dos Estados 
Unidos e em outros inquéritos nacionais retrospectivos sobre o emprego e desemprego do ano 
anterior(p.ex. na Australia e na Suécia). A sequéncia mais importante de perguntas do Inquérito 
sobre a Permanencia no Emprego dos Estados Unidos é a seguir reproduzida (Departamento de 
Recenseamentos dos Estados Unidos, Inquérito á Populacao Actual, Formulario CPS-670). 
Q34. Em 1978, quantas semanas trabalhou, quer a tempo completo, quer a tempo parcial, nao 

contando o trabalho realizado ñas tarefas domésticas? Inclua ferias pagas e licencas por 
doenca remuneradas. 

(Indicar as semanas e passar ao item 38) 
Nenhuma semana (Pergunta 35) 

Q35. Muito embora nao tenha trabalhado em 1978, passou algum tempo a procurar emprego ou 
em situacáo de suspensáo de trabalho? 

Q36. Quantas semanas esteve a procurar emprego ou em situacáo de suspensáo de trabalho? 

Q37. Qual foi a principal razáo porque nao trabalhou em 1978? Esteve doente ou incapacitado 
para trabalhar; ocupado nos cuidados da casa ou da familia; frequentou um estabelecimento 
de ensino; nao conseguiu encontrar emprego; esteve ñas Forcas Armadas; está reformado; 
fazendo qualquer outra coisa. 

Q38. Pergunta para controle pelo entrevistador. Número de semanas no item 34 é: 
1-49 (Passar a 40) 

50-51 (Pergunta 39) 
52 (Passar a 43) 

Q39. Perdeu algumas semanas completas de trabalho em 1978 devido a ter estado em situacáo de 
suspensáo de trabalho ou porque ficou sem trabalho? 
Sim (Passar a 43) 
Nao (Passar a 43) 

60 



A populado habitualmente activa 

Q40. Disse que trabalhou cerca de (constatar o valor referido no item 34) semanas em 1978. Em 
quantas das restantes (52 menos o valor do item 34) semanas esteve a procura de trabalho 
ou em situacáo de suspensáo de trabalho? 

De entre estes sete pontos, apenas tres sao utilizados para o cálculo das semanas de emprego 
e de desemprego. O número de semanas de emprego é obtido da resposta a Q34, enquanto o 
número de semanas de desemprego se obtém a partir de Q40 ou Q36, dependendo da pessoa ter 
trabalhado ou nao durante o ano. O número de semanas fora da mao-de-obra deriva do cálculo do 
tempo restante. 

A sequéncia de perguntas no inquérito dos Estados Unidos é utilizada para, posteriormente á 
entrevista, obter informacáo sobre os rendimentos do ano anterior, bem como a sua origem; a 
medicáo do número de semanas de emprego e de desemprego nao é a finalidade principal. Se este 
tipo de abordagem fosse utilizado por outros países com o propósito de classifícar os individuos 
como habitualmente activos, certos aspectos da qualidade dos dados tinham de ser examinados 
cuidadosamente. Em especial, teriam de ser clarificadas as questóes relativas a possíveis 
enviesamentos, no recordar dos acontecimentos e dos arredondamentos, ñas respostas á 
declaracáo dos valores agregados das semanas de emprego e de desemprego. Será importante 
encontrar urna forma que identifique claramente o número de semanas de emprego e de 
desemprego, por um lado, e a inactividade económica, por outro, mima tentativa de se evitar que 
seja subestimada esta última. 

Outro problema consiste em que, os conceitos medidos em relacáo ao longo período de 
referencia, podem nao corresponder plenamente aos conceitos medidos em relacáo ao curto 
período de referencia. Por exemplo, ao medir o número de semanas de desemprego durante um 
ano de referencia, o conceito de urna semana de desemprego pode nao ser o mesmo que o conceito 
de desemprego medido ao longo da semana de referencia. Isto resulta de nao ser possível aplicar 
os criterios de emprego, e as regras de prioridade associadas, a um período de referencia de um 
ano, da mesma maneira que a um período de referencia de urna semana. Esta diferenca 
conceptual é particularmente importante, quando a nocáo de desemprego nao é bem 
compreendida pela maiorira dos inquiridos, especialmente onde nao estáo generalizados, nem os 
servicos de colocacáo, nem os sistemas de subsidios de desemprego. 

Recordar mes a mes 
Outra abordagem para medir o emprego e o desemprego do ano anterior consiste em dividir 

o período de referencia de um ano em períodos mais curtos, por exemplo, 12 períodos de um mes, 
e obter informacáo de cada um dos 12 meses separadamente. Esta abordagem pode ser 
denominada "recordar més-a-més". 

Na sua forma mais completa, a abordagem implica que se peca aos inquiridos que declarem 
o número de semanas ou dias de emprego, desemprego ou inactividade para cada um dos 12 
meses do periodo de referencia. No entanto, na prática, este procedimento pode ser de utilizacáo 
demasiado complicada, dado que, com as semanas como unidades de medicáo, será preciso 
registar fraccoes de semana dentro de um mes. Por outro lado, recordar com precisáo semanas ou 
dias de actividade pode mostrar-se demasiado difícil. 

Urna versáo simplificada, utilizada no Inquérito Anual de Modelos de Trabalho do Canadá, 
citado anteriormente, consiste em medir as actividades da mao-de-obra em termos de unidades de 
mes completo ou parte do mes. Reproduz-se a seguir a correspondente sequéncia de perguntas. 

Ql 1. Durante 1983, efectuou algum trabalho num emprego ou negocio? 
Sim 
Nao (Passar a questáo 20) 

Q13. Trabalhou em todos os meses de 1983? Inclua como trabalho todas as ausencias 
remuneradas. 

Sim (Passar a questáo 16) 
Nao 
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Q14. Em que mes ou meses trabalhou? 
J F M A M J J A S O N D 

Q15. Em qual(is) destes meses trabalhou durante todo o mes e em qual ou quais trabalhou 
apenas durante parte do mes? 

Todo o mes J F M A M J J A S O N D 
Parte do mes J F M A M J J A S O N D 

Q18. Esteve ausente ao trabalho durante urna semana ou mais devido a ter estado 
temporariamente numa situacáo de suspensáo de trabalho? 

Sim 
Nao (Passar á questáo 20) 

Q19. Em que més(es) esteve temporariamente em situacáo de suspensáo de trabalho? 
J F M A M J J A S O N D 

Q20. Procurou alguma vez trabalho em 1983? 
Sim 
Nao (passar á questáo 23) 

Q21. O que fez para encontrar trabalho em 1983? (Marcar todos os métodos assinalados) 
Introduzir código(s) 

Q22. Em que més(es) procurou trabalho? 
J F M A M J J A S O N D 

Outras questóes nesta sequéncia dizem respeito ao trabalho a tempo completo e a tempo 
parcial (Q12), mudanca de empregadores (Q16) e o mes(es) em que essa mudanca ocorreu (Q17). 
O questionário também contém perguntas adicionáis sobre frequéncia de instituicáo de ensino a 
tempo completo e sobre os meses em que o estudante frequentou a escola e aqueles em que 
procurou trabalho a tempo completo ou a tempo parcial. Com base ñas respostas á sequéncia 
completa de perguntas, é estimado o número de meses (e semanas) de emprego e desemprego. 

De acordó com o conjunto completo de respostas urna pessoa é classificada, em cada mes, 
numa das cinco possíveis categorías da máo-de-obra: (a) com emprego durante todo o mes;1 (b) 
com emprego em parte do mes, desempregada na outra parte do mes; (c) com emprego em parte 
do mes, nao pertencente a máo-de-obra na outra parte do mes; (d) desempregado todo o mes; (e) 
nao pertencente á máo-de-obra em todo o mes. 

O exemplo seguinte mostra o tipo de resultados que podem ser obtidos com este método. A 
actividade em parte do mes é representada por um símbolo simples E, D ou I e a actividade em 
todo o mes pelo símbolo duplo EE, DD ou II. Neste exemplo, o individuo em questáo é 
classificado como com emprego em todo o mes (EE) de Janeiro a Abril; desempregado em todo o 
mes (DD) em Outubro e Novembro; e inactivo em todo o mes (II) em Dezembro. Nos outros 
meses, desemprego e inactividade sao combinadas com emprego; i.e. com emprego em parte do 
mes, desempregado em parte do mes (ED) de Maio a Julho; e com emprego em parte do mes e 
inactivo na outra parte (El) em Agosto e Setembro. 

Com emprego (E) 
Desempregado (D) 
Nao pertencente a máo-de-obra (I) 

J 
EE 

F 
EE 

M 
EE 

A 
EE 

M 
E 

D 

J 
E 

D 

J 
E 

D 

A 
E 

I 

S 
E 

I 

0 

DD 

N 

DD 

D 

II 

No inquérito do Canadá, urna pessoa deve ter estado com emprego pelo menos 8 horas durante um mes para ser contabilizada como 
com emprego nesse mes. A pessoa é considerada com emprego todo o mes se ele ou ela estve na condicao de com emprego pelo menos 8 
horas por semana; caso contrario a pessoa é considerada com emprego em parte do mes. 
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Note-se que, na classificacáo anterior (e no exemplo) nao existe a combinacáo 
"desempregado em parte do mes, nao pertencente á máo-de-obra" (DI), nem mesrno a 
combinacáo das tres condicóes: "com emprego, desempregado, nao pertencente á máo-de-obra em 
parte do mes" (EDI). Fez-se isso para simplificar a recolha de dados e para conservar urna mais 
ampia compatibilidade com a definicáo de desemprego na estrutura da populacáo activa do 
momento, a qual requer urna procura activa de emprego durante um período recente, tal como um 
mes. 

Urna vez atribuida a um individuo a sua condicáo na máo-de-obra em cada mes, ele ou ela é 
classificado em um dos sete possíveis grupos, reflectindo a extensáo das suas actividades dentro 
da máo-de-obra, durante o ano de referencia: (a) com emprego em todo o ano; (b) desempregado 
todo o ano; (c) nao pertencente á máo-de-obra em todo o ano; (d) com emprego em parte do ano, 
desempregado na outra parte; (e) com emprego em parte do ano, nao pertencente á máo-de-obra 
na outra parte; (f) desempregado em parte do ano, nao pertencente á máo-de-obra na outra parte; 
(g) com emprego, desempregado e nao pertencente á máo-de-obra em parte do ano. 

O Inquérito canadiano nao incluí quaisquer perguntas directas sobre o número de semanas 
de emprego e desemprego durante o ano de referencia. No entanto, estes valores deduzem-se das 
condicóes perante a máo-de-obra atribuidas todos os meses ao longo do ano. Essas condicóes 
mensais sao convertidas em semanas, definindo o ano como composto por 24 fraccóes mensais e 
multiplicando essas fraccóes pelo factor de conversao: 

365.25 
7 x 2 4 

Este factor de conversao apoia-se na presuncáo de que, quando ocorre urna combinacáo de 
actividades dentro de um mes, a proporcáo atribuida a cada urna délas será, em media, de meio 
mes. Se se desejar que as semanas dispendidas em todas as actividades somem exactamente 52, 
seráo necessários pequeños ajustamentos a este factor de conversao. 

A conversao da unidade de medicáo em semanas proporciona os dados requeridos sobre o 
número de semanas de emprego e de desemprego durante o ano, o que pode ser utilizado para a 
classificacáo como "habitualmente activo" e "habitualmente inactivo", e no primeiro destes dois 
casos, para a subdivisáo em "com emprego" e "desempregado". Fazendo uso de meios de análise, 
é também possível estimar o número e duracáo dos diferentes períodos de trabalho de emprego e 
de desemprego. 

A recordacáo més-a-més tem urna serie de vantagens em comparacáo com o método de 
recordar o ano completo. E evidente que, quanto mais afastado no tempo se sitúa o período a que 
respeitam as actividades, mais as pessoas, em geral, tendem a pensar no emprego e no 
desemprego em termos de meses, do que em termos de semanas(ou dias). Para além do mais, 
dividir o ano de referencia em 12 meses de calendario, proporciona períodos limitados de que é 
preciso recordar os tactos, reduzindo assim os erros de memoria. Note-se que, quando os 
inquiridos tendem a pensar em termos de unidades de tempo que nao sejam os meses (p.ex. 
estacóes do ano ou fases do ciclo de producáo agrícola), o método pode ser modificado por 
escolha de urna unidade alternativa de tempo que seja mais apropriada com subdivisóes 
adequadas. O método modificado requer mais tempo para a aplicacáo do questionário e regras 
mais elaboradas para o processamento de dados. 

Abordagem com base na especificagao do empregador 
Em geral, o processo de recordacáo dos acontecimentos resulta mais fácil quando o período 

a recordar está marcado por certos eventos importantes. Reconhecendo este facto, o Inquérito 
Anual de Modelos de Trabalho do Canadá foi substituido em 1987 por um novo inquérito, 
denominado Inquérito á Actividade do Mercado de Trabalho (Canadá, 1988). Neste novo 
inquérito, a recolha de dados está centrada á volta das datas e da duracáo dos empregos ocupados 
em diferentes empregadores durante o ano de referencia. Como ilustracáo, reproduz-se a seguir 
urna sequéncia de perguntas relevantes: 
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Q10. Em 1986, para quantos empregadores trabalhou, incluindo empregos a título 
independente? 
Se nenhum, passar à questâo 90. 

Ql l . Teve mais de um emprego corn este (ou qualquer destes) empregador(es) durante 
1986? Consideram-se como empregos diferentes com o mesmo empregador os que 
diferem quanto as funçôes e quanto ao salario ou ordenado pago. 

Sim 
Näo 

Estas perguntas vêm seguidas de outras sobre a actividade económica (Q12,Q13), profissäo 
(Q14,Q15) e condiçâo no emprego (Q16) até cinco empregos por inquirido. Para cada emprego, a 
sequência de perguntas prossegue conforme se apresenta no Diagrama de fluxos 3. 

A sequência de perguntas é continuada por outras mais detalhadas sobre: períodos de 
interrupçôes de trabalho, de urna semana ou mais, num mesmo emprego; horas de trabalho, 
ordenado ou salario, dimensäo da empresa e filiaçâo sindical; actividades durante o resto do ano; 
satisfaçâo com o regime de trabalho durante o ano; frequência escolar e participaçâo em 
programas governamentais relacionados com o emprego. Ao todo, o questionário contém 108 
items, dos quais 60 a ser inquiridos para cada um dos possíveis cinco empregos. No entanto, nao 
se exige a todos os entrevistados que responda à totalidade das perguntas. As entrevistas devem 
demorar de 3 a 20 minutos, dependendo do tipo de "saltos" no questionário e da situaçào 
específica de cada inquirido. 

Os principáis objectivos do Inquérito à Actividade do Mercado de Trabalho do Canadá sao 
(a) fornecer mediçôes dinámicas do mercado de trabalho ao longo de um período de 24 meses, 
que sejam conceptualmente consistentes com o inquérito mensal à mäo-de-obra; e (b) 
proporcionar informaçâo mais detalhada sobre empregos remunerados, do que aqueta que está 
disponível a partir do inquérito mensal à mäo-de-obra. A extensäo do questionário está 
amplamente determinada pelo propósito de se conseguir a consistencia com os conceitos 
utilizados no inquérito mensal à mäo-de-obra. A complexidade do questionário resulta do número 
de empregos que podem ser registados por cada inquirido, em conformidade com o segundo 
objectivo mencionado ácima. A fim de obter dados para um periodo de 24 meses, o modelo de 
rotaçào do inquérito está desenliado para acasalar os registos individuáis de dois ciclos de 
inquéritos sucessivos. 

Quando o objectivo do inquérito está confinado à mediçao da populaçâo habitualmente 
activa, o questionário pode ser modificado, reduzindo a sua dimensäo e complexidade 
conservando, porém, os aspectos característicos da abordagem com base na específicacao do 
empregador. É evidente que esta abordagem melhora a recordaçao dos períodos de emprego, pelo 
menos para os tempos mais recentes do período de referencia, estimulando a memoria do 
inquirido mediante a interrrogaçâo inicial acerca das características dos empregos específicos 
ocupados durante o ano. Urna vez estruturado o ano de referencia em períodos de emprego, entáo 
o inicio e o fim desses períodos servem de balizas para a informaçâo sobre os períodos de 
desemprego. 
Deve reconhecer-se que, em qualquer implementaçao deste método de mediçao da populaçâo 
habitualmente activa, sao requeridas mais perguntas do que aquetas que se descreveram 
anteriormente. No entanto, as questöes adicionáis näo so reduziräo os erros de memoria, como 
fornecerâo mais informaçâo útil sobre a dinámica do mercado de trabalho, por exemplo, sobre a 
data de inicio para qualquer período de emprego, desemprego e inactividade, durante o período de 
referencia e, como corolario, sobre a duraçâo total de qualquer periodo de emprego, desemprego e 
inactividade. Obter-se-äo dados sobre o número e características das pessoas a trabalhar para 
mais do que um empregador ou em mais de um emprego durante o ano, sobre a extensäo e 
natureza do desemprego periódico, sobre a contrataçâo repetida de pessoas desempregadas ou os 
trabalhadores sazonáis de um mesmo empregador, etc.. 
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Diagrama de fluxos 3. Inquérito á Actividade do Mercado de Trabalho (Estatística do Canadá) 
Para cada emprego declarado, pergunta 
17. Quando comecou a trabalhar em 1986, 
pela primeira vez, neste emprego? (incluir, 
como trabalho, as ausencias remuneradas} 
18. Ponto de controle para o entrevistador 
- Se em 17 marcado 010186 
- Caso contrario 

19.Em 1986, exactamente antes de comecar 
a trabalhar neste emprego, houve algum 
período de, pelo menos, urna semana em 
que nao estivesse a trabalhar? 

20.Quando comecou o referido período de 
falta de trabalho? 

21. Procurou emprego, alguma vez, neste 

período? 

22. O que fez para encontrar emprego 
durante este período? 
(assinalar todos os métodos indicados) 

23. Em quantas semanas consecutivas 
esteve a procurar emprego, exactamente 
antes do actual? 

24. Pretendeu alguma vez ter emprego 
durante este período? 

25. Ponto de controle para o entrevistador 
- Se item 23 maior que 12 
- Caso contrario 

26. Alguma das seguintes circunstancias lhe 
causaram problemas quando procurou 
emprego? 

A. Nao ter informado suficiente sobre 
empregos disponíveis 

B. Nao ter as qualificacoes necessárias para 
os empregos disponíveis 

C. Nao ter suficiente formacáo para os 

empregos disporúveis 
D. Nao ter a experiencia suficiente para os 

empregos disponíveis 
E. Escassez de empregos na regiao 

27. Durante o período em que quis um 
emprego ou o procurou, houve alguma razao 
pela qual nao tivesse podido aceitar algum? 

28. Em que data mais recente, mas anterior 
a 1986, comecou a trabalhar neste em 
prego? 

29. Ainda está a trabalhar neste emprego? 

30. Qual a data mais recente em que deixou 
de trabalhar neste emprego? 

31. Qual a principal razao porque deixou 
este emprego? 

• Emprego 1 

DD MM AA 

5 O Passar a 28 

O Passar a 29 

Sim 0 Passar a 20 

Nao 0 Passar a 29 

u u y 
DD MM AA 

OU 
Nunca trabalhou antes O 

Sim 0 Passar a 22 

Nao 0 Passar a 24 

D D D D Indicar código 

DD Indicar semanas 
e passar a 25 

Sim O 'assar a 27 

Nao 0 Passar a 29 

O Passar a 26 

O Passar a 27 

Sim Nao 

oíO 02O 

03O 04O 

05O 06O 

0 7 Q 0 8 O 
09O 10O 

l_l Indicar código e 

passar a 29 

U U Ll 
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Sim70 Indique a data do dia de 
hoje em 30 e passe para 32 

Náo 80 Passe para 30. 

u u u 
DD MM AA 

l_l Indicar código 

Emprego 2 

u u u 
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SO Passar a 28 

O Passar a 29 

Sim O Passar a 20 

Nao O Passar a 29 

Ld U U 
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Sim O Passar a 22 

Nao O Passar a 24 

D D D D ndicar código 

DD Indicar semanas 
e passar a 25 

Sim O Passar a 27 

Nao O Passar a 29 

5o •assar a 26 

O Passar a 27 

Sim Nao 

0lO 02O 

03O 04O 

05O 06O 

07Q 08O 
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L_l Indicar código e 

passar a 29 
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de hoje em 30 e passe para 32 

Náo 8 0 Passe para 30. 

U U U ' 
DD MM AA 

1—1 Indicar código 
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Conclusoes 
A medÍ9áo da populado habitualmente activa tem sido recomendada, especialmente, em 

situacóes em que nao é possível a medicáo repetida da populacáo activa ao longo do ano, mas 
onde sao necessários dados de inquérito que cubram um período de referencia longo. Mesmo onde 
se efectuem medicóes repetidas de populacáo activa ao longo do ano, a medicáo retrospectiva 
com um periodo de referencia de um ano pode fornecer informacáo valiosa sobre a populacáo 
activa nalgum momento durante o ano, sobre o volume de emprego e desemprego durante o ano, 
sobre a incidencia do desemprego periódico, etc.. 

Porém, a medicáo retrospectiva ao longo de um período longo de referencia, tal como um 
ano, tem limitacóes: podem ocorrer diversos tipos de erros de recordacáo, devidos a lapsos de 
memoria, incluindo a omissáo de acontecimentos ou a errada declaracáo do seu tempo de 
duracáo. Estes erros agravam-se quando se utilizam intermediarios das pessoas a inquirir. Os 
efeitos dos erros de recordacáo nos resultados estatísticos dependem dos modelos de trabalho da 
populacáo. 

Existem indicacóes de que o emprego a tempo parcial deve, provavelmente, ser subestimado 
em inquéritos retrospectivos, enquanto o emprego a tempo completo será, muito possivelmente, 
sobreavaliado (Lemaitre, 1987). De forma semelhante, o desemprego de longa duracáo ( i.e. 
superior a seis meses) tende a ser sobredeclarado e o desemprego de curta duracáo menos 
referido. Isto resulta de que, urna situacáo de curta duracáo, quer seja emprego ou desemprego, 
tende a ser observada e integrada na situacáo que a envolve. Por exemplo, um curto período de 
desemprego, "encaixado" entre dois longos períodos de emprego, é muitas vezes esquecido e 
declarado como parte de um período continuo de emprego. Urna vez declarada urna actividade, 
existe também urna tendencia para sobrestimar a sua duracáo. Tais tendencias aumentaráo 
provavelmente com a extensáo do período que se pretende recordar. 

Até certo ponto, os erros de recordacáo podem ser reduzidos pela escolha cuidadosa do 
método de medicáo retrospectiva. A este respeito, dos métodos apresentados nesta seccáo, a 
recordacáo més-a-més e a abordagem com base na especificacáo do empregador sao 
provavelmente os mais efícazes, envolvendo mais perguntas de confirmacáo e oferecendo mais 
ajudas á memoria. 

Outra questáo na medicáo retrospectiva, diz respeito á sua compatibilidade conceptual com 
a medicáo do momento. A condicáo perante o trabalho do momento, dos individuos, é deduzida 
de urna sequéncia de dez ou mais perguntas, mas é muitas vezes impraticável determinar a sua 
condicáo perante o trabalho ao longo do ano utilizando urna semelhante sequéncia detalhada para 
cada semana do ano de referencia. Urna tentativa neste sentido, como é o caso do Inquérito á 
Actividade do Mercado de Trabalho do Canadá, envolve necessariamente um grande número de 
perguntas. Na maioria dos casos, é requerido um procedimento mais simples, aceitando por isso 
que, o que se mede em termos de passado, nao é, necessariamente, o mesmo do que se mede em 
termos de presente. 

Este requisito de simplicidade é particularmente relevante, no caso dos recenseamentos da 
populacáo, dos inquéritos as receitas e despesas familiares e em outros inquéritos nos quais os 
dados sobre emprego e desemprego ao longo do ano sao solicitados, se bem que nao constituam o 
principal tema. Nestes casos, a medicáo do emprego e do desemprego é, essencialmente, 
utilizada, para classifícar a populacáo em habitualmente activa ou habitualmente inactiva. É 
possível supor que os erros de memoria tenham menos efeito na medicáo da condicáo perante o 
trabalho habitual do que na medicáo da duracáo do emprego e do desemprego, já que tais erros 
somente se tornaráo efectivos, se na classifícacáo implicarem trocas de urna categoría para outra 
e se, em media, tais classificacóes erradas, nao se compensarem urnas as outras. Para tais 
finalidades de classifícacáo, o método de recordacáo do ano inteiro pode ser suficiente. 
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1. Introdugao 
O emprego é urna das tres categorías da estrutura da máo-de-obra; os outros sao o 

desemprego e a inactividade económica. De acordó com a estrutura da máo-de-obra, o emprego 
deve ser medido em relacáo a um período de referencia curto (urna semana ou um dia), com base 
no conceito de actividade económica derivado do Sistema de Contas Nacionais(SCN) das Nacoes 
Unidas. O conceito e os limites da actividade económica foram explanados em detalhe no 
Capítulo 2. Um outro capítulo foi dedicado a discussáo dos aspectos básicos da estrutura da 
máo-de-obra (Capítulo 3). Baseando-se nesses principios, o presente capitulo centra-se na 
medicáo do emprego (ou, mais precisamente, do número de pessoas com emprego em 
determinado momento) e do conceito associado de horas de trabalho. 

O emprego, como expressáo utilizada para medir o número de pessoas com emprego, 
desfruta de urna definicáo ampia na estrutura da máo-de-obra. Incluí as pessoas que estáo a 
trabalhar, aínda que tenha sido só por urna hora durante o período de referencia e, também, as 
pessoas temporariamente ausentes ao trabalho. O trabalho refere-se a qualquer actividade que se 
situé nos limites de producáo do SCN e cobre toda a producáo para o mercado, assim como 
certos tipos de producáo nao destinada ao mercado. Como a definicáo de emprego é táo ampia, a 
medicáo do número de pessoas com emprego, sempre que possível e na medida do praticável, 
deve ser complementada por dados sobre horas de trabalho. Como há urna ligacáo estreita entre 
as medicóes do emprego e das horas de trabalho, os dois temas sao tratados conjuntamente neste 
capítulo. Os dados sobre horas de trabalho podem ser utilizados para identificar, dentro da 
populacáo com emprego, subgrupos com diferentes graus de participacáo na máo-de-obra. Como 
se mostrará no Capítulo 7, qualquer tentativa para medir o subemprego visível, que é urna 
subcategoria do emprego, requer também dados sobre horas de trabalho. Para além do mais, as 
estatísticas sobre horas de trabalho obtidas a partir dos inquéritos de máo de obra, sao relevantes 
por direito próprio, independentemente da sua utilizacáo para medir o subemprego visível. 

A definicáo internacional de emprego fornece criterios distintos para pessoas com emprego 
remunerado e para pessoas com emprego a título independente. Os mesmos seráo explicados 
posteriormente, com algum detalhe, na seccáo 2 deste capítulo. A seccáo 2 incluí também um 
questionário sob a forma de diagrama de filuxos, ilustrando como os questionários do inquérito de 
máo-de-obra podem ser desenliados para medir o emprego, de acordó com as normas 
internacionais.1 A definicáo internacional de emprego contém disposicóes especificas sobre o 
tratamento de grupos especiáis de trabalhadores, tais como trabalhadores familiares nao 
remunerados, pessoas ocupadas na producáo nao destinada ao mercado, aprendizes, estudantes 
que trabalham e membros das forcas armadas, os quais seráo discutidos na Seccáo 3. Existem 
dois aspectos que geralmente se distinguem na medicáo das horas de trabalho, nos inquéritos de 
máo-de-obra: horas normáis de trabalho e horas efectivamente trabalhadas. Os dois conceitos sao 
descritos na Seccáo 4, sendo examinados os problemas relativos ao seu cálculo. É dedicada urna 

O questionário sob a forma de diagrama de fiuxos relativo ao emprego constituí a primeira parte de um diagrama completo cobríndo 
todos os tópicos essenciais dos inquéritos de mao-de-obra baseados ñas normas internacionais. As outras partes seráo apresentadas, por 
seu tumo, nos capítulos seguintes. 

5 
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subsecçâo especial à distinçâo entre emprego a tempo completo e a tempo parcial e varios outros 
tipos de padrôes de prestaçao de trabalho. A Secçào 4 inclui também um diagrama de fluxos para 
a mediçâo das horas de trabalho. 

2. Mediçâo do emprego 

Conceito e definiçâo 
As pessoas podem exercer a sua actividade de varias formas. Podem ser trabalhadores por 

conta de outrem, empregadores, trabalhadores por conta propria, trabalhadores familiares nao 
remunerados, aprendizes, etc. . Uns trabalham a tempo completo ou a tempo parcial de urna 
forma regular, outros trabalham intermitentemente, como é o caso dos trabalhadores sazonáis e 
dos trabalhadores ocasionáis à tarefa. Ainda outros, como os estudantes, donas de casa ou 
pensionistas, que se dedicam principalmente a actividades nao económicas, podem, de quando em 
vez, efectuar algum trabalho remunerado como, por exemplo, cuidar de bébés, distribuir 
panfletos ou dar explicaçôes. Ha também pessoas, tais como os recrutas ou pessoas que estáo a 
construir casas para si próprias, cujas actividades devem ser consideradas como trabalho, muito 
embora nao sejam remuneradas. 

Para englobar as varios formas de trabalho, o conceito de trabalho para a mediçâo do 
emprego é definido com amplidâo. Está relacionado com o conceito de produçâo, tal como foi 
definido no Sistema de Contas Nacionais das Naçôes Unidas (Naçôes Unidas, 1968). Isto 
significa que, qualquer actividade que caia dentro dos limites de produçâo do SCN, é considerada 
como trabalho, para fins de mediçâo do emprego. Como se descreveu anteriormente, os limites da 
produçâo, segundo o SCN, incluem toda a produçâo para o mercado e certes tipos de produçâo a 
ele nao destinada, tais como: a produçâo de produtos primarios para autoconsumo; a 
transformaçâo de produtos primarios para autoconsumo dos seus produtores; a produçâo de 
activos fixos para utilizaçâo propria; e a produçâo de outros bens para consumo proprio, por 
pessoas que também os produzem para o mercado. O ámbito destes tipos de actividade 
económica, tal como muitos exemplos relevantes para a mediçâo do emprego, sao dados no 
Capítulo 2. 

De acordó com a definiçâo internacional de emprego de 1982 (OIT 1983b), a "pessoa com 
emprego" compreende todas as pessoas com idade superior à especificada para medir a 
populaçâo activa (Capítulo 2), que durante um determinado período de tempo breve (um dia ou 
urna semana) se encontravam ñas seguintes categorías: 

- emprego remunerado 
(1) "a trabalhar": pessoas que, durante o período de referencia, realizaram 

algum trabalho em contrapartida de um salario ou ordenado 
pago em numerario ou em géneros; 

(2) "com emprego mas nao estando a trabalhar": pessoas que, tendo já 
trabalhado no seu emprego actual, estavam temporariamen_ 
te ausentes durante o período de referencia, mas mantinham 
com ele um vínculo formal; 

- emprego a título independente 
(1) "a trabalhar": pessoas que, durante o período de referencia, realizaram 

algum trabalho tendo em vista um lucro ou um ganho 
familiar, em dinheiro ou em géneros; 

(2) "com urna empresa mas nao estando a trabalhar": pessoas que 
possuem urna empresa, que pode ser industrial, comercial ou 
de prestaçao de serviços ou urna exploraçâo agrícola, que nao 
se encontravam, temporariamente, a trabalhar no período de 
referencia por qualquer tipo de razâo. 

As normas internacionais especificam ainda que, por razöes operacionais, a noçâo de 
"algum trabalho" pode ser interpretada como trabalho de, pelo menos, urna hora. 
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A distincáo entre emprego remunerado e emprego a título independente pretende realcar que 
o emprego abrange nao só o trabalho com contrapartida de um salario ou ordenado, mas também 
o trabalho realizado tendo em vista um lucro ou ganho familiar, incluindo a producáo para auto 
consumo, tal como se mencionou anteriormente. A distincáo também permite a utilizacáo de urna 
terminología apropriada para cada um dos dois tipos de emprego. De salientar que a distincáo 
nao pretende fomecer urna classificacáo por situacáo na profissáo. 

De acordó com a estrutura da máo-de-obra (Capítulo 3), a defínicáo internacional de 
emprego é baseada num curto período de referencia (urna semana ou um dia) e no principio de 
que urna pessoa, para ser considerada empregada, deve ter estado ocupada em alguma actividade 
económica durante esse período de referencia. A utilizacáo de um curto período de referencia dá 
urna imagem instantánea da situacáo do emprego num determinado momento. Visto que, durante 
qualquer período curto de referencia, existem sempre pessoas temporariamente ausentes ao seu 
trabalho, por motivo de ferias, doenca, etc., a defínicáo inclui urna excepcáo ao principio da 
actividade, a fim de os incluir no grupo das pessoas com emprego. A nocáo de ausencia 
temporaria ao trabalho e o criterio a ser utilizado para determinar se urna dada situacáo deve ser 
considerada, ou nao, urna ausencia, sao explanados a seguir, com maior detalhe. 

O criterio de urna hora 
O criterio de urna hora na defínicáo de emprego, destina-se a abranger todos os tipos de 

emprego que podem existir num dado país, incluindo o trabalho com horario reduzido, ocasional, 
para substituicáo e outros tipos irregulares de emprego. É, também, um criterio necessário, para 
que todo o emprego corresponda á producáo total. Ñas projeccoes do emprego, na produtividade 
e na planificacáo da máo-de-obra, tal como em outras análises, necessita-se normalmente de 
estabelecer urna relacáo entre a producáo avahada numa dada industria e a máo-de-obra total 
empregue nessa producáo. Esse total de máo-de-obra é medido com base nos dados acerca do 
número de pessoas com emprego e das horas trabalhadas. Visto que todos os tipos de producáo 
que caem dentro dos limites da defínicáo de producáo, estáo em principio incluidos na sua 
totalidade, na contabilidade nacional, sucede que toda a correspondente máo-de-obra, mesmo que 
reduzida, em termos de horas trabalhadas, deve ser igualmente contabilizada. Um aumento do 
número de horas trabalhadas na defínicáo de emprego provocaría distorsóes nessas análises. 

O criterio de urna hora na defínicáo de emprego é também fundamental para definir o 
desemprego como urna situacáo de total falta de trabalho. Na estrutura da máo-de-obra, as 
definicóes de emprego e desemprego estáo interrelacionadas; assim, aumentando o número 
mínimo de horas trabalhadas na defínicáo de emprego, implicaría que o desemprego já nao teria o 
significado de urna situacáo de total falta de trabalho. 

Deve ser recordado que as normas internacionais, embora recomendando o criterio de urna 
hora, especifican! que o período de referencia para o qual este criterio deve ser aplicado, pode ser 
urna semana ou um dia. Assim, o criterio de urna hora pode significar urna hora por semana ou 
urna hora por dia. A escolha afecta as estatísticas resultantes, conforme se discutiu anteriormente 
no Capítulo 3. 

Foram propostos ou utilizados criterios alternativos de mínimo de horas, nos inquéritos á 
máo-de-obra de certos países. Temos como exemplos: (a) um criterio "maioritário", que 
significa que urna pessoa deve ter estado a trabalhar a "maior parte" do tempo, durante o 
período de referencia, para ser considerado "com emprego"( p.ex.. Inquérito por amostragem á 
máo-de-obra da Siria; veja-se OIT, 1986a, pp. 157-159); (b) o criterio de um dia, significando 
que urna pessoa deve ter estado a trabalhar pelo menos um dia, durante o período de referencia, 
para ser considerado "com emprego" (Malasia, 1983); (c) o criterio de x horas, que significa que 
urna pessoa deve ter estado a trabalhar x horas ou mais, durante o período de referencia, para ser 
considerada "com emprego"(p.ex.. 13 horas no Microcenso Austríaco; veja-se OIT, 1986a, pp. 
15-16). O criterio "maioritário" e o de "um dia" requerem especificacáo adicional sobre o que 
se entende por "a maior parte do tempo" ou por "um dia de trabalho". A menos que se pretenda 
urna auto-avaliacáo por parte dos inquiridos, a especificacáo terá de ser expressa em termos de 
um mínimo fixo de x horas, como se mencionou em (c). A escolha apropriada de um valor de x 
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para todas as categorías de trabalhadores será de difícil realizacáo. Em muitos países, o criterio 
de x-horas é utilizado somente para certas categorías de trabalhadores (p.ex. 15 horas para 
trabalhadores familiares nao remunerados). 

Urna observacáo das práticas nacionais, indica que a grande maioria dos países utilizam o 
criterio de urna hora nos seus inquéritos á máo-de-obra, embora muitos aínda exijam um número 
mais elevado de horas para os trabalhadores familiares nao remunerados. Os dados dos inquéritos 
que nao abrem excepcoes para os trabalhadores familiares nao remunerados, mostram que é 
reduzida a proporcáo de pessoas que trabalham apenas um pequeño número de horas por semana. 
Quando se dispóe de dados, verifica-se, normalmente, que a percentagem de pessoas que, por 
exemplo, trabalham menos do que cinco horas por semana, nao excede os cinco por cento do 
emprego total. Isto significa que, a elevacáo de algumas horas no criterio de urna hora na 
definicáo de emprego, nao irá, provavelmente, alterar de forma substancial os números relativos 
as pessoas com emprego, mesmo ao longo de um certo período de tempo. Contudo, os efeitos ñas 
estatísticas do desemprego poderáo ser relativamente mais importantes. 

Ausencia temporaria ao trabalho 
A definicáo internacional de emprego, tal como virtualmente todas as definicSes nacionais 

existentes, incluí, entre as pessoas com emprego, algumas que nao estiveram a trabalhar durante 
o período de referencia. Sao pessoas que estiveram temporariamente ausentes ao trabalho, com 
ou sem licenca, por varias razoes, tais como doenca ou acidente, ferias ou feriado, greve ou lock-
out, licenca para formacáo escolar ou profissional, licenca de parto ou para cuidados a 
familiares, reducáo temporaria da actividade económica, desorganizacáo ou suspensáo 
temporaria do trabalho (devido a causas como o mau tempo, falha eléctrica ou mecánica ou 
escassez de combustível ou de materias-primas). 

Em geral, a nocáo de ausencia temporaria ao trabalho, refere-se a situacóes ñas quais um 
período de trabalho é interrompido por um período de ausencia. Isto implica que as pessoas 
devem considerar-se, normalmente, como tendo estado ausentes temporariamente ao trabalho e, 
por conseguinte, na situacáo de "com emprego", quando já tenham trabalhado na sua actividade 
actual e se tenha a expectativa de que a ela voltem, após o período de ausencia. Pessoas sem 
emprego, que tomaram as disposicóes necessárias para obterem um emprego remunerado ou para 
se ocuparem em alguma actividade a título independente, numa data subsequente á do período de 
referencia, mas que aínda nao comecaram a trabalhar, nao devem ser consideradas como 
temporariamente ausentes ao trabalho. Contudo, podem existir certos casos excepcionais de 
pessoas que sao consideradas temporariamente ausentes de um posto de trabalho aínda nao 
iniciado, por exemplo, devido a doenca no primeiro día de trabalho. 

A definicáo internacional de emprego, especificando certos principios para determinar a 
ausencia temporaria ao trabalho, distingue entre emprego remunerado e emprego a título 
independente. No caso de emprego remunerado, estes principios baseiam-se na nocáo de "vínculo 
formal ao emprego", o qual, muito embora dependendo das circunstancias nacionais, é 
determinado de acordó com um ou mais dos seguintes criterios: 

- recepcáo continuada de salario ou ordenado; 
- garantía de retorno ao trabalho no termo da contingencia que determinou a ausencia ou um 

acordó quanto á data de retorno; 
- a duracáo de ausencia ao trabalho, embora relevante, é de tal ordem que, durante esse 

período, permite aos trabalhadores receber beneficios compensatorios, sem serem 
obligados a aceitar outros empregos. 

Seráo convenientes algumas explicacoes sobre estes criterios. Em relacao ao primeiro, é o 
carácter continuo da recepcáo de um ordenado ou salario que deve ser realcada e nao o mero 
facto de receber um ordenado ou salário.Em situacóes determinadas (p.ex. licenca para tratar de 
familiares ou para estudos), as pessoas em situacáo de licenca podem nao receber o montante 
total do seu salario ou ordenado habitual durante todo o período da sua ausencia. Nestes casos, 
será necessário especificar em que ponto a reducáo no ordenado ou salario se mostra 
incompatível com a ideia de continuidade. Esse ponto de ruptura pode ser determinado, por 
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exemplo, em termos de urna certa proporcáo do ordenado ou salario normal, relativamente ao 
salario mínimo nacional ou relativamente á parte da contribuicáo directa do empregador no 
salario ou ordenado, face á parte paga pelo governo ou outras instituicoes. 
O segundo criterio, o da garantía de retorno ao trabalho na sequéncia do termo da contingencia, é 
essencial para determinar se existe um vínculo formal ou nao, visto que, na realidade, significa o 
regresso as condicóes normáis: o retorno ao mesmo emprego ou, de urna forma mais geral, ao 
emprego com o mesmo empregador. 

O terceiro criterio de vínculo formal ao emprego, implica que a duracáo da ausencia deve ser 
convenientemente curta, para ser considerada temporaria. Contudo, a definicáo internacional nao 
especifica qual o limite de duracáo apropriado, dado que na prática, a escolha pode depender do 
tipo de ausencia. No caso de ausencias involuntarias, pode utilizar-se o período para o qual os 
trabalhadores podem receber beneficios compensatorios sem a obrigacáo de aceitar outros 
empregos, de acordó com as disposicoes nacionais. No caso de outras ausencias, o limite da 
duracáo da ausencia temporaria pode ser determinado na base das práticas usuais. Por 
conveniencia, alguns inquéritos a máo-de-obra utilizam um limite convencional uniforme de cerca 
de 30 dias. 

Faca-se notar, que a redaccáo da definicáo internacional implica que os tres criterios de 
vínculo ao emprego nao necessitam ser encontrados simultáneamente, em todas as situacSes; as 
combinacoes adequadas podem variar "á luz das circunstancias nacionais". 

Urna situacáo importante, que se encontra no limite entre a ausencia ao trabalho e o 
desemprego, é a das pessoas em situacáo de suspensáo de trabalho. Esta situacáo é 
predominantemente encontrada em países industrializados da América do Norte e da Oceánia. 
Pessoas em situacáo de suspensáo do trabalho sao aquelas cujo contrato de emprego ou cuja 
actividade foi suspensa pelo empregador, por um período especificado ou nao especificado. 
Devem ser considerados como temporariamente ausentes ao trabalho e classificados como com 
emprego mas nao estando a trabalhar, apenas se mantiverem o vínculo formal ao emprego. As 
pessoas em situacáo de suspensáo do trabalho e sem vínculo formal ao emprego devem ser 
classificados como desempregados ou inactivos, dependendo da sua actividade de procura de 
trabalho e/ou da sua disponibilidade actual para trabalhar. Para mais detalhes sobre o tratamento 
estatístico desta categoría específica de trabalhadores, veja-se o Capítulo 6. 

Trabalhadores ocasionáis, trabalhando ao dia ou a semana para um empregador, nao tém 
um vínculo formal ao emprego e, quando nao se encontram a trabalhar no dia ou semana de 
referencia, nao devem ser classificados como "com emprego". Outros trabalhadores nao 
permanentes, como, por exemplo, os trabalhadores sazonáis, devem ser classificados como "com 
emprego" quando nao estáo a trabalhar, se tiverem um vínculo formal ao emprego durante o 
período de referencia. 

A definicáo internacional de emprego só menciona a nocáo de "vínculo formal ao emprego" 
relativamente á ausencia temporaria ao emprego remunerado. Em relacáo a ausencia temporaria 
ao emprego a título independente, as nornias internacionais especifican! que as "pessoas que 
possuem urna empresa, que pode ser industrial ou comercial, exploracáo agrícola ou de prestacáo 
de servicos, que estiveram temporariamente ausentes ao trabalho, por qualquer razáo específica, 
durante o período de referencia", devem ser consideradas como "com emprego". Assim, a nocáo 
de ausencia temporaria, no emprego a título independente, é menos elaborada do que a 
correspondente nocáo para o emprego remunerado. Tal facto resulta de serem mais variadas as 
modalidades de prestacáo de trabalho nos empregos a título independente. Nalguns casos, a 
própria nocáo de ausencia nao é muito clara, em especial quando o regime de trabalho é 
determinado pelas próprias pessoas. Em principio, a decisáo sobre se, urna pessoa com emprego 
a título independente, será ou nao considerada ausente ao trabalho, deve ser baseada na existencia 
continuada da empresa durante o período de ausencia. A decisáo sobre se a ausencia deve ser 
considerada temporaria ou nao, pode ser baseada na sua duracáo. 

Para casos em que é duvidoso que urna empresa continué a existir se o seu proprietário 
estiver ausente, sao necessárias directrizes; para determinar a existencia continuada da empresa. 
Por exemplo, no Inquérito Socioeconómico e á Máo-de-Obra do Sri Lanka 1985/86, realizado em 
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1987, foi estipulado que: "Embora a pessoa inquirida nao tenha trabalhado na sua empresa 
durante a última semana, se ele(a) continuou a manter disponíveis para utilizacáo os outros 
factores de producáo envolvidos na empresa, tais como a térra, edifício(s), maquinaria e 
equipamento ou ferramentas e a empresa nao foi, formal ou informalmente, liquidada, alienada 
ou abandonada, ou nao se desistiu da actividade empreendida através da empresa, ele(a) é 
considerado(a) como possuindo urna empresa. 

O texto das normas internacionais implica que a razáo da ausencia deve ser especificada no 
caso de pessoas com um emprego a título independente, ainda que a natureza das razóes nao 
determine se urna pessoa nessa situacáo será, ou nao, considerada como ausente ao trabalho. A 
informacao sobre a razáo da ausencia pode ser importante para a medicáo do subemprego visível 
(ver Capítulo 7). 

Para os empregadores e os trabalhadores por conta própria cujas empresas continuam a 
existir durante a sua ausencia, basta verificar se urna ausencia por qualquer razáo específica é 
suficientemente pequeña para ser considerada temporaria. A duracáo aceitável da ausencia deve 
ser determinada de acordó com as circunstancias nacionais. Por exemplo, é de 30 dias no 
Inquérito Mensal á máo-de-obra do Japáo(Japáo, 1984). 

Para trabalhadores por conta própria ocasionáis, como os engraxadores de rúa ou os 
vendedores de jomáis ambulantes, pode ser assumido que a sua empresa nao funciona quando 
eles nao estáo a trabalhar. Assim, os trabalhadores por conta própria ocasionáis, quando nao 
estáo a trabalhar, nao devem ser considerados como "com urna empresa mas nao estando a 
trabalhar" e, pela mesma razáo, nao serem classificados como "com emprego". 

Relativamente aos empregadores e trabalhadores por conta própria ocupados em actividades 
sazonáis, as suas classificacoes como "com emprego", quando nao estáo a trabalhar, devem 
também ser baseadas na existencia continuada da sua empresa. Durante a estacáo alta, mesmo 
que o empresario ou gerente esteja ausente, pode-se supor que a empresa em si mesma continua a 
existir durante a ausencia. Nesse caso, o empresario ou gerente deverá ser classificado como com 
emprego (com urna empresa mas nao estando a trabalhar), quando temporariamente ausente ao 
trabalho. No entanto, durante a estacáo baixa, nao se pode assumir que continua a existir. 
Empresas como os quiosques de fruta, lojas de gelados, restaurantes de praia, etc. nao estáo 
geralmente em funcionamento durante a estacáo baixa e, por isso, os empresarios/gerentes de tais 
empresas nao devem ser classificados como com emprego, quando nao estáo a trabalhar durante 
a estacáo baixa.1 Se se puder supor que a empresa continua a existir durante a época baixa, um 
trabalhador sazonal, a título independente, que nao está a trabalhar, pode ser classificado como 
com emprego (com urna empresa mas nao estando a trabalhar) desde que a duracáo da ausencia 
ao trabalho caia dentro de limites aceitáveis. E este o caso de empresas como as exploracoes 
agrícolas as quais sao geridas ao longo de todo o ano, muito embora a maior parte das suas 
actividades sejam levadas a cabo sazonalmente. 

Os trabalhadores familiares nao remunerados, embora participando em actividades de urna 
empresa familiar, nao sao considerados como proprietários de urna empresa. Dessa forma, eles 
nao podem ser incluidos nos "com urna empresa mas nao estando a trabalhar" e, por outro lado, 
como nao estáo a trabalhar, nao podem ser considerados entre os com emprego. Entáo, os 
trabalhadores familiares nao remunerados que nao estejam a trabalhar, devem ser considerados 
como desempregados ou inactivos, consoante estáo, ou nao, a procura ou disponíveis para 
trabalhar durante o período de referencia. 

Pode argumentar-se que, a menos que seja perfeitamente definida a distincáo entre 
empregadores e trabalhadores por conta própria, por um lado, e trabalhadores familiares nao 
remunerados, por outro, a diferenca de tratamento estatístico em relacáo á ausencia ao trabalho é 
enviesada no que respeita aos sexos, dado que a maior parte dos trabalhadores familiares nao 
remunerados é constituida por mulheres. De facto, pode dar-se como exemplo o caso da ausencia 
temporaria ao trabalho de um casal de agricultores, em que marido e mulher trabalham na 

Naturalmente, se estas pessoas estao ocupadas em outras actividades durante a estacáo baixa, podem ser classificados como com 
emprego, em resultado das suas actividades dessa época. 
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explorado agrícola, mas apenas o marido é considerado como trabalhador por conta própria e, 
portanto, com emprego (com urna empresa mas nao estando a trabalhar), enquanto a mulher, 
considerada como trabalhador familiar nao remunerado, nao é classificada como com emprego 
quando nao está a trabalhar. Quando urna empresa familiar é gerida em conjunto por um casal, o 
tratamento estatístico mais apropriado será considerar ambos como empregadores ou ambos 
como trabalhadores por conta própria, de preferencia a considerar um deles como empregador ou 
trabalhador por conta própria e o outro como trabalhador familiar nao remunerado. O mesmo 
argumento pode ser avancado noutras situacoes, tais como familias polígamas ou pais e filhos 
gerindo, em conjunto, a empresa familiar. 

Desenho do questionário 
Geralmente, é necessária mais do que urna questáo nos questionários dos inquéritos as 

familias, para identificar adequadamente as pessoas com emprego, de acordó com as 
consideracoes descritas anteriormente. O número de perguntas requeridas e a sua sequéncia pode 
variar, de acordó com as modalidades de emprego prevalecentes num determinado país. O 
questionário seguinte, Diagrama de fluxos 4, dá um exemplo da sequéncia de quatro questóes 
destinadas a identificar as pessoas com emprego, considerando: a existencia de algum trabalho 
(Q10); urna lista de actividades (Ql 1); ausencia ao trabalho (Q12); e razáo para a ausencia 
(Q13). As perguntas nao estáo totalmente desenvolvidas já que, o texto apropriado depende das 
características sociais e culturáis do país. O diagrama mostra a progressáo da entrevista e de 
como os diferentes tipos de resposta conduzem as partes subsequentes do questionário sobre 
horas de trabalho e desemprego (ver pp. 90 e 115). 

A primeira pergunta (Q10) inquire se a pessoa efectuou algum trabalho por um salario, 
lucro ou ganho familiar durante o breve periodo de referencia escolhido para o inquérito. Esta 
pergunta, adequadamente formulada, pode mostrar-se suficiente, por si só, para identificar a 
maior parte das pessoas ocupadas em empregos regulares, remunerados ou a título independente, 
durante o período de referencia, dado que essas pessoas nao devem ter dificuldade em 
compreender que a expressáo "trabalho por um salario, lucro ou ganho familiar" se refere a sua 
situacáo. 

Todavía, medir toda a gama de actividades económicas através de inquéritos as familias é 
mais difícil. Tem que se garantir que todas as categorías de trabalhadores, incluindo os 
ocasionáis, os familiares nao remunerados, os aprendizes, as mulheres ocupadas na producáo nao 
destinada ao mercado, os que sao remunerados em géneros, etc., respondem de acordó com aquilo 
que o concertó de actividade económica pretende medir. Tais pessoas podem nao interpretar que 
urna pergunta como a Q10 se refira á sua situacáo (ver a seccáo sobre aspectos de compreensáo 
no Capítulo 2). Onde tais grupos forem importantes e as instrucoes específicas no questionário ou 
no manual do entrevistador nao sejam consideradas suficientes para inquirir os entrevistados, 
sugere-se que a pergunta introdutória seja complementada com urna lista de actividades conforme 
foi discutido no Capítulo 2. O Diagrama de fluxos 4. permite a inclusáo de urna lista de 
actividades (Q 11) na sequéncia da pergunta introdutória (Q10). Na prática, o conteúdo exacto de 
urna lista de actividades, depende do tipo de actividades com probabilidade de nao serem 
declaradas na resposta a pergunta inicial (Q10). Foram dados no Capítulo 2 exemplos de duas 
listas de actividades que foram ensaiadas pelo BIT, urna na Costa Rica e a outra em Kerala, 
india. Em situacoes em que as actividades que podem nao ser referidas, se conseguem agrupar 
num pequeño número de categorías bem conhecidas, a lista de actividades pode ser substituida 
por urna ou mais perguntas exploratorias sobre essas actividades. 

A lista de actividades pode servir nao só para melhorar a contagem do número de pessoas 
com emprego, mas também para medir todas as actividades económicas realizadas durante o 
periodo de referencia. A este respeito, quando a medicáo completa das actividades económicas, 
incluindo as segundas e terceiras actividades das pessoas, é um dos objectivos do inquérito, a 
lista de actividades deve ser dirigida a todos os inquiridos e nao apenas aos que responderam 
negativamente á questáo inicial referente a "trabalho por um salario, lucro ou ganho familiar". 
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Diagrama de fluxos 4. Diagrama de fluxos do questionário: Parte I, Emprego 

QlO.Qualquer tipo de trabalho 
Efectuou algum trabalho por urna 
remuneracáo, lucro ou ganho 
familiar durante o período de 
referencia? 

Sim Nao 

Qll . Lista de Actividades 
Esteve ocupado nalguma 
actividade económica das da lista 
que se apresenta durante o período 
de referencia? 

Sim Nao 

Q12. Ausencia ao trabalho 
Tinha um emprego ou empresa do qual 
tenha estado temporariamente ausente 
durante o período de referencia? 
(Nao aplicável a pessoas com emprego ou 
empresa a iniciar no futuro, a trabalhadores 
familiares nao remunerados, a trabalhadores 
ocasionáis e, em geral, a todas as pessoas 
ausentes ao trabalho que nao tém nenhum 
vínculo formal ou cuja empresa deixará de 
funcionar durante a sua ausencia.) 

Sim Nao 

Q13. Motivos da ausencia 
Doenca ou acídente próprio 
Ferias ou feriado 
Licenca de parto ou para cuidar dos filhos 
Responsablidades pessoais ou familiares 
Licenca para formacáo escolar ou profissional (fora 
do local de trabalho) 
Greve ou encerramento temporario da actividade 
(lock-out) 
Em situacáo de suspensáo temporaria de trabalho 
(lay-off), com vínculo formal ao emprego 
Reducáo da actividade económica (falta de trabalho, 
ausencia de clientes ou de encomendas, etc.) 
Desorganizado temporaria, suspensáo da actividade 
(mau tempo, avaria mecánica, falha de electricidade, 
falta de materias-primas, combustíveis, etc.) 
Outras ausencias temporarias com ou sem licenca, 
especificar o motivo... 

Q20 Inicio da serie 
de perguntas sobre 
horas de trabalho 

Q30 Inicio da serie 
de perguntas sobre 
desemprego 
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Urna forma de implementar este aspecto é a combinacáo de Q10 e Q11 num único item, 
abrangendo todas as actividades e dirigida a todos os inquiridos. 

As outras duas perguntas (Q12 e Q13), no diagrama de fluxos do questionário, referem-se a 
pessoas com um emprego ou empresa que nao estavam a trabalhar durante o período de 
referencia. Na linha das normas internacionais, a prüneira dessas perguntas (Q12) destina-se a 
ser respondida positivamente, apenas se houver um vínculo formal ao emprego, no caso de 
emprego remunerado, ou se a empresa continua a existir, no caso de emprego a título 
independente. No diagrama de fluxos nao é apontada, explícitamente, nenhuma presencio para 
testar os tres criterios de vínculo ao emprego ou de existencia continuada da empresa. 

Na linha das práticas nacionais actuáis, pode ser suficiente incluir no manual do 
entrevistados as directrizes adequadas para explorar esta questáo (por exemplo, com base ñas 
explicacóes dadas na seceáo precedente), de preferencia a expandir o questionário com novas 
perguntas. No entanto, essas perguntas adicionáis podem ser necessárias, quando as modalidades 
de trabalho ou as relacoes de emprego predominantes exijam maior precisáo. 

A pergunta seguinte (Q13) sobre a "Razáo da ausencia", permite que possa ser 
aprofundada urna resposta positiva á questáo anterior (Q12), com urna lista de tipos de 
ausencias. Algumas das razóes listadas envolvem elementos de um vínculo formal ao emprego, 
como por exemplo, a reducáo temporaria na actividade económica e a desorganizacáo ou 
suspensáo temporaria do trabalho. Como se mostrará no Capítulo 7, algumas categorías de 
respostas servem também para identificar, entre as pessoas temporariamente ausentes ao 
trabalho, aquelas que se encontram em subemprego visível. A questáo Q13 tem, por si própria, 
um significado analítico no estudo do fenómeno da ausencia ao trabalho (OIT, 1987a).As razóes 
listadas em Q13 sao deliberadamente numerosas, a fim de cobrir nao só as razóes explícitamente 
referidas ñas normas internacionais, mas também aquelas que podem ter um significado 
particular em certos países ou entre certos grupos de trabalhadores. Na prática, ao desenliar os 
questionários dos inquéritos nacionais de máo-de-obra, as razóes a serem listadas podem limitar­
se as que sao mais relevantes. Algumas das razóes dadas aqui (p.ex. doenca ou acídente próprio), 
aplicam-se a todas as categorías de trabalhadores, sejam eles trabalhadores por conta de outrem 
ou tenham um emprego a título independente. Da mesma forma, a reducáo temporaria na 
actividade económica, ampliada pela referencia a "falta de trabalho, de clientes, de encomendas, 
etc.", é entendida aplicar-se a pessoas com emprego a título independente, tal como a 
trabalhadores por conta de outrem. Outras razóes, contudo, sao apenas relevantes para 
trabalhadores por conta de outrem, como é o caso da greve ou do encerramento temporario -
total ou parcial - da actividade (lock-out), da situacáo de suspensáo temporaria de trabalho com 
vínculo formal ao emprego, etc.. 

Para além disso, deve referir-se que a pergunta Q12 é complementada por urna instrucáo 
respeitante as pessoas com um emprego ou empresa em que comecaráo a trabalhar futuramente, 
aos trabalhadores familiares nao remunerados, aos trabalhadores ocasionáis e, em geral, a todas 
as pessoas que nao estáo a trabalhar e nao possuem um vínculo formal ao emprego, ou cuja 
empresa nao continuará em funcionamento durante a sua ausencia. A instrucáo especifica que 
estas pessoas nao devem ser consideradas como estando temporariamente ausentes ao trabalho e, 
em resultado disso, o fluxo da entrevista deve prosseguir directamente para o inicio da serie de 
questóes sobre o desemprego(Q30). Urna instrucáo destas é necessária, porque nao sao incluidas 
perguntas sobre estes assuntos no diagrama de fluxos e a experiencia mostrou que alguns 
inquiridos nestas situacóes se consideram, erróneamente, como possuindo um emprego ou 
empresa mas nao estando a trabalhar, quando nao deviam ser considerados como tal, de acordó 
com a definicáo internacional de emprego. 

Com base no diagrama de fluxos, urna pessoa será classificada como com emprego se for 
registada urna resposta positiva seja a Q10, a Ql l ou a Q12, i.e., se (a) Q10=Sim; ou (b) 
Q10=Náo e Ql l=Sim; ou (c) Q10=Náo, Ql l=Náo e Q12=Sim. 

A sequéncia de perguntas sobre emprego, aqui sugerida, corresponde em grande medida aos 
questionários utilizados em muitos inquéritos nacionais á máo-de-obra. Nesta estrutura básica, há 
evidentemente algumas variantes ñas práticas nacionais. Alguns países iniciam com a pergunta 
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sobre a principal actividade actual, procedendo uma outra, como a Q10, sobre a realizaçâo de 
algum trabalho. Um exemplo disso é o Inquérito à Populaçâo Actual (Estados Unidos, 1986), no 
quai a série de perguntas sobre emprego começa com "O que esteve a fazer na maior parte dos 
dias da semana passada - trabalhou, cuidou da sua casa, foi à escola ou fez outra coisa 
qualquer?". Se o inquirido nâo declarou que ele ou ela estiveram a maior parte do tempo a 
trabalhar, durante o período de referencia, a pergunta a ser feita a seguir é "Fez, pelo menos, 
qualquer trabalho na semana passada, sem contar com as tarefas domésticas?". Uma estrutura 
similar é utilizada nos questionários do inquérito à mâo-de-obra de outros países, p.ex. Colombia 
(1984), Jamaica (1983), e a República da Coreia (1983). 

Uma diferença mais importante ñas práticas nacionais refere-se à utilizaçào das listas de 
actividades (QU). Em vez de apresentar ao inquirido uma lista completa de actividades, os 
questionários dos inquéritos nacionais à mâo-de-obra limitam muitas vezes a indagaçâo a uma 
única pergunta sobre os trabalhadores familiares nâo remunerados. Uma pergunta típica de 
inquiriçâo é "Executou algum trabalho sem remuneraçâo numa empresa ou exploraçâo agrícola 
familiar?". Alguns países incluem também investigaçâo sobre outras categorías de trabalhadores. 
Um exemplo é o Inquérito (revisto) à mâo-de-obra da Suécia, no quai é incluida uma pergunta 
exploratoria sobre emprego a título independente e trabalho em regime de colaboraçâo 
independente (Suécia, 1987). Noutros casos, as perguntas exploratorias sao incorporadas na 
pergunta introdutória como, por exemplo, no inquérito da Argentina/Paraguai, citado 
anteriormente no Capítulo 2. Entre os questionários nacionais examinados, muito poucos 
incluem, até este momento, o tipo de lista de actividades aqui sugerida (uma excepçâo é o 
questionário do Inquérito à mâo-de-obra do Botswana, 1984/85). 

As perguntas Q12 e Q13 sobre ausencia temporaria ao trabalho estâo de acordó com a 
maior parte das práticas nacionais. Certes países incluem perguntas adicionáis sobre este tema 
(p.ex. o Inquérito à mâo-de-obra do Canadá incluí questöes sobre a duraçâo da ausencia e a 
identificaçâo de futuros inicios; Canadá, 1986). Outros nâo prevêm nenhuma pergunta separada 
sobre ausencia ao trabalho, mas incluem pessoas que nâo estâo temporariamente a trabalhar entre 
os com emprego, como parte da pergunta introdutória sobre emprego. No último caso, a 
informaçâo sobre o número de pessoas que nâo estâo a trabalhar e a razäo da ausencia ao 
trabalho, ou nâo é de todo inquirida, ou é obtida de outra forma, por exemplo, através da 
sequência de perguntas sobre horas de trabalho (p.ex. Alemanha, Rep. Fed. of, 1986). 

3. Tratamento de grupos específicos 

As normas intemacionais sobre estatísticas de emprego fazem referencia explícita a grupos 
especiáis de trabalhadores: trabalhadores familiares nao remunerados, pessoas ocupadas em 
produçâo nao destinada ao mercado, aprendizes, estudantes que trabalham e membres das forças 
armadas. Estes grupos particulares seräo, um por um, examinados a seguir. Estes grupos de 
pessoas têm relevancia em quase todos os países, mas deve também ser dada atençâo a outros 
grupos que podem ser igualmente importantes em contextos nacionais específicos (trabalhadores 
no domicilio, pessoas trabalhando num sistema de intercambio de trabalho, trabalho caucionado, 
membres de ordens religiosas, etc.). No capítulo 2 dâo-se exemplos de grupos que devem ser 
considerados. Embora alguns grupos possam ser demasiado particulares, para serem 
especificados nos questionários dos inquéritos nacionais à mâo-de-obra de certes países, todavía, 
podem merecer ser tidos em consideraçâo na formaçâo dos entrevistadores e ser mencionados no 
manual que lhes é destinado. 

Trabalhadores familiares nao remunerados 
Um trabalhador familiar nâo remunerado é uma pessoa que trabalha sem remuneraçâo numa 

empresa gerida por um familiar vivendo na mesma habitaçâo de familia. Onde é usual que os 
jovens, em particular, trabalhem sem remuneraçâo numa empresa gerida por um parente, o quai 
nâo vive no mesmo agregado familiar, o requisito de "viver no mesmo agregado" pode ser 
dispensado (Naçôes Unidas, 1980). 
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De acordó com as actuáis normas internacionais, os trabalhadores familiares nao 
remunerados, quando a trabalhar, devem ser considerados com emprego, independentemente do 
número de horas trabalhadas durante o período de referencia. Os trabalhadores familiares nao 
remunerados que nao estáo a trabalhar, conforme se mencionou anteriormente, nao sao 
considerados como temporariamente ausentes e nao devem ser classificados como com emprego. 
Ñas normas internacionais anteriores, adoptadas na CIET de 1954, exigia-se que os 
trabalhadores familiares nao remunerados tivessem trabalhado pelo menos um terco das horas 
normáis de trabalho para serem classificados como com emprego. Este tratamento especial foi 
abandonado na CIET 1982 dado que, na agricultura, onde estáo ocupados a maior parte dos 
trabalhadores familiares nao remunerados, o funcionamento das exploracóes corre normalmente 
mima base familiar. Normalmente, em relacáo a esse aspecto, todos ou quase todos dos membros 
do agregado familiar tomam parte nele, e nao ha nenhuma razáo especial para que alguns 
membros da familia sejam tratados de forma diferente dos outros. Estipulando urna duracáo 
mínima de trabalho diferente para os trabalhadores familiares nao remunerados, pode-se ser 
conduzido a urna distorsáo da distribuicáo dos trabalhadores por horas trabalhadas. Pode também 
afectar a distribuicáo por sexo e idades da populacáo activa, visto que a maior parte dos 
trabalhadores familiares nao remunerados sao mulheres ou jovens. 

Quadro 7. Trabalhadores familiares nao remunerados trabalhando um número reduzido de horas, 
como percentagem de todos os trabalhadores familiares nao remunerados 

Inquérito Homens+Mulheres Homens Mulheres 

Alemanha, Rep. Fed. da (1-14 horas) 
Junho 85 11,8 13,9 11,5 
Tailandia (1-19 horas) 
Fev. 84 2,7 3,1 2,5 
Maio84 1,7 1,4 1,8 
Agosto 84 1,5 1,9 1,4 
Fonte: Alemanha, Rep. Fed. da 1987. Microcenso 1985. Quadros de resultados. Wiesbaden, Statistisches Bundesamt; Tailandia, 1986. 
Relatórío do Inquérito á mao-de-obra, Total do Reino, Bangkok, Instituto Nacional de Estatística, Ciclos 1-3, Quadros 10 e 11. 

Certos países continuam a utilizar o requisito de um mínimo de horas trabalhadas mais 
elevado para classificar os trabalhadores familiares nao remunerados como com emprego. Por 
exemplo, o Inquérito á Populacáo Actual dos Estados Unidos, realizado mensalmente, utiliza o 
criterio das 15 horas para classificar os trabalhadores familiares nao remunerados como com 
emprego (OIT, 1986a, pp. 169-173). Referindo-se a países que, por razóes especiáis, utilizam um 
criterio de tempo mínimo para a inclusáo dos trabalhadores familiares nao remunerados entre os 
com emprego, as normas internacionais especifican! que, os mesmos, "devem identificar e 
classificar separadamente aqueles que trabalham menos do que as horas prescritas". 

Os dados disponiveis indicam que o número de trabalhadores familiares nao remunerados a 
trabalhar menos do que um número específico de horas, por exemplo 15 a 20 horas por semana, é 
relativamente pequeño. Tal deve-se a que, essa categoría de trabalhadores, quando dáo 
informacoes sobre a sua actividades económica, declaram urna actividade em que se trabalha 
mais do que esse pequeño número de horas. Dados para a República Federal da Alemanha 
mostram, por exemplo, que a proporcao de trabalhadores familiares nao remunerados que 
trabalhem entre 1 e 14 horas durante a semana de referencia era inferior a 12 por cento do total 
de trabalhadores dessa categoría (Quadro 7.). A proporcao pode ser mesmo inferior em países em 
vias de desenvolvimento, pois os trabalhadores familiares nao remunerados sao ai muito mais 
importantes. Como os dados para a Tailandia mostrados no Quadro 7., onde a proporcao dos 
trabalhadores familiares nao remunerados, trabalhando 1 a 19 horas durante a semana de 
referencia, nao excedía os 3 por cento ao longo do ano, mesmo incluindo os inactivos sazonáis. 
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Pessoas ocupadas na producao nao destinada ao mercado 
As normas internacionais incluem urna disposifáo especial para urna outra categoría de 

trabalhadores nao remunerados, conceptualmente distinta dos trabalhadores familiares nao 
remunerados. É a categoría das pessoas que estáo ocupadas na producao de bens e servidos para 
consumo próprio ou do agregado familiar, em contraste com os trabalhadores familiares nao 
remunerados que participam ñas actividades de urna empresa (gerida por um párente e habitando 
o mesmo agregado familiar), em principio ocupada nalguma producto destinada ao mercado. 
Deve ser mencionado que, na prática, os dois tipos de actividades podem ser realizadas pelas 
mesmas pessoas. 

De acordó com o conceito e limites de actividade económica (Capítulo 2), a producao para 
consumo próprio compreende a producao e transformacjio de produtos primarios para consumo 
próprio e a producto de activos fixos para uso próprio. As normas internacionais de 1982 
especifícam que as pessoas ocupadas em tais actividades, devem ser consideradas como com 
emprego, "se tal producao constituí urna importante contribuicáo para o consumo total do 
agregado familiar" (OIT 1983b). O qualificador "importante contribuicáo" tem duas 
finalidades: excluir, da popula?áo activa, pessoas que podem. por exemplo, cultivar hortalÍ9a no 
seu quintal, mas cuja subsistencia nao depende, de forma siginificativa, desse cultivo; e estar em 
conformidade com a prática, em muitos países, de excluir das contas nacionais insignificantes 
actividades económicas que nao se destinam ao mercado (OCDE, 1975). 

A implementa?áo da cláusula "importante contribuicáo" nos inquéritos a máo-de-obra é 
urna tarefa complexa. Consiste em medir o total das actividades económicas nao destinadas ao 
mercado, das pessoas que constituem um agregado familiar e compará-lo com o consumo total 
desse mesmo agregado. Em teoría, a medicjio requer tres etapas. Primeiro, as actividades nao 
destinadas ao mercado tém de ser identificadas separadamente para cada individuo, com 
informacáo suficiente para avahar a sua "importancia", por exemplo, o montante de tempo gasto 
nestas actividades ou o valor monetario do bens produzidos. Isto requer um módulo especial no 
questionário. Em segundo lugar, a producao dos individuos nao destinada ao mercado precisa de 
ser relacionada com o consumo total do agregado. Para isso sao necessários dados sobre o 
consumo total do agregado e um processo para relacionar os dados do agregado, com a 
informacáo sobre as actividades de cada membro pertencente ao agregado. Finalmente, é 
necessário estabelecer um principio para determinar se as actividades nao destinadas ao mercado 
constituem, ou nao, urna "importante contribuicáo" para o consumo total do agregado. A 
formulacáo de um criterio operacional adequado pode assim, na prática, mostrar-se difícil.1 

Deve aqui mencionar-se, felizmente, que existe um bom número de situacóes em que pode 
nao ser necessário aplicar o criterio da "importante contribuicáo". Exemplo disso será o caso em 
que a producao nao destinada ao mercado tem muito pouco ou nenhum significado, ou é 
principalmente realizada por trabalhadores familiares nao remunerados ou outras categorías de 
trabalhadores já incluidos ñas estatísticas de emprego. Outro exemplo é aquele onde a producao 
nao destinada ao mercado é reconhecida como sendo de tal maneira significativa, que se pode 
admitir que nenhuma das pessoas nela envolvida dá urna importante contribuicáo para o consumo 
total do agregado. 

Aprendizes eformandos 
O sistema de aprendizagem encontra-se difundido em muitos países, assumindo modalidades 

diferentes em cada um deles. A aprendizagem pode diferir de um para outro ramo de actividade 
económica, num mesmo país. Os aprendizes podem estar directamente ocupados na producao de 

' No inquérito metodológico da OIT, na Costa Rica, (Trigueros, 1986) a "importante contribuicáo" era avahada com base no 
montante de tempo gasto ñas actividades (15 horas ou mais), mas este procedimento nao é considerado consistente com o criterio de urna 
hora da estrutura da máo-de-obra. No inquérito metodológico de Kerala (Mata. 1989), o criterio utilizado foi a proporcao relativa da 
producao do agregado, no total do seu consumo relativamente ao correspondente grupo de produtos, (10 por cento ou mais). Todavía, 
este método pode ser questionado, visto ser de difícil aplicacáo e os resultados que se obtém estáo dependentes do nivel de detalhe da 
informacáo disponivel sobre o tipo de actividades realizadas e a estrutura de consumo do agregado. Para além disso, um agregado pode 
produzir certos grupos de produtos exclusivamente por conta própria, embora esses grupos possam ter um papel menor no consumo total 
do agregado. 
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bens e serviços ou podem simplesmente estar a aprender por observaçâo, sem realizarem 
realmente qualquer tarefa produtiva importante; Uns poderäo receber um salario ou ordenado de 
acordó com um contrato escrito ou verbal. Outros receberäo manutençâo e alojamento ou urna 
bolsa de estudo, como compensaçào pelo trabalho executado ou como um subsidio näo 
relacionado com o trabalho realizado. Ainda outros poderäo nào receber qualquer pagamento e, 
nalguns casos, podem mesmo pagar urna propina pelas qualificaçôes ou conhecimentos 
adquiridos. 

Um grupo de aprendizes especificamente mencionado ñas normas internacionais é o dos 
"aprendizes que recebem pagamento em dinheiro ou em géneros". Encontra-se estabelecido que 
eles devem ser considerados com emprego remunerado e classiñcados como "a trabalhar" ou 
"näo a trabalhar" da mesma forma que outras pessoas com emprego remunerado. Em relaçâo 
aos aprendizes que nao sao remunerados em dinheiro ou em géneros, como os que recebem 
somente urna compensaçào financeira ou subsidio näo relacionado com o trabalho realizado, nao 
é feita nenhuma mençâo específica e, assim sendo, o tratamento estatístico adequado deverá 
seguir os principios gérais. 

Os aprendizes trabalhando sem remuneraçâo, numa empresa dirigida por um familiar que 
vive no mesmo agregado, säo de facto trabalhadores familiares nao remunerados e devem ser 
classiñcados como com emprego, quando trabalham pelo menos urna hora durante o periodo de 
referencia. Como já foi mencionado, a definiçào de trabalhadores familiares nao remunerados 
pode ser ampliada, prescindindo do requisito "a viver no mesmo agregado" (Nacöes Unidas, 
1980). Desta forma, os aprendizes que trabalham sem remuneraçâo numa empresa gerida por um 
familiar e que nao vivem no mesmo agregzido, deveräo também ser assimilados aos trabalhadores 
familiares nao remunerados. 

Os aprendizes que nao sao remunerados ou que, simplesmente, recebem urna compensaçào 
financeira ou um subsidio sem qualquer rslacäo com o trabalho efectuado, podem ser incluidos 
entre as pessoas com emprego, dependendo de estarem ou nào associados as actividades 
produtivas de urna empresa. Se tais aprendizes contribuem para a produçào de bens e serviços, 
eles devem ser classiñcados como com emprego. De outro modo, devem ser considerados como 
desempregados ou inactivos, de acordó com as suas actividades de procura de emprego ou 
disponibilidade para trabalhar. 

Para além da aprendizagem, há varios outros tipos de esquemas de formaçào, ou 
organizados directamente pelas empresas para formar ou reciclar o seu pessoal, ou subsidiados 
pelo governo como forma de fomentar a ocupaçào de postos de trabalho por parte dos 
desempregados e de outros grupos específicos de trabalhadores, como é o caso dos deficientes, 
dos refugiados e dos trabalhadores de industrias em situaçào de crise. Enfrentados com o 
aumento do desemprego, muitos governos, em anos recentes, desenvolveram um certo número de 
medidas relativas ao mercado de trabalho para promoverem o emprego, através de esquemas de 
criaçào de postos de trabalho, programas de serviços sociais comunitarios, esquemas de reforma 
antecipada, etc.. Urna descriçào dos aspectos estatísticos de alguns desses 200 esquemas em 16 
países industrializados é dado em EUROSTAT, 1986 e OIT, 1987b. 

Os esquemas de formaçào säo täo variados na sua natureza, modalidades de contrato, 
formas de remuneraçâo, duraçao de formaçào, etc., que nào podem ser formuladas directrizes 
específicas sobre a classificaçâo dos formandos ñas diversas categorías da mäo-de-obra; o 
tratamento estatístico adequado deve ser determinado caso a caso. Tendo discutido o assunto, a 
Décima Quarta CIET chegou a acordó sobre as seguintes directrizes gérais (OIT, 1988). 

Em principio, os formandos podem ser classificados como com emprego, se a sua actividade 
pode ser considerada como "trabalho", ou se têm um "vínculo formal ao emprego". Quando a 
formaçào tem lugar no contexto de urna empresa, pode assumir-se que os formandos estäo 
associados à produçào de bens e serviços dessa empresa, pelo menos por urna hora durante o 
período de referencia, devendo ser considerados como "a trabalhar" e classificados como com 
emprego, independentemente de terem recebido ou näo um ordenado ou salario do empregador. 

Quando a formaçào näo tem lugar no contexto de urna empresa (p.ex. formaçào efectuada 
fora da empresa ou dentro da empresa mas nào associada à actividade de produçào da empresa), 
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o tratamento estatístico deve depender de os formandos estarem, ou nao, na situacáo de com 
emprego na empresa, antes do periodo de formacáo (induindo os casos classificados como com 
emprego que se mencionaran» anteriormente): 
(1) Se na situacáo de com emprego, na empresa, antes do periodo de formacáo, os formandos 

devem ser considerados com emprego mas nao a trabalhar, durante a formacáo, contanto 
que mantenham um vínculo formal com o emprego, conforme se descreveu na sec$áo 2 deste 
capítulo. Podem apontar-se como exemplo, os esquemas de formacáo com alguns períodos a 
decorrerem mima instituÍ9áo especializada, alternando com outros de trabalho na empresa. 
Para estabelecer se existe ou nao um vínculo formal ao emprego, o criterio de "garantía de 
retorno ao trabalho" (a ser interpretado na acepcáo de garantía de retorno ao trabalho com o 
mesmo empregador) deve ser considerado como essencial. Em situacoes em que tal garantía 
de retorno ao trabalho nao existe, o vínculo formal ao emprego deve ser avahado de acordó 
com o criterio da recep?áo continuada de ordenado ou salario, o qual se considerará como 
satisfeito, se o empregador pagar directamente todo o salario ou ordenado ou parte 
sigificativa do mesmo. O terceiro criterio, tempo de duracáo da ausencia, pode também ser 
utilizado em situacoes específicas, por exemplo, em relacáo aos esquemas de formacáo de 
longa duracáo. 

(2) Se os formandos nao estiverem na situacáo de com emprego na empresa antes do período de 
formasao, nao podem ser considerados como "com emprego mas nao estando a trabalhar" e 
a no?áo de vínculo formal ao emprego nao se aplica. Se os esquemas de formacáo incluem 
urna garantía definida de obtencao de emprego pelos formandos no termo da formacáo, o seu 
tratamento estatístico pode ser similar ao das pessoas que, tendo feito tentativas para 
conseguir um emprego em data subsequente á do período de referencia, sao classificadas 
como desempregadas se estáo actualmente disponíveis para trabalhar (Capítulo 6). De outro 
modo, os formandos devem ser classificados como desempregados ou inactivos, dependendo 
da sua actividade de procura de emprego ou da sua disponibilidade para trabalhar. 

Estudantes que trabalham e trabalhadores por conta de outrem com licenca para estudos 
Em muitos países, os estudantes aliam os seus estudos com trabalho a tempo parcial ou 

mesmo a tempo inteiro, ao longo do ano ou durante as ferias. Urna observado das práticas 
nacionais correntes, mostra que os estudantes que trabalham estáo geralmente classificados como 
com emprego nos inquéritos a máo-de-obra, indiferentemente da quantidade de tempo 
trabalhado.1 Contudo, em certos inquéritos e recenseamentos da populacáo, os estudantes a 
tempo inteiro sao classificados como inactivos, independentemente de qualquer emprego que 
possam ter. Esta última prática nao está de acordó com a estrutura da máo-de-obra, a qual dá 
primazia ao emprego, sobre o desemprego e a inactividade, mesmo que esse emprego tenha sido 
apenas de urna hora (ver Capítulo 3). De facto, as normas internacionais indicam específicamente 
que os estudantes, tal como as pessoas ocupadas em tarefas domésticas e outras ocupadas 
principalmente em actividades nao-económicas, que realizaram algum trabalho durante o período 
de referencia, devem ser consideradas como com emprego , na mesma base de outras categorías 
de pessoas com emprego (mas identificadas separadamente, se possível). 

Trabalhadores por conta de outrem e funcionarios públicos com licenca remunerada para 
estudos, devem ser considerados como com emprego (com emprego mas nao estando a trabalhar) 
se a duracáo da licen$a é suficientemente curta para ser considerada temporaria. No caso de 
licencas remuneradas para estudos, mas de longa duracáo, i.e., com um prazo igual ou superior a 
um ano, o criterio do vínculo formal ao emprego nao pode ser considerado cumplido e as pessoas 
envolvidas podem ser excluidas da categoría de com emprego, enquanto durar a licenca. 

Pelo contrarío, nos países onde os dados de emprego s3o também calculados com base em registos administrativos, os estudantes que 
trabalham sao muitas vezes excluidos das estatísticas resultantes devido a legislacáo especial de seguranca social aplicada aos 
estudantes. 
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Membros das forjas armadas 
Outro grupo de pessoas, referidas separadamente ñas normas intemacionais como 

pertencentes á categoría das pessoas com emprego, é o dos membros das forcas armadas. As 
estatísticas devem incluir tanto os membros permanentes das forcas armadas, como os 
temporarios, tal como se especifica na mais recente revisáo da Classifícacáo Internacional Tipo 
de Profissoes (CITP). A CITP de 1968 deiüne os membros das forcas armadas como: 

"as pessoas que servem ñas forcas armadas, quer voluntaria, quer involuntariamente, 
incluindo os servicos auxiliares prestados por mulheres, e que nao estáo disponiveis para aceitar 
um emprego civil. Incluem-se os membros regulares do exército, marinha, forca aérea e outros 
servicos militares, tal como membros temporarios recrutados para urna instrucáo a tempo 
completo ou para outro servico por um periodo de tres ou mais meses. Sao excluidas as pessoas 
com emprego civil, tais como, os traballiadores administrativos de departamentos do governo 
ligados a questóes de defesa; os membros da polícia (com excepcáo da polícia militar); 
inspectores da alfándega e membros de outros servicos civis das forcas armadas; membros da 
reserva militar que nao estáo actualmente no servico activo a tempo completo; e pessoas que 
estáo temporariamente afastadas da vida civil para um curto período de treino militar" (OIT, 
1968). 

Em certos países, as pessoas em idade de serem recrutadas, podem dedicar-se a servicos 
civis alternativos em vez de prestarem servico militar obligatorio. Em principio, estes servicos 
civis equivalentes também devem ser considerados como emprego. 

Nos inquéritos á máo-de-obra de alguns países, só sao classificados com emprego, os 
membros temporarios das forcas armadas que estáo algum tempo ausentes ao emprego durante o 
período da recruta. Esta prática conduz a um enviesamento, já que excluí recrutas que nao 
estavam a trabalhar antes do servico militar ou que nao tinham nenhum vínculo ao emprego civil. 
Todas as pessoas no servico militar, por um período de tres ou mais meses, devem ser 
consideradas com emprego, de acordó com as normas intemacionais. 

Deve mencionar-se que o ámbito dos inquéritos a máo-de-obra é muitas vezes restringido a 
populacáo civil nao institucional ou á populacáo nao institucional. Desta forma, os membros das 
forcas armadas nao sao abrangidos ou só o sao parcialmente. Para obter estatísticas sobre o 
emprego total, seria necessário complementar os resultados do inquérito com dados de outras 
fontes como, por exemplo, os registos administrativos. Contudo, tais dados nao estáo disponiveis 
para fins estatísticos em certos países, os quais sao relutantes em revelar esses números. 

4. Medicáo das horas de trabalho 

Objectivos da medigao 
A nocáo de horas de trabalho está directamente ligada ao conceito de emprego visto que o 

termo "algum trabalho", na definicáo internacional de emprego, deve ser interpretado como 
"trabalho de, pelo menos, urna hora" durante o período de referencia. O criterio de urna hora foi 
revisto pela Décima Quarta CIET em 1987 e, embora concordando em manté-la, a Conferencia 
realcou que os dados de emprego resultantes deviam ser, além disso, classificados por horas de 
trabalho (OIT, 1988). 

Em geral, a informacáo sobre as horas de trabalho, torna possível classificar a populacáo 
com emprego de acordó com o numero de horas trabalhadas e, em particular, identificar o 
trabalho com reducáo de horario e distinguir entre emprego a tempo completo e a tempo parcial. 
Os dados sobre trabalho com reducáo de horario fornecem a base para medir o subemprego 
visível, i.e., pessoas que, involuntariamente, estáo a trabalhar menos do que a duracáo normal de 
trabalho e procuram ou estáo disponiveis para trabalho adicional (Capítulo 7). 

A discussáo sobre horas de trabalho rio presente capítulo nao se confina só aqueles aspectos 
que sao relevantes para a medicáo do subemprego visível, incluindo também outros objectivos de 
medida. A classifícacáo cruzada de dados sobre horas de trabalho por sexo, idade, estado civil, 
profissáo, actividade, situacáo na profissáo e outras características sociodemográficas, permite a 
realizacáo de varios tipos de análises, tenido em vista políticas sociais e familiares. O número 
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total de horas efectuadas pelos trabalhadores em cada actividade (ou grupo professional), 
proporciona estimativas comparáveis da mäo-de-obra total, úteis para a análise de custos de mâo-
de-obra, produtividade e outros estudos da utilizaçào da mâo-de-obra, como por exemplo, o 
tempo de trabalho perdido, equivalencia a tempo completo de taxas de desemprego, etc.. Se, da 
mesma forma que para as horas de trabalho, o inquérito obtem informaçâo sobre os horarios de 
trabalho, podem ser conhecidos os diferentes regimes de trabalho da populaçâo com emprego. Tal 
informaçâo é importante porque, as horas de trabalho e a distribuiçâo da jornada de trabalho sao 
elementos essenciais das condicöes de trabalho. 

Quando se analisam os dados de horas de trabalho, deve ter-se em conta que a variável horas 
de trabalho mede simplesmente o tempo gasto mima actividade e nao reflecte a eficiencia ou 
intensidade com que o trabalho é executado. Este facto estabelece certes limites na interpretaçâo 
e comparabilidade das estatísticas obtidas. Em particular, deve ser tido cuidado ao interpretar as 
horas de trabalho declaradas por pessoas com emprego a título independente, tais como os 
trabalhadores no domicilio, comerciantes que vivem no proprio local onde exercem a actividade e 
agricultores durante a "estaçâo baixa", cujos padrees de trabalho sao largamente determinados 
pelo seu proprio ritmo de trabalho preferido, mais do que pela exigencia real de trabalho a 
realizar. 

Entre os varios conceitos de horas de trabalho, dois têm particular relevancia nos inquéritos 
à mäo-de-obra: horas de trabalho efectivas e horas habituais de trabalho. Dependendo da 
dimensâo da amostra e da precisäo dos dados a serem apurados, os inquéritos de mâo-de-obra 
sao, muitas vezes, a única fonte completa destes dados. 

Horas efectivamente trabalhadas 
Presentemente, nao existem normas estatísticas internacionais sobre as horas efectivamente 

trabalhadas que se apliquem a todas as categorías de trabalhadores. A resoluçâo respeitante a 
estatísticas de horas de trabalho adoptada pela Décima CIET em 1962 (OIT, 1976) refere-se a 
pessoas que ganham ordenados e a trabalhadores por conta de outrem que recebem salarios. 
Estabelece que as estatísticas de horas efectivamente trabalhadas devem incluir: (1) horas 
efectivamente trabalhadas durante os períodos normáis de trabalho; (2) tempo trabalhado para 
além das horas efectuadas durante os períodos normáis de trabalho, e geralmente pago a taxas 
mais elevadas que as normáis (horas extraordinarias); (3) tempo gasto no local de trabalho em 
tarefas como preparaçâo do trabalho, reparaçôes e conservaçâo, preparaçâo e limpeza das 
ferramentas, e preparaçâo de recibos, fichas de tempos e relatórios; (4) tempo passado no local de 
trabalho, esperando ou sem poder trabalhar, por razôes como falta de fomecimento de trabalho, 
avaria das máquinas ou acidentes, ou tempo gasto no local de trabalho durante o quai nao é 
efectuado qualquer trabalho, mas que é remunerado de acordó com um contracto de emprego 
garantido; e (5) tempo correspondente a pequeños períodos de repouso no local de trabalho, 
incluindo as pausas para café ou cha. 

Para além disso, a resoluçâo especifica que as estatísticas de horas efectivamente 
trabalhadas devem excluir: (1) horas pagas mas nao trabalhadas, tal como as ferias armais 
remuneradas, os feriados oficiáis pagos, ou ausencias por doença pagas; (2) pausas para 
refeiçôes; e (3) tempo gasto ñas viagens de casa para o emprego e vice-cersa. O conceito de horas 
efectivamente trabalhadas é diferente do de horas remuneradas, frequentemente utilizado em 
inquéritos as empresas. 

Como os inquéritos à mâo-de-obra abrangem todas as categorías de trabalhadores, quer em 
empregos remunerados, quer com empregos a título independente, as horas efectivamente 
trabalhadas num dado posto de trabalho, devem correspondentemente ser definidas, para 
abranger todos os tipos de emprego. A resoluçâo citada anteriormente, podía ser a base para urna 
tal definiçâo exaustiva. No caso de pessoas que têm dois ou mais empregos durante o período de 
referencia (pessoas em situaçâo de pluriemprego), as horas efectivamente trabalhadas devem ser 
iguais as horas trabalhadas em todos os empregos. Para obter informaçâo precisa, pode ser útil 
identificar as horas trabalhadas para cada emprego, separadamente. No caso de pessoas com 
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emprego que nao se encontram a trabalhar durante o período de referencia, as horas 
efectivamente trabalhadas sao, por definicáo, zero. 

A medicáo das horas efectivamente trabalhadas, nos inquéritos á máo-de-obra, deve referir­
se ao mesmo período de referencia (urna semana ou um dia) que é utilizado para a medicáo do 
emprego. Os dados resultantes proporcionaráo assim, urna fotografía instantánea das horas 
trabalhadas por um individuo durante o período especificado. Se se necessita de informacáo 
refletindo a situacáo de trabalho típica, os dados sobre as horas efectivamente trabalhadas devem 
ser complementados com dados sobre as horas habituáis de trabalho. 

Duragao habitual do trabalho 
O conceito de duracáo habitual do trabalho difere do de horas efectivamente trabalhadas, 

dado que o primeiro se refere mais propriamente a um período típico, do que a um periodo de 
referencia especificado, como é o caso das horas efectivamente trabalhadas. A duracáo habitual 
de trabalho, semanal ou diaria, para urna dada actividade, pode ser definida como as horas 
trabalhadas durante urna semana ou dia típicos, numa determinada actividade. Este conceito 
aplica-se tanto a pessoas que se encontram a trabalhar como a pessoas temporariamente ausentes 
ao trabalho. 

As horas efectivamente trabalhadas podem diferir da duracáo habitual de trabalho, se o 
período de referencia nao reflecte a situacáo de trabalho típica da pessoa. A diferenca pode ser 
devida a doenca, ferias ou feriado durante o período de referencia, reducáo na actividade 
económica, greve, encerramento temporario da actividade (lock-out), horario de trabalho flexível, 
horas extraordinarias, mudanca de emprego ou outras razoes similares. Existem também outros 
factores que podem conduzir a diferencas na medicáo das horas de trabalho. A chuva, por 
exemplo, pode parausar urna actividade por um certo período de tempo, forcando os 
trabalhadores a efectuar urna pausa nao prevista; esta paragem forcada é multas vezes seguida de 
um tempo diario de trabalho mais longo no periodo subsequente, para recuperar o tempo perdido. 
Assim, as horas de trabalho efectivas durante o primeiro dos dois períodos seráo diferentes das do 
segundo, e nenhum deles reflectirá a situacáo típica. Um caso deste género, normalmente 
encontrado na agricultura, é o trabalho caracterizado por urna multiplicidade de tarefas com 
exigencias físicas diferentes, de forma que, as horas trabalhadas, estao influenciadas pela 
penosidade das tarefas específicas realizadas durante o período de referencia. 

Deve também ser mencionado que o conceito de duracáo habitual de trabalho difere do de 
horas normáis de trabalho, já que este se refere a condicóes contratuais e é definido como "horas 
de trabalho fixadas por (ou na prossecucáo de) leis ou regulamentos, acordos colectivos, ou 
decisóes arbitráis"1. A diferenca entre os dois conceitos é claramente entendida no exemplo de 
um trabalhador cuja duracáo normal de trabalho é fixada em 40 horas por semana, mas cuja 
duracáo habitual de trabalho é 45 horas porque ele (ou ela) faz normalmente 5 horas 
extraordinarias por semana. Outra forma de ilustrar aquela diferenca é o caso de pessoas que, 
durante um período específico de tempo, trabalham, consistentemente, um menor número de 
horas do que o normal. 

O conceito de duracáo habitual de trabalho revela quantas horas um trabalhador trabalha 
habitualmente por semana ou por dia, calculadas sobre um período mais longo do que o período 
de referencia do inquérito. A duracáo habitual de trabalho deve referir-se a situacáo num período 
típico. Para os trabalhadores regulares em actividades nao sazonáis pode ser qualquer semana ou 
dia em que nao naja circunstancias excepcionais, tais como doenca, ferias, feriado, horas 
extraordinarias ou trabalho com reducáo de horario. Quando a situacáo típica difere de um 
período para outro, por exemplo, de urna estacáo para outra, existirá mais de urna duracáo 
habitual de trabalho. No caso de actividades sazonáis, por exemplo, haverá urna duracáo habitual 
de trabalho para a estacáo alta e outra para a estacáo baixa. Em situacoes extremas de 

Quando nao fixadas por (ou na prossecucáo de) leis ou regulamentos, acordos colectivos ou decisóes arbitráis, a duracáo normal de 
trabalho deve ser tomada com o significado de número de horas diarias ou semanais para além das quais qualquer tempo de trabalho 
efectuado é remunerado como extraordinario, ou constituí urna excepeáo as regras ou costumes da empresa relativas as categorías de 
trabalhadores a que dizem respeito (OIT, 1976). 
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modalidades de trabalho altamente irregulares, poderá nao haver urna situacáo típica em qualquer 
período e o conceito de duracáo habitual de trabalho terá urna importancia limitada. 

Para empregos iniciados durante o período de referencia, a duracáo habitual de trabalho 
pode referir-se ao número de horas por semana ou por dia que se espera que o trabalhador efectué 
nesse emprego, determinadas, por exemplo, pelos termos do acordó com o empregador ou por 
comparacao com outros trabalhadores num posto de trabalho similar. Tal como no caso das 
horas efectivamente trabalhadas, a duracáo habitual de trabalho para trabalhadores com 
pluriemprego deve ser igual as horas de trabalho de todos os empregos e pode ser identificada 
para cada emprego separadamente. 

Trabalho a tempo completo, a tempo parcial e outras modalidades de trabalho 
As pessoas com emprego podem ser classificadas como trabalhadores a tempo completo ou 

a tempo parcial, de acordó com as suas horas de trabalho diarias ou semanais. Também podem 
ser classificados de acordó com outros aspectos dos seus horarios de trabalho como, por 
exemplo, emprego durante todo o ano ou em parte do ano. A distincáo entre tempo completo e 
tempo parcial é particularmente relevante para pessoas ocupadas num emprego remunerado e 
regular. 

O emprego a tempo parcial tem vindo a crescer rápidamente ñas duas últimas décadas, 
especialmente em países industrializados. Tem sido utilizado como um meio de recruta de 
trabalhadores adicionáis, especialmente mulheres com responsabilidades familiares, em tempos 
de escassez de máo-de-obra. O emprego a tempo parcial utiliza-se cada vez mais em períodos de 
elevado desemprego, como um instrumento para distribuir o trabalho entre urna máo-de-obra 
crescente. Existe também um interesse acrescido pelo trabalho a tempo parcial e por outros tipos 
de horarios de trabalho, em consequéncia do debate actual sobre a flexibilidade da organizacáo 
do tempo de trabalho. 

Num estudo recente (Neubourg, 1985) foram delineadas quatro razoes principáis para as 
pessoas decidirem trabalhar a tempo parcial. As pessoas casadas, ou aquelas que tém 
responsabilidades familiares, podem preferir trabalhar em horarios a tempo parcial, para que 
possam mais fácilmente combinar o trabalho e essas suas responsabilidades. Outras pessoas, 
como as que estáo principalmente ocupadas em formacáo, a frequentarem estabelecimentos de 
ensino ou com um trabalho nao remunerado, podem decidir que o trabalho remunerado nao é 
suficientemente importante para elas, para que trabalhem a tempo completo. Outra razáo para 
trabalhar a tempo parcial é a oportunidade de alguma participacáo na vida laboral que esse tipo 
de horario dá a pessoas deficientes ou a beneficiarios de esquemas de reforma faseada. 
Igualmente, quando a progressividade do imposto sobre o rendimento nao incentiva o trabalho a 
tempo completo, algumas pessoas podem preferir trabalhar a tempo parcial. Para além destes 
quatro grupos, existem pessoas que estáo a trabalhar um número de horas inferior as do tempo 
completo, porque nao podem obter um emprego a tempo completo por razoes económicas, 
contrariamente as anteriores, que sao de índole pessoal. 

Os empregadores oferecem postos de trabalho a tempo parcial para assegurarem urna maior 
flexibilidade na planificacáo e contratacáo, para penetrarem mima nova fonte de máo-de-obra 
num mercado de trabalho limitado e, dependendo da legislacáo nacional, para reduzir os custos 
de máo-de-obra, pagando salarios horarios inferiores aos trabalhadores a tempo parcial e, 
também, contribuicoes para a seguranza social inferiores (ou nulas). 

Urna visáo das definicóes de trabalho a tempo parcial utilizadas em varios inquéritos 
nacionais á máo-de-obra (OCDE, 1983), indica que as mesmas variam grandemente de país para 
país. Nalguns inquéritos, a definicáo estabelece um limite do número de horas que os inquiridos 
devem ter trabalhado, para serem classificados como trabalhadores a tempo parcial. Contudo, as 
definicóes variam relativamente ao número de horas incluidas nesse limite, ao conceito de horas 
de trabalho a ser utilizado e á medida em que pode ser escolhido livremente o número de horas de 
trabalho. Exemplos que mostram essas diferencas sao: 

- Japáo: trabalhadores a tempo parcial sao aqueles que trabalharam efectivamente menos de 
35 horas durante a semana do inquérito; 
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- Nova Zelandia: trabalhadores a tempo parcial sao aqueles que habitualmente trabalham 
menos de 30 horas por semana; 

- Canadá: trabalhadores a tempo parcial sao aqueles que habitualmente trabalham menos do 
que 30 horas por semana, excluindo aqueles que se consideram a si próprios como trabalhadores 
a tempo completo, independentemente do seu número de horas de trabalho; 

- Estados Unidos: trabalhadores a. tempo parcial sao aqueles que (a) trabalharam 
voluntariamente de 1 a 34 horas durante a semana do inquérito; (b) trabalharam de 1 a 34 horas 
por razóes económicas, mas que habitualmente trabalham a tempo parcial, i.e., pessoas que 
somente puderam encontrar emprego a tempo parcial; e (c) tinham um emprego mas nao estavam 
a trabalhar e habitualmente trabalham a tempo parcial. 

Outros inquéritos classificam as pessoas a tempo completo ou a tempo parcial de acordó 
com as respostas ao inquérito respeitantes á natureza do emprego, conforme foi avahada pelo 
próprio inquirido, independentemente do que foi declarado quanto ao número de horas de trabalho 
efectuadas durante a semana do inquérito. 

A primeira abordagem possibilita urna medida objectiva do emprego a tempo parcial, visto 
que a mesma se baseia no número de horas de trabalho declaradas pelos inquiridos, sem que se 
exija, da parte dos mesmos, conhecimento acerca das disposicoes contatuais relativas á sua 
duracáo de trabalho. É, no entanto, inflexível, no sentido de que nao permite variacSes ñas horas 
de trabalho entre diferentes industrias e profíssoes, a menos que seja introduzida informacáo 
especial sobre o assunto. A segunda abordagem, baseada mais mima autoavaliacáo do que num 
preestabelecido número de horas de trabalho, adapta-se a diferencas que possam existir entre as 
industrias e entre as profíssoes, assim como á evolucáo de práticas, legislacáo e acordos 
colectivos sobre horas de trabalho. No entanto, esta última abordagem é algo subjectiva e assume 
que os inquiridos sabem que o seu trabalho é a tempo parcial ou a tempo completo. Para urna 
discussáo mais detalhada das diferentes abordagens na medicáo do trabalho a tempo parcial e a 
tempo completo veja-se Neipert Hedges e Gallogly (1977). 

Actualmente, nao existe nenhuma definicáo estatística internacional de trabalho a tempo 
parcial. No contexto presente, pode definir-se trabalho a tempo parcial, como o trabalho que 
regular e voluntariamente é realizado durante horas de trabalho nítidamente inferiores ao normal. 
Embora esta definicáo introduza o conceito de emprego a tempo parcial, a sua implementacáo 
para fins estatísticos requer a especificacáo do que se entende por trabalhar nítidamente menos 
horas do que o normal e fazendo-o de urna forma regular e voluntaria. 

A nocáo de emprego a tempo parcial é muitas vezes confundida com a de subemprego 
visível, definido pela Décima Terceira CIET, como estando a trabalhar involuntariamente menos 
do que a duracáo normal de trabalho e a procurar e disponível para trabalho adicional, durante o 
período de referencia (OIT, 1983b). Conquanto os trabalhadores a tempo parcial e as pessoas em 
subemprego visível estejam todas a trabalhar menos do que a duracáo normal, os dois grupos 
diferem em todos os restantes aspectos essenciais. Em primeiro lugar, os trabalhadores a tempo 
parcial trabalham menos horas de forma voluntaria, enquanto as pessoas em subemprego visível 
o fazem involuntariamente e, consequentemente, devem estar á procura ou disponiveis para 
trabalho adicional. Em segundo lugar, a nocáo de emprego a tempo parcial refere-se apenas a 
trabalho regular, o que implica que o consideremos como um tipo de situacáo habitual, baseada 
num acordó entre o trabalhador e o empregador, por um período de tempo mais longo ou mesmo 
indefinido. Pelo contrario, o subemprego visível refere-se a todos os tipos de trabalho e é urna 
situacáo conjuntural, definida em relacáo a um período de referencia especificado. 

Duas pessoas trabalhando o mesmo número de horas durante um dado período de referencia 
podem, no entanto, diferir nos seus horarios e condicoes de trabalho. Como exemplo, pode 
referir-se o caso de dois trabalhadores a tempo completo, um trabalhando regularmente em 
horario diurno e o outro em horario nocturno. Outras modalidades de trabalho sao o trabalho a 
tempo parcial durante toda a semana, o trabalho a tempo completo durante parte da semana, 
trabalho com horario reduzido, trabalho por turnos, trabalho em fins de semana, semanas de 
trabalho intensivo, horarios flexíveis, trabalho com periodos de descanso diferidos, etc.(OIT,1977 
e Flaim, 1986). Existem também situacoes em que o horario de trabalho é interrompido por 
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grandes intervalos, durante o dia, o que é especialmente vulgar em países de clima quente e para 
pessoas que trabalham em instituicoes sociais ou transportes públicos. Tipos de emprego 
caracterizados por modalidades de trabalho irregulares sao o trabalho diario ocasional, o trabalho 
intermitente, o trabalho como colaborador independente, o trabalho no domicilio, trabalho "a 
pedido", etc. Visto que existe um limite máximo para o número de horas disponiveis para 
trabalhar durante um período especificado, pode geralmente afirmar-se que, quanto mais baixo é 
o número de horas de trabalho, maiores sao as possibilidades de variacáo dos horarios de 
trabalho. 

Embora nao haja, de momento, quaisquer normas internacionais sobre estatísticas relativas 
as modalidades de trabalho, a informacáo complementar sobre este aspecto, obtida a partir dos 
inquéritos a máo-de-obra, pode mostrar-se útil para interpretar os dados convencionais sobre 
horas de trabalho e para urna melhor compreensao da variedade de horarios de trabalho existentes 
entre as pessoas com emprego. Porém, deve ser realcado, que alguns horarios só podem ser 
considerados, se a medicáo for feita ao longo de um período superior a urna semana. 

Informacáo complementar sobre modalidades de emprego será também útil na planificacáo 
do emprego e para coordenar a aplicacáo de legislacáo sobre duracáo de trabalho, a qual 
frequentemente regulamenta, nao só o número total de horas de trabalho durante um determinado 
período, mas também a sua distribuicáo ao longo do dia, da semana, do mes ou do ano e, em 
muitos casos, mesmo ao longo de urna vida (OIT, 1983a e 1986b). No entanto, na prática, a 
recolha de informacáo sobre modalidades de trabalho pode situar-se além do ámbito dos 
inquéritos convencionais a máo-de-obra e requerer inquéritos especiáis que aprofundem esse 
assunto. Tais inquéritos especiáis podem também explorar as possibilidades de medir as 
modalidades de trabalho e a duracáo do trabalho, com base em tabelas de utilizacáo do tempo. 

Questoes sobre a medigao 
A medicáo e interpretacáo das horas de trabalho em inquéritos á máo-de-obra sao tarefas 

complexas. Em muitos países, a duracáo de trabalho do grosso dos trabalhadores, 
particularmente daqueles que nao estáo ocupados em empregos permanentes remunerados, nao 
está estruturada em termos de horas. Estes trabalhadores podem, portante, nao ter um sentido de 
tempo em termos de horas e ter assim dificuldades em responder as questoes dos inquéritos 
relativas a horas de trabalho. Um problema idéntico pode surgir, no caso de trabalhadores que 
sao contratados á tarefa e que nao lhes é exigido que dispendam um período de tempo fixo para a 
concluir. Para tais trabalhadores, pode ser necessário formular questoes em termos de urna 
unidade de tempo diferente, por exemplo, o número de dias ou meios dias trabalhados, ou 
converter as tarefas realizadas em unidades de tempo de máo-de-obra utilizada. 

Embora, em principio, a medicáo das horas de trabalho deva estar confinada as horas 
dispendidas em actividades económicas, pode ser difícil determiná-las para certas categorías de 
trabalhadores. Por exemplo, em exploracóes familiares, as actividades agrícolas sao muitas vezes 
intercaladas com tarefas domésticas, nao só porque as actividades agrícolas e domésticas sao 
realizadas simultáneamente, mas também porque os dois tipos de actividades sao de natureza 
similar. Estes factores tornam difícil separar o tempo gasto em actividades agrícolas, daquele que 
é dedicado a actividades nao económicas. Problemas semelhantes podem surgir com os 
trabalhadores no domicilio e com aqueles que trabalham em empresas familiares, bem assim 
como com os aprendizes e formandos, cujas actividades podem aliar elementos de ensino e de 
trabalho produtivo, realizados no mesmo local e durante o mesmo período de referencia. Nestas e 
noutras situacóes semelhantes, é importante fornecer directrizes claras para que se distinga entre 
actividades económicas e nao económicas, a fim de que, na sua investigacáo junto dos inquiridos, 
os entrevistadores possam dar enfase á parte do tempo que eles gastaram em actividades 
económicas. 

Para lá destas consideracóes gerais, outras questoes específicas de medicáo dependem de se 
estar a medir horas efectivamente trabalhadas ou horas habitualmente trabalhadas. No que 
concerne as horas efectivamente trabalhadas, a tarefa é a de obter o número exacto de horas 
trabalhadas durante o período de referencia do inquérito, incluindo as horas extraordinarias, mas 
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excluindo as ausencias remuneradas ou nao, o tempo gasto pelos trabalhadores ocasionáis na 
procura de emprego, etc.. Esta tarefa pode experimentar difículdades no caso de trabalhadores 
com duracáo de trabalho altamente variável e trabalhadores para quem as horas trabalhadas 
durante o período de referencia foram atípicas porque, por exemplo, mudaram de emprego, 
estiveram doentes ou tiveram um ou dois dias de ferias. Em tais casos, o número de horas 
efectivamente trabalhadas durante o periodo de referencia podem ser recordadas mais fácilmente, 
se se proceder a urna inquiricáo dia-a-dia. 

Ao medir as horas habituáis de trabalho, deve ser tido em atencáo que podem existir pessoas 
cujas horas habituáis de trabalho nao sao <is mesmas ao longo do ano. Por exemplo, os estudantes 
que trabalham podem mudar os seus empregos de tempo parcial para tempo completo durante as 
ferias de veráo. Ou, outro exemplo, os trabalhadores de actividades sazonáis (agricultura, 
construfao, turismo, etc.) podem ter horas habituáis de trabalho substancialmente diferentes 
durante as estacóes altas e as estacóes baixas. Se o inquérito é realizado repetidamente ou 
distribuido ao longo do ano, a duracáo de trabalho dos inquiridos deve referir-se a estacáo na 
qual a entrevista é efectuada. O mesmo se aplica aos inquéritos efectuados urna vez por ano, os 
quais nao aspiram a obter informacao para as outras épocas do ano. Contudo, se o inquérito é 
efectuado apenas urna vez ao ano e a informacao sobre as outras épocas é desejada, tem de ser 
desenvolvido um inquérito especial complementar, para obter o número de horas habitualmente 
trabalhadas ñas varias estacóes, a extensáo das temporadas para urna dada actividade, etc.. 

Para certas categorías de trabalhadores, como os ocasionáis, a duracáo de trabalho é táo 
variável durante o ano, que nao é possível qualquer avaliacáo consistente. Em tais casos, o 
conceito de horas habituáis de trabalho, o qual implica urna certa regularidade no mesmo, nao é 
adequado e deve evitar-se medi-lo. 

A medicáo da duracáo de trabalho nos inquéritos á máo-de-obra pode envolver tarefas de 
difícil ponderacáo e estimativa, particularmente quando o emprego é irregular ou quando mais do 
que urna actividade económica é realizada durante o período de referencia. Pode conduzir a 
enviesamentos sistemáticos, com impactos diferenciáis sobre os diferentes grupos da populacáo 
activa (Niemi, 1983). As difículdades agravam-se quando sao utilizados intermediarios dos 
inquiridos ou quando o inquirido é relutante em declarar, em parte ou no todo, o seu emprego. 

Desenho do questionário 
No diagrama de fluxos do questionário 5. que se apresenta a seguir, é sugerida urna 

sequéncia de quatro perguntas para a medicáo da duracáo do trabalho em inquéritos á máo-de-
obra: sobre pluriemprego (Q20); horas habituáis de trabalho (Q21); horas efectivamente 
trabalhadas (Q23); e conciliacao das horais de trabalho habituáis e efectivas (Q24). Entende-se 
que esta sequéncia de quatro perguntas é dirigida a pessoas que declararam ter efectuado algum 
trabalho durante o período de referencia (i.e. urna resposta positiva, seja a Q10 ou a Ql l , ver 
p.76). Para as pessoas que se declaram temporariamente ausentes ao trabalho ("sim" a Q12) a 
sequéncia de perguntas pertinentes sobre horas de trabalho fica reduzida a Q20 e Q21, porque, 
por definicáo, as horas efectivamente trabalhadas sao iguais a zero para estas pessoas e Q24 é 
substituido por Q13 (razáo da ausencia). 

A pergunta sobre pluriemprego (Q20) é colocada no inicio da sequéncia, a fim de chamar a 
atencáo dos inquiridos e dos entrevistadores para o facto de, durante o período de referencia, as 
pessoas poderem ter tido mais do que um emprego, empresa ou actividade, todas elas devendo ser 
tidas em consideracáo ao declarar as horas habituáis e efectivas de trabalho, de acordó com os 
objectivos da medicáo descritos anteriormente. 

Quando a identificacáo do pluriemprego é, ela própria, um objectivo da medicáo, Q20 pode 
também servir para recolher dados sobre o número de empregos múltiplos. Porém, para este fim, 
é necessária urna questáo adicional (nao incluida no diagrama de fluxos), para determinar se urna 
pessoa teve dois ou mais empregos ao mesmo tempo, ou se mudou de emprego durante o período 
de referencia. Q20 pode também identificar pessoas ocupadas em actividades subsidiarias 
(declaradas em Ql l , lista de actividades) embora se encontrassem ausentes do seu emprego ou 
empresa principal. Visto que estas pessoas nao responderáo positivamente a Q10 (qualquer 
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trabalho por urna remuneracáo, lucro ou ganho familiar), nem seráo remetidos para Q12 
(ausencia ao trabalho), a informacáo sobre a sua principal actividade seria perdida sem esta 
pergunta adicional sobre pluriemprego (Q20). A informacáo pode ser particularmente valiosa 
quando as pessoas em emprego regular estáo normalmente ocupadas noutra actividade económica 
(p.ex. agricultura) durante as ferias ou noutros períodos de licenca. 

A pergunta Q21 diz respeito ao número de horas habitualmente trabalhadas. Aos inquiridos 
é-lhes pedido para declararem separadamente o número de horas habituáis de trabalho no seu 
primeiro posto de trabalho (empresa, actividade) e o número de horas habituáis de trabalho em 
todos os outros postos de trabalho (empresas, actividades) nos quais ele possa ter estado ocupado 
durante o período de referencia, incluindo aqueles dos quais ele possa ter estado ausente. Em 
situacóes em que a nocáo de horas habituáis de trabalho nao tenha muito sentido, deve ser 
marcado umXno local respectivo, de preferencia a registar um número de horas habituáis de 
trabalho pouco credivel. Tendo em vista o processamento de dados, pode tratar-se esta 
informacáo como um valor inexistente ou a imputar, p.ex., um valor convencional correspondente 
á duracáo normal de trabalho (ver Capítulo 7). 

O item suplementar em Q21 possibilita a recolha de informacáo sobre o número de dias 
habitualmente trabalhados por semana. Este item é útil para mostrar as diferencas ñas 
modalidades de trabalho diarias, as quais podem existir, mesmo quando o total de horas habituáis 
de trabalho sao as mesmas. Deve notar-se, no entanto, que o número de dias habitualmente 
trabalhados no primeiro emprego, empresa ou actividade e nos restantes, pode nao somar nada ao 
número total de dias a ser declarados em Q21, se as pessoas estiveram ocupadas em mais do que 
um emprego, empresa ou actividade nos mesmos dias da semana. Em situacóes em que o número 
de horas habitualmente trabalhadas por dia é recordada mais fácilmente pelos inquiridos do que o 
número de horas habitualmente trabalhadas por semana, Q21 pode ser reformulada, para que se 
pergunte pelo número de dias habitualmente trabalhados por semana e o número de horas 
habitualmente trabalhadas por dia. O número de horas habitualmente trabalhadas por semana 
pode entáo ser obtido indirectamente por cálculo. Este método pode ser particularmente útil no 
caso de actividades sazonáis, onde a extensáo do próprio dia de trabalho varia com as estacoes. 

Deve notar-se além disso que, na formulacáo de Q21, os termos "primeiro" emprego e 
"outros" empregos sao utilizados de preferencia a emprego "principal" e empregos 
"secundarios/subsidiarios". Com isto pretende evitar-se o problema de ter de determinar qual de 
entre varios empregos é considerado o principal, já que o principal emprego em termos de horas 
de trabalho pode diferir do principal emprego em termos de rendimentos. 

A pergunta sobre horas de trabalho efectivas (Q23) refere-se ao número de horas 
efectivamente trabalhadas em cada dia do período de referencia. A abordagem dia a dia foi 
sugerida, a fim de melhorar a fiabilidade dos dados, ajudando o esforco de memoria para os 
recordar e facilitando a contabilizacáo das horas extraordinarias, trabalho de fim de semana, dias 
de ausencia, licenca por doenca ou outros motivos, e, em geral, de outros desvíos as horas 
habituáis de trabalho. A abordagem dia-a-dia pode também ajudar a declarar as horas 
efectivamente trabalhadas dos trabalhadores ocasionáis, dos trabalhadores familiares nao 
remunerados e de outras pessoas com modalidades de trabalho diario irregulares. Quando a 
informacáo diaria nao é especificamente necessária para fins analíticos, a abordagem dia-a-dia 
pode aínda ser útil na melhoria da precisáo dos dados; neste caso, a informacáo desagregada nao 
necessita de ser tratada na fase de processamento, excepto para comprovar o total. Deve também 
ser mencionado, que a carga adicional de respostas que pode surgir da utilizacáo da abordagem 
dia-a-dia pode, em certa medida, ser compensada, pelo facto de em Q23 nao ter sido tomada 
nenhuma disposicáo para estimar separadamente as horas efectivamente trabalhadas no primeiro 
e nos outros empregos. Por outro lado, quando tais dados desagregados sao considerados úteis, 
podem ser acrescentadas mais colunas a Q23, como foi feito, por exemplo, no questionário ao 
Inquérito a máo-de-obra da Nova Zelandia (Nova Zelandia, 1986). A medicao das horas 
efectivamente trabalhadas numa base diaria, nao melhorará apenas a medicao das horas 
efectivamente trabalhadas durante a semana, mas foraecerá também informacáo sobre as 
diferentes modalidades de trabalho, de particular utilidade em países onde essas modalidades sao 
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Diagrama de fimos 5. Diagrama de fluxos do questionário: Parte 2, Horas de trabalho 

Q20 Pluriemprego 
Trabalhou em mais do que um emprego, 

empresa ou actividade 
durante o período de referencia? 

(incluindo aqueles de que esteve ausente) 
Sim Nao 

Q21. Horas habituáis de trabalho 
Número de horas (días) habitualmente 

trabalhadas(os) por semana 
(Marque x se o conceito de horas (dias) 

habituáis nao for aplicável) 
Primeiro emprego, empresa, actividade 
Outros empregos, empresas, actividades 

Total 

.( ) 

.( ) 

.( ) 

|Q22J 

Q22 e Q25. Sequéncia de perguntas sobre 
subemprego visível 

Q23. Horas efectivamente trabalhadas 
Número de horas trabalhadas 

em todos os empregos, empresas, actividades 
durante o período de referencia 
feira 
feira 
feira 
feira 
feira 

sábado 
domingo 

horas 
horas 
horas 
horas 
horas 
horas 
horas 

Total horas 

Q24. Motivo das diferencas 
(Marque apenas um item) 

a . Efectivas = Habituáis 
b . Efectivas < Habituáis 

# Doenca ou acidente próprios 
# Ferias ou feriado 
# Responsabilidades pessoais ou familiares 
# Em formacáo escolar ou profissional 
# Greve ou encerramento temporario da 

actividade 
# Inicio/ñm de emprego dentro do periodo 

de referencia 
# Reducáo da actividade económica 
# Desorganizacáo temporaria, suspensao da 
actividade 

# Churas razoes, especificar... 

c . Efectivas > Habituáis 
# Horas extraordinarias 
# Outras razoes, especificar... 

d . Conceito de horas habituáis nao aplicável 

CQ3¡J 
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altamente variáveis. Alguns inquéritos utilizaran! unidades de tempo de meia hora ou de minutos, 
de preferencia a horas completas, de forma a minimizar o efeito acumulativo dos 
arredondamentos das respostas nos totais semanais. 

Dado que, para certos individuos, as horas efectivamente trabalhadas durante o periodo de 
referencia diferem das horas habituáis de trabalho, é incluida urna pergunta sobre a razao da 
diferenca (Q24) no diagrama de fluxos do questionário. A pergunta contempla todos os tipos de 
eventualidades: (a) efectivas = habituáis; (b) efectivas < habituáis; (c) efectivas > habituáis; e (d) 
duracáo habitual de trabalho nao aplicável. As categorías de respostas para (b) e (c) listam as 
razoes para a divergencia. Urna pergunta como Q24 é nao só útil para reconciliar as duas 
medicóes de horas de trabalho, mas pode também fazer parte da sequéncia de perguntas para 
identificar o subemprego visível, como será mostrado no Capítulo 7. Para esse fim, apenas deve 
ser marcada urna categoría de resposta por cada inquirido. 

O diagrama de fluxos do questionário aqui apresentado, sobre horas de trabalho, baseia-se 
num exame a cerca de 40 questionários de inquéritos nacionais a máo-de-obra. A medicáo das 
horas de trabalho nestes questionários apresenta grandes variacóes. Por exemplo, há inquéritos 
nos quais a medicáo é geralmente limitada ao emprego principal. Existem também muitos países, 
especialmente os que se encontram em vias de desenvolvimento, cujos inquéritos medem 
únicamente as horas efectivamente trabalhadas. A experiencia de inquéritos em África mostrou, 
no entanto, que as horas habituáis de trabalho sao muitas vezes declaradas no lugar das 
efectivamente trabalhadas, sobretudo no caso de pessoas temporariamente ausentes ao trabalho. 
A recolha separada de dados sobre horas habituáis e efectivas, como aqui foi sugerido, deverá 
ajudar a evitar este problema. Por outro lado, dados sobre horas habituáis de trabalho permitem 
urna distincáo entre trabalhadores a tempo completo e a tempo parcial. 

As práticas nacionais também variam quanto a ordem pela qual as perguntas sao feitas. Por 
exemplo, alguns inquéritos que cobrem, quer as horas efectivas de trabalho, quer as habituáis, 
utüizam urna sequéncia de perguntas que é diferente daquela que se descreveu anteriormente; 
nesses inquéritos, a pergunta sobre horas efectivamente trabalhadas precede a das horas 
habituáis. O motivo para se sugerir aqui, urna sequéncia por ordem inversa, baseia-se nos 
resultados de estudos sobre os aspectos da compreensáo, os quais indicam que, quando as horas 
habituáis de trabalho sao um conceito significativo, os inquiridos tém mais probabilidade de 
declarar espontáneamente as suas horas habituáis de trabalho durante o período de referencia, do 
que o número de horas efectivas (p.ex. Schwarz, 1987). A pergunta sobre a duracáo habitual de 
trabalho, quando colocada em primeiro lugar, pode servir de indicacáo para declarar as horas 
efectivamente trabalhadas durante o período de referencia e ajudar a avaliacáo de quaisquer 
variacóes relativamente as horas habituáis de trabalho. Porém, em situacoes em que as 
modalidades de trabalho irregular sao muito comuns, pode ser preferível perguntar as horas 
efectivas em primeiro lugar e as horas habituáis, se tiverem significado, em segundo lugar. 

Outras variacóes nos questionários nacionais dizem respeito á estrutura das perguntas 
efectuadas. Por exemplo, existe apenas um pequeño número de inquéritos, neste momento, que 
efectuam perguntas sobre as horas efectivamente trabalhadas, numa base diaria (p.ex. Antilhas 
Guiana, 1986, México, 1985 e Nova Zelandia, 1986). Para além disso, alguns inquéritos que 
estáo a inquirir as horas habituáis e as efectivas incluem urna sequéncia de perguntas sobre a 
razao de possíveis diferenc îs, em vez de o fazerem apenas numa única pergunta (p.ex. Canadá, 
1986, Estados Unidos, 1986). Outros inquéritos só efectuam essa pergunta quando o número 
declarado de horas efectivamente trabalhadas é inferior ao das horas habituáis declaradas (p.ex. 
Nova Zelandia, 1986). Podem encontrar-se em estados membros da Comunidade Europeia , 
como a Bélgica(1986), a República Federal da Alemanha (1986) e Portugal (1986), exemplos de 
inquéritos nacionais á máo-de-obra, com perguntas sobre o motivo das diferen?as entre as horas 
habituáis de trabalho declaradas e as efectivas, semelhantes aos que foram anteriormente 
apresentados. 
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1. Introdujo 
Antecedentes Históricos 
As normas internacionais para a medicáo do desemprego tém sido sujeitas a diversas 

alteracoes. Em fináis do século passado, quando se come9ou a recolha sistemática de dados, o 
desemprego era urna grave preocupacáo social para a maior parte dos países industrializados.da 
Europa. Para além de certos fundos de socorro social organizados pelos sindicatos, algum 
trabalho assistencial criado pelo governo e destinado aos desempregados e a caridade pública ou 
privada, nao havia básicamente nenhum mecanismo, que fizesse face as consequéncias do 
desemprego. Para ajudar na procura de solucóes, o Conselho Superior de Trabalho da Franca 
solicitou um estudo aprofundado do problema, incluindo o exame de estatísticas de desemprego, a 
fim de avaliar o custo de funcionamento de um fundo oficial de seguro de desemprego, caso o 
mesmo fosse estabelecido em Franca. Esta solicitacáo levou a um exame detalhado das 
estatísticas de desemprego em países estrangeiros. Enfrentando o problema da nao 
comparabilidade das estatísticas, o representante francés levantou a questáo em 1895, na sessáo 
do Instituto Internacional de Estatística realizada em Berna, e requereu a organizacáo de 
estatísticas internacionais de desemprego. Este parece ter sido o primeiro esforco para 
desenvolver normas estatísticas internacionais sobre este assunto (Mehran, 1985). 

Esta actividade normativa foi mais tarde continuada pela Conferencia Internacional de 
Estaticistas do Trabalho, estabelecida após a criacáo do BIT em 1919. Urna das primeiras 
preocupacoes foi a da medicáo do desemprego, tendo em vista identificar o número de 
trabalhadores com seguro de desemprego, o número de pessoas que recebem subsidios de 
desemprego e o montante total de subsidios pagos durante o ano (Segunda CIET, ver OIT, 1925). 
Tinha sido recentemente estabelecido, em varios países da Europa, um sistema de seguro 
obligatorio de desemprego (Grá-Bretanha, Austria, Irlanda, Italia, Polonia, etc.) e, examinando a 
eficiencia do seu funcionamento, era considerado um importante objectivo das estatísticas de 
desemprego. De forma semelhante, a possibilidade de utilizar dados estatísticos comparáveis, era 
considerada de grande valor, para os países em vias de estabelecer o seu próprio sistema de 
seguro de desemprego, já que permitía a avaliacáo da execucáo dos sistemas de seguro de 
desemprego nos outros países. 

Mais tarde, assistiu-se a urna deslocacáo da importancia dada ao desemprego como 
problema social mais importante, para a criacáo de emprego como tarefa económica fundamental. 
Em particular, após a depressáo dos anos trinta nos Estados Unidos, a principal preocupacáo era 
a de medir o número de pessoas que activamente procuravam trabalho em cada momento, de 
forma a obter dados actualizados sobre o número mínimo de postos de trabalho necessários. Isto 
levou a elaboracáo da estrutura da máo-de-obra e á medicáo conjunta do emprego e do 
desemprego. Entretanto, o desenvolvimento dos métodos de inquéritos por amostragem as 
familias, aumentou as possibilidades da sua aplicacáo, com frequéncia, a estrutura da máo-de-
obra, com urna vasta cobertura da populacáo e um custo aceitável. Estas experiencias levaram a 
que, a medicáo do emprego e do desemprego, com base na estrutura da máo-de-obra, fosse 
introduzida ñas normas internacionais em 1947 (Sexta CIET, ver OIT, 1948). Assim foi o inicio 
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da era moderna das normas internacionais sobre estatísticas de emprego e. desemprego. As 
normas internacionais, desde entáo, foram revistas em varias ocasioes, tendo-se registado a 
última na Décima Terceira CIET em 1982, na qual se adoptaram as normas actualmente em 
vigor (OH, 1983). 

Preocupacdes actuáis 
Añida que se mantenha a preocupacáo sobre as questoes económicas e sociais dos primeiros 

tempos, actualmente, o principal objectivo da medicáo do desemprego é a obtencáo de um 
indicador global da capacidade económica e da situacáo do mercado de trabalho. Um elevado 
nivel de desemprego significa que as oportunidades de emprego sao limitadas e que muitas 
pessoas estáo sem trabalho, i.e., a economía, como um todo, nao está a funcionar como devia. O 
número de pessoas desempregadas, medido em relacao ao total da máo-de-obra (o total do 
número de pessoas com emprego e desempregadas), é denominado taxa de desemprego. A sua 
tendencia, ao longo do tempo, é um indicador da capacidade da economía para proporcionar 
emprego a máo-de-obra do país, de acordó com a alteracáo das situacóes. 

O nivel ou taxa de desemprego, calculado para diferentes categorías de trabalhadores e para 
diferentes tipos de desemprego, é útil para estudar a composicao da populacáo desempregada e 
para identificar subgrupos que sao objecto de especial preocupacáo social, tais como os 
desempregados de longa duracáo, os chefes de familia desempregados, os jovens desempregados, 
as pessoas que tém períodos de desemprego frequentes e os trabalhadores em industrias e 
profissóes em situacáo de crise. 

Embora os objectivos principáis da medicáo se tenham alterado um pouco durante, 
aproximadamente, os últimos 40 anos, o modelo básico da medicáo do desemprego, a estrutura 
da máo-de-obra, permaneceu o mesmo. Nesta estrutura, o desemprego é considerado como urna 
situacáo de total ausencia de trabalho, num determinado período de tempo. É um complemento da 
medicáo do emprego. Os dois conceitos em conjunto, emprego e desemprego, constituem a máo-
de-obra. Para mais detalhes sobre a estrutura da máo-de-obra ver o Capítulo 3, sobre emprego, o 
Capítulo 5 e o Capítulo 7, sobre as formas de subutilizacáo da máo-de-obra para além do 
desemprego. 

Este capítulo está organizado da seguinte forma. Após urna breve exposicáo sobre as varias 
fontes de dados do desemprego, é examinada com algum detalhe, na Seccáo 2, a definicáo 
internacional tipo de desemprego adoptada na Décima Terceira CIET. Tudo isto é 
complementado na Seccáo 3 com um exame das disposicóes introduzidas pela CIET, no sentido 
de flexibilizar a definicáo tipo de desemprego em determinadas condicoes. As questoes sobre 
medicáo sao revistas na Seccáo 4, a qual termina com um diagrama de fluxos de questionário. 

Fontes de dados 
O presente capítulo examina a medicáo do desemprego no contexto dos inquéritos as 

familias. Embora as normas internacionais sobre estatísticas do desemprego estejam destinadas, 
em principio, a ser aplicadas com independencia da fonte de dados (inquéritos as familias, 
registos do seguro de desemprego e dos centros de colocacáo), os inquéritos as familias sao de 
facto, mais adequados do que outras fontes, para a medicáo do desemprego de acordó com as 
normas internacionais. Os criterios que estáo implícitos ñas normas, podem ser especificados 
mais fácilmente num inquérito as familias, no qual o questionário pode ser adaptado com 
flexibilidade á definicáo desejada. Os inquéritos as familias sao a única fonte de dados que 
permite a medicáo conjunta do emprego e do desemprego, conforme é requerido pela estrutura da 
máo-de-obra. Ademáis, com um desenho adequado do inquérito, é possível abranger virtualmente 
toda a populacáo de um país e todas as categorías de trabalhadores. Os resultados podem 
relacionar-se com outras características demográficas e socio-económicas dos individuos, 
familias e agregados familiares, obtidas do mesmo inquérito. Estas possibilidades estáo muito 
mais limitadas, no caso de outras fontes de dados. 

De qualquer forma, os registos do seguro de desemprego e dos centros de colocacáo, facéis 
de obter como produtos resultantes de um processo administrativo, sao utilizados na maior parte 
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do países industrializados e alguns países em vias de desenvolvimento, como fontes de estatísticas 
correntes sobre desemprego a um custo marginal baixo. Aproveitando o grande número de 
observacoes disponiveis nos registos administrativos regulares, alguns países utilizam-nos para 
obter estatísticas de desemprego de pequeñas zonas e para análises longitudinais. Contudo, os 
dados registados sobre o desemprego, nao tém importancia universal como fonte de dados com 
comparabilidade internacional. Em muitos países (a maior parte em vias de desenvolvimento) nao 
existem añida sistemas de seguro de desemprego ou centros de colocacáo, ou, onde existem, a sua 
cobertura é muitas vezes incompleta ou limitada a certas áreas e grupos populacionais. Para além 
disso, a dependencia de algumas das estatísticas resultantes relativamente a disposicoes legáis, 
administrativas ou reguladoras, as quais; variam de um país para outro e estáo sujeitas a 
alteracóes com o decorrrer do tempo, aliada as diferencas nacionais ñas definicoes, depreciam a 
adequabilidade das fontes administrativas na aplica9áo das normas internacionais e limitam a sua 
comparabilidade. 

2. A definicáo tipo 

Definigao 
A definicáo tipo internacional de desemprego (OIT, 1983) baseia-se em tres criterios a serem 

satisfeitos simultáneamente: "sem emprego", "disponível para trabalhar" e "á procura de 
emprego". De acordó com isso, o "desempregado" compreende todas as pessoas com idade 
ácima da especificada para a medicáo da populacáo activa que, durante o periodo de referencia, 
estavam: 

(a) "sem emprego", i.e., nao tinham um emprego remunerado ou a título independente, 
conforme especificado pela definicáo internacional de emprego; 
(b) " disponível para trabalhar", i.e., estavam disponiveis para emprego remunerado ou a 
título independente durante o período de referencia; e 
(c) "á procura de emprego", i.e., tinham tido acedes concrectas, num período recente 
especificado, para procurarem emprego remunerado ou a título independente. 

Sao tomadas disposicoes especiáis para pessoas sem emprego, que tenham estabelecido algum 
acordó para comecar a trabalhar numa data subsequente a do período de referencia 
(incorporacóes futuras) e para pessoas cujo contrato de trabalho está temporariamente suspenso 
(lay-offs). 

Deve notar-se que as normas internacionais, ao formularem estes tres criterios, nao fazem 
qualquer referencia a disposicoes legáis ou institucionais, tais como a recepeáo de prestacoes do 
seguro de desemprego ou o registe num centro público de colocacáo. Os criterios sao entendidos 
como estando a referir-se exclusivamente as actividades das pessoas durante o periodo de 
referencia especificado. 

O criterio de sem emprego estabelece a distincáo entre emprego e náo-emprego. "Sem 
emprego" deve ser interpretado como total falta de trabalho ou, mais precisamente, como nao 
tendo estado com emprego durante o periodo de referencia. Assim, urna pessoa é considerada 
como "sem emprego" se ele ou ela nao trabalhou durante o período de referencia (nem mesmo 
durante urna hora), nem esteve temporariamente ausente ao trabalho, como estabelece a definicáo 
de emprego (Capítulo 5). A finalidade do criterio sem emprego é assegurar que o emprego e o 
desemprego sao mutuamente exclusivos, sendo dada precedencia ao emprego. Urna pessoa é 
classificada como desempregada apenas quando já foi constatado que ele ou ela nao está na 
condicáo de com emprego. Assim, as pessoas que estiveram ocupadas nalgum trabalho ocasional, 
durante a procura de emprego, devem ser classificadas como com emprego, nao obstante a 
actividade de procura de emprego. Isto está de acordó com as regras de prioridade da estrutura da 
máo-de-obra. 
Os outros dois criterios da definicáo tipo de desemprego, "disponibilidade para trabalhar" e 
"procura de emprego", servem para distinguir os que estáo desempregados dos que estáo 
inactivos, dentro da populacáo que carece de emprego. Estes dois criterios seráo examinados em 
detalhe ñas duas próximas subseccoes. 
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O criterio de procura de emprego 
O criterio 

De acordó com as normas internacionais, as pessoas devem estar a procurar emprego para 
serem considerados desempregados. Procurar emprego define-se como tendo realizado accoes 
concretas, num período recente especificado, para procurar emprego remunerado ou a título 
independente. O termo "emprego", no criterio de procura de emprego, deve ser interpretado no 
sentido de actividade económica, conforme definido ñas normas internacionais (Capítulo 2). A 
nocáo de procura de emprego é independente da duracáo e tipo de emprego procurado. A procura 
de emprego abrange o emprego a título independente, o emprego a tempo parcial, o trabalho 
temporario, sazonal ou ocasional e, em geral, qualquer tipo de trabalho considerado como 
actividade económica pelas normas internacionais. A nocáo de procura de emprego nao depende 
de o emprego procurado se situar dentro ou fora das fronteiras nacionais. Assim, se cairem dentro 
do ámbito da populacáo coberta pelo inquérito (ver Seccáo 2, Capítulo 2), os trabalhadores 
emigrantes e os marinheiros que procuram emprego no estrangeiro, devem ser considerados como 
"desempregados", desde que satisfacam os outros criterios de desempregado. 

A formulacáo do criterio da procura de emprego, em termos de procura activa de trabalho, 
está de acordó com o principio da actividade da estrutura da máo-de-obra, o qual requer que a 
classificacáo de urna pessoa em urna das categorías da máo-de-obra deva ser baseada ñas 
actividades específicas da pessoa, durante o período de referencia. Por isso, urna pessoa deve ter 
feito recentemente algo de específico para obter emprego, antes de ser classificada como "á 
procura de emprego". Nao basta urna declaracáo genérica de que está á procura de emprego. 
Esta formulacáo do criterio destina-se a proporcionar um elemento de objectividade á medicáo. 

Acedes concretas para procurar emprego 
As accoes concrectas para procurar emprego, listadas na definicáo tipo de desemprego, 

incluem "inscricao num centro de colocacáo, público ou privado; solicitacao junto de 
empregadores; diligencias efectuadas em locáis de trabalho, exploracóes agrícolas, fábricas, 
mercados ou outros locáis de recrutamento de trabalhadores; colocacáo ou resposta a anuncios de 
jomáis; pedido de ajuda a amigos ou familiares; procura de terrenos, edificios, maquinaría ou 
equipamento para estabelecer a sua própria empresa; estabelecimento de acordos para conseguir 
recursos financeiros; solicitacao de autorizacoes ou licencas, etc.". Em geral, para que se 
considere justificada a procura de emprego por urna pessoa, é suficiente mostrar que foi tomada 
urna atitude concreta nesse sentido. 

No que se refere á "inscricao num centro de colocacáo público ou privado", a Décima 
Quarta CIET especificou que, tal só deve ser considerado como urna atitude concreta para 
procurar emprego, quando tiver como finalidade a obtencáo de urna oferta de emprego do centro 
de colocacáo (OIT, 1988). Esta precisáo é particularmente importante, quando a participacáo 
num sistema de promofáo de emprego está ligada á inscricao. Consequentemente, quando o 
registo é simplesmente um requisito administrativo para beneficiar das disposicoes de um tal 
sistema e nao com vista á obtencáo de urna oferta de emprego, o acto de inscricao nao deve ser 
considerado urna atitude concreta para procurar emprego no sentido da definicáo internacional de 
desemprego. 

Note-se que a lista anterior abrange accoes referentes nao só a empregos remunerados, mas 
também a título independente. Solicitacao junto de empregadores ou inscricao num centro de 
colocacáo, sao exemplos de medidas tomadas para encontrar empregos remunerados mediante um 
ordenado ou salario. Solicitar autorizacoes ou licencas e procurar terrenos, maquinaria ou 
equipamento, sao exemplos de accoes concretas para estabelecer empresa própria. Certas outras 
accoes, tais como contactar amigos ou familiares e colocar ou responder a anuncios dos jomáis, 
podem relacionar-se com a procura, quer de emprego remunerado, quer de emprego a título 
independente. 

Deve notar-se também que, algumas das medidas listadas, se referem a métodos bastante 
formáis de procura de emprego (p.ex. inscricao num centro de colocacáo, colocar ou responder a 
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anuncios de jomáis), enquanto outros sao mais informáis (p.ex. contactar amigos ou familiares, 
diligencias efectuadas nos locáis de trabalho). • 

As questoes sobre métodos de procura de emprego em inquéritos á mao-de-obra, nao 
somente testam a nocáo de procura de emprego, como também dáo lugar a material útil para 
análises. Com dados apropriados, podem ser analisados os métodos com sucesso na obtencáo de 
emprego (Estados Unidos, 1975; Wielgosz e Carpenter, 1987). O número de accoes levadas a 
cabo por um individuo para procurar emprego tem sido considerado, em certas ocasioes, como 
um indicador da intensidade da procura de emprego e utilizado para analisar a relacáo entre 
intensidade da procura e sucesso na obtencáo de emprego (OCDE, 1987a). 

Á procura de emprego a título independente 
A nocáo de procura de emprego a título independente requer urna atencáo especial. A linha 

divisoria entre actividades de procura de emprego e a própria actividade independente é multas 
vezes difícil de tracar, no caso de pessoas com emprego a título independente. Em muitas 
situacóes, actividades como a procura de potenciáis clientes ou encomendas ou a publicitacáo de 
bens ou servicos produzidos, sao urna componente essencial da própria actividade. Noutros casos 
(p.ex. médicos e advogados a título independente) a nocáo de procura de trabalho tem aplicacáo 
limitada. 

Pode também ser necessário clarificar, quando se estabelecem novas empresas, até que 
ponto o processo de procura de emprego a título independente se torna mima actividade 
independente por si mesma. Por exemplo, nao é evidente que as actividades como a compra de 
existencias iniciáis ou a aquisicáo de equipamento necessário devam ser ainda encaradas como 
actividades de procura ou já, em si mesmas, como urna actividade de emprego a título 
independente. Reconhecendo os problemas envolvidos na medicáo, os manuais dos 
entrevistadores, em alguns inquéritos nacionais a máo~de-obra (p.ex. Canadá, 1982) especificam 
que, as actividades de pessoas que procuram emprego a título independente, como sejam o 
contacto de potenciáis clientes, a distribuicáo de panfletos ou cartoes de publicidade da empresa, 
a preparacáo de orcamentos, cotas e propostas, e outras actividades relacionadas com o 
estabelecimento de urna nova empresa, firma comercial ou prática profíssional (como seja a 
compra ou instalacáo de equipamento ou a encomenda de suprimentos, na preparacáo da 
abertura), devem ser consideradas como trabalho. 

A Décima Quarta CIET 1987, após discussáo do assunto, fez notar que a distincáo entre 
procura de emprego a título independente e a própria actividade a título independente podía ser 
baseada no momento em que a empresa inicia formalmente a sua existencia, por exemplo, quando 
a empresa é registada. Desta forma, as actividades que tém lugar antes do registo da empresa, 
devem ser encaradas como actividades de procura, enquanto as actividades após o registo, devem 
ser consideradas como emprego a título independente em sentido restricto. Em situacóes em que 
as empresas nao estáo necessariamente obligadas a ser registadas formalmente para poderem 
funcionar, foi sugerido que a linha divisoria seja tracada no momento em que a empresa está 
pronta para receber a primeira encomenda ou quando os recursos financeiros se encontram 
disponíveis ou se encontra pronta a infraestrutura necessária (OIT, 1988). 

Período de procura de emprego 
De acordó com as normas internacionais, as actividades específicas de procura de emprego 

devem ter tido lugar dentro de "um período recente especificado". Este período nao necessita de 
ser o mesmo do que o período básico de referencia do inquérito, que é de urna semana ou um dia, 
podendo ser mais longo, como por exemplo um mes ou as quatro semanas anteriores ao período 
de referencia básico. O propósito de alargar retroactivamente o período de procura de emprego, 
destina-se a ter em conta as demoras que muitas vezes se seguem as diligencias iniciáis para obter 
emprego, e durante as quais, os que procuram emprego, nao podem ter outras iniciativas nesse 
sentido. Assim, urna pessoa que já solicitou emprego, tendo escrito a um empregador há um mes, 
pode nao fazer mais nada para encontrar emprego enquanto está á espera de resposta. Isto pode 
ser, em especial, o caso das pessoas cujos servicos apenas podem ser oferecidos a um potencial 
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empregador, como os que solicitam empregos que só podem ser preenchidos na funcao pública 
(p.ex. osjuízes). 

Deve ser especificada urna duracáo adequada do periodo de procura nos questionários dos 
inquéritos. Pode ser determinada á luz das circunstancias nacionais, tendo em conta as demoras 
correntes no processamento dos pedidos de emprego, quer remunerados, quer a titulo 
independente. A periodicidade do inquérito também deve ser tida em consideracao: por exemplo, 
pode argumentar-se que um período de procura de emprego superior a quatro semanas, nao deve 
ser utilizado num inquérito mensal. Na realidade, muitos países utilizam um período de procura 
de um mes ou de quatro semanas, nos seus inquéritos a máo-de-obra. Existem também inquéritos 
que utilizam períodos mais longos, como os tres ou seis meses. 

Deve ser mencionado que, se se utiliza um período de procura de emprego longo, pode ser 
necessário verificar da actual vontade do inquirido para trabalhar. E importante excluir as 
pessoas que já nao desejam obter emprego, mesmo que elas tenham procurado emprego 
anteriormente, em algum momento durante o período de referencia utilizado para essas 
actividades de procura de emprego. 

O criterio de disponibilidade 
De acordó com as normas internacionais, as pessoas devem estar disponíveis para trabalhar 

durante o período de referencia, para serem consideradas como desempregadas. No presente 
contexto, disponibilidade para trabalhar significa que, existindo urna oportunidade para trabalhar, 
urna pessoa deve estar apta e disposta a faze-lo. 

Quando utilizado no contexto da definicáo tipo de desemprego, urna finalidade do criterio da 
disponibilidade é excluir pessoas que estao a procurar emprego com inicio numa data posterior; 
por exemplo, escudantes que, na altura do inquérito, estao a procurar um emprego que tenha 
inicio depois da conclusáo do ano escolar. Nesta situacáo, o criterio da disponibilidade serve 
como um teste da disposicáo corrente para iniciar um emprego. O criterio da disponibilidade 
serve, também, para excluir outras pessoas que nao podem aceitar um emprego devido a certos 
impedimentos, como sejam, as responsabilidades familiares, doenca ou compromissos com 
servicos comunitarios voluntarios. 

O Quadro 8 dá alguma evidencia empírica ao efeito do criterio da disponibilidade na 
medicáo do desemprego. Os dados sao baseados nos resultados dos inquéritos da máo-de-obra da 
Australia e da República Federal da Alemanha e dáo o número de pessoas que procuram 
activamente emprego, mas que nao estao actualmente disponíveis para comecar a trabalhar, como 
percentagem de todos os que procuram activamente emprego. A percentagem é de 7,0 por cento 
para a Australia (1983) e de 17,3 por cento para a República Federal da Alemanha (1986). Para 
ambos os países, a percentagem é ligeiramente mais elevada para as mulheres do que para os 
homens. Urna conclusáo que se pode extrair é de que a aplicacáo do criterio da disponibilidade 
pode reduzir significativamente o nivel do desemprego medido. 

A diferenca entre os valores para a Australia e para a República Federal da Alemanha pode, 
em parte, ser devida as variacoes na aplicacáo do inquérito (p.ex. disposicdes diferentes para a 
doenca temporaria e para futuras incorporacóes) e as épocas distintas de realizacáo do inquérito: 
comparado com o inquérito da Australia efectuado em Setembro de 1983 (a meio do ano escolar), 
o inquérito da Alemanha levado a cabo em Abril de 1986 (antes de finalizar o ano escolar) é 
provável que tenha sido confrontado com mais escudantes indisponíveis, de momento, para 
trabalhar, que já tinham comecado a procurar emprego para o iniciar no fim do ano escolar. 
Como o indicam os valores do inquérito da Alemanha de Junho de 1985, a percentagem dos que 
procuram emprego mas nao estao disponíveis parece diminuir, quando o inquérito é realizado 
numa altura em que as ferias escolares já se iniciaram numa parte do país. 

Periodo de disponibilidade 
O criterio de disponibilidade é formulado ñas normas internacionais, como disponibilidade 

durante o período de referencia (semana ou dia de referencia). No entanto, na prática, muitos 
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países preferem utilizar um período ligeiramente mais longo, p.ex., os 15 dias ou duas semanas 
seguintes. 

Quadro 8. Pessoas que procurant emprego activamente, mas que näo estäo actualmente disponíveis para 
trabalhar, como percentagem de todos os que procuram emprego activamente 

Sexo Australia República Fed. Alemanha 
Set.1983 Set. 1983 Jun. 1985 Jun. 1985 

(i) Si 01 (3) 
Ambos os sexos 7,0 4,1 15,5 17,3 
Homens 6,1 4,5 14,4 15,5 
Mulheres ¡U 3/j I M 19^ 
(1) Indisponível para começar a trabalhar na semana de referencia por razöes que näo sejam a doença propria ou acídente 
temporarios; (2) Indisponível para começar a trabalhar na semana de referencia ou dentro das quatro semanas seguintes à 
entrevista, por razöes que nao sejam a doença propria ou acídente temporarios; (3) Indisponível para começar a trabalhar na 
semana de referencia ou ñas duas semanas seguintes por qualquer razäo. 
Fontes: Australian Bureau of Statistics^ersows not in the labour force Australia, Setembro,1983. Camberra , 1984, p.7; 
Mayer, H.-L.. "Definition und Struktur der Erwerbslosigkeit", em Wirtschaft und Statistik, Wiesbaden, 1987, num.6, p.460: 
"Struktur und Entwicklung der Erwerbslosigkeit 1986", em Wirtschaft und Statistik, Wiesbaden, 1988, num.2, pag. 108. 

Com esse alargamento, tem-se em conta o facto de näo se poder esperar que, todas as 
pessoas que procuram emprego, aceitem de imediato o primeiro que lhes é oferecido. As pessoas 
podem estar temporariamente doentes nesse momento ou podem ter de efectuar determinados 
preparativos relativamente ao cuidado das enancas, as possibilidades de transportes, etc., antes 
de estar em condiçoes de começar a trabalhar. Para além disso, existem modalidades de emprego, 
como o emprego regular remunerado numa base mensal, onde se espera, em geral, que os 
trabalhadores comecem a trabalhar no dia 1 ou 15 do mes seguinte e näo imediatamente após a 
oferta de emprego. 

O Quadro 8 evidencia de alguma forma o efeito da extensäo do periodo de disponibilidade. 
As duas primeiras colunas, para a Australia, mostram que um aumento do período de 
disponibilidade, de urna a quatro semanas, diminuí o efeito do criterio de disponibilidade, 
reduzindo o número de pessoas que procuram emprego e näo estäo disponíveis, de 7,0 para 4,1 
por cento. Tal situaçào confirma que, quanto maior é o período de disponibilidade, menor é o 
efeito do criterio de disponibilidade na mediçâo do desemprego. 

Referencias temporais 
Fica claro, do que foi argumentado até aqui nesta secçâo, que pode ter sentido, aquando da 

mediçâo do desemprego durante o periodo de referencia, o alargamento dos limites desse período, 
a fim de avahar os diferentes criterios da definiçao tipo de desemprego. O criterio de "sem 
emprego" referir-se-á sempre ao período de referencia básico do inquérito (urna semana ou um 
dia), mas os outros criterios podem envolver períodos maiores. No caso do criterio de procura de 
emprego, o respectivo período de procura pode ser o das quatro semanas anteriores e, no caso do 
criterio da disponibilidade actual para trabalhar, o periodo pode ser alargado de urna ou duas 
semanas para lá do período de referencia básico do inquérito. Contudo, deve ser salientado que, 
enquanto cada criterio pode ter os seus próprios limites temporais distintos dos restantes, a 
mediçâo de desemprego resultante deve referir-se a urn mesmo período, i.e., o período de 
referencia básico do inquérito. 

A interrelaçâo entre as diferentes referencias temporais é ilustrado na Figura 5. Note-se que, 
quer o período de procura de emprego, quer o de disponibilidade, cobrem o período de referencia 
básico do inquérito (urna semana ou um dia). No entanto, o período de procura de emprego pode 
ser alargado retroactivamente e o período de disponibilidade pode ser prolongado. Refira-se que 
a resultante da mediçâo do desemprego pode ser diferente, dependendo das referencias temporais 
utilizadas. Foi já mencionado no Capítulo 3 que, devido as regras de prioridade da estrutura da 
mäo-de-obra, o nivel de desemprego medido pode ser inferior, quando o periodo básico de 
referencia do inquérito é de urna semana em vez de um dia. No entanto, se o período de referencia 
básico do inquérito é de um dia ou de urna semana, as extensöes dos períodos de procura de 
emprego e de disponibilidade funcionarào provavelmente em sentido contrario, i.e., aumentando o 
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nivel de desemprego ao identificar mais pessoas activamente á procura de emprego ou que estáo 
actualmente disponiveis para trabalhar. 

Figura S. Período de referencia do inquérito face aos períodos de procura de emprego e de 
disponibilidade 

Data da entrevista 
Período de procura de emprego 

Período de 
referencia (urna 
semana ou um día) 

Período de disponibilidade 

Incorporagoes futuras 
As normas internacionais especificam urna categoría especial de trabalhadores para os quais 

é feita urna excepcáo á regra geral de que todos os tres criterios (sem emprego, actualmente 
disponível para trabalhar, procurando emprego) devem ser satisfeitos simultáneamente, para ir ao 
encontró das exigencias da definicáo tipo de desemprego. A excepcáo diz respeito as pessoas sem 
emprego, que efectuaram os preparativos necessários para iniciarem um emprego remunerado ou 
urna actividade a título independente, mima data subsequente a do período de referencia 
("incorporacóes futuras")- De acordó com as normas internacionais, tais pessoas, se estáo 
actualmente disponiveis para trabalhar, devem ser consideradas como desempregados, quer 
continuem, ou nao, a procurar emprego. Assim, a classificacáo das "incorporacóes futuras" 
como desempregados, envolve apenas dois criterios, o de "sem emprego" e o de "disponibilidade 
actual para trabalhar". 

A razáo para estabelecer urna excepcáo ao criterio da procura de emprego para esta 
categoría de trabalhadores é que, tendo já encontrado um emprego, eles podem nao sentir 
necessidade de continuar a procurar emprego. Na alternativa de considerar estas pessoas como 
desempregadas ou com emprego (com um emprego mas nao estando a trabalhar), as normas 
internacionais optaram pelo desemprego. Isto porque, estas pessoas, estando actualmente 
disponiveis para trabalhar, teríam presumivelmente comecado a trabalhar se a data de inicio do 
emprego fosse anterior. Por esse motivo, elas fazem parte actualmente dos recursos de máo-de-
obra subutilizados. Verificou-se também em certos países que, na prática, muitas destas pessoas, 
embora declarem ter um emprego que iniciaráo futuramente-, acabam finalmente por nao obter o 
emprego. Por isso, o período de espera pode, de facto, ser parte de um período de desemprego 
mais longo. A classificacáo dessas pessoas como temporariamente ausentes ao trabalho nao 
estará de acordó com o requisito de que, urna pessoa temporariamente ausente ao trabalho, deve 
já ter trabalhado no emprego em questáo. 

De acordó com as normas internacionais, praticamente todos os países classsificam esta 
categoría de trabalhadores como desempregados, se eles estiverem actualmente disponiveis para 
trabalhar. No entanto, existem certas variantes relativamente á definicáo exacta de incorporacóes 
futuras, particularmente quanto á especificacáo do lapso de tempo durante o qual o novo emprego 
deve comecar, a fim de que a pessoa possa ser reconhecida como "futura incorporacáo". Embora 
muitos países nao especifiquem a extensáo deste período, seria de urna maior precisáo seguir o 
exemplo de países como a República da Coreia, México, Suécia e Estados Unidos que preferiram 
especificar quatro semanas ou 30 dias. 
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Situaçoes de suspensâo de trabalho (lay-offs) 
Em gérai, as "situaçoes de suspensâo de- trabalho (lay-offs)" podem ser definidas como 

"pessoas cujo contrato trabalho foi suspenso pelo empregador durante um periodo de tempo, 
especificado ou nao, no fim do qual essa pessoa tem um direito ou expectativa, reconhecidos, de 
recuperar o seu emprego com o mesmo empregador" (OCDE, 1983). 

Esta situaçâo de suspensâo de trabalho é, exactamente, um dos meios de que as empresas se 
servem para preservar a mäo-de-obra, em épocas de condiçôes económicas adversas. Outras 
meios, sao as varias formas de trabalho a tempo reduzido (reduçâo do tempo de trabalho para 
urna duraçâo inferior ao normal, em relaçâo a todas ou algumas categorías de trabalhadores). A 
escolha das medidas a tomar depende de muitos factores, em especial da legislaçâo de trabalho 
nacional e das disposicöes da segurança social. 

Enquanto nao ha dúvida de que o trabalho a tempo reduzido deve ser considerado como 
emprego, de acordó com a regra de prioridade da estrutura da mäo-de-obra, pode existir alguma 
ambiguidade acerca do tratamento estatístico dos trabalhadores em suspensâo de trabalho. De 
acordó com as normas internacionais anteriores (Oitava CIET: OIT, 1955), as pessoas em 
situaçâo de suspensâo de trabalho temporaria ou indefinida, sem remuneraçâo, eram consideradas 
desempregadas, independentemente do seu vínculo ao emprego, das suas actividades de procura 
de emprego e da sua disponibilidade aictual para trabalhar. As implicaçôes deste tipo de 
tratamento estatístico residiam em que, países essencialmente na mesma condiçâo económica, tal 
como o Canadá e os Estados Unidos, cujas legislaçôes favorecem as suspensöes de trabalho, 
registavam um aumento no desemprego, enquanto que outras países, como a maioria dos 
europeus, com legislaçâo que favorece o trabalho a tempo reduzido, registava alteraçôes dentro 
da categoría de com emprego, mas nao no nivel de desemprego. Este tratamento estatístico 
anómalo causa certas dificuldades na comparaçâo de estatísticas de emprego, desemprego e 
subemprego nos países a que dizem respeito. 

Numa tentativa de reduzir estas anomalías entre países, as normas internacionais permitem 
agora que as pessoas em situaçâo de suspensâo de trabalho sejam classificadas em qualquer urna 
das categorías "com emprego", "desempregado" e "nao pertencente à mäo-de-obra", 
dependendo da natureza do vínculo aos seus empregos, da sua actividade de procura de emprego 
e da sua disponibilidade actual para trabalhar. Em particular, (a) pessoas em suspensâo de 
trabalho, com vínculo formal ao emprego, serâo classificadas como com emprego (com emprego 
mas nao estando a trabalhar);1 (b) aqueles que nao têm vínculo formal ao emprego mas que 
procuram emprego e estâo actualmente disponíveis para trabalhar, serâo classificados como 
desempregados; e (c) outras, i.e., pessoas em situaçâo de suspensâo de trabalho, sem vínculo 
formal ao emprego, que näo estäo actualmente disponíveis para trabalhar ou nao procuram 
emprego, seräo classificadas como nao pertencentes à mäo-de-obra. Desta forma, as pessoas em 
suspensâo de trabalho com vínculo formal ao emprego sao agora tratados da mesma forma que os 
trabalhadores a tempo reduzido, i.e., como com emprego. Apenas as pessoas em suspensâo de 
trabalho sem vínculo formal ao emprego, que estâo a procurar emprego e actualmente disponíveis 
para trabalhar sao consideradas como desempregadas, segundo a definiçâo tipo. 

As normas internacionais incluem urna disposiçâo em separado para os países em que, 
"dependendo das circunstancias e políticas nacionais, preferem suprimir o criterio da procura de 
emprego no caso de pessoas temporariamente em suspensâo de trabalho (sem nenhum vínculo 
formal ao emprego e actualmente disponíveis para trabalhar). Em tais casos, as pessoas 
temporariamente em suspensâo de trabalho, que nao estavam a procurar emprego mas estavam 
incluidos na categoría de desempregados, devem ser identificados numa subcategoria em 
separado". 

A noçâo de" vínculo formal ao emprego" é descrita em detalhe no Capítulo 5, relacionado com a definiçâo de desemprego 
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Outros grupos especiáis 
Estudantes que procuram emprego 
As normas internacionais especifícam que "estudantes, pessoas ocupadas em tarefas 

domésticas e outras pessoas ocupadas principalmente em actividades nao-económicas durante o 
período de referéncia"(uma semana ou um dia) que procuram emprego e satisfazem os outros 
criterios de desemprego "devem considerar-se como pessoas desempregadas, na mesma base de 
outras categorías de pessoas desempregadas, e ser identificadas separadamente, sempre que 
possível". Embora a classificacáo destas pessoas como desempregadas derive directamente das 
regras de prioridade da estrutura da máo-de-obra, as quais dao precedencia ao desemprego sobre 
a inactividade, é-lhes dada enfáse, porque as actividades dos estudantes (tal como das domésticas 
e de outras pessoas básicamente ocupadas em actividades nao-económicas) nao surgem, algumas 
vezes, declaradas nos inquéritos, a menos que se tenham tido a esse respeito, os cuidados devidos 
no desenho do inquérito. 

No entanto, pode ser realzado um ponto controverso relativo á disponibilidade actual para 
trabalhar, dos estudantes que procuram emprego. Os estudantes que procuram emprego, podem 
ser estudantes a tempo parcial procurando emprego a tempo parcial, estudantes a tempo parcial 
procurando emprego a tempo completo, estudantes a tempo completo procurando emprego a 
tempo parcial ou estudantes a tempo completo procurando emprego a tempo completo. Nao 
haverá qualquer problema em considerar os estudantes a tempo parcial como actualmente 
disponíveis para trabalhar a tempo parcial ou, mesmo, a tempo completo. De forma semelhante, 
os estudantes a tempo completo, em principio, podem estar actualmente disponíveis para 
trabalho a tempo parcial. Eles podem mesmo estar disponíveis para trabalhar a tempo inteiro 
durante as ferias ou se estáo dispostos a interromper os seus estudos para aceitar emprego. Mas a 
disponibilidade actual de outros estudantes a tempo completo, procurando emprego a tempo 
completo pode ser questionável.1 

Pessoas que procuram um posto de trabalho como aprendizes 
Dados os varios tipos de aprendizagem, comuns em muitos países, pode fazer-se a pergunta 

sobre se urna pessoa, que procura um posto de trabalho como aprendiz, deve ser considerada 
como desempregado. Em certos países, as pessoas que procuram um posto de aprendiz, 
exclusivamente, nao sao incluidas na contagem do desemprego registado. Para tratar deste 
assunto a luz das normas internacionais, deve determinar-se se a aprendizagem em questáo pode 
ser encarada como trabalho ou, mais precisamente, como actividade económica no sentido 
descrito no Capítulo 2. Se for esse o caso, urna pessoa que procura um tal posto de aprendiz e 
está actualmente disponível para o ocupar, deve ser considerada como desempregada. Urna 
discussáo mais detalhada sobre aprendizagem e outros tipos de programas de formacjío foi feita 
no Capítulo 5, em ligacáo com a medievo do emprego. 

Beneficiarios de programas de criacao de emprego 
Programas de criacao de emprego para beneficio dos jovens que procuram trabalho e adultos 

desempregados, ou trabalhadores em actividades ou profissóes ameacadas pelo desemprego, tém 
sido desenvolvidos em larga escala em anos recentes, em muitos países que enfrentam elevados 
níveis de desemprego. Existe urna grande variedade destes programas, incluindo os de formacáo 
profissional, os de trabalho comunitario, de apoio aos desempregados para a criacao de urna 
empresa, etc. . Dado que a situacáo especial desses beneficiarios os pode colocar na fronteira do 
emprego, desemprego e inactividade, o desenvolvimento destes programas suscitou urna 
discussáo relativamente ao tratamento estatístico adequado dos participantes. 

Na Suécia (OIT, 1986, p.154), os estudantes a tempo parcial procurando activamente emprego a tempo parcial ou a tempo completo estáo 
incluidos entre os desempregados, mas os estudantes a tempo completo que procuram emprego nao estío, excepto se procuram trabalho durante 
as ferias,, o único período do ano em que é assumido que os estudantes a tempo completo podem estar normalmente disponíveis para trabalhar. 
No Canadá (OIT 1986, p.30), estudantes a tempo completo que procuram activamente emprego a tempo parcial estao incluidos nos 
desempregados, mas os estudantes a tempo completo que declaram procurar emprego a tempo completo nao estáo, na base de que os 
estudantes a tempo completo nao podem estar actualmente disponíveis para trabalhar. No entanto, nao é feita nenhuma comprovacao de que, 
entre tal tipo de estudantes, possam existir alguns que estejam dispostos a abandonar os estudos para aceitar emprego a tempo completo. 
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Devido à variedade dos programas e à sua relativa novidade, as normas intemacionais nâo 
lhes fazem qualquer referencia. Portante, em aplicaçôes de inquéritos, o tratamento estatistico 
adequado deve ser examinado programa a. programa. Pode encontrar-se em EUROSTAT (1987) 
e OIT (1987) urna visäo de cerca de 200 programas em 16 países industrializados. Algumas 
directrizes ampias para o tratamento estatistico já têm sido dadas, no contexto da definicäo de 
emprego, relativamente à noçâo de vínculo formal ao emprego, assim como em relaçâo ao 
tratamento estatistico dos formandos (Capítulo 5). 

A Décima Quarta CIET concordou que os participantes em programas de formaçâo 
professional, que estejam actualmente disponiveis para trabalhar, devem ser classificados como 
desempregados se (a) a formaçâo nâo tern lugar no contexto de urna empresa, nem está associada 
com as actividades produtivas da empresa (para que a pessoa nao possa ser considerada como 
estando a trabalhar), (b) nâo existe qualquer vínculo formal ao emprego (para que a pessoa nâo 
possa ser considerada como com emprego, mas nâo estando a trabalhar), mas (c) existe um 
compromisso concreto de emprego, quanclo concluida a formaçâo (OIT, 1988). Este tratamento 
estatistico baseia-se nas disposiçoes particulares das normas intemacionais referentes a futuras 
incorporaçôes. 

3.Flexibilizaçâo da definicäo tipo 

Supressäo do criterio de procura de emprego 
Procurar emprego é, essencialmente, um processo de busca de informacäo no mercado de 

trabalho. Neste sentido, é particularmente significativo como criterio definidor, em situaçôes em 
que a maior parte da populaçâo trabalhadora está orientada para o emprego remunerado e em que 
os cañáis para a troca de informacäo sobre o mercado de trabalho existem e sao amplamente 
utilizados. Enquanto nos países industrializados estas condiçôes sao plenamente satisfeitas (a 
maior parte dos trabalhadores, sao-no por conta de outrem; é normal a existencia de centros de 
colocaçâo públicos ou privados, de anuncios de empregos em jomáis, etc., e muitas pessoas 
utilizam-nos ao procurar emprego), pode nao ser esse o caso nos países em vias de 
desenvolvimento. 

Em muitos países em vias de desenvolvimento, a maior parte dos trabalhadores sâo-no a 
título independente, muitas vezes em empresas familiares. Os centros de colocaçâo e 
organizaçôes similares nao estâo plenamente desenvolvidos, encontrando-se muitas vezes 
limitados a certos sectores urbanos ou a categorías específicas de trabalhadores. Em zonas rurais 
e na agricultura, devido à dimensäo das povoaçôes e à natureza das actividades, a maioria dos 
trabalhadores tem um conhecimento mais ou menos completo das oportunidades de emprego na 
sua zona, em épocas específicas do ano, tornando muitas vezes desnecessário tomar atitudes 
concretas para procurar emprego. Mesmo em países industrializados e nos mercados de trabalho 
urbanos de países em vias de desenvolvimento, podem existir situaçôes em que grupos específicos 
de trabalhadores nâo procurem activamente emprego, porque acreditam que na sua zona e em 
determinadas épocas do ciclo económico, nao existem postos de trabalho disponiveis que 
correspondan! as suas qualificaçôes. 

Porque se sentiu que a definicäo tipo de desemprego, com o relevo dado ao criterio da 
procura de emprego, podia ser algo restritiva e nao captar plenamente as situaçôes de emprego 
predominantes em muitos países, as normas intemacionais de 1982 introduziram urna disposiçâo 
que permite a supressäo do criterio de procura de emprego em certas situaçôes. Essa disposiçâo 
está confinada a situaçôes em que "os meios convencionais de procura de trabalho sao de 
limitada relevancia, onde o mercado de trabalho está bastante desorganizado e é de ámbito 
limitado, onde a absorcäo de mäo-de-obra está, neste momento, desadequada, ou onde a mäo-de-
obra é amplamente representada pelo emprego a título independente". Esta disposiçâo nâo deve 
ser confundida com a excepçâo citada anteriormente e relativa a futuras incorporaçôes, a quai se 
encontra incluida na definicäo tipo de desemprego. 

O criterio da procura de emprego tem sido suprimido nos inquéritos nacionais à mäo-de-obra 
de muitos países e nos quais os valores do desemprego incluem agora pessoas sem emprego, que 
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estáo disponíveis para trabalhar mas que nao procuram emprego activamente. A proporcáo de 
tais pessoas pode ser substancial, como se mostra para a índia e para a Jamaica, no Quadro 9. 
Pode observar-se que a proporcáo é mais alta ñas mulheres do que nos homens, indicando que a 
supressáo do criterio da procura de emprego, tem relativamente mais efeito sobre a classificacáo 
das mulheres como desempregadas, do que sobre a dos homens. 

Quadro 9. Pessoas desempregadas disponíveis para trabalhar mas que nao procuram emprego como 
percentagem de todas as pessoas desempregadas 

Sexo índia Jamaica 
Julho- Out- Jan.- Abr.- Abr. Nov. 
Set. Dez. Mar. Jun. 1980 1980 
1977 1977 1978 1978 

Ambos os sexos 32,1 28,4 27,0 28,3 54,6 17,3 
Homens 27,9 24,4 22,4 22,9 31,1 39,5 
Mulheres 42,4 38,8 37,2 37,7 66,3 69,0 
Fontes: India "Report on the second quinquennial survey on employment and unemployment. National Sample Survey, 32nd round" em 
Saverkshana, Vol. V, Nos. 1 e 2, Julho-Out. 1981, S-17, Quadro 12; Jamaica, Departamento de Estatística, The Labour Forcé 1980, Kingston, 
Abr.1981. 

Flexibilizacáo parcial e flexibilizagao completa 
A formulacáo de urna definicáo de desemprego, sob condicáo de flexibilizacáo, nao significa 

necessariamente que o criterio de procura de emprego deva ser completamente suprimido para 
todas as categorías de trabalhadores. A flexibilizacáo pode ser apenas parcial. A definicáo tipo de 
desemprego nao estabelece qualquer flexibilidade, excepto para incorporacóes futuras. No 
extremo oposto, podía ser imaginada urna definicáo de desemprego em que o criterio de procura 
de emprego fosse completamente suprimido. Entre essas duas situacoes, existem varias 
possibilidades, cada urna correspondendo a um grau específico de flexibilizacáo. 

Com urna flexibilidade parcial, a definicáo de desemprego incluiría, para além das pessoas 
satisfazendo a definicáo tipo, certos grupos de individuos sem emprego, que estáo disponíveis 
para trabalhar mas que, por razoes específicas, nao procuram emprego. Um exemplo 
explícitamente referido ñas normas internacionais foi já mencionado: pessoas temporariamente 
em situacáo de suspensáo de trabalho, sem que tenham um vínculo formal ao emprego. Para tais 
pessoas, se se encontram disponíveis para trabalhar, as normas internacionais contém urna 
disposicáo para suprimir o criterio de procura de emprego e para os incluir entre os 
desempregados, em subcategoria própria. Outros exemplos, nao específicamente mencionados 
ñas normas internacionais, sao os trabalhadores sazonáis e os chamados "trabalhadores 
desencorajados", que seráo tratados no final desta seccáo. 

A disponibilidade de acordó com a cláusula de flexibilizagao 
Onde a situacáo do mercado de trabalho justifique a supressáo do criterio de procura de 

emprego, o desemprego será definido, para as pessoas a que diga respeito, nos termos dos outros 
dois criterios, "sem emprego" e "actualmente disponível para trabalhar". O criterio da 
disponibilidade, em particular, torna-se um elemento crucial para a medicáo e deve ser 
perfeitamente comprovado. 

Quando o criterio de procura de emprego é suprimido, urna pessoa sem emprego deve ser 
considerada como desempregada se, existindo algum emprego, ele ou ela está disponível e apto 
para trabalhar. O significado de "existindo um emprego" é mais ambiguo quando o criterio de 
procura de emprego é suprimido, do que quando o nao é. Quando o criterio de procura de 
emprego é aplicado, o elemento condicional ("existindo algum emprego") está ligado ao tipo de 
emprego procurado pelo individuo, assim como a maior parte das medidas tomadas na procura de 
emprego implicam que, quem procura, tenha alguma ideia do tipo de emprego que pretende. No 
entanto, quando o criterio de procura de emprego é suprimido, esta ligacáo é curiada e a nocáo de 
"existindo algum emprego" é muito menos clara. O contexto a que se refere a disponibilidade 
actual deve assim ser especificado, indicando particularidades das oportunidades potenciáis de 
emprego (remuneracáo, duracáo de trabalho, local, profissáo, etc.). 
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As normas internacionais reconhecem que, á parte circunstancias especiáis (p.ex. frequéncia 
de aulas, responsabilidades familiares, doenca ou incapacidade), a disponibilidade para trabalhar 
depende essencialmente da natureza das oportunidades potenciáis de emprego. Essas normas 
recomendam que, na "aplicacáo do criterio de disponibilidade actual para trabalhar, 
especialmente em situacoes em que o criterio de "procura de emprego" é suprimido, devem ser 
desenvolvidos testes adequados para satisfazer as circunstancias nacionais. Tais testes ou 
métodos podem ser baseados em nocoes como o desejo actual de trabalhar, experiencia previa 
num emprego, disposicáo em aceitar emprego por um ordenado ou salario ñas condicoes 
localmente vigentes, ou prontidáo para aceitar um emprego a título independente, dados os 
recursos e apoios necessários". 

Trabalhadores desencorajados 
Um grupo especial de trabalhadores que pode, possivelmente, ser considerado como 

desempregado segundo urna definicáo flexibilizada, sao os chamados "trabalhadores 
desencorajados". Embora o conceito nao seja muito preciso e a sua definicáo varié de país para 
país, o termo "trabalhadores desencorajados" refere-se geralmente a pessoas que querem um 
emprego e estáo estáo actualmente disponíveis para trabalhar, mas que nao efectuaram nenhuma 
procura activa de emprego porque nao acreditam que o possam encontrar. O interesse neste 
grupo resulta da preocupacáo pelo facto de os trabalhadores desencorajados, tal como os 
desempregados, representaren! recursos de máo-de-obra nao utilizados e de que é necessária 
informacáo sobre eles, para urna medicáo completa da situacáo do mercado de trabalho. Para 
além disso, em muitos países, provavelmente, os trabalhadores desencorajados sao encontrados, 
sobretudo, nos grupos de especial preocupacáo social, tais como os jovens, as mulheres e os 
idosos. 

A razáo para as pessoas nao continuarem a procurar emprego pode estar relacionada com 
situacoes do mercado de trabalho, tais como a crenca de que nenhum emprego adequado está 
presentemente disponível na zona, ou pode estar relacionada com factores pessoais, tais como o 
convencimento da falta de qualificacoes cu de que os empregadores pensam que somos muito 
novos ou muito velhos. Em certos países, apenas as razoes relacionadas com a situacáo do 
mercado de trabalho sao consideradas na definicáo de "trabalhadores desencorajados". Na 
prática, no entanto, pode ser difícil determinar urna distincáo clara, pois os inquiridos podem nao 
ser capazes de separar as suas características pessoais, da situacáo do mercado de trabalho. Urna 
visáo das definicoes e das aplicacoes de inquéritos em oito países industrializados pode encontrar­
se emOCDE, 1987b. 

Foram adiantados argumentos, quer a favor, quer contra a supressáo do criterio de procura 
de emprego, no caso dos trabalhadores desencorajados. Os argumentos centram-se ñas 
características dos trabalhadores desencorajados e no grau do seu vínculo ao mercado de trabalho 
(p.ex. Estados Unidos, 1979; Flaim, 1984; e Malinvaud, 1986). O argumento básico para a 
inclusáo entre os desempregados, dos trabalhadores desencorajados, reside no facto de estes 
trabalhadores estarem sem emprego, desejarem trabalhar e estarem disponíveis para fazé-lo, e por 
isso serem um resultado da deficiencia da economía, que nao consegue proporcionar 
oportunidades de emprego a quem o deseja. É também argumentado que se espera que os 
trabalhadores desencorajados procedam de forma semelhante á dos desempregados, no caso de 
recuperacáo da economía e que estejam particularmente aptos a reentrar no núcleo da máo-de-
obra. 

O argumento básico contra a inclusáo dos trabalhadores desencorajados entre os 
desempregados, diz respeito aos problemas; de medicáo. Há também urna evidencia empírica em 
certos países (mas nao em todos) de que, o vínculo á máo-de-obra dos trabalhadores 
desencorajados nao é significativamente diferente do de outros grupos de pessoas que se situam 
fora da máo-de-obra e que os trabalhadores desencorajados nao mostram especial tendencia para 
reentrar na máo-de-obra, no caso de recuperacáo económica. 

Embora o termo "trabalhadores desencorajados" nao seja explícitamente mencionado ñas 
normas internacionais, há referencias implícitas a esta categoría de trabalhadores, em ligacáo 
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com a disposicáo para suprimir o criterio de procura de emprego em situacóes de "inadequada 
absorbo da máo-de-obra" e com a sugestáo de que "os países que adoptam a definicáo tipo de 
desemprego, podem identificar pessoas nao classificadas como desempregados que estavam 
disponiveis para trabalhar, mas nao procuravam emprego durante o período de referencia e 
classificá-las separadamente na populacáo inactiva de momento". 

Esta disposicáo implica que, sob certas condicóes (situacóes em que a absorcáo de máo-de-
obra é, de momento, inadequada), os trabalhadores desencorajados podem ser considerados como 
desempregados se for adoptada urna definicáo flexibilizada de desemprego. Contudo, quando a 
definicáo tipo de desemprego é adoptada, os trabalhadores desencorajados, tal como outras 
categorías de pessoas que nao procuram emprego, nao devem ser incluidos entre os 
desempregados: devem ser identificados separadamente na populacáo inactiva de momento. 

Na prática, a decisáo adequada respeitante ao tratamento estatístico dos trabalhadores 
desencorajados pode ser baseada em estudos específicos sobre o vínculo á mao-de-obra dos 
trabalhadores desencorajados comparado, por um lado, com o dos grupos incluidos nos 
desempregados e, por outro, com o dos grupos que se situam fora da mao-de-obra. O vínculo á 
mao-de-obra pode ser medido, por exemplo, utilizando a informacáo sobre a actividade passada e 
futura na mao-de-obra, dos trabalhadores em questáo, obtida através de perguntas retrospectivas 
ou inquéritos de acompanhamento. E particularmente importante averiguar, quando se determina 
a classificacáo de urna pessoa como trabalhador desencorajado, se ele ou ela, embora nao tendo 
procurado emprego recentemente, tinha realizado actividades desse género anteriormente. 

Trabalhadores sazonáis 
Trabalhadores sazonáis sao pessoas ocupadas em actividades apenas em períodos 

específicos do ano. As actividades sazonáis estáo muitas vezes relacionadas com a plantacáo, 
colheita, construcáo, turismo, comercio em época de ferias, etc.. 

Embora o tratamento estatístico de trabalhadores sazonáis nao levante grandes dificuldades 
durante o periodo de actividade, poderá haver alguma ambiguidade relativamente á sua 
classificacáo ñas categorías da mao-de-obra, durante a época baixa. Em certas condicóes, os 
trabalhadores podem ser considerados como futuras incorporacoes e, portante, classificados 
como desempregados se, no momento, estao disponiveis para trabalhar. Essas condicóes sao as 
de que o trabalhador sazonal tenha efectuado um acordó concreto no inicio da estacáo, para obter 
emprego, e que as datas devem estar, em geral, dentro dos limites de tempo fixados para futuras 
incorporacoes. 

Quanto a estes trabalhadores sazonáis que esperam pela estacáo alta e que nao podem ser 
considerados como futuras incorporacoes, a questáo que se lhes póe é se a condicáo de 
flexibilizacáo lhes pode ser aplicada, isto é, se os trabalhadores sazonáis actualmente disponiveis 
para trabalhar, mas que nao procuram emprego porque esperam pela estacáo alta (ou estacáo 
activa), devem ser considerados como desempregados, segundo a definicáo flexibilizada. Esta 
questáo é particularmente importante quando o número desses trabalhadores é significativo. 

As normas internacionais nao fazem qualquer referencia específica aos trabalhadores 
sazonáis, mas o tratamento estatístico adequado pode ser efectuado, investigando se as condicóes 
que justifican! a supressáo do criterio de procura de emprego sao aplicáveis a esta categoría de 
trabalhadores. Como se afirmou anteriormente, as condicóes de flexibilizacáo sao: (a) 
importancia limitada dos meios convencionais de procura de emprego; (b) mercado de trabalho 
bastante desorganizado ou mercado de trabalho de ámbito limitado; (c) absorcáo de máo-de-obra 
inadequada; e (d) grande peso do emprego a título independente, no conjunto da máo-de-obra. 

Pode argumentar-se que estas condicóes podiam na verdade aplicar-se aos trabalhadores * 
sazonáis disponiveis para trabalhar durante a estacáo baixa, desde que pudesse ser assumido que, 
o facto de nao procurarem emprego devido a estarem a aguardar a estacáo alta, constitui urna 
indicacáo da ausencia de um possível emprego alternativo durante a estacáo baixa. Em tais 
situacóes, a sua disponibilidade actual para trabalhar deve ser comprovada inquirindo, por 
exemplo, sobre a disposicáo para se afastar do domicilio se o emprego oferecido se situar noutra 
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zona, sobre o salario mínimo que aceitaría ou sobre o interesse em se dedicar a urna actividade 
independente adequada, se dispusesse dos recursos necessários. 

Pessoas vinculadas deforma marginal á mao-de-obra 
Os trabalhadores desencorajados e os trabalhadores sazonáis durante a época baixa, podem 

ser qualifícados como marginalmente vinculados a mao-de-obra, porque eles deviam ser 
considerados como desempregados e, portante, incluidos na máo-de-obra, se o criterio de procura 
de emprego fosse suprimido. Em geral, urna pessoa inactiva, segundo as definicóes tipo de 
emprego ou desemprego, pode ser considerada vinculada de forma marginal á máo-de-obra, 
quando urna alteracáo numa destas definicóes resulte numa reclassificacáo dessa pessoa como 
activa. 

As normas internacionais sugerem que os países devem desenvolver classificacóes, de 
acordó com a intensidadc relativa do vínculo ao mercado de trabalho, de forma a que, as pessoas 
que nao sao consideradas com emprego, nem desempregadas, sejam subdivididas segundo 
definicóes tipo. Sao dados a seguir quatro exemplos nacionais desse tipo de classificacóes. 

Com base nos resultados do Inquérito a Máo-de-Obra do Canadá, as pessoas que nao sao 
classificadas como desempregados, mas que queriam um emprego e estavam disponíveis para 
trabalhar durante a semana de referencia, eram identificadas separadamente como "pessoas na 
margem da máo-de-obra" e classificadas em oito subcategorias, de acordó com a razáo para nao 
procurarem activamente emprego(Canadá, 1987). 

Os resultados do Inquérito á Máo-de-Obra da Australia sao também utilizados para 
identificar, entre as pessoas nao pertencenr.es á máo-de-obra que querem trabalhar, urna categoría 
especial denominada "pessoas marginalmente vinculadas á máo-de-obra"(Austrália, 1984). 
Nesta categoría incluem-se: (a) pessoas que procuram activamente emprego, mas nao estáo 
disponíveis para o iniciarem na semana do inquérito; (b) pessoas que nao procuram activamente 
emprego, mas que estáo disponíveis para trabalhar dentro de quatro semanas. O grupo (a) está 
subdividido de acordó com a disponibilidade para comecar a trabalhar num prazo de quatro 
semanas, e o grupo (b) de acordó com a razáo para nao procurar emprego activamente. 

De forma semelhante, no Reino Unido, os principáis criterios utilizados para avahar a 
intensidade do vínculo marginal á máo-de-obra, partindo dos dados do inquérito, sao: se o 
individuo "estava disponível para trabalhar no prazo de duas semanas" e se "tinha procurado 
um emprego ñas quatro semanas anteriores"(Reino Unido, 1986a). 

No Inquérito Nacional por Amostragem sobre Emprego e Desemprego na índia, o vínculo á 
máo-de-obra das pessoas habitualmente inactivas (ocupadas em tarefas domésticas) é medido em 
termos de "disposicáo para aceitar trabalho no domicilio" e "apoio necessário para iniciar o 
trabalho" (índia, 1981). 

4. Medicáo 

A complexidade do conceito de desemprego reflecte-se na grande variedade de formas como 
ele é medido nos inquéritos nacionais a máo-de-obra. É feito a seguir um breve exame das 
diferentes abordagens que, na prática, sao utilizadas a nivel nacional, salientando dois criterios 
essenciais ("procura de emprego" e "disponibilidade actual para trabalhar"). A Medicáo do 
criterio da ausencia de emprego nao é abrangida nesta seccáo, porque a sua definicáo está 
implícita na medicáo do emprego, a qual já foi referida no Capítulo 5. 

Da procura de emprego 
Ao aplicar o criterio de procura de emprego nos inquéritos, varias questóes sobre a medicáo 

merecem unía atencáo especial: (a) a sequéncia das perguntas; (b) o conjunto de categorías de 
resposta; (c) a forma de as apresentar aos inquiridos; (d) o número de categorías de respostas a 
ser anotadas por cada inquirido; (e) a escolha do período de procura de emprego e o 
correspondente esforco de memoria envolvido. 
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Sequéncia de perguntas. Conforme se mencionou anteriormente, a nocáo de procura de 
emprego ñas normas internacionais abrange naosó as accoes concretas para encontrar emprego 
remunerado, mas também as que se fizeram para procurar um emprego a título independente: 
inclui tanto métodos formáis, como informáis, de procura de emprego. É, portante, improvável, 
que urna única questao, tal como "Esteve a procurar emprego durante...?", seja suficiente para 
determinar se o inquirido efectuou diligencias activas para procurar emprego, já que a nocáo que 
ele possa ter do que constituí urna procura activa de emprego, pode diferir daquela que o conceito 
pretende medir. 

Pelo menos duas perguntas podem ser necessárias, urna para avaliar, em geral, se o 
inquirido está ou nao a procurar emprego e, a outra, para comprovar se foram ou nao efectuadas 
diligencias específicas e activas para encontrar um emprego. Esta abordagem com duas perguntas 
é utilizada em muitos inquéritos nacionais á máo-de-obra. Vejamos um exemplo adaptado do 
inquérito da Guatemala de 1986/87: 

- A. Está á procura de emprego ou a tentar criar a sua própria empresa? 
- B. Durante as últimas quatro semanas tomou algumas medidas para encontrar emprego ou 

para criar a sua própria empresa? 
Com efeito, nesta sequéncia, a primeira pergunta serve para avaliar, da parte do inquirido, a 

sua vontade de ter um emprego, preparando para urna segunda pergunta, mais concisa. Quando 
ambas as perguntas sao efectuadas a todos os inquiridos, a pergunta A serve também para 
identificar as pessoas que podem ter procurado activamente emprego no inicio do período, mas 
que já nao estáo a procurar emprego no momento da entrevista. Este aspecto é tanto mais 
importante, quanto mais extenso é o período de procura de emprego especificado. Quando é feita 
a pergunta B apenas a inquiridos que deram urna resposta positiva á pergunta A, a primeira 
questao serve de filtro, para evitar que se facam as perguntas subsequentes sobre desemprego ás 
pessoas que nao expressem o desejo de ter um emprego. Urna dificuldade reside no facto de as 
pessoas que realizaram algumas diligencias para procurar emprego, mas que nao consideram isso 
como "procura de emprego", poderem responder negativamente á questao A e, assim, serem 
prematuramente excluidos da comprovacáo efectuada com a pergunta B (Schwarz, 1987, §§ 14-
17). Para evitar este problema, a pergunta A deve, preferencialmente, ser formulada em termos 
gerais, avahando simplesmente o desejo de emprego dos inquiridos. 

Categorías de respostas. A escolha das categorías de respostas para a questao B pode ser 
baseada na lista de exemplos fornecida pelas normas internacionais. Contudo, elas devem ser 
adaptadas ás circunstancias nacionais, isto é, ás formas que as pessoas utilizam geralmente para 
procurar emprego no país. Ñas situacóes em que essas formas nao sejam obvias, pode ser 
realizado um estudo piloto sobre a maneira como as pessoas, actualmente com emprego, 
obtiveram o seu presente posto de trabalho. 

Dependendo das condicoes nacionais, o conjunto das categorías de respostas á pergunta B 
pode ser pequeño, com relevancia para os métodos formáis de procura de emprego, tais como 
"inscricáo num centro de colocacáo", "solicitacáo a um empregador", "colocacáo ou resposta a 
anuncios de jornais"(p.ex. Suécia, 1986), ou pode ser mais extenso, incluindo métodos menos 
formáis, tais como "contactos com amigos e parentes", "indagando nos locáis de trabalho", etc. 
(p.ex. Rep. da Coreia, 1983). Pode também ser necessário proporcionar categorías de respostas 
específicamente relevantes para o emprego a título independente, p.ex. "acordos efectuados com 
produtores ou fornecedores", "tentar obter equipamento, fundos ou licencas para estabelecer 
empresa própria" (p.ex. Portugal, 1986). 

Apresentacao. Urna vez escolhido o conjunto de categorías de respostas adequado, é 
necessária urna decisáo sobre se as categorías de respostas devem ou nao ser tornadas conhecidas 
do inquirido, como parte do questionário. A leitura das categorías de respostas (ou, 
alternativamente, apresentando urna lista) ao inquirido tem a vantagem de clarificar o que sao as 
medidas activas de procura de emprego. Contudo, existe a desvantagem de o procedimento poder 
ser encarado como sugestivo, conduzindo possivelmente os inquiridos a responder positivamente, 
quando o nao deviam ter feito (Schwarz, 1987, §§ 18-20). Quando adequada, pode ser adoptada 
urna abordagem intermedia, incorporando certos exemplos de actividades de procura de emprego 
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ao formular as perguntas, de modo a indicar quais os métodos que constituem a procura de 
emprego remunerado ou a de emprego a título independente. 

Resposta simples ou múltipla. Para determinar se urna pessoa procurou activamente 
emprego, só se necessita de declarar urna das categorías de resposta. Assim, certos inquéritos só 
permitem a cada inquirido a declaracáo de um método de procura de emprego, habitualmente o 
principal ou o mais relevante ou ainda, o mais recente, dos listados ñas categorías de respostas. 
No entanto, muitos outros inquéritos permitem que se assinale mais do que um método. A 
possibilidade de respostas múltiplas tem utilidade analítica, por exemplo, no estudo da 
combinacáo das formas pelas quais as pessoas procuram emprego e quando existe urna pergunta 
separada sobre a inscricáo num centro de colocacáo público, para ligar ou comparar os dados do 
inquérito com os dados sobre desemprego registado. 

Esforgo de memoria. O periodo de procura de emprego destinado a avahar o criterio 
correspondente, necessita de ser formulado adequadamente ñas aplicacóes de inquéritos. Tal 
como se referiu anteriormente, a extensáo do periodo deve ser escolhidda á luz das circunstancias 
nacionais, tendo em conta: l)as demoras que habitualmente se verificam na obtencáo de respostas 

sobre o processo de procura de emprego e 2)a periodicidade do inquérito. A Questáo B, no 
exemplo precedente, corresponde á prática mais comummente seguida, ao especificar as quatro 
semanas para o período de procura de emprego. 

A indagacáo sobre as actividades de procura de emprego impoe urna tarefa de recordacáo ao 
inquirido e, consequentemente, um esfor^ de memoria. O inquirido tem de recordar quais as 
actividades que realizou e quando as realizou. A tarefa de recordar pode ser mais ou menos 
difícil, dependendo nao só da extensáo do período a recordar, mas também do tipo de actividades 
a ser recordadas. Por exemplo, a inscricáo num centro de colocacáo pode ser recordado mais 
fácilmente do que os contactos junto de amigos ou a resposta a anuncios de jomáis e as 
diligencias feitas junto a urna fábrica, há tres días, podem ser relembradas mais fácilmente do que 
se tivessem sido feitas há tres semanas. 

Da disponibilidade actual para trabalhar 
Entre os tres criterios da definicáo tipo de desemprego, o criterio da disponibilidade é 

provavelmente o mais difícil de medir. Conforme se mencionou anteriormente, a disponibilidade 
actual para trabalhar significa "capacidade e disposicáo actuáis para trabalhar dada urna 
oportunidade de emprego". O criterio tem tres características: a primeira refere-se a situacáo 
(capacidade e disposicáo para trabalhar), a segunda a urna condicáo (dada urna oportunidade de 
emprego) e a terceira é urna referencia temporal (no momento actual). 

Nos inquéritos que fazem apelo á definicáo tipo de desemprego, a pergunta sobre 
disponibilidade é colocada depois da sequéncia de perguntas sobre procura de emprego, e é dado 
realce á primeira e terceira características do criterio de disponibilidade. Apresentam-se, a seguir, 
duas formulacóes alternativas de perguntas, utilizadas nos inquéritos nacionais á máo-de-obra: 

- C1. Houve alguma razao pela qual nao tenha podido ocupar um emprego na semana 
passada? (Canadá, 1982); 

- C2. Se tivesse encontrado um emprego, podia ter comecado a trabalhar na semana 
passada? (Australia, 1986). 

A primeira formulacáo é urna dupla negacáo, considerando que urna resposta negativa significa 
que a pessoa está actualmente disponível para trabalhar, enquanto que urna positiva reflecte a nao 
disponibilidade. A segunda formulacáo inquire directamente sobre a disponibilidade utilizando 
urna declaracáo condicional. O Inquérito á Populacáo Actual nos Estados Unidos, que costumava 
ter urna pergunta do primeiro tipo, mudou recentemente a respectiva redaccáo e apresenta agora 
urna pergunta do segundo tipo ("Podia ter aceite um emprego na passada semana, se lhe tivesse 
sido oferecido algum?"; Estados Unidos, 1.987). 

Nos exemplos dados anteriormente, o período de disponibilidade é a "última semana". 
Noutros inquéritos (EUROSTAT, 1987) utiliza-se um periodo mais ampio. Por exemplo, no 
Inquérito á Máo-de-Obra do Reino Unido (1986b) é efectuada a seguinte pergunta: "Se tivesse 
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estado disponível um emprego (última semana), estaría em condiçôes de o iniciar no prazo de 
duas semanas?". Ha também exemplos de inquéritos que utilizam urna pergunta aberta ("Se 
pudesse arranjar um emprego agora, quai a data mais próxima em que podería começar a 
trabalhar nele?") e fornecem um conjunto de categorías de respostas (p.ex. Dinamarca, 1984; 
Noruega, 1986). Este procedimento oferece a possibilidade de avaliar o criterio de 
disponibilidade na fase do processamento de quadros de resultados, de acordó com as definiçôes 
necessánas as diferentes finalidades e, assim, proporcionar flexibilidade à análise de dados. 

Quando na definiçâo de desemprego, o criterio de procura de emprego é suprimido, todas as 
tres características do criterio de disponibilidade se tornam igualmente importantes ñas aplicaçoes 
de inquéritos. Nesta situaçâo, a condiçâo "dada urna oportunidade de emprego" nao se relaciona 
com urna actividade concreta de procura de emprego e nécessita, portante, de urna formulaçâo 
adequada. As normas internacionais sugerem formulaçôes do estilo, "desejo actual de trabalhar e 
previa experiencia num emprego, disposiçâo para aceitar emprego por um ordenado ou salario 
ñas condiçôes localmente vigentes ou vontade de iniciar urna actividade, existindo os recursos e 
apoios necessários", para serem desenvolvidas de forma adequada as circunstancias nacionais. 

Um exemplo é o Inquérito Socio-Económico e à Mäo-de-Obra 1985/86 do Sri Lanka onde, 
precedendo a sequência de perguntas sobre a procura de emprego, foi utilizada a seguinte 
sequência sobre disponibilidade: 

- Q20. Estava disponível para trabalhar durante a semana passada (i.e. nos últimos sete 
dias)? 

Sim 
Nao (passar a Q28) 

- Q21. Já trabalhou anteriormente? 
Sim, até há menos de 12 meses 
Sim, até há mais de 12 meses 
Nao, nunca trabalhou antes 

- Q22. Para que tipo de emprego estava disponível? 
Emprego remunerado a tempo completo 
Emprego remunerado a tempo parcial 
Emprego a titulo independente 
Qualquer tipo de emprego 

Das razöes para nao procurar emprego 
Qualquer definiçâo de desemprego que tenha suprimido o criterio de procura de emprego, 

incluirá um certo número de pessoas sem emprego e actualmente disponíveis para trabalhar, que 
nao procuraram emprego. Para este grupo de desempregados, o questionário do inquérito pode 
conter urna pergunta sobre a razâo pela quai nao procuraram emprego. Tal pergunta torna 
possível identificar diferentes categorías de "nao-procuradores". Para além disso, proporciona 
meios adequados à escolha entre diferentes graus de supressâo do criterio de procura de emprego 
(flexibilizaçâo parcial). 

A supressâo parcial do criterio de procura de emprego implica que, só sao aceitáveis certas 
razôes para nâo ter procurado emprego, aquando da classificaçâo de urna pessoa como 
desempregado. Por exemplo, urna definiçâo de desemprego pode incluir trabalhadores 
desencorajados, outra pode incluir, para além desses, os trabalhadores sazonáis que esperam pela 
estaçâo alta, sendo ambos os grupos identificados na base da razâo declarada para nâo procurar 
emprego. 

Muitos inquéritos nacionais à mâo-de-obra incluem urna pergunta sobre as razôes para nao 
procurar emprego. O inquérito à mâo-de-obra da Venezuela é um exemplo onde tal pergunta 
serve para identificar certas categorías de pessoas que nao procuram emprego, para a sua 
inclusäo entre os desempregados. A formulaçâo dessa pergunta é a seguinte: 
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- DI .Porque motivo nao procurou emprego recentemente? 
1. Cré que nao existem empregos 
2. Cansado de procurar 
3. Nao sabe como procurar emprego 
4. Nao encontra emprego adequado 
5. Espera um emprego adequado 
6. Mau tempo 
7. Por causa dos estudos 
8. Responsabilidades familiares 
9. Nao precisa de trabalhar 
10. Doenca própria 
11. Outro motivo 

As primeiras seis categorías de respostas sao consideradas como razoes aceitáveis para nao ter 
procurado emprego e as pessoas que declaram tais razoes sao classiñcadas como desempregados, 
segundo a definicáo flexibilizada de desemprego (Venezuela, 1986). 

Outro exemplo é o Inquérito á Populacáo Actual dos Estados Unidos o qual, embora 
aplicando a definicáo tipo de desemprego, inclui urna pergunta sobre a "razao para nao procurar 
emprego", para distinguir diferentes categorías de pessoas que nao procuram emprego entre a 
populacáo nao pertencente a máo-de-obra e, em particular, para identificar os trabalhadores 
desencorajados como um subgrupo distinto. A sua formulacáo é a seguinte: 

- D2. Quais sao as razoes pelas quais nao está a procurar emprego? 
1. Cré que nao existe emprego disponivel na sua especialidade profissional ou na sua 
zona 
2. Nao consegue encontrar qualquer emprego 
3. Falta de formacáo escolar, de formacáo profissional, de qualificacáo ou de 
experiencia necessárías 
4. Os empregadores consideram-no demasiado jovem ou demasiado idoso 
5. Outro obstáculo pessoal para encontrar emprego 
6. Nao consegue encontrar quem cuide dos filhos 
7. Responsabilidades familiares 
8. Frequenta um estabelecimento de ensino ou de formacáo 
9. Problemas de saúde ou de incapacidade física 
10. Outros 
11. Nao sabe 

Os trabalhadores desencorajados sao as pessoas que declaram urna ou mais das primeiras cinco 
categorías de respostas de D2 e mais nenhuma outra (Estados Unidos, 1978). 

Desenho do questionário 
O diagrama de fluxos do questionário 6, que a seguir se apresenta, procura fornecer os 

elementos básicos para a medicáo do desemprego, tendo em conta as varías questóes sobre a 
medicáo discutidas ñas subseccoes precedentes. Constituí parte de um diagrama de fluxos 
completo, do qual duas outras partes já foram apresentadas no Capítulo 5.. A parte introduzida 
aqui, complementa a outra sobre emprego e destina-se á medicáo do desemprego segundo a 
definicáo tipo e, também, de acordó com os diferentes graus de flexibilizacao. O diagrama de 
fluxos é constituido por sete items: 

- Q30. Pergunta filtro sobre procura de emprego ou disponibilidade para trabalhar; 
- Q31. Pergunta sobre actividades de procura de emprego; 
- Q32. Pergunta sobre as razoes para nao procurar emprego; 
- Q33. Pergunta sobre a disponibilidade actual para trabalhar; 
- Q34. Teste da disponibilidade para Krabalhar; 
- Q39. Pergunta sobre a razao da nao disponibilidade; 
- Q40. Pergunta sobre a experiencia de emprego anterior. 
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Os items estáo projectados, fundamentalmente, para a avaliacáo dos criterios de 
disponibilidade actual para trabalhar e de procura de emprego, segundo as normas internacionais. 
As suas formulacoes supoem que existe coincidencia entre a data da entrevista e o termo do 
periodo de referencia, isto é, o periodo de referencia é móvel. Devem ser feitas modificacoes 
adequadas ñas formulacoes, quando existe um intervalo de tempo entre estas duas datas (período 
de referencia fixo), especificando para cada item o exacto período de calendario a que ele se 
refere. 

O item Q30 serve como pergunta filtro das restantes perguntas sobre este tema, para excluir 
as pessoas que nao estiveram a procurar emprego ou disponíveis para trabalhar. Apenas as 
perguntas sobre a razáo (Q39) e sobre a experiencia de trabalho no passado (Q40) sao efectuadas 
a estas pessoas. A pergunta filtro pode aprofundar o desejo de trabalhar de um inquirido, 
utilizando o termo "quer trabalhar" ou outro semelhante, dependendo das circunstancias 
nacionais e do idioma do país. 

Quanto a Q31 e Q32, sobre procura de emprego e as razoes para nao o procurar, os 
conjuntos de categorías de respostas apresentados sao propositadamente ampios, a fim de 
abranger urna variedade de situacóes diferentes. No entanto, na prática, as categorías de 
respostas podem ser reduzidas a um menor número, incluindo apenas aquelas categorías que sao 
mais relevantes no contexto nacional específico. 

O item 31 sobre procura de emprego é dirigido a pessoas que respondem positivamente a 
Q30, no sentido de que desejam trabalhar, e pretende comprovar se essas pessoas tomaram 
algumas medidas específicas para procurar emprego, num período recente, aqui especificado 
como as quatro últimas semanas. O conjunto de medidas para procurar emprego listado em Q31 
é baseado em exemplos dados ñas normas internacionais. Abrange, quer as medidas formáis, quer 
as informáis, para procurar emprego e incluí as que sao relevantes, tanto para o emprego 
remunerado, como para o emprego a título independente. Pode ser assinalada mais do que urna 
medida por cada inquirido. 

Se nao é declarada nenhuma medida específica para procurar emprego em Q31, sao 
perguntadas as razoes por nao ter procurado emprego em Q32. O item Q32 é entendido servir 
para duas finalidades. Urna destina-se a identificar "futuras incorporacSes" e, se for desejado, 
pessoas "em situacáo de suspensao de trabalho" que nao estáo á procura de emprego, 
correspondendo respectivamente as categorías de resposta "já encontrou emprego (ou fez 
preparativos para urna actividade independente) que iniciará mais tarde" e "á espera de ser 
chamado de novo para um emprego anterior". Ñas aplicacSes reais de inquéritos, estas categorías 
de respostas devem ser efectuadas mais específicamente, indicando os prazos para o inicio do 
novo emprego ou da revocacáo para um emprego anterior, em consonancia com as circunstancias 
nacionais. 
A outra finalidade de Q32 é servir de base á supressáo do criterio de procura de emprego. Assim, 
dependendo do grau de flexibilizacao adoptado e tendo por finalidade a medicáo do desemprego, 
podem ser aceites diferentes categorías de resposta a Q32, como razoes válidas para nao ter 
procurado emprego. Segundo a definicáo tipo de desemprego, nao sao aceites como válidas 
quaisquer outras razoes que nao sejam as aplicáveis a "futuras incorporacSes". Pelo contrario, 
urna definicáo de desemprego com urna supressáo total do criterio de procura de emprego, 
aceitará qualquer razao como válida. Pode ser implementada urna flexibilizacao parcial, 
incluindo apenas, entre os desempregados, grupos específicos de trabalhadores, identificados com 
base em certas categorías de respostas a Q32. Se sao permitidas respostas múltiplas, deve ser 
estabelecida urna regra de prioridade para o tratamento de casos nos quais sejam declaradas urna 
ou mais categorías de respostas aceitáveis, de par com urna ou mais categorías nao aceitáveis. 

Os items Q33 e Q34 dizem respeito ao criterio de disponibilidade. Q33 é formulada em 
termos condicionáis, perguntando se o inquirido teria estado apto e disposto a comecar a 
trabalhar, se lhe tivesse sido oferecida urna opoitunidade de emprego no período de referencia. 
Quando é entendido útil alargar o período de disponibilidade para lá do período de referencia do 
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Diagrama de fluxos 6. Diagrama de fluxos do questionário: Parte 3, Desemprego 

Q30. Pergunta filtro sobre a procura de emprego ou a disponibilidade para trabalhar 
p.ex. pretendeu trabalhar durante o periodo de referencia? 

Sim Nao 

Q31. Procurando emprego 
Que disposif des tomou, ñas últimas 

quatro semanas, para procurar emprego? 
•Inscricüo num centro de emprego público? 
•InscricSo num centro de emprego privado? 
•Solicitacáo directa a empregadores, 
participacáo em concursos 
•Procurando em locáis de trabalho.explora 
95es agrícolas, á entrada das fabricas, nos 
mercados ou em outros locáis de recrutamento 
de trabalhadores 
•Colocando anuncios nos jomáis 
•Respondendo a anuncios dos jomáis 
•Procurando apoio de amigos, familiares, 
colegas, sindicatos, etc. 
•Procurando terrenos, edificios, maquinaria 
ou equipamentos, para estabelecer a sua própria 
empresa 
•Preparando recursos financeiros 
•Solicitando autorizacoes, Iicen9as 
•Outros, especificar... 

Nada 

Q32. Razóes para nao procurar 

•Doen9a ou acídente próprios, gravidez 
•Responsabilidades pessoais ou familiares 

•A frequentar aulas em estabelecimento de ensino ou de 
formafáo profissional 

•Já encontrou emprego que se iniciará posteriormente 
•Já efectuou os preparativos para urna actividade 
independente que iniciará posteriormente 

•A espera de revoca9áo para um emprego anterior 
•A espera de respostas de empregadores, de resultados de 
concursos 

•A espera da estacáo alta 
•Cré que nao está disponível qualquer emprego adequado 
(na zona ou relevante para as qualifica95es ou capacidades 
do inquirido) 

•Cré que nao estilo disponíveis os recursos financeiros, os 
terrenos, os equipamentos, as licen9as, etc., para estabelecer a 
sua própria empresa 
•Ausencia de requisitos (qualifica9des, experiencia, 
idade, etc.) para ser empregador 
•Nao conseguiu encontrar emprego 
•Nao sabe como ou onde procurar emprego 
•Ainda nao come9ou a procurar emprego 
•Outra razáo (mau tempo, ferias, á espera de chamada para o 
serv¡90 militar, perto da idade da reforma, etc.), especifique... 

•Nao é dada nenhuma razáo 

Sim 

Q33. Disponibilidade Actual para trabalhar 
Se tivcsse existido urna oportunidade de emprego (durante o período de referencia) 

tena estado apto e na dispostfao de comecar a trabalhar? 
Nao 

I 

' 

Q34. Teste de disponibilidade 
Jisposto a aceitar emprego por um ordenado ou salario 
las condic5es localmente predominantes ou pronto para 
iniciar urna actividade independente se lhe proporcio 

nassem os recursos e apoios necessários? 

r 

Q39. Razio 
•Frequéncia escolar, formacJo 
•Reforma, idade avancada 
•Doenca, invalidez 
•ObrígacSes domésticas, familiares 
•Outra razio, especificar... 

' ' 
Q40. Permanencia em emprego anterior 

Já alguma vez timba trabalhado? 
Sim, o último emprego tenrúnou em 

(mes) (ano) Nao 

I * ' 
Q41 FIM 

Q41 - Inicio da serie de perguntas sobre actividade, profissao 
e situacáo perante o emprego 

Fim - Fim das perguntas sobre a 
a actividade actual 
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inquérito, Q33 deve ser corrigido de forma apropriada para se referir á aptidáo e disponibilidade 
de comecar a trabalhar, "imediatamente ou dentro de 15 dias". 

Q34 é entendido servir como teste adicional da disponibilidade, especialmente importante 
quando, na definicáo de desemprego, o criterio de procura de emprego é suprimido. A sua 
fínalidade é estabelecer se urna pessoa está disposta a aceitar emprego por um ordenado ou 
salario ñas condicóes prevalecentes localmente ou está pronto a iniciar urna actividade 
¿«dependente, se lhe forem proporcionados os recursos e apoios necessários. A frase em Q34 é 
retirada do texto das normas internacionais respeitantes á medicáo da "disponibilidade actual 
para trabalhar", mas pode necessitar de ser modificada na formulacáo das perguntas para os 
inquéritos nacionais. 

Podem ser feitas mais investigacóes sobre a disponibilidade dos inquiridos para trabalhar 
através de perguntas adicionáis na sequéncia de Q34. Estas perguntas adicionáis podem referir-se 
ao tipo de trabalho que se aceitaría (p.ex. a tempo parcial ou a tempo completo), á sua 
localizacáo (no domicilio ou fora dele), á remuneracáo mínima aceitável, etc.. 
O último item do diagrama de fluxos do questionário (Q40) refere-se á permanencia em emprego 
anterior. A permanencia num emprego é muitas vezes utilizada como urna indicacáo do vínculo á 
máo-de-obra e pode servir como teste da disponibilidade para trabalhar, no sentido de que, a 
recente permanencia num emprego dá maior credibilidade á resposta de urna pessoa que declara 
estar "disponível para trabalhar". Embora a permanencia em emprego anterior possa ser 
utilizada como teste da disponibilidade para trabalhar, o contrario pode nao ser verdade, isto é, o 
facto de urna pessoa nao ter trabalhado anteriormente, nao significa que essa pessoa nao possa 
estar disponível para trabalhar. A pergunta sobre a permanencia em emprego anterior serve para 
identificar, de entre os desempregados, aqueles que procuram ou estáo disponíveis para o seu 
primeiro emprego. Para além disso, conduz os inquiridos á sequéncia de perguntas sobre as 
características do seu último emprego, nomeadamente, sobre a actividade, profissáo e condicáo 
perante o emprego (ver Capítulo 9). 

O diagrama de fluxos do questionário apresentado, contém apenas items básicos para 
identificar as pessoas desempregadas. Em aplicacóes específicas de inquéritos, pode ser 
complementada com outros items, tais como o tipo de trabalho pretendido, duracáo do 
desemprego, circunstancias que levaram ao desemprego (despedimento, finalizacáo dos estudos, 
etc.). Tais items adicionáis podem ser úteis para urna mais detalhada análise das características 
das pessoas desempregadas e para mais testes de um ou outro criterio da definicáo de 
desemprego. 

Esquema de classificacáo 
As figuras 6 e 7 mostram como classificar os inquiridos em tres categorías da máo-de-obra 

(com emprego, desempregados e nao pertencentes á máo-de-obra). A classificacáo tem por base 
as categorías de perguntas e respostas do diagrama de fluxos do questionário sobre desemprego e 
do de emprego apresentados no Capítulo 5. A Figura 6 mostra o esquema de classificacáo quando 
é utilizada a definicáo tipo de desemprego. O esquema envolve sete pontos (Q10-Q12 e Q30-
Q33). A pergunta subsequente sobre disponibilidade (Q34) nao é incluida pela razáo de que, a 
mesma, nao é geralmente considerada como essencial, quando se utiliza a definicáo tipo de 
desemprego. 

A Figura 7 mostra o esquema de classificacáo com urna definicáo flexibilizada de 
desemprego. O esquema é baseado em oito pontos (Q10-Q12 e Q30-Q34). Inclui a pergunta Q34 
porque, como se mencionou anteriormente, com a definicáo de desemprego flexibilizada, deve ser 
efectuado, posteriormente, um teste de disponibilidade. 
Deve notar-se que o esquema de classificacáo na Figura 7, contempla quer a supressáo total, quer 
a parcial, do criterio de procura de emprego. Com urna supressáo completa, a classificacáo, como 
desempregados, dos inquiridos sem emprego, envolverá apenas as respostas a Q30, Q33 e Q34. 
Com a supressáo parcial, a classificacáo envolverá também os items Q31 e Q32. De acordó com 
isso, seráo classificadas como desempregadas as pessoas com as seguintes respostas: Q30 = Sim, 
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Figura 6. Classifícacáo da máo-de-obra em categorías (segundo a definicáo tipo de desemprego) 

1 
Q10 = Sim | I Q10 = Nao 

CE 

Qll = Sün | I Qll = Náo 
CE 

Q12 = Sim 1 1 Q12 = Náo 
CE 

Q30 =* Sim 1 Q30=^Náo 
N 

Q31 = PAE 1 1 Q31*PAE 

Q32 = FI Q 3 2 * F I 
N 

Q33 = Sim | | Q33 = Nao 
N 

Notas: CE = Com Emprego; D = Desempregado; N = Nao pertencente á mao-de-obra 
PAE = Procura Activa de Emprego; FI = Futuras IncorporacSes 
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Figura 7. Classificacäo da mäo-de-obra em categorías (com urna definiçâo flexibilizada de desemprego) 

Q10 = Sim Q10 = Nao 
CE 

Q33 = Sim 

011 = Sim QU = Nao 
CE 

Q12 = Sim I | Q12 = Näo 
CE 

Q30 = Sim | | Q30 = Näo 
N 

Q31 = PAE | | Q31 * PAE 

Q32 = FI 

Q33 = Näo Q33 = Sim 

Q32 = RA | | Q32*FI,RA 
N 

Q33 = Näo 
N 

Q34 = Sim Q34 = Näo 

N 

N 

Notas: CE = com emprego; D = Desempregado; N = Näo pertencente à mäo-de-obra; PAE = Procura activa de emprego; 
FI = Futuras incorporates; RA = Razôes aceitáveis para näo procurar emprego. 
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Q31 = Nada, Q32 = RA, Q33 = Sim e Q34 = Sim. 0 símbolo "RA" em Q32 significa "razöes 
aceitáveis para nâo ter procurado emprego".- Se, por exemplo, as pessoas em situaçào de 
suspensäo de trabalho sem vínculo formal ao emprego, que estâo actualmente disponíveis para 
trabalhar mas que nâo procuraram emprego, devem ser incluidas entre os desempregados, entâo a 
categoría de resposta "esperando revocaçâo para um emprego anterior" em Q32, deve ser 
considerada como urna razâo aceitável para nâo procurar emprego. Em aplicaçôes concretas de 
inquéritos, o conjunto de razöes aceitáveis para nâo procurar emprego, depende das 
circunstancias nacionais e do grau de flexïbilizaçâo adoptado para a definiçâo de desemprego. 

Todas as pessoas nâo identificadas como com emprego ou desempregadas, sao classificadas 
como nâo pertencentes à mäo-de-obra. Estas pessoas podem ser subclassificadas posteriormente, 
com base no item Q39 dirigido as pessoas que declaram nao desejar um emprego ou nâo estarem 
disponíveis para trabalhar. As categorías de respostas a Q39 corresponden! aos subgrupos da 
populaçâo habitualmente inactiva, tal como foram enumeradas ñas normas intemacionais e 
examinadas no Capítulo 3. 

No entanto, deve referir-se que podem existir grupos de inquiridos que, com base no 
diagrama de fiuxos aqui apresentado, nao sejam classificáveis de ¿mediato ñas subcategorias da 
populaçâo inactiva do momento. Isto pode acontecer no caso de certas pessoas nao classificadas 
como desempregados e a quem, por conseguinte, Q39 nâo foi dirigido. Podia apontar-se como 
exemplo: quando Q30 = Sim, Q31 = Nada, Q33 = Sim, Q34 = Sim e todas as respostas a Q32 
säo razöes inaceitáveis para nâo procurar emprego e a informaçâo nâo é suficiente para a 
classificaçâo numa das subcategorias da populaçâo inactiva do momento (p.ex. Q32 = Ainda nâo 
começou a procurar emprego). Quando necessário, um método simples para evitar este problema, 
consiste em tornar as categorías de resposta totalmente convertíveis ñas subcategorias da 
populaçâo inactiva do momento. 
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1. Introdujo 
O principio seguido na medicáo da populacáo activa apontou sempre para urna definicáo 

ampia do conceito de emprego. Desta forma, a actual definicáo internacional de desemprego 
estipula que é suficiente a urna pessoa, para que seja classifícada como com emprego, o ter 
estado ocupada mima actividade económica, pelo menos durante urna hora no periodo de 
referencia. Existem também regras implícitas na estrutura da máo-de-obra, de acordó com as 
quais o emprego tem precedencia sobre o desemprego e este tem precedencia sobre a inactividade. 
Nesta estrutura, o desemprego é considerado como urna situacáo extrema de total falta de 
trabalho. As situacoes menos extremas, de falta parcial de trabalho, estáo todas incluidas no 
conceito de emprego. Para identificar itais situacoes de falta parcial de emprego e para 
complementar as estatísticas de desemprego, foi introduzido o conceito de subemprego. 

A importancia do conceito de subemprego foi reconhecida há muito tempo. Ao nivel 
internacional, o conceito foi aceite na Sexta CIET (1948) e foi debatido posteriormente na Oitava 
e Nona CIET (1954 e 1957, respectivamente), antes que se adoptasse urna resolucáo firme na 
Décima Primeira CIET (1966), mais tarde revista na Décima Terceira CIET (1982). 

De acordó com a resolucáo da CIET 1966, o subemprego "existe quando o emprego de urna 
pessoa é inadequado, relativamente a determinadas normas o u a u m emprego alternativo, tendo 
em conta a sua qualificacáo profissional (formacáo e experiencia profissionais)". Distinguem-se 
dois tipos principáis de subemprego: subemprego visível, o qual reflecte urna insuficiencia no 
volume de emprego; e o subemprego invisível, caracterizado pelo baixo rendimento, a 
subutilizacáo de qualificacoes e a fraca produtividade, para além de outros factores. A resolucáo 
da CIET 1982 reconheceu, no entanto, que "por razóes operacionais, a medicáo estatística do 
subemprego pode ser limitada ao subemprego visível". Foi aperfeicoada a definicáo e introduzido 
um método para combinar a medicáo do subemprego visível com a do desemprego. 

O subemprego tem especial importancia nos países em vias de desenvolvimento, 
particularmente em relacáo á agricultura. Foi observado que, em muitos países em vias de 
desenvolvimento, o desemprego medido é normalmente baixo. Tal facto é explicado por varias 
razóes. Urna, é o grande predominio, nestes países, do emprego a título independente e o risco de 
que a nocáo de procura de emprego, adoptada como base para definir o desemprego, possa ser 
entendida pelos inquiridos como referida apenas ao emprego remunerado. Existem também certos 
tipos de actividades independentes, para as quais, a própria nocáo de procura de emprego, nao é 
realmente aplicável. No caso de outras actividades independentes, a linha divisoria entre a 
procura activa de emprego e a actividade independente propriamente dita é, por vezes, difícil de 
tracar. 

Outra razáo plausível, para o baixo nivel de desemprego medido em muitos países em vias 
de desenvolvimento, é o limitado número de trabalhadores abrangidos pelo seguro de desemprego 
ou por outros programas públicos de assisténcia. Nestas condicóes, muito poucas pessoas podem 
permitir-se estar desempregadas, por um qualquer período de tempo. A maioria da populacáo 
deve ocupar-se todo o tempo nalguma actividade económica, mesmo que seja reduzida ou 
inadequada. Embora, ao mesmo tempo, possam estar a procurar outro emprego ou emprego 
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adicional, nao seráo considerados como desempregados. Em tais circunstancias, a situacáo do 
emprego nao pode ser descrita, na sua totalidade, apenas pelos dados do desemprego, devendo ser 
complementada com dados sobre subemprego. 

Embora a medicáo do subemprego tenha sido sobretudo recomendada para descrever a 
situacáo do emprego em países em vias de desenvolvimento, ha que referir que o subemprego 
pode também ter importancia em países industrializados. Com as recentes alteracoes na situacáo 
do emprego em países industrializados e a aparicáo de varias formas de emprego precario, 
emergem, cada vez mais, novas situacoes, que podem ser encaradas como subemprego. Por 
exemplo, a Décima Quarta CIET em 1987 examinou a importancia do conceito de subemprego 
visível, relativamente á situacáo no emprego dos participantes em certas categorías de programas 
governamentais de promocáo de emprego. Houve concordancia de que o conceito, na realidade, 
podía ser útil neste contexto, mas que o mesmo necessitava de ser mais elaborado (OIT, 1988). 

Tem sido demonstrado, ocasionalmente, que podiam também existir situacoes do mercado de 
trabalho em que as pessoas "sobreempregadas" formassem um grupo com urna importancia igual 
ou superior ao das pessoas subempregadas (p.ex. Ellingsaeter, 1979). A nocáo de sobreemprego 
refere-se a pessoas ocupadas em empregos a tempo completo, que prefeririam trabalhar menos ou 
a tempo parcial, se estivesse disponível um emprego deste tipo. O sobreemprego representa, 
assim, urna forma de desequilibrio do mercado de trabalho o qual, de um ponto de vista 
conceptual, é exactamente o contrario do subemprego visível. Contudo, o presente capítulo nao 
trata da medicáo do sobreemprego porque o conceito nao é referido ñas normas intemacionais e 
porque o fenómeno socioeconómico e o interesse analítico que ele reflecte, sao muito diferentes 
dos do subemprego. 

A discussáo, neste capítulo, está centrada na medicáo do subemprego inserido na estrutura 
da populacáo activa do momento(máo-de-obra). Em principio, os mesmos conceitos podem 
também ser utilizados dentro da estrutura da populacáo habitualmente activa. A sua aplicacáo 
nesta estrutura é, no entanto, mais difícil e requer métodos mais elaborados de medicáo (ver a 
seccáo sobre a medicáo de subemprego durante o ano no Capítulo 4 deste manual). 

A seccáo 2 do presente capítulo trata da definicáo internacional do subemprego visível, 
distinguüido entre o número de pessoas em subemprego visivel e a quantidade de subemprego 
visível. Descreve o criterio para identificar as pessoas em subemprego visivel e termina com um 
diagrama de fluxos para questionários de inquérito. A seccáo 3 trata da medicáo da quantidade de 
subemprego visível e examina os métodos para medir a distribuicáo do tempo de trabalho da 
máo-de-obra e para obter medidas combinadas de desemprego e de subemprego visível. 
Finalmente, a Seccáo 4 descreve os conceitos de subemprego invisível e aponta para algumas das 
dificuldades conceptuáis e práticas envolvidas na sua medicáo. 

2. Pessoas visivelmente subempregadas 

Definigao 
As normas intemacionais consideram dois elementos na medicáo do subemprego visível: (a) 

o número de pessoas visivelmente subempregadas; (b) a quantidade de subemprego visível. 
Enquanto o elemento (a) fornece resultados em termos de número de pessoas, o elemento (b) é 
medido em termos de unidades de días de trabalho, meios-dias, ou, numa forma mais detalhada, 
de horas. 

De acordó com a definicáo internacional, "as pessoas em situacáo de subemprego visível 
compreendem todas as que, com emprego remunerado ou a título independente, estando ou nao a 
trabalhar, trabalham involuntariamente menos do que a duracáo normal de trabalho para a 
actividade correspondente e estavam á procura ou disponíveis para trabalho adicional durante o 
periodo de referencia". Isto significa que o subemprego visível é definido como urna subcategoria 
do emprego e que existem tres criterios para identificar, de entre as pessoas com emprego, 
aquelas que estáo visivelmente subempregadas: (1) trabalhar menos do que a duracáo normal; (2) 
fazé-lo de forma involuntaria; e (3) procurar ou estar disponível para trabalho adicional durante o 
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periodo de referencia. Para considerar urna pessoa como visivelmente subempregado, todos os 
tres criterios devem ser satisfeitos simultáneamente. 

Os criterios referem-se a todas as pessoas que fazem parte da populacáo com emprego. 
Desta forma, entre os visivelmente em subemprego, podem incluir-se tanto as pessoas com 
emprego remunerado, como as que tém emprego a título independente, quer se encontrem a 
trabalhar actualmente, quer estejam temporariamente ausentes ao trabalho. Como aqueles que 
estáo em subemprego sao definidos como um subgrupo da populacáo com emprego, o conceito 
nao se aplica, nem á populacáo desempregada, nem á popula9áo inactiva. De acordó com a 
estrutura conceptual adoptada ñas normas internacionais, urna pessoa desempregada ou inactiva 
nao pode estar em subemprego. 

A trabalhar menos do que a duragao normal 
Para classsificar urna pessoa com emprego como visivelmente em subemprego, o primeiro 

criterio consiste em que a pessoa deve ter trabalhado menos do que a duracáo normal de trabalho, 
na sua actividade concreta. Em principio, isto significa que se deve (a) determinar o número de 
horas que os trabalhadores normalmente efectuam nessa actividade, e (b) comparar esse valor 
com o número de horas trabalhadas, durante o periodo de referencia, pelo trabalhador em 
questáo. O número de horas trabalhadas a serem determinadas segundo (b), sao urna 
característica individual e podem diferir de um trabalhador para outro, quer se dediquem ou nao á 
mesma actividade. Pelo contrario, as horas normáis de trabalho a serem determinadas segundo 
(a), relacionam-se com urna actividade específica e sao as mesmas para todos os trabalhadores 
ocupados nessa actividade. No entanto. deve referir-se que o subemprego visível é urna 
característica da pessoa e nao da actividade. Deste modo, no caso de pessoas com pluriemprego, 
deve ser tido em conta o número total de horas trabalhadas em todas as actividades. 

Num inquérito as familias, existem essencialmente duas abordagens, para avahar o trabalho 
cuja duracáo é inferior a normal. Urna dessas abordagens consiste em perguntar directamente 
aos inquiridos se trabalharam, ou nao, menos do que a duracáo normal para a sua actividade. A 
outra, tem por base determinar a duracáo normal de trabalho para actividades específicas, pedir 
aos inquiridos para declarar o seu número individual de horas trabalhadas e comparar os dois 
valores. A primeira é a adoptada nos inquéritos á máo-de-obra de muitos países Europeus, nos 
quais os inquiridos se classificam a si próprios como estando a trabalhar a tempo parcial ou a 
tempo completo sem urna referencia a qualquer número específico de horas de trabalho (p.ex. 
Bélgica, República Federal da Alemanha, Espanha). Este método de auto-avahacáo tem a 
vantagem de ser flexível, já que contempla as diferencas na duracáo de trabalho entre actividades 
e profissoes e adapta-se as mudancas que se verificam ao longo do tempo. Contudo, a 
autoavaliacáo pelos inquiridos pode carecer de objectividade na medicáo. Para além disso, pode 
apenas ser adequada quando as horas de trabalho da maioria da populacáo estao 
contractualmente reglamentadas e as pessoas que respondem ao inquérito tém conhecimento 
dessa regulamentacáo. Em outras situacóes, deve ser utilizado o segundo método. As duas etapas 
envolvidas, avaliacáo da duracáo normal de trabalho e das horas individuáis de trabalho, sao 
examinadas a seguir, com maior detalhe. 

Duragáo normal de trabalho 
As normas internacionais adoptadas pela Décima Terceira CIET em 1982 especificam que, 

para fins de classificacáo das pessoas como visivelmente em subemprego, a duracáo normal do 
trabalho para urna actividade deverá ser determinada "a luz das circunstancias nacionais, 
conforme se refiectem na legislacáo aplicável a essas materias, e das práticas correntes, noutros 
casos, ou em termos de urna norma convencional uniforme". 

Isto está de harmonía com a resolucáo sobre estatísticas de horas de trabalho, adoptada pela 
Décima CIET em 1962, a qual estabelece: "As horas normáis de trabalho sao as horas de 
trabalho fixadas por, ou na prossecucáo de, leis ou regulamentos, acordos colectivos ou decisoes 
arbitráis. Quando nao decorrerem de leis ou regulamentos, acordos colectivos ou decisoes 
arbitráis, as horas normáis de trabalho devem ter o significado de número de horas, por dia ou 
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por semana, para além das quais qualquer tempo trabalhado é remunerado como extraordinario 
ou constituem urna excepcáo as regras ou usos na empresa, relativamente as categorías de 
trabalhadores em questao." 

Deve referir-se que a redaccáo das normas intemacionais de 1982 sobre subemprego visível 
implica um método concreto para determinar a duracáo normal de trabalho. Preferencialmente, a 
duracáo normal de trabalho para urna actividade, deve referir-se as horas de trabalho ñxadas por 
legislacáo nacional. Para pessoas nao abrangidas por tal legislacáo, a duracáo normal de trabalho 
deve ser determinada com base ñas práticas habituáis para a actividade. A utilizacáo de urna 
norma convencional uniforme deve ser encarada como um último recurso, que será apenas 
aplicado nos casos de actividades para as quais nao existem, nem legislacáo, nem práticas 
habituáis relativamente ás horas de trabalho. 

Alguns inquéritos nacionais á máo-de-obra procuraram seguir de perto o procedimento para 
a determinacáo da duracáo normal de trabalho, conforme indicado pelas normas intemacionais. 
Um exemplo disso foi o Inquérito Socioeconómico e á Máo-de-Obra 1985/86 do Sri Lanka, onde 
a informacáo foi recolhida sobre (a) o número de horas que normalmente se espera trabalhar na 
actividade principal, e (b) o número de horas habitualmente trabalhadas em todas as actividades 
desempenhadas pelo inquirido, para comparacáo com o número de horas efectivamente 
trabalhadas na actividade principal e em todas as actividades. Os entrevistadores foram instruidos 
para determinar o número de horas que normalmente se espera trabalhar, com base no seguinte 
método: "de acordó com as condicoes vigentes no emprego da pessoa inquirida, se existirem; se 
nao, de acordó com o legalmente estipulado para profissoes similares, se existir; se nao existir 
qualquer estipulacáo, de acordó com o normalmente praticado para profíss5es similares; se nem 
mesmo existir urna convencáo desse tipo, tome-se urna norma arbitraria de 35 horas"(Sri Lanka, 
1987). 

A aplicacáo do conceito de horas normáis de trabalho em inquéritos á máo-de-obra, pode 
multas vezes levantar difículdades. A nocáo de horas normáis de trabalho está essencialmente 
limitada a trabalhadores por conta de outrem com um emprego regular, cuja duracáo de trabalho 
está regulada por legislacáo nacional, por acordos colectivos ou, pelo menos, por um contrato de 
trabalho oral ou escrito. Geralmente nao existem disposicoes correspondentes para trabalhadores 
por conta de outrem ocasionáis, pessoas com pluriemprego, pessoas com emprego a título 
independente e trabalhadores familiares nao remunerados. Em tais casos, a duracáo normal de 
trabalho tem de ser determinada com base ñas práticas comuns para as actividades em questao. 
Contudo, isto pode trazer também difículdades visto que, as horas que os trabalhadores por conta 
de outrem ocasionáis, as pessoas com multiemprego, as pessoas com emprego a título 
independente e os trabalhadores familiares nao remunerados (especialmente os que se encontram 
ocupados na agricultura e em actividades sazonáis) dispendem ñas suas actividades, podem 
variar muito entre trabalhadores e de urna época para outra. Por conseguinte, pode ser difícil 
identificar as práticas comuns e determinar a duracáo normal de trabalho nesta base. 

Mesmo para trabalhadores por conta de outrem com horas de trabalho normáis 
regulamentadas, pode mostrar-se difícil determinar, nos inquéritos, a duracáo normal do trabalho. 
Tal facto deve-se a que, as horas normáis de trabalho podem variar de um ramo de actividade 
económica para outro e, mesmo, num dado ramo de actividade, podem variar com as profissoes. 
Podem também existir regulamentacoes especiáis para os postos de trabalho desempenhados por 
categorías especiáis de trabalhadores, tais como os jovens, os deficientes ou os trabalhadores por 
turnos. Isto significa que, na prática, pode ter de se determinar as horas normáis de trabalho 
separadamente, para cada actividade. Urna possibilidade consiste em tentar obter a informacáo 
directamente dos inquiridos, tarefa que é bastante complexa. Essa complexidade aumenta, em 
situacoes em que os trabalhadores estáo ocupados em mais do que urna actividade durante o 
periodo de referencia, ou nao estáo informados sobre os regulamentos respeitantes ás suas horas 
de trabalho, ou quando é pedido aos intermediarios dos inquiridos que fornecam a informacáo. 
Por conseguinte, pode ser preferível nao procurar a informacáo junto dos próprios inquiridos, 
antes determinando as horas normáis de trabalho com base na informacáo disponível a partir de 
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outras fontes. Isso pode ser feito, preparando urna lista de horas normáis de trabalho por tipo de 
actividade, a ser fornecida aos entrevistadores ou a equipa que controla a validade dos dados. 

Quando nao for possível avahar a duracao normal de trabalho com base em cláusulas legáis 
ou em práticas habituáis numa actividade, as normas internacionais sugerem, como alternativa, 
que se utilize urna norma convencional, uniforme para todas as actividades e categorías de 
trabajadores. Deve ser salientado que, em principio, esta disposicáo é entendida como um último 
recurso. Nao deve ser interpretada como urna autorizacáo para abandonar, com demasiada 
facilidade, os esforcos para obter informacáo mais precisa, onde ela for viável. Neste sentido, 
pode mesmo ser perigoso instruir os entrevistadores para utilizarem urna norma convencional 
uniforme como último recurso, já que eles podem considerar que nao é necessário investigar mais 
sobre essa questáo. A utilizacáo de urna norma convencional uniforme pode, com mais proveito, 
ser reservada para o controle de validade dos dados e servir para a imputacáo, no caso de 
ausencia de valores. 

Parece que, no entanto, na realizacáo concreta dos inquéritos, o procedimento completo para 
determinar a duracao normal do trabalho, conforme é indicado ñas normas internacionais, é 
considerado pouco atractivo ou demasiado complicado para ser estritamente seguido. A prática 
adoptada na maioria dos inquéritos nacionais á máo-de-obra, que medem o trabalho com período 
normal reduzido ou naqueles que distinguem o emprego a tempo completo e a tempo parcial, é a 
da utilizacáo ímediata de urna norma convencional uniforme (e nao apenas como último recurso). 
Existe, contudo, urna grande variedade no número de horas tomado como norma. Embora alguns 
países utilizem um limite relativamente alto, de 40 horas por semana (p.ex. Equador, Nigeria, 
Turquia), a maioria escolheu valores consideravelmente mais baixos, tal como 35 horas (p.ex. El 
Salvador, República da Coreia, Estados Unidos), 30 horas (p.ex. Canadá, Jamaica), ou, mesmo, 
25 horas por semana (p.ex. Malasia). Certos países utilizam um limite apenas para categorías 
especiáis de trabalhadores (p.ex. Porto Ilico apenas para trabalhadores por conta de outrem, 
Suécia apenas para pessoas com emprego a título independente e trabalhadores familiares nao 
remunerados). Alguns inquéritos (p.ex. Canadá, Estados Unidos), embora utilizem de urna forma 
geral um limite, admitem certas excepcoes para categorías especiáis de trabalhadores, que 
trabalham um número de horas semanais inferior áquele que foi considerado como norma. Tais 
pessoas (p.ex. condutores de autocarros, pessoal de aviacáo civil, artistas) podem ser 
considerados trabalhadores a tempo completo, desde que a sua semana de trabalho normal 
permaneca constante. 

Um método geral, para determinar um ponto limite aplicável a todos os trabalhadores, 
consiste em tomar o valor modal da duracao normal de trabalho dos trabalhadores a tempo 
completo abrangidos por legislacáo, acordos colectivos ou decisoes arbitráis, quando existe um 
valor modal distinto que possa ser utilizado para esse fim. Assim, num país em que a maioria dos 
trabalhadores por conta de outrem, com emprego regular, tém urna duracao normal de trabalho 
de 40 horas por semana, o limite adequaido será de 40 horas. Se nao existir esse valor modal 
distinto, deve ser considerado todo o conjunto das duracoes normáis de trabalho, conforme o 
especificado em legislacáo, acordos colectivos ou decisoes arbitráis, e escolher esse ponto limite, 
de forma a que seja suficientemente elevado, para abranger a grande maioria de pessoas que 
trabalham menos do que a duracao normal para a sua actividade. Outra possibilidade, consistirá 
em deduzir empíricamente o ponto limite, examinando a distribuicáo das horas trabalhadas numa 
amostra representativa de trabalhadores e escolhendo um ponto limite que consiga distinguir, 
razoavelmente, os valores modais da distribuicáo. Deve notar-se que, em qualquer caso, existirá 
um certo número de trabalhadores que, embora o seu horario seja a tempo completo, tém urna 
duracao normal de trabalho que está abaixo do limite geral. Estes trabalhadores podem requerer 
um tratamento estatístico especial. 

Horas individuáis de trabalho 
O segundo passo para determinar se urna pessoa está ou nao a trabalhar menos do que a 

duracao normal, consiste em comparar o número das suas horas individuáis de trabalho com o 
número de horas tomadas como duracao normal de trabalho. As horas de trabalho individuáis 
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devem ser contabilizadas para todas as actividades que a pessoa levou a cabo durante o período 
de referencia, incluindo as actividades secundarias. Outra consideracáo importante diz respeito á 
escolha do conceito adequado para a medicáo das horas de trabalho individuáis, isto é, a escolha 
entre horas efectivamente trabalhadas e horas habitualmente trabalhadas. As normas 
internacionais nao fazem recomendacoes sobre esta questáo específica.1 

Urna visáo de cerca de 40 questionários de inquérítos nacionais á máo-de-obra revela que as 
práticas nacionais diferem a este respeito. Alguns países, tomam por base as horas efectivamente 
trabalhadas, na comparacáo com a duracáo normal de trabalho (p.ex. Barbados, Belize, 
Botswana, Malasia, Nigeria), outros utilizam, para esse fim, as horas habitualmente trabalhadas 
(p.ex. Canadá, Israel, Suécia). Existem também países que combinam as duas medidas ao 
efectuarem a comparacáo (p.ex. Australia, Equador, Jamaica, República da Coreia, Estados 
Unidos). 

As normas internacionais definem o conceito de subemprego visível no contexto da estrutura 
da actividade do momento. Se o subemprego visível for medido no contexto dessa estrutura, 
deverá referir-se a um período de referencia curto (urna semana ou um dia). Desta forma, deduz-
se lógicamente que as horas efectivamente trabalhadas durante este período constituem a medida 
adequada das horas de trabalho individuáis. Isto aplica-se nao só as pessoas que estáo a 
trabalhar, mas também as pessoas temporariamente ausentes ao trabalho, cujo número de horas 
efectivamente trabalhadas durante esse período é, por definicáo, zero. Esta situacáo representa a 
forma mais extrema de trabalho de duracáo inferior á normal. 

A utilizacao de horas habituáis de trabalho está em contradicáo com o principio da 
identificacáo do subemprego visível durante um curto período de referencia especificado. Por um 
lado, inclui, erróneamente, pessoas que trabalham habitualmente um número de horas inferior ao 
da duracáo normal, mas que efectivamente trabalharam mais do que o normal durante o período 
de referencia; por outro lado, excluí pessoas que trabalham habitualmente a duracáo normal e que 
trabalharam efectivamente menos durante o período de referencia. Para além disso, podem existir 
certas categorías de trabalhadores, especialmente nos países em vias de desenvolvimento, cujos 
regimes de trabalho sao de tal forma irregulares, que a nocáo de horas habituáis de trabalho nao 
se lhes pode aplicar de modo significativo. 

Contudo, deve referir-se que, a utilizacao exclusiva, durante o período de referencia, das 
horas efectivamente trabalhadas, estabelece certos limites a interpretacáo das estatísticas 
resultantes. Estes limites sao inerentes á estrutura da actividade do momento, a qual proporciona 
urna imagem instantánea da situacáo do emprego num momento determinado. Se nao é obtida 
nenhuma informacáo, no período de referencia, para além da das horas efectivamente 
trabalhadas, nao se pode fazer a distincáo entre certos subgrupos de pessoas actualmente em 
subemprego, como por exemplo, entre os trabalhadores a tempo completo e a tempo parcial que 
estáo em subemprego (ver Capítulo 5), ou entre aquelas pessoas para as quais o subemprego é 
urna característica habitual da sua situacáo de trabalho e aquelas a quem essa situacáo sucedeu 
de forma casual durante o curto período de referencia especificado. A identificacáo destes 
diferentes subgrupos de pessoas actualmente em subemprego requer um método de medicáo 
refinado, combinando a informacáo sobre as horas de trabalho efectivas e habituáis. Dado que tal 
método refinado pode ser útil em muitas circunstancias, mais adiante, na subseccáo sobre o 
desenho do questionário, será considerado como urna alternativa ao método mais simples baseado 
únicamente ñas horas efectivamente trabalhadas. 

Quer as horas efectivamente trabalhadas sejam utilizadas isoladamente ou em combinacáo 
com as horas habituáis de trabalho, devem ser tomadas precaucóes especiáis para certas 
categorías de trabalhadores que declaram horas de trabalho inferiores a duracáo normal, se a 
mesma foi definida em termos de norma convencional uniforme. Estas precaucóes dizem respeito 
aos trabalhadores que, embora trabalhando menos do que a norma uniforme (x horas por 
semana), devem ser no entanto considerados com emprego pleno, visto que o trabalho a tempo 

Para urna discussao dos conceitos e medicáo das horas efectivamente trabalhadas e das horas habitualmente trabalhadas, ver Capítulo 
5 deste manual. 
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completo, na sua actividade específica, envolve normalmente menos horas, de trabalho. Nos 
inquéritos, tais trabalhadores podem ser identificados, colocando aos inquiridos que trabalharam 
menos do que x horas por semana urna pergunta específica sobre se o seu trabalho é considerado 
como a tempo completo ou nao, ou proporcionando urna categoría de resposta, adequada a urna 
questao geral, sobre a razáo porque trabaLba menos do que x horas. 

Urna questao mais fundamental, apontando no sentido das limitacóes do conceito de 
subemprego visível, surge no caso da situacáo oposta, isto é, a dos trabalhadores que trabalham x 
horas ou mais, mas que nao se consideram como com emprego pleno, mesmo quando se utiliza 
um valor limite relativamente alto. Esta situacáo é particularmente comum nos países em vias de 
desenvolvimento onde, por exemplo, os trabalhadores por conta própria e os trabalhadores 
familiares nao remunerados na agricultura, comercio e servicos podem nao estar em situacáo de 
emprego pleno, mesmo quando declaram um grande número de horas de trabalho. Existe nestas 
pessoas a tendencia para trabalhar menos intensamente ao longo do periodo de tempo em que a 
procura dos seus produtos ou servicos é baixa, em vez de realizar horarios de trabalho mais 
curtos. Mesmo em circunstancias normáis, o seu tempo de trabalho pode tender a ser 
determinado, mais pelo seu próprio ritmo de trabalho preferido, do que pelo trabalho real a 
realizar. Isto deve-se a que, o tempo de trabalho dos trabalhadores por conta própria e dos 
familiares nao remunerados nao está sujeito a estipulacoes contratuais em termos de horas de 
trabalho, como é o caso dos trabalhadores com emprego regular remunerado. No entanto, deve 
ser tido um cuidado especial, aquando da interpretado das horas de trabalho de tais categorías de 
trabalhadores. Em geral, urna interpretacáo significativa do tempo dispendido no trabalho por 
estes trabalhadores, requer inquéritos em profundidade especialmente concebidos. Podem também 
existir situacóes em que, a urna grande parte da populacáo com emprego, especialmente pessoas 
ocupadas em actividades na agricultura, trabalhadores em zonas rurais e certas categorías de 
pessoas com emprego a título independente, falte a consciéncia do tempo em termos de horas de 
trabalho e, assim, tenha dificuldades em responder as perguntas do inquérito sobre horas de 
trabalho. Um problema similar pode surgir no caso dos trabalhadores no domicilio ou dos 
trabalhadores por conta de outrem cujo tempo de trabalho nao está estruturado em termos de 
horas, dado que eles sao remunerados a tarefa e nao pelas horas trabalhadas. Para um exame 
mais preciso sobre as questoes relacionadas com a recolha e interpretacáo da informacáo sobre 
horas de trabalho, ver Capítulo 5. 

No presente contexto, sao possíveis varias solucóes práticas para estes problemas. Urna 
délas, consiste em formular, no inquérito, perguntas sobre o tempo trabalhado, em unidades de 
tempo que sejam mais fácilmente recordadas pelos inquiridos do que o sao as horas, como por 
exemplo, dias ou meios-dias trabalhados, e converter a informacáo obtida em horas, para 
comparacáo com horas normáis de trabalho; de forma similar, a informacáo sobre as tarefas 
realizadas durante o período de referencia, pode ser convertida em unidades de tempo de máo-de-
obra utilizada. Outra solucáo poderá ser a inclusáo de certas categorías de pessoas, tais como 
aquelas que estao ocupadas em actividades agrícolas, entre as visivelmente em subemprego, 
independentemente das horas de trabalho declaradas, desde que tenham estado a procurar ou 
disponíveis para trabalho adicional durante o período de referencia. Também poderá ser outra 
solucáo, o restringir da medicáo do subemprego visível aos trabalhadores por conta de outrem 
(ou seja á insuficiencia da procura no mercado de trabalho) e a exclusáo dos trabalhadores por 
conta própria e dos familiares nao remunerados (ou seja, da insuficiencia da procura no mercado 
de produtos). 

Natureza involuntaria 
As pessoas podem estar a trabalhar menos do que a duracáo normal de trabalho por razóes 

voluntarias ou involuntarias, mas apenas as pessoas que o fazem involuntariamente devem ser 
consideradas para inclusáo entre os que estao visivelmente em subemprego. A natureza 
involuntaria pode ser determinada em inquéritos á máo-de-obra, examinando a razao pela qual 
urna pessoa trabalhou menos do que a duracáo normal (ou, mesmo, nao trabalhou, no caso de 
pessoas temporariamente ausentes ao trabeilho durante o período de referencia). Tais perguntas já 
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fazem parte de muitos questionários de inquéritos nacionais à mào-de-obra (p.ex. Australia, 
Canadá, Honduras, Malasia, Nigeria, Estados Unidos). 

A importancia de avaliar a involuntariedade do trabalho de duraçào inferior à normal, deriva 
de existirem muitas razôes diferentes pelas quais as pessoas podem ter trabalhado em horario 
reduzido ou,mesmo, näo ter trabalhado, durante o período de referencia. Em certas situaçôes, as 
pessoas säo forçadas a trabalhar em horario reduzido devido a razôes económicas, isto é, estâo a 
enfrentar um periodo de recessào, urna época baixa, etc., ou näo conseguem encontrar mais 
trabalho. Existem também situaçôes, em que as pessoas decidem, voluntariamente, trabalhar 
menos do que a duraçào normal na sua actividade. E o que acontece com muitas mulheres 
casadas que têm filhos e que preferem dedicar parte do seu tempo de trabalho disponivel as 
responsabilidades familiares. É também o caso que se verifica com muitos jovens, que aliam os 
estudos ou a formaçâo com o emprego, ou ainda, os trabalhadores mais idosos, que participait) 
voluntariamente em programas de reforma por fases. Outra situaçâo poderia ser também a das 
pessoas que trabalham habitualmente a duraçào normal, e que teriam trabalhado o mesmo 
número de horas durante o periodo de referencia, se näo estivessem ausentes ao trabalho em todo, 
ou parte, desse período, devido a alguma das varias razoes possíveis, tais como doença, ferias, 
licença para estudos, etc., por um lado, ou à escassez temporaria de materiais, avaria mecánica, 
falta de clientes etc., por outro. 

No entanto, ha que referir que, a distinçâo entre razôes voluntarias e involuntarias para 
trabalhar menos que a duraçào normal ou estar temporariamente ausente ao trabalho, pode nao 
ser tào nítida na prática. Nem sempre é obvio que urna dada razáo seja considerada como 
voluntaria ou involuntaria para fins de mediçào do subemprego visível. Por exemplo, a situaçâo 
de urna pessoa a trabalhar em horario reduzido devido a doença, deficiencia ou outra razäo 
similar é, no sentido exacto da palavra, involuntaria, mas nao se encontra relacionada com o 
funcionamento da economía. Este exemplo mostra que, muitas vezes, pode ser necessário 
interpretar a distinçâo entre "voluntario" e "involuntario", no sentido de "näo económico" face a 
"económico", referindo-se este último a urna insuficiencia na procura de trabalho no caso de 
trabalhadores por conta de outrem e/ou na procura do produto, no caso de pessoas com emprego 
a título independente. 

Deve mencionar-se que, algumas vezes, urna razáo claramente nao-económica disfarça outra 
que é realmente económica. Por exemplo, as pessoas podem alegar afazeres domésticos ou 
frequência escolar como razôes (normalmente consideradas nao-económicas) para trabalhar 
menos do que a duraçào normal, quando de facto se trata de urna razáo económica como, por 
exemplo, falta de trabalho suficiente ou falha na obtencäo da quantidade de trabalho desejada, o 
que conduziu a que aquelas actividades fossem colocadas em primeiro plano. 

Estas consideraçôes têm implicacöes no desenho do inquérito e na sua realizaçao (que seräo 
discutidas mais tarde nesta secçào), em especial na escolha das categorías de respostas para as 
perguntas sobre a razäo para trabalhar menos do que a duraçào normal ou para ter estado 
ausente temporariamente ao trabalho e na admissào de respostas únicas ou múltiplas a estas 
questôes. 

À procura ou disponivel para trabalho adicional 
Para urna pessoa, que está involuntariamente a trabalhar menos do que a duraçào normal, 

ser classificada como visivelmente em subemprego, deve também estar à procura ou disponivel 
para trabalho adicional durante o periodo de referencia. A finalidade deste criterio adicional é 
dupla. Por um lado, serve para manter a consistencia com o principio da actividade inserido na 
estrutura da mào-de-obra (ver Capítulo 3). Por outro lado, reforça o criterio da natureza 
involuntaria do trabalho em horario reduzido; neste sentido, os dois criterios podem ser 
considerados como complementares ou, mesmo, algo sobrepostos. 

De facto, a prática dos inquéritos mostra que se usam as duas diferentes abordagens para 
identificar as pessoas visivelmente em subemprego. Urna das abordagens realça a avaliaçào do 
motivo para trabalhar menos do que a duraçao normal ou estar temporariamente ausente ao 
trabalho, a fim de determinar a involuntariedade e utiliza urna pergunta sobre procura ou 
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disponibilidade para trabalho adicional, fundamentalmente como comprovaçào suplementar. A 
outra abordagem enfatiza o criterio de procura ou disponibilidade adicional para trabalhar 
através de um questionário mais detalhado sobre estas questöes, ao supor que as pessoas que 
foram correctamente identificadas como estando à procura ou disponiveis para trabalho 
adicional, devem estar todas involuntariamente a trabalhar em horario reduzido e que a 
informaçâo adicional sobre as razöes para trabalhar menos do que a duraçâo normal ou estar 
ausente ao trabalho nâo é necessária para fins de classificaçào. 

Em gérai, a noçâo de "trabalho adicional" deve ser interpretada num sentido lato. Está 
destinado a referir-se a todos os sistemas e tipos de trabalho que possam aumentar o tempo de 
trabalho de urna pessoa. Por isso, trabalho adicional pode significar: (a) trabalhar mais horas (ou 
dias) no emprego actual; (b) obter outro emprego do mesmo tipo ou de tipo diferente, para além 
do que se tem actualmente; (c) substituir o emprego actual por outro do mesmo tipo ou de tipo 
diferente, porém com mais horas (ou dias) de trabalho; ou (d) qualquer combinaçâo dos 
anteriores. 

Deve também salientar-se que a noçâo de trabalho adicional se refere, em principio, quer a 
empregos remunerados, quer a empregos a título independente (incluindo trabalho familiar nao 
remunerado). No entanto, se o conceito de subemprego visível se destina a ser aplicado no sentido 
restrito, o trabalho adicional, no caso de emprego a título independente, deve abranger os 
aumentos da procura de produtos (número de clientes, encomendas, etc.) apenas quando daí 
resultar, também, um aumento no número de horas de trabalho. 

De acordó com as normas internacionais, urna pessoa deve estar "a procurar ou disponível 
para trabalho adicional durante o período de referencia" (fazer atençao ao sublinhado) para ser 
considerado como visivelmente em subemprego. Isto significa que os dois elementos (procura e 
disponibilidade) sao encarados como alternativa e nem sempre nécessitant de ser satisfeitos 
simultáneamente. Na maioria das circunstancias, pode ser suficiente que urna pessoa esteja 
disponível para trabalho adicional, mesmo quando nao está a procurar activamente. Em 
particular, este caso verifica-se quando o criterio é utilizado básicamente como prova 
complementar da natureza involuntaria do trabalho com duraçâo inferior à normal. Contudo, 
pode argumentar-se que urna pessoa que está a procurar trabalho adicional, mas nâo está 
disponível para esse trabalho durante o período de referencia, nâo deve ser considerado como 
actualmente em subemprego. 

Na prática, alguns países dâo mais importancia ao elemento "procura", ao perguntarem as 
pessoas que, involuntariamente, trabalham em horario reduzido, se elas têm estado a procurar 
trabalho adicional ou, de forma mais elaborada, quais as diligencias que efectuaram para 
encontrar trabalho adicional (p.ex. Australia, Suécia). Outros países restringem a indagaçâo a 
perguntas sobre a capacidade e a disposiçâo para aceitarem horas adicionáis de trabalho (p.ex. 
Malasia, Panamá). As duas abordagens reflectem as diferentes condiçôes do mercado de 
trabalho em diferentes países (mercados de trabalho organisados e de trabalho regular face a 
outros que sao informais e fraccionados). 

Desenho do questionário 
Nos diagramas de fluxos 7 e 8, sao propostos dois questionários diferentes para quantificar 

as pessoas em subemprego visível. Devem ser considerados como métodos alternativos para a 
mediçâo do subemprego visível. Diferem no número de perguntas envolvidas e, por conseguinte, 
no detalhe da informaçâo obtida. Contudo, qualquer deles cumpre as normas internacionais, já 
que sao ambos baseados nos tres criterios do subemprego visível, conforme se examinaram 
anteriormente. A.decisäo, sobre quai dos dois métodos é o mais adequado numa aplicaçâo de 
inquéritos concreta, depende dos objectivos da mediçâo, dos dados requeridos e da fiabilidade da 
recolha de dados. 

Ambos os diagramas de fluxos de questionários sao constituidos por duas partes: urna, 
dirigida a pessoas actualmente a trabalhar e, a outra, a pessoas temporariamente ausentes ao 
trabalho durante o período de referencia. Deve também ser notado que, para salvaguarda da 
simplicidade, ambos os diagramas de fluxos se baseiam na utilizaçâo de urna norma convencional 
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uniforme para a duracáo normal de trabalho. Esta norma é designada nesses diagramas pelo 
símbolo "n", representando o número de horas abaixo das quais o trabalho é considerado como 
sendo inferior a duracáo normal. O valor adequado de "n" pode variar de um país para outro. 
Deve ser determinado á luz das circunstancias específicas nacionais. Porém, como se estabeleceu 
anteriormente nesta seccáo, é conceptualmente preferível, sempre que na prática seja possível, 
determinar as horas normáis de trabalho para urna actividade, com base na legislacáo nacional ou 
ñas práticas habituáis, no caso das pessoas nao abrangidas por tal legislacáo, em vez de se 
utilizar urna norma convencional uniforme para todos. 

A sequéncia de perguntas mostrada no Diagrama de fluxos 7, envolve apenas 4 items para 
as pessoas a trabalhar (parte A) e tres items para as pessoas temporariamente ausentes ao 
trabalho durante o período de referencia (parte B). No caso das pessoas a trabalhar as perguntas 
sao: horas efectivamente trabalhadas durante o período de referencia (Q23); razáo para trabalhar 
menos do que n horas (isto é, duracáo normal) durante o período de referencia (Q24); procura ou 
disponibilidade para trabalho adicional durante o período de referencia (Q25); e tipo de trabalho 
adicional procurado ou para o qual se está disponível (Q26). No caso de pessoas 
temporariamente ausentes ao trabalho, as perguntas sao: razáo para a ausencia ao trabalho 
durante o período de referencia (Q13); procura ou disponibilidade para trabalho adicional durante 
o período de referencia (Q25); e tipo de trabalho adicional procurado ou para o qual se está 
disponível (Q26). 

A pergunta sobre horas efectivamente trabalhadas durante o período de referencia (Q23) já 
fora introduzido no Capítulo 5 sobre a medicáo do emprego e das horas de trabalho. É essencial, 
para a identificacáo de pessoas em subemprego visível, que esta pergunta se refira ao número 
total de horas trabalhadas pelos inquiridos durante o período de referencia, tendo em conta as 
horas trabalhadas em todos os seus empregos, empresas ou actividades económicas. 

A pergunta Q24 é dirigida a todas as pessoas a trabalhar, que o fizeram durante menos do 
que n horas (isto é, menos do que a duracáo normal de trabalho) durante o periodo de referencia. 
Esta questáo indaga sobre a razáo porque se trabalhou menos do que n horas durante o periodo 
de referencia. Dessas razoes, as involuntarias (ou económicas) sao: nao conseguir encontrar mais 
trabalho; reducáo na actividade económica (época baixa, escassez de trabalho, falta de clientes, 
de encomendas, de financiamento, de equipamentos, etc.); desorganizacáo temporaria ou paragem 
de trabalho (mau tempo, escassez de materias primas, avaria mecánica, etc.); e, possivelmente, o 
emprego foi iniciado ou terminou durante o período de referencia ou razóes específicas 
declaradas na categoría aberta "outras razoes, especifique". Deve também referir-se que Q24 
prevé urna categoría de resposta específica para a identificacáo de pessoas que devem ser 
consideradas como com emprego completo, embora tenham trabalhado menos do que n horas; 
essas sao as pessoas para quem o trabalho a tempo completo na sua actividade tem urna duracáo 
normalmente inferior a n horas. 

No caso de pessoas temporariamente ausentes ao trabalho durante o período de referencia, 
Q23 e Q24 sao substituidos por Q13, sobre o motivo de ausencia ao trabalho. As razoes 
involuntarias (ou económicas) em Q13 sao: em suspensáo temporaria de trabalho (com vínculo 
formal ao emprego); reducáo na actividade económica; desorganizacáo temporaria ou paragem 
do trabalho; e, possivelmente, razoes específicas declaradas na categoría aberta "outras ausencias 
temporarias, especifique a razáo". 

Dado que o criterio de "procura de, ou disponibilidade para trabalho adicional", no presente 
contexto, é destinado principalmente a filtrar as pessoas que estiveram a trabalhar menos do que 
a duracáo normal ou temporariamente ausentes ao trabalho devido a razoes involuntarias (ou 
económicas), o diagrama de fluxos do questionário nao prevé urna inquiricáo mais profunda 
sobre este criterio, isto é, nao se testa a declaracáo de procura activa ou de disponibilidade para 
trabalho adicional durante o período de referencia. Para salvaguarda da simplicidade, este item 
está confinado a urna simples pergunta sim-ou-náo sobre a procura ou disponibilidade para 
trabalho adicional (Q25), a qual combina estes dois elementos. 

Para os inquiridos que declaram que estiveram a procurar ou disponíveis para trabalho 
adicional durante o período de referencia, a pergunta Q25 é seguida de outra sobre o tipo de 
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trabalho adicional procurado ou para o qual se está disponível (Q26). A finalidade principal desta 
última questáo consiste em transmitir o significado de "trabalho adicional", o qual pode ser de 
mais horas no(s) emprego(s) actual(is), outro emprego para além do(s) actual(is) ou outro 
emprego com mais horas para substituir o(s) actual(is). As respostas obtidas podem também 
servir para dar alguma indicacáo da intensidade da vontade dos inquiridos para trabalho 
adicional. Por isso, deve permitir-se a múltipla resposta a esta pergunta. 

Com base na sequéncia de perguntas mostrada no Diagrama de fluxos 7, as pessoas a 
trabalhar sao classificadas como visivelmente em subemprego, se trabalharam efectivamente 
menos do que n horas durante o período de referencia (Q23), declararam urna razao involuntaria 
(ou económica) para trabalharem menos do que n horas durante o periodo de referencia (Q24) e 
deram urna resposta afirmativa á pergunta sobre procura ou disponibilidade para trabalho 
adicional (Q25). Estas relacoes sao mostradas no esquema de classificacáo da Figura 8. De 
forma semelhante, as pessoas temporariamente ausentes ao trabalho, durante o período de 
referencia, sao classificadas como visivelmente em subemprego, se declararam urna razao 
involuntaria (ou económica) para a sua ausencia ao trabalho (Q13) e deram urna resposta 
afirmativa á pergunta sobre procura ou disponibilidade para trabalho adicional (Q25). 

Embora suficiente para a medicáo do número de pessoas visivelmente em subemprego 
durante o período de referencia, a sequéncia de perguntas no Diagrama de fluxos 7 nao permite 
diferenciacoes entre certos subgrupos dos actualmente em subemprego, isto é, entre as pessoas 
para quem o subemprego visível é urna característica habitual da sua situacáo de emprego e as 
pessoas para quem o subemprego visível aconteceu ocasionalmente durante o período de 
referencia específico do inquérito, ou entre os trabalhadores a tempo completo e a tempo parcial 
que estáo em subemprego visível. Isto verifica-se porque, a sequéncia de perguntas do Diagrama 
de fluxos 7, está limitada as horas efectivamente trabalhadas durante o período de referencia para 
a avaliacáo das horas de trabalho individuáis dos inquiridos, enquanto que a identificacáo dos 
ácima mencionados subgrupos requer informacáo, quer das horas efectivamente trabalhadas 
durante o período de referencia, quer das horas habituáis de trabalho. 

Para casos em que tais distincoes entre diferentes subgrupos, das pessoas actualmente em 
subemprego, sao consideradas úteis para íins analíticos, é sugerido um diagrama de fluxos de um 
segundo questionário (Diagrama de fluxos 8), como um método de medicáo alternativo. Dado que 
este segundo método envolve perguntas, tanto sobre as horas efectivamente trabalhadas durante o 
período de referencia, como sobre as horas habitualmente trabalhadas, pode fácilmente ser 
integrado na sequéncia de perguntas respeitantes a emprego e horas de trabalho apresentada no 
capítulo 5. 

Utilizando o Diagrama de fluxos 8, os visivelmente em subemprego "a trabalhar" (parte A) 
podem ser identificados com base ñas respostas as cinco perguntas seguintes: horas habituáis de 
trabalho (Q21); razao para habitualmente trabalhar menos do que n horas, isto é, menos do que a 
duracáo normal de trabalho (Q22); horas efectivamente trabalhadas durante o período de 
referencia (Q23); razao para alguma diferenca entre as horas efectivas e as habituáis (Q24); e 
procura ou disponibilidade para trabalho adicional durante o período de referencia (Q25). Como 
se mostra na Figura 9, urna combinacáo destas variáveis proporciona quatro categorías de 
pessoas a trabalhar, que devem ser consideradas como visivelmente em subemprego, durante o 
período de referencia do inquérito: 

(1) pessoas habitualmente a trabalhar menos do que a duracáo normal por razóes 
involuntarias (ou económicas), que também trabalharam menos do que a duracáo normal durante 
o período de referencia e estavam a procurar ou disponíveis para trabalho adicional; 

(2) pessoas habitualmente a trabalhar menos do que a duracáo normal por razoes voluntarias 
(ou nao económicas), e que trabalharam ainda menos horas, por razoes involuntarias (ou 
económicas), durante o periodo de referencia e estavam á procura ou disponíveis para trabalho 
adicional; 

(3) pessoas habitualmente a trabalharem a duracáo normal que, devido a razoes 
involuntarias (ou económicas), trabalharam menos do que a duracáo normal durante o período de 
referencia e estavam a procura ou disponíveis para trabalho adicional; e 
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(4) pessoas que nao declararam as horas habituáis mas, durante o período de referencia, 
trabalharam menos do que a duracáo normal porrazoes involuntarias (ou económicas) e estavam 
á procura ou disponíveis para trabalho adicional. 

As pessoas a trabalharem habitualmente menos do que a duracáo normal que, durante o 
peíodo de referencia, trabalharam efectivamente mais do que a duracáo normal, nao sao aqui 
consideradas como pertencentes aos actualmente em subemprego durante o período de referencia, 
independentemente da razáo para trabalharem habitualmente menos do que a duracáo normal. 

Os visivelmente em subemprego, que "nao estao temporariamente a trabalhar" durante o 
período de referencia (parte B do diagrama de fluxos 8), podem ser identificados com base ñas 
respostas as quatro seguintes perguntas: horas habituáis de trabalho (Q21); razao para trabalhar 
habitualmente menos do que n horas (Q22); razáo para a ausencia ao trabalho (Q13, nao 
reproduzida no diagrama de fluxos 8); e procura ou disponibilidade para trabalho adicional 
durante o período de referencia (Q25). Urna combinacáo destas variáveis, conduz as seguintes 
quatro categorías de pessoas temporariamente ausentes ao trabalho, a serem incluidas entre os 
visivelmente em subemprego durante o período de referencia (ver Figura 9): 

(5) pessoas a trabalharem habitualmente menos do que a duracáo normal por razoes 
involuntarias (ou económicas), que nao estavam a trabalhar no período de referencia, mas que 
estavam á procura ou disponíveis para trabalho adicional; 

(6) pessoas a trabalharem habitualmente menos do que a duracáo normal por razoes 
voluntarias (ou náo-económicas), que nao estavam a trabalhar durante o período de referencia 
por razoes involuntarias (ou económicas) e estavam á procura ou disponíveis para trabalho 
adicional; 

(7) pessoas habitualmente a trabalhar a duracáo normal que nao estavam a trabalhar durante 
o período de referencia por razoes involuntarias (ou económicas) e estavam á procura ou 
disponíveis para trabalho adicional; e 

(8) pessoas que nao declararam as horas habituáis, nao estavam a trabalhar no período de 
referencia por razoes involuntarias (ou económicas) e estavam a procura ou disponíveis para 
trabalho adicional. 

Esta classificacáo permite fazer distincoes entre diferentes categorías de pessoas actualmente 
em subemprego, durante o período de referencia. Os grupos 1 e 5 sao constituidos por pessoas 
para quem o subemprego visível é urna característica habitual da sua situacáo de trabalho, em 
oposicáo áquelas para quem o subemprego visível acontece ocasionalmente durante o período de 
referencia específico do inquérito (grupos 2,3,6 e 7). Para além disso, entre estes últimos, pode 
distinguir-se entre os trabalhadores a tempo parcial em subemprego visivel1 (grupos 2 e 6) e os 
trabalhadores a tempo completo em subemprego visível (grupos 3 e 7). 

As razoes involuntarias (ou económicas) para trabalhar habitualmente menos do que a 
duracáo normal (ítem Q22) sao: nao conseguiram encontrar mais trabalho ou trabalho a tempo 
completo; período de recessáo, época baixa; falta de materias primas, de meios financeiros, de 
equipamentos, de clientes, etc., quando tém carácter permanente ao invés de temporario e, 
possivelmente, as razoes específicas declaradas na categoría aberta "outra razao, especifique". 
No item Q24 do Diagrama de fluxos 8, as categorías relacionadas com as razoes involuntarias 
(ou económicas) para trabalhar efectivamente menos do que as horas habituáis sao, básicamente, 
as mesmas das do item Q24 do Diagrama de fluxos 7; contudo, no contexto da sequéncia de 
perguntas no Diagrama de fluxos 8, devem ser interpretadas como referindo-se apenas a 
situacóes temporarias. As perguntas Q25 e Q26 no Diagrama 8 sao idénticas as do Diagrama 7. 
O mesmo se aplica á pergunta Q13, a qual, por razSes de espaco, nao é reproduzida no Diagrama 
8, embora faca parte integrante da sequéncia de perguntas. 

Ambos os métodos sugeridos para medicáo do número de pessoas em subemprego visivel, 
colocam certos problemas habituáis no desenho do inquérito. Um destes problemas, diz respeito á 
admissáo, ou nao, de respostas múltiplas as perguntas Q22, Q24 e Q13, sobre a razáo das horas 

Os trabalhadores a tempo parcial, foram definidos na Seccao 4 do Capítulo 5, como pessoas a trabalhar habitualmente menos, do que 

a duracáo normal de trabalho, por razoes voluntarías (ou nao-económicas). 
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de trabalho reduzidas ou a ausencia ao trabalho. Em principio, apenas deve ser assinalada urna 
categoría de respostas para estas perguntas. Se sao permitidas respostas múltiplas, podem surgir 
ambiguidades quando urna das respostas corresponde a urna razao involuntaria (ou económica) e 
outra a um motivo voluntario (ou nao-económico). Nestas situacoes, deverá ser adoptada urna 
regra de prioridade para dar precedencia a urna ou outra categoría de razoes. Embora as 
respostas múltiplas tenham algumas vantagens analíticas, envolvem um maior esforco no 
processamento e análise de dados. As respostas únicas facilitam o processamento e a análise de 
dados e podem também conduzir a resultados mais precisos, na medida em que inquiridos e 
entrevistadores estáo em melhores condicoes, do que qualquer regra automática do processamento 
de dados, para indicar a principal razao para trabalhar num horario reduzido ou para ter estado 
ausente ao trabalho. 

Outra questáo diz respeito as categorías de resposta aberta "outras" nos items Q22, Q24 e 
Q13. Estas categorías, ao registarem aquelas razoes que nao correspondem a qualquer das 
categorías de resposta precodificadas, sao utilizadas para esgotar toda a gama de possíveis 
motivos para trabalhar menos horas ou para estar ausente ao trabalho. No entanto, tais respostas 
podem ser adequadamente arrumadas numa das categorías "involuntária"(ou económica) ou 
"voluntária"(nao-económica), quando é especificado com suficiente detalhe o motivo específico 
para o horario de trabalho reduzido ou para a ausencia ao trabalho. 

Deve também ser referido, que asi categorías de respostas aquí enumeradas para as 
perguntas Q22, Q24 e Q13, pretendem ser ilustrativas sobre a razao da reducáo do horario de 
trabalho ou a ausencia ao trabalho. Em aplicacoes específicas de inquérito, é importante que as 
categorías de resposta sejam cuidadosamente escomidas, para que reflictam as circunstancias 
nacionais e se possam aplicar a todas as categorías de trabalhadores, incluindo as pessoas com 
emprego a título independente, os trabalhadores familiares nao remunerados, os trabalhadores 
ocasionáis, as mulheres, os jovens e os trabalhadores idosos. 

O fluxo de perguntas foi preparado em ambos os diagramas de fluxos do questionário, para 
evitar sistemas complicados de saltos ñas perguntas e para que se tivessem em conta as 
categorías de resposta aberta nos items Q22, Q24 e Q13. Por exemplo, a pergunta Q25 é 
colocada a todas as pessoas que trabalham em horario reduzido ou estáo temporariamente 
ausentes ao trabalho, independentemente da natureza voluntaria ou involuntaria da razáo 
declarada numa das questoes precedentes (Q22, Q24 ou Q13). Por conseguinte, como se mostrou 
ñas Figuras 8 e 9, a identificacáo dos que estáo em subemprego visível, deverá fazer-se na fase de 
processamento de dados, tendo em conta todo o conjunto completo de respostas obtidas ñas 
partes correspondentes do questionário. 

3. Quantidade de subemprego visível 

Conceitos 
De acordó com as normas internacionais, a quantidade de subemprego visível refere-se ao 

total do "tempo disponível para trabalho adicional, durante o periodo de referencia, de cada 
pessoa em situacáo de subemprego visível ... calculado em unidades de dias de trabalho, meios-
dias ou horas, consoante for mais conveniente, em funcao das circunstancias nacionais e 
dependendo da natureza dos dados recolhidos" (CIET, 1982). 

As normas internacionais mencionara, especialmente, dois métodos para medir o "tempo 
disponível para trabalho adicional", sem excluir outras possibilidades.' O primeiro método é 
baseado numa inquiricáo directa sobre a "duracáo do trabalho procurado". O segundo método, 
denominado "distribuicáo do tempo de trabalho", consiste em compilar, para cada pessoa a que 
respeite, um apanhado do tempo de trabalho total, potencialmente disponível, expresso em termos 

Alétn destes dois métodos, pode deduzir-se analíticamente urna estimativa da quantidade de subemprego visível ( ou urna estimativa 
composta da quantidade de desemprego e de subemprego visível) de acordó com determinados pressupostos. Um exemplo é a estimativa 
do "lempo perdido pela mao-de-obra" e dos seus componentes, "horas-homem perdidas pelos desempregados" e "horas - homem 
perdidas por trabalhadores a trabalharem involuntariamente a tempo parcial", calculada pelo Departamento de Estatísticas do Trabalho 
dos Estados Unidos (Gilroy, 1975, quadro 1). 
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de tempo utilizado para trabalhar, de tempo disponível para trabalhar e de tempo nao disponível 
para trabalhar, durante o período de referencia. Quando aplicado a todas as pessoas incluidas na 
máo-de-obra, o método da distribuicáo do tempo de trabalho permite também a deducáo de urna 
estimativa composta da quantidade actual de desemprego e de subemprego visível. 

Duracáo do trabalho procurado 
De acordó com as consideracoes anteriores sobre o criterio de "procura ou disponibilidade 

para trabalho adicional" tendo em vista a identificacáo de pessoas em subemprego visível, a 
duracáo do trabalho procurado deve ser interpretada num sentido lato. Para aqueles que querem 
trabalhar mais horas no seu emprego actual, a "duracáo de trabalho procurada" deve referir-se ao 
número de horas de trabalho adicionáis que a pessoa está á procura ou para as quais está 
disponível, até ao limite da duracáo normal de trabalho. Para aqueles que querem aumentar as 
suas horas de trabalho através de um emprego adicional, a "duracáo de trabalho procurada" deve 
referir-se ao número desejado de horas para este emprego adicional, até ao limite da duracáo 
normal de trabalho. Para aqueles que querem substituir o seu actual emprego por um outro com 
mais horas, a "duracáo do trabalho procurada" deve referir-se á diferen9a entre o número de 
horas desejado para o novo emprego e as horas de trabalho no actual; nos casos em que o número 
de horas desejado para o novo emprego ultrapassa a duracáo normal de trabalho, apenas deve ser 
tida em conta a diferenca entre as horas normáis de trabalho e as horas de trabalho no presente 
emprego. 

Ao desenhar os questionários de inquéritos, urna pergunta sobre a "duracáo de trabalho 
adicional que se procura ou para a qual se está disponível" pode ser fácilmente acrescentada á 
sequéncia de perguntas para identificar os que se encontram em subemprego visível. No contexto 
dos diagramas de fluxos do questionário apresentados na seccáo anterior deste capítulo, urna tal 
pergunta pode seguir-se ¿mediatamente áquela outra sobre o tipo de trabalho adicional procurado 
ou para o qual se está disponível (Q26), como a seguir se indica. 

Q25 

Q26. Tipo de trabalho adicional procurado oupara o qual 
se está disponível 

•Mais horas no emprego actual 
•Outro(s) emprego(s) para além do(s) actual(is) 
•Outro(s) emprego(s) com mais horas para substituir o(s) 

actual(is) 

Q27. Duracáo do trabalho adicional procurado ou para o 
qual se está disponível 
Número de horas de trabalho adicional procurado ou para o 
qual se está disponivel durante o período de referencia? 

Mais horas 

Sao exemplos de formula?óes concretas de urna pergunta como a Q27 nos inquéritos 
nacionais á máo-de-obra, as seguintes: "Quantas horas mais teria desejado trabalhar durante os 
últimos sete dias?" (Zimbabwe); "De quantas horas mais, por semana, gostaria de aumentar o 
seu total de horas de trabalho?" (Suécia). 

A quantidade total de subemprego visível pode ser obtida das respostas individuáis á 
pergunta Q27, somando o montante de trabalho adicional procurado ou para o qual se está 
disponível, para todas as pessoas em subemprego visível. No entanto, o trabalho adicional que 
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excede a duraçào normal de trabalho, nao deve ser tido em conta para o cálculo da quantidade 
total de subemprego visível. 

Note-se também que, para as pessoas que declararam na pergunta Q26 desta sequência, que 
queriam mudar para um emprego com mais horas, o número de horas registado em Q27 nao se 
deve referir à duraçào total de trabalho procurado para o emprego substituto, mas apenas à 
diferença obtida por comparaçâo com o emprego actual; isto porque Q27 é formulado em termos 
de horas adicionáis de trabalho. 

A fim de facilitar a revisäo e o processamento dos dados, a quantidade de subemprego 
visível deve, se possível, ser medida em termos de unidades de tempo uniformes para todos os 
individuos a que diga respeito. Dependendo das circunstancias nacionais, estas unidades podem 
ser dias, meios-dias ou horas (conforme se: sugeriu anteriormente). 

Quadro 10. Distribuiçào do tempo d 

Tempo utilizado para trabalhar 
Tempo nao aplicado no trabalho, 
voluntariamente 
Tempo nao aplicado no trabalho, 
involuntariamente 
Tempo disponivel para trabalhar 
Tempo nâo disponivel para 
trabalhar 
Total 

e trabalh 
V feira 

o (Q27) 
V feira 4' feira 5' feira 6* feira sáharln dominpn Total 

Fonte: Urna versâo ligeiramente modificada deste quadro foi utilizada nos Inquéritos Metodológicos da OIT em Kerala, India 
(OIT.1983-84) e Costa Rica (Trigueros, 1986). 

No caso de trabalhadores cuja remuneraçâo nâo tem por base o tempo, tal como certas 
pessoas com emprego a título independente, trabalhadores pagos à peça, trabalhadores no seu 
proprio domicilio ou trabalhadores remunerados à tarefa, o conceito de "duraçào do trabalho 
procurado" pode necessitar de urna interpretaçào adicional. Por exemplo, muitas pessoas com 
emprego a título independente, podem nâo estar a raciocinar e a fazer declaraçôes em termos de 
duraçào adicional de trabalho procurado ou para o qual se está disponivel, mas sim em termos de 
quantidade adicional de encomendas que podem aceitar, do número extra de clientes a que podem 
fazer face, etc.. Urna conversäo de tais respostas em unidades de tempo, pode ter um impacto 
negativo na qualidade dos resultados obtidos para estas categorías de trabalhadores. 

Em geral, urna indagaçâo directa sobre a duraçào do trabalho adicional procurado ou para o 
qual se está disponivel, pode conduzir a urna insuficiente precisäo dos dados, mesmo no caso de 
trabalhadores que sao remunerados nuira base temporal e para os quais nâo é necessária 
qualquer conversäo. Isto deve-se a que, a abordagem directa, nâo contém urna comparaçâo 
adequada entre o número declarado de horas adicionáis procuradas ou para as quais se está 
disponivel e o tempo de trabalho total, potencialmente disponivel, dos inquiridos. Com a 
abordagem directa, é apenas obtida informaçào sobre duas das componentes do tempo de 
trabalho total, potencialmente disponivel (tempo de trabalho durante o periodo de referencia e 
tempo disponivel para trabalho adicional), mas nâo sobre a terceira componente (tempo nâo 
disponivel para trabalhar durante o periodo de referencia). E assim provável que os inquiridos 
tendam a exagerar, ao declararem o número de horas adicionáis de trabalho procurado ou para as 
quais estejam disponiveis. Tal situaçâo pode levar a urna sobreestimaçâo da quantidade total de 
subemprego visível. 

Nâo obstante estas limitaçôes, a abordagem da "duraçào do trabalho procurado" tem o 
mérito de ser simples, já que requer apenas mais urna pergunta. Por conseguinte, oferece a 
possibilidade de obter determinada informaçào sobre a quantidade de subemprego visível, com 
um pequeño custo adicional e com um reduzido esforço suplementar durante a entrevista e o 
processamento de dados. 
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Distribuiçào do tempo de trabalho 
A quantidade de subemprego visivel (isto é,- tempo disponivel para trabalho adicional) pode 

também ser medido com base mima folha resumo, compilada dia-a-dia, para cada pessoa em 
situaçâo de subemprego visivel. Esse tipo de folha resumo é mostrada no Quadro 10. Ai se 
regista, em cinco categorías, a distribuiçào do tempo total potencialmente disponivel para 
trabalhar durante o periodo de referencia: tempo utilizado para trabalhar e aplicado no trabalho; 
tempo utilizado para trabalhar, mas nao aplicado no trabalho, por razöes voluntarias (ou nao-
económicas); tempo utilizado para trabalhar, mas nao aplicado no trabalho, por razöes 
involuntarias (ou económicas); tempo disponivel para trabalhar; e tempo näo disponivel para 
trabalhar. 

Quadro 11. Eiemplo de folha resumo de distribuiçào de trabalho 

Tempo utilizado para trabalhar 
Tempo disponivel para trabalhar 
Tempo nâo disponivel p/ trabalhar 
Total 

V feira 

1 

1 

V feira 

1/2 
1/2 

1 

4*feira 

1 

1 

5feir» 

1/2 

1/2 
1 

fifeira 

1 

1 

sábado 

1/2 
1/2 
1 

dnminpn 

1 
1 

Total 

2 
3 
2 
7 

Dependendo dos objectivos da mediçào, a folha resumo pode ser reduzida, combinando as 
categorías de varias formas. Por exemplo, para uma mediçào de desemprego em termos de tempo 
de trabalho, as primeiras très categorías podem ser combinadas numa única, dando assim origem 
à tricotomía "tempo utilizado para trabalhar", "tempo disponivel para trabalhar" e "tempo nâo 
disponivel para trabalhar". 

Para medir a quantidade de subemprego visivel, a menos que se utilize o quadro completo, é 
mais adequado combinar a segunda categoría com a quinta e a terceira com a quarta, resultando 
assim uma tripla classifîcaçào de categorías, que seriam agora denominadas de "tempo utilizado 
para trabalhar, "tempo disponivel para trabalhar" e "tempo nâo disponivel para trabalhar"(ver 
Quadro 11). Esta situaçâo advém de que, neste contexto, o tempo utilizável para trabalhar mas 
nâo aplicado no trabalho, deve ser contabilizado como tempo nâo disponivel para trabalhar, se a 
ausencia ao trabalho foi dévida a razöes voluntarias ou nao-económicas (p.ex. ferias, doença), ou 
como tempo disponivel para trabalhar, se a ausencia foi devida a razöes involuntarias ou 
económicas (p.ex. desorganizaçào temporaria do trabalho) e a pessoa procurou emprego ou 
esteve disponivel para trabalhar. 

A folha resumo pode ser coligida em unidades de días, meios-dias ou horas de trabalho. Se 
forem escolhidos os días como unidades de tempo, apenas pode ser registada uma condiçâo 
perante o trabalho em cada día, para cada pessoa. Quando tal for considerado insuficiente, a 
folha resumo pode ser coligida com base em meios días ou, mesmo, em unidades de tempo mais 
pequeñas, dividindo o día de trabalho em très ou quatre partes ou em horas. No entanto, deve 
referir-se que, quanto mais pequeñas sao as unidades de tempo, maior será, provavelmente, o 
esforço de resposta e mais complicado o processamento e a análise de dados. 

O Quadro 11 dá um exemplo real de uma folha resumo desse tipo, mostrando os dados 
registados com a utilizaçâo de unidades de meio-dia. As unidades de tempo de meio-dia, 
permitindo um registo, por día e por pessoa, até duas condiçôes perante o trabalho, têm sido 
consideradas suficientes para a maioria das finalidades práticas, em especial para distinguir os 
trabalhadores a tempo completo dos trabalhadores a tempo parcial. 

O quadro mostra a distribuiçào do tempo de trabalho de um trabalhador que, durante o 
período de referencia, trabalhou um dia completo (2a feira) e dois meios-dias (3a e 5a feira), 
estando disponivel para trabalhar em dois dias completos (4a e 6a feira) e em dois meios-dias (3a 

feira e sábado). No resto da semana (todo o Domingo e em metade de 5a feira e de Sábado) a 
pessoa nâo estava disponivel para trabalhar. No total, como se mostra na última coluna, a pessoa 
trabalhou o equivalente a dois dias, na semana de referencia. No tempo restante, a pessoa esteve, 
em parte, disponivel para trabalhar (o equivalente a tres dias) e, noutra parte, indisponível (o 
equivalente a dois dias). De notar que os totais inseridos na última linha sao constantes e iguais a 
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um para cada día da semana de referencia., somando sete no total da semana. Este exemplo 
concreto é típico de um regime de trabalho de um trabalhador ocasional. 

Quando se colige a folha resumo apenas para as pessoas em subemprego visível, o total da 
segunda fila (tempo disponível para trabalhar), somado para todas as pessoas abrangidas, fornece 
a quantidade total do subemprego visível. Quando é preparada a folha resumo para todas as 
pessoas pertencentes á máo-de-obra, o total da fila correspondente dará urna estimativa composta 
da quantidade de desemprego e de subemprego visível do momento. 

O método da distribuicáo do tempo de trabalho foi originalmente concebido em articulacáo 
com o Inquérito Nacional por Amostragem da índia, como urna alternativa a estrutura da máo-
de-obra (índia, 1981). Foi elaborado para reflectir, de forma mais precisa, a situacáo do emprego 
na índia, onde se considerava que muitos trabalhadores nao se encontravam, nem plenamente 
com emprego, nem plenamente desempregados, mas, de facto, numa situacáo de períodos 
alternados de emprego e de desemprego, mesmo em períodos de tempo táo curtos, quanto o é urna 
semana. 

No Inquérito Nacional por Amostragem da India, o método da distribuicáo do tempo de 
trabalho é utilizado para registar a condicáo perante o trabalho de cada pessoa pertencente á 
mao-de-obra, em cada um dos sete dias da semana de referencia. Para esse fim, é utilizada urna 
folha resumo similar a descrita anteriormente, com unidades de tempo de meio-dia e 22 possíveis 
categorías para a condicáo perante o trabalho diaria. Estas categorías de condicáo perante o 
trabalho aliam a situacáo na máo-de-obia com outras características económicas, inclusive a 
condicáo perante o emprego. Neste inquérito concreto, considera-se que urna actividade é 
exercida em "dia completo", se teve urna duracáo de, pelo menos, quatro horas durante esse dia; 
se a actividade teve urna duracáo de pelo menos urna hora, mas foi inferior a quatro horas, é 
considerado "meio-dia". Sao consideradas até quatro actividades distintas, por semana e por 
pessoa. 

O método da distribuicáo do tempo de trabalho é, em certo sentido, urna versáo abreviada de 
um inquérito sobre a utilizacáo do tempo. Por isso, a sua utilizacáo corresponde a recomendacáo 
da Décima Terceira CIET segundo a qual, "para proporcionar melhor e mais detalhada 
informacáo sobre o emprego, desemprego e subemprego e, também, para outras finalidades, ... 
devem ser feitas tentativas para, periódicamente, recolher estatísticas sobre a utilizacáo do 
tempo" (CIET, 1982 ). Um dos pontos fortes do método da distribuicáo do tempo de trabalho, 
reside na sua capacidade para extrair informacáo plausível e consistente: o tempo utilizado para 
trabalhar, o tempo disponível para traballiar e o tempo ocupado em outras actividades e, assim, 
nao disponível para trabalhar, tem de ser avahados para cada inquirido, de forma a que somem o 
total de tempo de trabalho potencialmente disponível durante o período de referencia. A este 
respeito, o método da distribuicáo do tempo de trabalho é claramente superior ao da "duracáo do 
trabalho procurado", que se examinou anteriormente. 
Quadro 12. Composicáo da máo-de-obra segundo o número de dias de trabalho e de dias 

disponíveis para trabalhar, ímdia, 1977-78 (em milhóes). 

Mao-de-obra 
Com emprego 

A tempo completo, toda a semana 
Inferior ao tempo completo, toda a semana 

Disponíveis para trabalho adicional 
Nao disponíveis para trabalho adicional 

Desempregados 
Toda a semana 
Parte da semana 

Número de 
pessoas 

239,2 
228,4 
181,6 
46,8 
19,5 
27,3 
10,7 
10,1 
0,6 

Dias totais 
de trabalho 

1464,5 
1464,5 
1271,8 
192,7 
77,1 
115,7 

— 
— 
— 

Dias totais 
disponíveis para 

trabalhar 
130,6 
57,4 
— 

57,4 
57,4 
— 

73,1 
70,7 
2,4 

Fonte: "Relatório do segundo inquérito quinquenal sobre emprego e desemprego, Inquérito Nacional por Amostragem da India, 32" séire 
(Julho 1977-junho 1978), em Sarvekshana (Nova Deli, National Sample Organisation), Jul.-Out. 1981, Vol. V, Nos. 1 e 2, calculado a 
partir dos Quadros 39 e 40. 
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Para além disso, o método da distribuiçào do tempo de trabalho oferece possibilidades para 
a análise de dados que ultrapassam a avaliaçâo da quantidade de subemprego visível. Por 
exemplo, com base nos resultados do Inquérito Nacional por Amostragem da índia (Quadro 12), 
pode observar-se que, em 239,2 milhöes de pessoas na mäo-de-obra, 10,7 milhöes estavam 
desempregados (10,1 milhöes durante toda a semana e 0,6 milhöes em parte da semana). Para 
além disso, o quadro mostra que 181,6 milhöes de pessoas tinham emprego durante toda a 
semana e 46,8 milhöes em parte da semana. Destes últimos, com emprego em parte da semana, 
27,3 milhöes nào estavam à procura nem disponiveis para mais trabalho, enquanto 19,5 milhöes 
estavam à procura ou disponiveis para trabalho adicional durante a semana. Este último valor 
fornece urna estimativa do número de pessoas em subemprego visível. 

A quantidade total de subemprego visível é obtida por soma dos dias disponiveis para 
trabalhar, conforme declaraçào dos inquiridos. De acordó com o Quadro 12, a quantidade de 
subemprego visível pode ser obtida, multiplicando o número de pessoas em subemprego visível 
(19,5 milhöes) pelo número medio de dias disponiveis para trabalhar (2,94), o que dá 57,4 
milhöes de dias-homem de subemprego visível por semana. Com base no Quadro 12, pode 
também ser calculada urna série de outros indicadores úteis, tais como: 

10,7 
Taxa de desemprego = x 100 = 4,5% 

v & 239,2 

Número de pessoas em subemprego 
19,5 

visível, como percentagem das pessoas = x 100 = 8,5% 

com emprego 
130,6 

- Taxa composta de desemprego e subemprego . = x 100 = 8,2% 
130,6 + 1464,5 

visível 

Muitos outros tipos de estimativas podem ser deduzidas da distribuiçào do tempo de 
trabalho. Em particular, quando sao analisados os dados dia-a-dia, podem aparecer muitos 
regimes de trabalho diferentes, p.ex., empregos a tempo completo durante toda a semana, a tempo 
completo em parte da semana, a tempo parcial em toda a semana e a tempo parcial em parte da 
semana. O método, se é levado a cabo através de urna série de inquéritos, abrangendo urna 
amostra representativa dos varios períodos de referencia ao longo de um ano, pode também ser 
utilizado para estimar o tempo utilizado ou nao utilizado para trabalhar, ao longo do ano. Estas 
estimativas podem ser expressas em termos de dias por pessoa ou horas por pessoa ou serem 
convertidas em unidades tipo de anos-pessoa a tempo completo. 

Contudo, a adopçâo do método de distribuiçào do tempo de trabalho pode envolver, na 
prática, certos inconvenientes. A inclusäo da folha resumo da distribuiçào do tempo de trabalho 
num questionário de inquérito da mäo-de-obra, pode aumentar o seu custo, tal como aonteceria 
com quaisquer outras perguntas adicionáis. Também afecta a extensâo e a complexidade da 
entrevista, podendo assim originar urna necessidade da mais entrevistadores e com melhor 
preparaçào. Da mesma forma, pode haver um aumento do esforço exigido aos inquiridos, 
especialmente quando já lhes havia sido pedido anteriormente, no decurso da entrevista, para 
declararem as horas efectivamente trabalhadas, dia-a-dia. Para além disso, urna utilizaçào 
exaustiva de toda a informaçào recolhida dessa forma, pode mostrar-se como urna tarefa muito 
pesada, no que concerne o processamento de dados e a análise dos mesmos. 

Quando estes inconvenientes práticos sao considerados importantes, podem ser reduzidos de 
varias maneiras. Por exemplo, a folha resumo pode ser coligida apenas para urna subamostra do 
inquérito ou apenas periódicamente, como um suplemento ao inquérito. A fim de reduzir o 
esforço de resposta, os entrevistadores podem ser instruidos para completar a folha resumo, 
utilizando informaçào já obtida do inquirido durante a entrevista. Finalmente, o processamento e 
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a análise de dados pode estar confinada as filas de total da folha, deixando de. lado a informacáo 
dia-a-dia. 

Nao obstante estes problemas, o método da distribuicáo do tempo de trabalho tem 
demonstrado a sua utilidade, particularmente para inquéritos levados a cabo em países em vias de 
desenvolvimento. Se a folha resumo é coligida para todas as pessoas pertencentes á máo-de-obra 
(e nao só para os que estáo em subemprego visível), a mesma fornece um instrumento para a 
medicáo, quer da quantidade de subemprego visível, quer da utilizacáo da máo-de-obra, o qual é 
particularmente adequado as situacoes de emprego nos países em vias de desenvolvimento. 

4. Subemprego invisível 

Conceitos 
Em comparacáo com o subemprego visível, que é um conceito estatístico directamente 

mensurável, entre outros, pelos inquéritos a máo-de-obra, o subemprego invisível é 
"essencialmente, um conceito analítico, que reflecte urna má distribuicáo dos recursos de máo-de-
obra ou um desequilibrio fundamental entre a máo-de-obra e os outros factores de producáo" 
(CIET, 1982). Os síntomas característicos do subemprego invisível, conforme é indicado ñas 
normas internacionais, poderáo ser "o baixo rendimento, a subutilizacáo de qualificacoes, a fraca 
produtividade". O estudo completo do subemprego invisível envolve a análise de urna grande 
variedade de dados. 

As normas estatísticas internacionais sobre o subemprego invisível foram publicadas na 
resolucáo respeitante a medicáo e análise do subemprego e da subutilizacáo da máo-de-obra, 
adoptada pela Décima Primeira CIET em 1966. A Décima Terceira CIET (1982) nao trouxe 
qualquer outra contribuicáo para este assunto, deixando inalterada a resolucáo de 1966. Nesta 
resolucáo, sao distinguidos dois aspectos do subemprego invisível: subemprego disfarcado e 
subemprego potencial. Nao sao dadas definicoes formáis, embora sejam identificadas certas 
variáveis básicas para a medicáo, incluindo o rendimento, a qualificacáo profissional e a 
produtividade. 

O subemprego disfarcado está relacionado com o criterio de baixo rendimento ou de 
subutilizacáo de qualificacoes, isto é, com situacoes em que o rendimento de urna pessoa, 
proveniente do seu emprego, é anormalmente baixo, ou a sua qualificacáo profissional está 
subutilizada. Assim, os dados sobre níveis de rendimento e níveis de qualificacáo sao essenciais 
para a análise do subemprego disfarcado. 

O subemprego potencial deve ser analisado com base no criterio da baixa produtividade. 
Refere-se a situacoes em que urna pessoa tem um emprego num estabelecimento ou unidade 
económica com produtividade anormalmente baixa. Sao exigidos muitos dados para analisar o 
subemprego potencial. Nao só sao necessários dados sobre a produtividade dos estabelecimentos 
ou unidades económicas, mas também urna ligacáo desses dados aos das características 
individuáis dos trabalhadores. 

Com respeito a certos sectores da economía, em particular o sector agrícola, a resolucáo de 
1966 introduziu um conceito adicional relacionado com o subemprego potencial. Este conceito é 
denominado "excedente de máo-de-obra" ou "reservas de máo-de-obra". Pode ser estimado "por 
comparacáo entre as unidades de trabalho disponíveis e as unidades de trabalho efectivamente 
utilizadas ou que sao necessárias segundo certas hipóteses relativas á produtividade" (CIET, 
1966). 

Problemas na medigao 
A resolucáo de 1966 nao fez quaisquer sugestoes específicas quanto aos métodos para medir 

os varios aspectos do subemprego invisível, á parte a mencáo de algumas possíveis fontes 
estatísticas. Isto deve-se a que a medicáo do subemprego invisível, envolve um número de 
dificuldades insolúveis. Em muitos países, dados adequados sobre rendimentos, níveis de 
qualificacáo e, particularmente, sobre produtividade, nao existem ou apenas estáo disponíveis 
para certas regióes, ramos concretos de actividades económicas ou categorías específicas de 
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trabalhadores. Quando os mesmos estâo disponiveis, a sua qualidade é muitas vezes insatisfatóría 
ou altamente irregular entre subgrupos da populaçâo visada. Por exemplo, os dados de 
rendimentos obtidos dos inquéritos à mâo-de-obra ou aos orçamentos familiares sao 
habitualmente mais precisos para os trabalhadores por conta de outrem corn emprego regular, do 
que para as pessoas com emprego a título independente ou para os trabalhadores ocasionáis. 

A utilidade do criterio de baixo rendimento pode ser questionada, como um síntoma de 
inadequaçào do emprego, na mediçâo do subemprego invisível (subemprego disfarçado). Tern 
sido argumentado que, embora sob condiçôes ideáis, o rendimento pode ser encarado como 
reflectindo a produtividade, devido a certes factores institucionais, as flutuaçôes de preços e a 
outras condiçôes nâo-ideais, o rendimento nem sempre pode ser um indicador satisfatório da 
produtividade. Por exemplo, os baixos rendimentos auferidos por um trabalhador doméstico a 
tempo completo podem ser devidos ao regime geral institucional, mais do que à baixa 
produtividade. Da mesma maneira, as variaçôes nos rendimentos recebidos por um trabalhador 
com emprego a título independente, podem ser devidos em grande medida as flutuaçôes de preços 
e nao à baixa produtividade. Assim, um baixo rendimento pode nao significar, necessariamente, 
urna utilizacäo inadequada de mäo-de-obra. Por outro lado, em empresas familiares, os 
rendimentos podem ser recebidos em conjunto, por varios membres da familia, tornando difícil 
determinar cada rendimento individual, na forma em que é necessário para a mediçâo do 
subemprego invisível. 

Estes problemas complicam-se, pelo facto de que os rendimentos, ao contrario do tempo 
trabalhado, podem ser acumulados e transferidos para diferentes períodos de referencia. Por 
exemplo, os rendimentos recebidos em resultado de um emprego a título independente durante um 
período de tempo específico, podem nao corresponder, necessariamente, ao volume de emprego 
durante esse mesmo período. Isto pode aplicar-se especialmente a exploraçôes agrícolas que, em 
geral, recebem os rendimentos no fim da estaçâo, pelo trabalho levado a cabo ao longo de todo o 
período do ciclo agrícola. O conceito de rendimentos, necessário à mediçâo do subemprego 
invisível, nâo se presta à sua integraçâo na estrutura da mâo-de-obra, a quai é baseada num 
período de referencia curto. 

Podem ser avançados argumentos semelhantes contra o criterio de subutilizaçâo de 
qualificaçôes. Este criterio é significativo, principalmente, no que respeita a pessoas que, no 
mínimo, têm o ensino secundario completo ou formaçâo professional, o que constituí um 
segmento da populaçâo relativamente pequeño em muitos países em vias de desenvolvimento. 
Mesmo para estes trabalhadores, a mediçâo da utilizacäo de qualificaçôes pode ser extremamente 
difícil, já que ela deve envolver urna avaliaçâo da qualidade dos postes de trabalho, face as 
qualificaçôes dos seus titulares. Para além disso, devem ser introduzidas cláusulas especiáis no 
desenlio do questionário, para ter em conta as pessoas com habilitaçôes escolares superiores que, 
voluntariamente, escolheram ocupaçôes inferiores as que correspondenam as suas qualificaçôes. 

A mediçâo do subemprego potencial coloca aínda mais dificuldades. Ela envolve a tarefa 
complexa de comparar os dados relativos a trabalhadores individuáis, com dados sobre a 
produtividade de estabelecimentos ou unidades económicas individuáis. Esta tarefa pode ser 
proibitivamente complexa num inquérito as familias sobre populaçâo activa. Podem obter-se 
melhores resultados com urna combinaçâo de dados de diferentes fontes. Dados fiáveis sobre 
produtividade, podem apenas ser obtidos através de inquéritos aos estabelecimentos, enquanto 
dados adequados sobre os individuos, sao recomidos de melhor forma pelos inquéritos à mâo-de-
obra e outres efectuados junto das familias. 

Finalmente, quando se está a medir o subemprego invisível em relaçâo aos rendimentos, 
níveis de qualificaçâo ou produtividade, é necessário estabelecer limiares, abaixo dos quais os 
rendimentos seräo considerados demasiado baixos, as qualificaçôes subutilizadas ou a 
produtividade insuficiente. A determinaçâo de tais limiares pode ser difícil e sujeita a 
divergencias. O procedimento pode tornar-se bastante complexo, pois pode ser necessário aplicar 
diferentes limiares a distintos grupos populacionais ou tipos de unidades económicas. Por 
exemplo, pode ser necessário estabelecer diferentes limiares de rendimentos para as varias regiöes 
de um país. Da mesma forma, pode ser necessário chegar a um acordó sobre distintos limiares de 
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qualificacóes para diferentes grupos profissionais ou sobre diferentes limiares de produtividade 
para os varios ramos de actividade económica. • 

Apesar destes problemas conceptuáis e práticos, alguns países tentaram medir varios 
aspectos do subemprego invisível, utilizando urna estrutura denominada "utiliza9áo da máo-de-
obra". A estrutura da utilizacáo da máo-cle-obra foi desenvolvida no inicio dos anos 70 (Hauser, 
1974) e aplicada principalmente nos países e territorios do Sudeste Asiático (Hong Kong, 
Indonesia, Malasia, Filipinas, Singapura e Tailandia). E urna tentativa para medir a inadequacáo 
do emprego num sentido lato, abrangendo nao só o subemprego invisível, em termos de nivel de 
rendimentos e utilizacáo de qualificacóes, mas também o subemprego visível e o desemprego. 

Dadas as serias limitacóes inerentes á estrutura da utilizacáo da máo-de-obra, muitos países 
nao a adoptaram nos seus inquéritos regulares e outros deixaram de a utilizar após varios anos de 
experiencia. Por conseguirte, esta estrutura nao foi sancionada pela Conferencia Internacional de 
Estaticistas do Trabalho. Reconhecendo os problemas envolvidos na medicáo do subemprego 
invisível, a Décima Terceira CIET especificou que "por razoes operacionais, a medicáo 
estatística de subemprego pode limitar-se ao subemprego visível" (CIET, 1982). 
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e o rendimento 

1. Introdujo 
Conforme se examinou no capítulo anterior, a falta de adequacáo do emprego pode resultar 

de varios factores, entre os quais, os mais evidentes sao: o volume insuficiente de emprego (em 
termos de horas trabalhadas) e os baixos padroes de remuneracáo. As estatísticas de desemprego 
e de subemprego visível apenas revelam o volume de emprego insuficiente, nao proporcionando 
qualquer informacáo sobre a adequacáo dos rendimentos derivados do emprego, nem sobre os 
aspectos sociais relacionados com o emprego. Sao evidentes as limitacSes dos conceitos de 
desemprego e de subemprego visível como indicadores sociais, como é o caso, por exemplo, das 
pessoas que, embora com emprego completo em termos de horas, tém remuneracoes baixas e 
procuram trabalho adicional ou das pessoas com emprego a título independente, quando urna 
reducao da procura acarreta urna baixa na intensidade do trabalho e um rendimento inferior e nao 
urna reducao das horas trabalhadas. Estas situacóes sao táo importantes para as políticas de 
emprego, como o sao o desemprego e o subemprego visível. 

Para indicar a necessidade de complementar as estatísticas de desemprego e de subemprego 
visível, com outras que possam proporcionar urna visáo dos aspectos do rendimento relacionados 
com a inadequacao do emprego, a CIET 1982 introduziu certas directrizes para analisar as 
relacóes entre emprego e rendimento. Essas directrizes devem ser comprovadas com o conceito de 
subemprego invisível introduzido pela CIET 1966, que foi examinado no final do Capítulo 
precedente. Este último conceito pretende também medir a inadequacao do emprego em termos de 
rendimento, mas com um objectivo de medicáo diferente, no qual o rendimento é examinado a 
partir dos aspectos de producáo e de produtividade, em vez dos aspectos sociais e de bem estar 
mencionados anteriormente. 

A Conferencia de 1982 distinguiu dois objectivos para analisar as relacóes entre emprego e 
rendimento. O primeiro objectivo é analisar 'a capacidade de criacáo de rendimento das 
diferentes actividades económicas" (CIET, 1982). Pretende identificar aquelas actividades que 
sejam, para dada utilizacáo de máo-de-obra, mais remunerativas do que outras. Tal informacáo é 
importante para a formulacáo e avaliacáo de políticas de promocáo de emprego. O ponto de 
convergencia de tais políticas, especialmente em países em vias de desenvolvimento, é a criacáo e 
expansáo do emprego produtivo com a finalidade de ir ao encontró das necessidades básicas das 
pessoas de menores recursos e de resolver os problemas da pobreza. Neste contexto, quem 
planeia, necessita de dados detalhados sobre a capacidade de criacáo de rendimento das diferentes 
actividades económicas e de dados sobre o rendimento de pessoas com emprego a título 
independente em comparacao com os das pessoas com emprego remunerado, para a escolha de 
estrategias adequadas de desenvolvimento. 

O segundo objectivo é identificar "o número e características das pessoas que nao 
conseguem assegurar o seu bem-estar económico, a partir das oportunidades de emprego que 
estáo disponíveis para elas" (CIET, 1982). Este objectivo destina-se a fornecer dados para a 
formulacáo e avaliacáo de políticas de bem estar social. Tenta identificar os grupos vulneráveis 
que experimentam dificuldades económicas; relacionadas com o emprego, isto é, referir o fracasso 
das pessoas para atingir um certo nivel de bem estar, face á sua condicáo perante o emprego. 
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O obstáculo para alcancar estes objectivos verifíca-se, porque nao existe urna relacáo 
simples entre a condicáo perante o emprego e as dificuldades económicas, mas sim urna variedade 
de relacoes complexas. Urna ilustracáo deste facto pode ser dada pelas pessoas com baixas 
remuneracóes, como é o caso de muitos trabalhadores subalternos que, de facto, estáo a viver em 
familias ou agregados familiares cujo rendimento total nao é baixo, porque existem outros 
membros da familia ou agregado familiar que obtém rendimentos, porque estáo a receber 
rendimentos de outras fontes, etc.. Podem também existir situacoes em que os ganhos de urna 
familia ou do chefe da familia nao sejam baixos em si mesmos, mas sao no entanto insuficientes 
para satisfazer as necessidades da familia ou agregado familiar, porque a dimensáo destes é 
grande, porque nao existem outras fontes de rendimento, etc.. Assim, a avaliacáo das dificuldades 
económicas relacionadas com o emprego envolve nao só a medicáo da situa?áo do emprego e 
rendimento dos individuos, mas também essa medicáo no contexto das circunstancias das suas 
familias ou agregados familiares. 

A restante parte deste capítulo está organizada da seguinte maneira. A próxima seccáo 
(Sec?áo 2) trata do primeiro objectivo da medicáo, isto é, a medicáo das relacoes do emprego e 
do rendimento para identificar a capacidade de criacjio de rendimento das diferentes actividades 
económicas. A Seccáo 3 ocupa-se do outro objectivo da medicáo, nomeadamente as relacoes 
entre emprego e bem-estar económico, para identificar as pessoas com dificuldades económicas 
relacionadas com o emprego. Em cada seccáo, sao discutidas em primeiro lugar as questóes 
especiáis da medicáo, sendo depois introduzidos os correspondentes conceitos de emprego e 
rendimento e, finalmente, sao sugeridas certas estrategias gerais para a recolha de dados. 

Dado que até á data, existe, nacional ou internacionalmente, urna experiencia relativamente 
pequeña sobre estes temas, nao pode aínda ser feita qualquer tentativa para dar sugestoes 
detalhadas sobre a formulacáo das perguntas e o desenho do questionário.Aqui, preocupar-nos-
emos com a utilizacáo conjunta de dados acerca do emprego e do rendimento, mais do que com a 
obtencáo de dados, tal como se fez noutros capítulos. Por isso, o capítulo termina com sugestoes 
respeitantes aos apuramentos e nao com propostas para o desenho do questionário. 

2. Capacidade das actividades em criarem rendimento 

Questóes relativas á medicáo 
Um requisito fundamental para a medicáo da capacidade criadora de rendimento das 

diferentes actividades económicas é o da estrita coeréncia entre os dois grupos de estatísticas 
envolvidos, isto é, entre os dados sobre emprego e os dados sobre rendimento proveniente do 
emprego. Existem tres outros requisitos importantes. Primeiro, em contraste com os dados da 
máo-de-obra, os dados aqui requeridos nao se referem a atributos (por exemplo, se a pessoa 
trabalhou, ou nao, na semana anterior, ou se a pessoa estava disponível para trabalhar, ou nao) 
mas a quantidades (por exemplo, horas trabalhadas, rendimento recebido, etc.). Em segundo 
lugar, os dados requeridos nao dizem respeito a valores isolados (por exemplo, quantas pessoas 
estavam desempregadas), mas a relacoes (por exemplo, a quantidade de emprego que produz 
determinado rendimento). Em terceiro lugar, a unidade de análise nao é o membro individual do 
agregado familiar, mas a actividade económica na qual os individuos estáo ocupados. Deste 
modo, a primeira preocupacáo aqui, nao é saber quanto ganha um individuo no seu emprego, mas 
sim determinar qual o rendimento produzido por determinada actividade económica. 

Unidade de análise 
Em teoría, a actividade económica deve ser definida, para os fins propostos, como o 

conjunto mais pequeño de tarefas para as quais o rendimento recebido é discernível. Na prática, 
para a generalidade dos casos, urna actividade deve ser adequadamente caracterizada por 
profissáo e actividade, codificada ao nivel mais detalhado que aínda seja significativo, dada 
determinada dimensáo da amostra. Urna actividade económica pode ser, por exemplo, costura 
mima industria de confec?5es, conducáo de camióes na construyo civil ou na agricultura. Nos 
casos em que urna actividade é realizada em conjunto por varios individuos e envolve diferentes 
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postos de trabalho (profissoes), de tal forma que o rendimento recebido nao pode ser atribuido, 
separadamente, a cada posto de trabalho individual, todos os postos de trabalho devem ser 
considerados conjuntamente como parte de urna actividade. Tais situacoes podem surgir em 
empresas familiares, em particular na agricultura. 

Períodos de referencia 
Para cada actividade definida desta forma, o rendimento por ela gerado deve ser relacionado 

com o respectivo volume de emprego utilizado. Por conseguinte, um requisito fundamental 
consiste em os dados de rendimento e de emprego se basearem num mesmo período de referencia. 
O período de referencia adequado pode divergir de actividade para actividade, dependendo do 
desenho do inquérito. Para cada actividade, pode ser escolhido com base no seu ciclo de criacáo 
de rendimento. Por exemplo, no caso de empregos da administracáo pública, o período de 

* referencia adequado pode ser um mes, o que corresponde á frequéncia do pagamento das 
remuneracoes. No caso de emprego ocasional, onde as remuneracoes sao recebidas diaria ou 
semanalmente, o período de referencia adequado pode ser a semana. Para as actividades agrícolas 
de emprego a título independente, o período de referencia adequado pode ser definido em termos 
do ciclo de colheitas ou de comercializacáo, por exemplo, quatro meses para o algodáo, um ano 
para a uva. 

Deve ser mencionado que, muito embora para fins de medicáo, as diferentes actividades 
possam requerer variados períodos de referencia, para fins analíticos os resultados podem 
necessitar de ser convertidos a urna única unidade tipo de tempo, sejam os días ou as horas. 

Volume de emprego 
Para cada actividade considerada no inquérito, os dados de emprego necessários sao as 

horas (ou dias) trabalhados e o tipo de actividade. As horas ou dias trabalhados devem referir-se 
ao total da máo-de-obra utilizada na actividade durante o período de referencia. Dada a definicáo 
de actividade aqui utilizada, as horas ou os dias trabalhados numa dada actividade podem referir­
se ao tempo trabalhado por mais do que urna pessoa. Pode ser esse o caso de muitas empresas 
familiares, onde varios membros do agregado familiar dispendem tempo na mesma actividade, 
para a qual o rendimento é recebido em conjunto e nao pode ser atribuido a cada pessoa 
separadamente. 

O tipo de actividade é caracterizado pela profissáo, ramo de actividade económica e pelo 
contexto institucional no qual a actividade é exercida (emprego a título independente ou emprego 
remunerado, empresa familiar ou empresa nao-familiar, etc.). 

Rendimento do emprego 
O objectivo da medicáo requer dados sobre o rendimento resultante do emprego, no seu 

sentido restrito. Quando o rendimento criado por urna actividade incluí urna remuneracáo para o 
capital investido, assim como para a máo-de-obra utilizada, deve ser apenas considerada, em 
principio, a componente correspondente á mao-de-obra utilizada. 

Rendimento do emprego remunerado 
No caso do emprego remunerado, o rendimento do emprego incluí ordenados, salarios e 

outros ganhos em dinheiro e em géneros. Os ganhos (que tém por base os ordenados e os salarios) 
abrangem todos os pagamentos que os trabalhadores por conta de outrem recebem relativamente 
ao seu trabalho, quer em dinheiro, quer em géneros, a remuneracáo paga pelo empregador e 
referente a tempo nao trabalhado(excluindo as indemnizacSes por despedimento e/ou falta de pré-

* aviso), premios e gratificacoes, e prestacóes familiares e subsidios de habitacáo pagos 
directamente pelo empregador. A definicáo completa de 'ganhos", conforme foi formulada pela 
Décima Segunda CIET (1973), encontra-se reproducida no Apéndice 4. 

Ao medir o rendimento do emprego remunerado, pode ser mais adequado, quando possível, 
incluir nao só os ganhos, mas também as prestacoes líquidas correntes da seguranca social e dos 
sistemas de seguros para os trabalhadores por conta de outrem, tais como, subsidio de 
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maternidade, seguro de doenca e de acidente, prestacoes familiares consideradas como subsidios 
de seguranca social, indemnizacoes por despedimento ou rescisáo do contrato. Este conceito 
ampio é denominado 'Vendimento do trabalhador por conta de outrem" e abrange todos os 
pagamentos ou subsidios em dinheiro ou em géneros recebidos pelo trabalhador por conta de 
outrem em virtude desse(a) seu(sua) actual situacáo na profíssao(OIT, 1979). No sector informal, 
onde os trabalhadores por conta de outrem nao beneficiam das pensoes e subsidios dos sistemas 
de seguranca social, os conceitos de ganhos e de rendimento do trabalhador por conta de outrem 
sao coincidentes. 

Rendimento do emprego a título independente 
O rendimento proveniente do emprego a título independente deve referir-se ao rendimento 

empresarial líquido, isto é, a remuneracáo do trabalhador independente, pela máo-de-obra 
aplicada na actividade. Embora a medicáo do rendimento do emprego remunerado nao coloque 
grandes dificuldades conceptuáis ñas aplicacoes de inquéritos, tal tipo de problemas pode surgir 
no caso do rendimento do emprego a título independente. Na prática, para muitas actividades 
independentes, nao é possível distinguir-se o rendimento da máo-de-obra, do do capital. Em geral, 
apenas é mensurável o total dos dois rendimentos, denominado 'Vendimento empresarial bruto", 
que é obtido por subtraccáo das despesas de fabrico a producáo bruta. 

Para cada actividade económica, a producáo pode ser definida como o valor de todos os bens 
e servicos produzidos, incluindo qualquer parte da mesma que tenha sido retida para 
autoconsumo, ou entregue sem encargos, ou a precos reduzidos, á máo-de-obra contratada 
(Nacóes Unidas, 1977). Por exemplo, a producáo bruta de urna alfaiataria será o valor total das 
roupas vendidas, mais o montante total recebido pelos arranjos, alteracóes e outros servicos. Da 
mesma forma, a producáo bruta de urna exploracáo agrícola será o valor total da producáo 
vendida, mais o valor estimado de qualquer producáo retida para autoconsumo e de qualquer 
producáo entregue, como parte dos salarios, á máo-de-obra contratada. Os valores estimados 
devem ser baseados, sempre que possível, nos precos de venda á saída da fábrica ou da quinta 
(Nacóes Unidas, 1977, § 4.18). 

As despesas de producáo incluem os pagamentos á máo-de- obra contratada, em dinheiro 
e/ou em géneros, e outras despesas correntes da actividade económica, tais como, a aquisicáo de 
materias primas, combustível, ferramentas e equipamento, pagamentos de alugueres e de juros de 
empréstimos, despesas de transportes e gastos comerciáis. No caso de urna exploracáo agrícola, 
as despesas de producáo incluem pagamentos em géneros a máo-de-obra contratada, tais como 
cereais, refeicoes, bebidas e alojamento. Outros gastos de producáo incluem: o custo das 
sementes, sejam elas adquiridas ou produzidas pelo próprio agricultor, forragens, adubos, 
fertilizantes; encargos com o aluguer de animáis de carga, com a irrigacáo, com os equipamentos 
e maquinaria, com o combustível; custos de reparacoes e de manutencáo normal do equipamento 
agrícola, de armazenamento e transporte, de comercializacáo; e outras despesas tais como os 
impostes sobre o rendimento agrícola, juros, etc.. 

Para urna dada actividade económica, a diferenca entre producáo bruta e despesas de 
producto fornece o 'Vendimento empresarial bruto". Como se referiu anteriormente, este conceito 
representa tanto o rendimento do factor trabalho, como o de outros factores de producáo que sao 
propriedade do trabalhador a título independente. A fim de isolar o rendimento do trabalho, é 
necessário deduzir do rendimento bruto empresarial, o valor dos activos produtivos consumidos 
na criacáo desse rendimento e chegar, assim, ao 'Vendimento líquido empresarial". Para este fim, 
em principio, devem ser recomidos os dados sobre a depreciacáo dos activos produtivos, a custos 
de substituicáo. No entanto, na prática, pode mostrar-se extremamente difícil obter os dados 
necessários á realizacáo desse objectivo. O 'Vendimento empresarial líquido" pode no entanto ser 
obtido através de processos analíticos (Chiswick, 1981). 

Deve ser mencionado que, para certas actividades relacionadas com o emprego a título 
independente, em particular aquelas que envolvem poucos ou nenhuns activos produtivos, o 
rendimento empresarial bruto pode ser urna estimativa suficientemente aproximada do rendimento 
empresarial líquido, de forma que pode nao ser necessário o recurso a métodos analíticos. 
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Exemplos dessas actividades sao habitualmente encontradas no artesanato, nos servicos e no 
sector informal, onde se enquadram trabalhadores tais como os pedreiros por conta própria e os 
engraxadores. Os trabalhadores a título independente, nestes tipos de actividades, sao geralmente 
remunerados de acordó com tarifas ao tempo ou a peca e a sua utilizacáo de capital é nula ou 
negligenciável. Embora estas categorías de trabalhadores devam ser consideradas como a título 
independente, de acordó com a actual cla¡5sifica?áo de condi?áo perante o emprego, para efeitos 
de medicáo das rela95es entre rendimento e emprego o seu tratamento é similar ao dos 
trabalhadores por conta de outrem. A recolha de dados sobre rendimento do emprego para estas 
categorías de trabalhadores nao deverá colocar especiáis difículdades e pode considerar-se que o 
rendimento medido representa, apenas, o do factor trabalho. 

Ñas empresas familiares, ou, mais geralmente, ñas actividades a título independente 
realizadas em conjunto por varios membros do agregado familiar, o rendimento do emprego a 
título independente é ganho também em conjunto e só pode ser registado como tal. Como o 
objectivo é a medicáo das capacidades de cria?áo de rendimento das diferentes actividades 
económicas, nao é necessário tentar repartir o rendimento entre os membros do agregado familiar 
que contribuíram com o seu trabalho para actividade. Aquando da compilacáo dos 
correspondentes dados de emprego, os quais sao habitualmente obtidos em separado para cada 
individuo, é necessário assegurar que é registada toda a máo-de-obra utilizada. 

Relacionando volunte de emprego e rendimento do emprego 
No Quadro 13 apresentam-se, como exemplo, os resultados básicos a serem apurados para 

identificar a capacidade de criafáo de rendimento das actividades económicas. Conforme pode ser 
observado no quadro, as actividades económicas estáo diferenciadas segundo a condicáo perante 
o emprego dos individuos que as realizam. Certas actividades, podem assim ser registadas, tanto 
no emprego remunerado, como no emprego a título independente. Esta distincáo permite 
comparar a capacidade de criacáo de rendimento de urna actividade de emprego remunerado com 
a da mesma actividade realizada com base num emprego a título independente. 

Deve referir-se que pode nao ser possível obter os dados sobre volume de emprego e de 
rendimento, através de perguntas directas. Em geral, tém de ser calculados com base em 
informacáo mais detalhada, como se mostra na folha de cálculo. 

O Quadro 13 dispoe de urna coluna (coluna 1) para a duracao do período de referencia, já 
que as diferentes actividades económicas podem necessitar de varios períodos de referencia. Duas 
outras colunas (colunas 2 e 3) permitem registar o volume total de emprego e de rendimento 
criado para cada actividade económica, durante o período de referencia, como media de todas as 
unidades económicas dessa actividade. A capacidade de criacjio de rendimento das actividades 
pode entáo ser calculada por unidade de máo-de-obra utilizada (última coluna do quadro). As 
comparacóes entre as diferentes actividades seráo afectadas pelas diferencas na duracao dos 
períodos de referencia, a menos que seja feita urna uniformizacáo nesse sentido. 

Recolha de dados 
Os objectivos e conceitos da medicáo, introduzidos anteriormente, tém implicacoes 

importantes na recolha de dados. Como a medicáo da capacidade de criacáo de rendimento das 
diferentes actividades económicas, nao faz aínda parte do programa de estatísticas regulares dos 
países e nao existe experiencia com métodos alternativos, nao é possível formular directrizes 
intemacionais, já comprovadas, sobre este tema. 

No entanto, ñas actividades de emprego remunerado e, possivelmente, ñas de emprego a 
título independente, que fornecem servicos similares aos dos trabalhadores por conta de outrem, a 
medicáo nao deve apresentar especiáis difículdades. Na maior parte dos casos, será suficiente 
complementar um inquérito á máo-de-obra que já existia, com um outro sobre o volume de 
emprego e o correspondente rendimento do emprego, medido relativamente a um período de 
referencia adequado para cada actividade económica e distinguindo entre a actividade principal e 
a secundaria. 
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Se o objectivo é abranger todas as actividades de emprego a título independente, é pouco 
provável que a informaçâo necessária possa ser obtida com o detalhe e a precisâo suficientes, por 
urna simples extensäo do inquérito à mâo-de-obra convencional. Os periodos de referencia 
variáveis, a exploraçâo detalhada da mâo-de-obra total utilizada, a produçâo bruta, as despesas 
de produçâo e urna indagaçâo sobre o consumo de capital fixo, sao dificeis de incorporar em tais 
inquéritos. Pode ser mais conveniente obter os dados necessários, directamente das unidades 
económicas ou dos estabelecimentos. Pode algumas vezes ser aberta urna excepçâo para as 
actividades das empresas familiares, quando tal tipo de empresas é importante e seja necessário 
levar a cabo inquéritos as familias especialmente desenliados. 

Quadro 13. Capacidade de criacäo de rendimento das diferentes actividades económicas 

Actividade económica 

Emprego remunerado 

Emprego a título independente fomecendo 
serviços similares aos do emprego 
remunerado 

• 

Outro emprego a título independente 

Duraçâodo 
período de 
referencia 

(1) 

Duraçâo do trabalho 
(em días ou horas) 

Rendimento do 
emprego 

durante o período de referencia 

(2) (3) 

Rendimento do emprego 
por hora ou dia 

trabalhado 

(3):(2) 

Folha de cálculo para urna dada actividade económica 

Volume de 
emprego 

Rendimento do 
emprego 

Emprego remunerado Emprego a título independente 
fomecendo serviços similares 
aos do emprego remunerado 

Outros empregos a título 
independente 

1. Duraçâo do período de referencia (coluna 1 do quadro anterior) 
2. Número de pessoas com emprego 
3. Número de semanas trabalhadas 
4. Número de horas/dias trabalhados por semana 
5. Volume de emprego(2x3x4; coluna 2 do quadro anterior) 

6. Ordenados e salarios 
directos 

7. Outros ganhos em 
dinheiro ou em géneros 

8. Subsidios líquidos corren 
tes da segurança social e 
de sistemas de seguros 
para os desempregados 

9. Rendimento dos trabalha 
dores por conta de outrem 

6. Produçâo bruta 

7. Despesas de produçâo 

8. Rendimento empresa 
rial bruto (6 - 7) 

9. Rendimento empresarial 
líquido (9 = 8; coluna 3 
do quadro anterior 

6. Produçâo bruta 

7. Despesas de produçâo 

8. Rendimento empresa 
rial bruto (6 - 7) 

9. Consumo de capital 
fixo 

10. Rendimento empresa 
rial líquido (8 - 9; co 
luna 3 do quadro an 
terior) 

3. Emprego e bem-estar económico 

Questdes sobre a mediçào 
Como se mencionou anteriormente, a mediçâo das relaçôes entre o emprego e o bem-estar 

económico pretende determinar "o número e as características das pessoas que nao conseguem 
assegurar o seu bem-estar económico, a partir das oportunidades de emprego que estâo 
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disponíveis para elas"(CIET, 1982). Isto requer a ligacáo entre a condicáo perante o emprego 
dos individuos e a sua situacáo económica. 

Urna diñculdade para relacionar a condicáo perante o emprego com a situacáo económica 
diz respeito as unidades de medÍ9áo. A unidade para a avaliacáo da condicáo perante o emprego é 
o individuo, enqunto a situado económica está relacionada com as circunstancias da familia ou 
do agregado familiar. Outra difículdade diz respeito ao enquadramento temporal da medicáo. O 
período de referencia para medir a condicáo perante o emprego com base na estrututra da máo-
de-obra é, em geral, de urna semana, enquanto o período de referencia adequado para medir a 
situacáo económica é de um ano. 

Existe também urna difículdade conceptual para relacionar os dois conjuntos de estatísticas, 
dado que a natureza das variáveis envolvidas é diferente. Se a situacáo económica for medida 
pelo rendimento, pode ser disposta numa escala perfeitamente definida: quanto mais elevado for o 
rendimento, melhor será a situacáo económica ou, vice-versa, quanto mais baixo o rendimento, 
pior estará a situacáo económica. No entanto, nao pode ser estabelecida urna escala ordenada 
deste tipo para a variável condicáo perante o emprego, visto que os seus elementos básicos 
(emprego, desemprego e inactividade) nao podem ser inequívocamente ordenados. Enquanto que, 
de um modo geral, o emprego pode ser considerado como tendo preferencia relativamente ao 
desemprego, nao pode ser estabelecida urna relacáo similar entre outros pares de variáveis, já que 
a inactividade pode ter preferencia relativamente ao desemprego ou, mesmo, em relacáo ao 
emprego. 

Para lá destas dificuldades, outros; problemas de medicáo tém de ser abordados, ao 
relacionar a condicáo perante o emprego com a situacáo económica, incluindo urna classificacáo 
operacional da condicáo perante o emprego relativamente a um período de referencia longo, urna 
definicáo adequada de rendimento como urna medida da situacáo económica e um 'rendimento 
tipo", em comparacáo com o qual, pode ser avaliado o bem-estar económico dos individuos ou 
familias (agregados familiares). 

Este capítulo prossegue com o exame sucessivo de cada um destes assuntos. Os quadros 
básicos e os requisitos de dados que acompanham cada assunto, mostram como se analisam as 
relacoes entre a condicáo perante o emprego e a situacáo económica e identifícam os individuos 
que experimentan! dificuldades económicas relacionadas com o emprego. 

Unidade de análise 
Como o objectivo da medicáo é a identificacáo do número e características das pessoas que 

experimentam dificuldades económicas relacionadas com o emprego, consequentemente, a 
unidade básica deverá ser a pessoa individual. No entanto, o bem-estar económico de urna pessoa 
depende nao só das suas características individuáis, mas também das características da sua 
familia (agregado familiar). Isto significa que, ao avahar a situacáo económica, o individuo tem 
de ser analisado no contexto da familia (agregado familiar) onde se insere. Neste contexto, a 
familia (agregado familiar) deve ser considerada como urna unidade complementar de análise, no 
sentido de que as suas características sao tomadas em conjunto com as do individuo. Assim, urna 
das características de um individuo é o rendimento da sua familia ou agregado familiar. Este 
procedimento resolve o problema de relacionar os dois conceitos que tém unidades de medida 
diferentes. 

Periodo de referencia 
A análise das relacoes entre a condicáo perante o emprego e a situacáo económica deve 

basear-se num único período de referencia. Visto que a situacáo económica, medida em termos de 
rendimento, nao pode ser avaliada de forma significativa com base num período de referencia 
curto (devido a sazonalidade e a outras irregularidades na recepcáo de certos tipos de 
rendimento), é necessário medir ambas as variáveis - situacáo económica e condicáo perante o 
emprego - utilizando um período de referencia longo, por exemplo, um ano. Para além disso, a 
utilizacáo de um período de referencia longo permite a análise da relacáo entre os empregos do 
tipo em parte do ano e intermitente e o baixo rendimento. Quando tem também interesse a 
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medicáo das difículdades económicas de curto prazo, a situacáo económica e a condicáo perante 
o emprego podem ser avahadas com base, tantono período de referencia longo, como no curto, 
por exemplo, um trimestre ou um mes. 

A utilizacáo de um período de referencia longo está de acordó com a norma internacional, a 
qual estabelece que, 'a fim de obter medidas completas das relacoes entre emprego e rendimento, 
as medicoes do emprego, rendimento do emprego e rendimento do agregado familiar devem 
referir-se á permanencia da populacáo no trabalho, ao longo de um período de referencia longo, 
de preferencia um ano" (CIET, 1982). Um tal período de referencia longo deve permitir a 
inclusáo de 'hao só o emprego principal, mas também quaisquer empregos ou ocupacoes 
secundarias e outras fontes de rendimento". 

As consideracóes envolvidas na escolha do período de referencia longo (por exemplo, o ano 
de calendario precedente ou os 12 meses anteriores á data de entrevista) sao semelhantes aos que 
se examinaram relativamente á medicáo da populacáo habitualmente activa. 

Condicáo perante o emprego 
A condicáo perante o emprego refere-se á permanencia de urna pessoa no emprego durante o 

período de referencia longo (urna ano). Durante o período de referencia de um ano, os individuos 
podem combinar épocas de emprego, de desemprego e de inactividade de muitas formas 
diferentes e por razóes as mais diversas. Como poderá nao ser, nem prático, nem desejável, 
enumerar todas as possíveis combinacoes, é necessário resumir as situacoes principáis em 
categorías relevantes, mais vastas, para a medicáo das difículdades económicas relacionadas com 
o emprego. Ao nivel mais agregado, pode ser proposta a classificacáo seguinte: 

- Emprego durante todo o ano 
- Emprego durante parte do ano, sem desemprego 

por razoes involuntarias 
por razoes voluntarias, exclusivamente 

- Desemprego em algum tempo durante o ano 
com algum emprego 
sem emprego 

Ao classificar urna pessoa em urna destas categorías de condicáo perante o emprego, devem 
ser tidas em conta todas as actividades realizadas durante o ano de referencia, incluindo 
actividades simultáneas (pluriemprego). 

A classificacáo aplica-se a todas as pessoas com alguma participacáo na máo-de-obra 
durante o ano de referencia. Nao abrange pessoas que se situam fora da máo-de-obra durante 
todo o ano, entre as quais podem estar alguns trabalhadores desencorajados, que nao estáo, nem 
na situacáo de com emprego, nem na de desemprego durante o ano. Tais pessoas foram 
excluidas, mesmo que possam ter experimentado difículdades económicas durante o ano, porque 
a sua difículdade nao é encarada como tendo relacáo com o emprego. Deve referir-se, contudo, 
que os movimentos anuais de entrada e saída deste grupo tém de ser considerados para 
comparacoes de um ano com outro. 

As condicóes perante o emprego referidas anteriormente, foram escolhidas com a ideia de as 
relacionar com a situacáo económica, para que se identifiquen! os principáis tipos de difículdades 
económicas relacionadas com o emprego como, por exemplo, ganhos baixos apesar de ter 
emprego durante todo o ano, ganhos baixos devido ao desemprego ou ao emprego, por motivos 
involuntarios, apenas em parte do ano. As categorías sugeridas podiam estar mais subdivididas, 
para que reflectissem a gravidade ou a acumulacáo dos problemas de emprego, assim como o 
grau de vínculo á máo-de-obra das pessoas que experimentam difículdades económicas. Isto pode 
ser feito introduzindo mais variáveis, tais como a duracáo do emprego durante o ano, a duracáo e 
número de épocas de desemprego durante o ano, etc.. 

Situando económica 
A variável "situacáo económica" pretende medir o nivel de bem-estar económico dos 

individuos. Como urna das aproximacoes para essa finalidade, é utilizado o rendimento. Sao 
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relevantes, neste contexto, duas medidas do rendimento: rendimento do emprego e rendimento da 
familia ou agregado familiar. 

Rendimento individual do emprego 
O rendimento do emprego mede a cointribuicáo que o individuo pode obter, exclusivamente 

do seu emprego, para o bem-estar económico da familia ou do agregado familiar. Este rendimento 
resulta directamente do envolvimento do individuo no processo de producáo, seja como 
trabalhador por conta de outrem, seja como trabalhador a título independente. A definicáo de 
rendimento do emprego, para a presente finalidade, deve ser a mesma da dos rendimentos 

•> primarios do Sistema de Contas Naciomais das Nacóes Unidas (SCN), isto é, a soma das 
temuneracóes dos trabalhadores por conta de outrem e dos rendimentos empresariais brutos 
(Nacóes Unidas, 1977, pág. 45). 

i As remuneracóes dos trabalhadores por conta de outrem incluem os ordenados e salarios, em 
dinheiro e em géneros. O rendimento empresarial bruto é obtido, deduzindo as despesas de 
producáo ao produto bruto da empresa, dirigida pelo trabalhador a título independente. Na 
medida do possível, a producáo bruta deve incluir os bens e servicos retidos para autoconsumo e, 
portante, nao comercializados, de acordó com os limites da definicáo de producáo do Sistema de 
Contas Nacionais das Nacóes Unidas (Dupré et al., 1987). 

No caso das empresas familiares, o rendimento empresarial bruto recebido, corresponde á 
quantidade de trabalho e de capital utilizada de todos os membros do agregado familiar ocupados 
ñas actividades da empresa familiar. A finí de obter o rendimento do emprego de cada individuo, 
o rendimento empresarial bruto deve ser repartido entre os membros do agregado que trabalham. 
Um dos métodos possíveis consiste na reparticáo proporcional ao número de horas ou dias 
trabalhados. 

Rendimento da familia ou do agregado familiar 
O rendimento da familia ou do agregado familiar, urna medida mais completa do bem-estar 

económico, é a soma dos rendimentos primarios (como se defíniu anteriormente), dos rendimentos 
de propriedade(s) e das transferencias correntes e outros beneficios recebidos por todos os 
membros da familia ou agregado familiar. O rendimento da propriedade consiste ñas rendas 
imputadas das vivendas ocupadas pelos seus proprietários, juros recebidos e pagos, dividendos 
auferidos e rendas líquidas e honorarios recebidos pela utilizacáo de predios, térras, direitos de 
autor e patentes. As transferencias correntes consistem ñas prestacóes da seguranza social, 
anuidades de pensóes e seguros de vida e outras transferencias correntes recebidas, tais como 
bolsas de estudo, remessas de emigrantes, pensóes de alimentos. Definicóes mais detalhadas, 
assim como métodos de avaliacáo, podem ser encontrados em Nacóes Unidas, 1977, pp. 41-49. 

Para fins de medicáo das relacóes entre a condicáo perante o emprego e a situacáo 
económica, tem de ser feita urna escolha entre os conceitos de rendimento do agregado familiar e 
de rendimento da familia, relativamente as unidades compostas por mais de urna pessoa. Um 
agregado com varias pessoas é definido como 'um grupo de duas ou mais pessoas que ocupam o 
todo ou parte de urna casa, organizando em comum rudo o que se relaciona com a alimentacáo e 
com outras necessidades vitáis. Pode variar o grau com que, as pessoas no grupo, repartem os 
seus rendimentos e gastos. As pessoas podem ter, ou nao, relacóes de parentesco. Os hospedes, e 
nao aqueles que estáo apenas alojados1, e os empregados domésticos internos sao incluidos num 
agregado pluri-pessoal" (Nacóes Unidas, 1977, § 3.9). Pelo contrario, o conceito de familia é 
mais restrito, já que limita o agregado pluri-pessoal aos individuos aparentados por 
consaguinidade, casamento ou adopcáo que satisfazem as outras condicóes de um agregado , isto 
é, partilham a mesma casa e organizam conjuntamente a sua alimentacáo e as outras necessidades 
vitáis. 

Entendeu-se, na tradu9áo, distinguir aquí os hospedes, dos alojados, no sentido de que os primeiros. nao só coabitam, como partilham 
a alimentacáo e, algumas vezes, outras actividades domésticas inerentes á vida no agregado familiar. 
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A escolha entre os dois conceitos reveste um carácter prático. Deve depender das situaçôes 
prevalecentes num determinado país. Onde seja vulgar que, num agregado, os membros sem 
relaçào de parentesco, nao partilhem plenamente do bem-estar económico e da protecçâo social 
da familia em que estâo incorporados, deverá preferir-se o conceito de familia. Caso contrario, o 
concertó de agregado familiar parece mais adequado. 

Ao medir o rendimento da familia ou do agregado, deve referir-se que a sua composiçâo 
pode mudar durante o ano de referencia. E praticamente impossível ter em conta todas essas 
alteraçôes, a nao ser que o inquérito seja especialmente desenliado para tal. Na maior parte dos 
casos, só é possível obter dados sobre a composiçâo da familia ou do agregado no momento da 
entrevista, a qual por vezes nao corresponde à que prevaleceu durante o período de contabilizaçâo 
dos rendimentos. 

Urna decisäo básica a ser tomada, respectante tanto ao rendimento do emprego, como ao 
rendimento da família(agregado familiar), é a da escolha entre rendimento total (antes dos 
impostes e dos pagamentos para a segurança social e para os fundos de pensées) e rendimento 
disponível, este resultante da deduçâo, ao rendimento total, dos impostes directos e das 
contribuiçôes obligatorias para a segurança social e para os fundos de pensées. Quando seja 
possível, deve dar-se preferencia ao rendimento disponível, já que este representa o montante 
disponível para despesas de consumo final e para poupança (e outras gastos) e, assim, pode ser 
considerado como estando mais próximo do bem-estar económico do que o rendimento total. 

Rendimentos tipo 
Tendo definido rendimento do emprego e rendimento da familia ou do agregado familiar, o 

passo seguinte consiste em estabelecer padrees com que os níveis de rendimento possam ser 
comparados, a fim de classificar os individuos de acordó com os diferentes níveis de bem-estar 
económico, nomeadamente, individuos com rendimento ácima do normal e individuos com 
rendimento abaixo do normal (sofrendo dificuldades económicas). 

Sao necessários diferentes rendimentos tipo para o rendimento do emprego e para o 
rendimento da familia ou do agregado familiar. No caso do rendimento do emprego, o rendimento 
tipo pode ser definido em termos de salario mínimo, de rendimento garantido, do rendimento 
necessário para urna pessoa viver sózinha (independente da sua familia), ou urna combinaçâo 
adequada dos anteriores. O rendimento tipo pode também ser baseado noutros criterios, tais 
como, o rendimento correspondente aos decis inferiores da distribuiçâo de rendimento da 
populaçâo trabalhadora. No caso do rendimento da familia ou do agregado familiar, o rendimento 
tipo pode ser definido com base ñas linhas de pobreza, nos orçamentos tipo, ou outros criterios, 
tais como os mais baixos decis da distribuiçâo dos rendimentos das familias (agregados 
familiares) ou urna determinada fracçâo dos rendimentos das familias ou agregados familiares 
medios. A nao ser que estes padröes estejam já disponíveis para familias (agregados familiares) 
de dimensöes e composiçâo diferentes, deve ser feite um ajustamento adequado para ter em conta 
as diferentes necessidades dos diversos tipos de familias (agregados) (por exemplo OCDE, 1981, 
pp. 11-14). 

Relacionando condiçào perante o emprego e situaçào económica 
No Quadro 14 é dado um exemplo de como relacionar a condiçào perante o emprego e a 

situaçào económica. Compreende duas etapas: a primeira consiste em analisar a condiçào perante 
o emprego e o rendimento do emprego dos individuos, fazendo a distinçâo entre pessoas com 
baixo rendimento do emprego (coluna 2) e outras (coluna 5); na segunda etapa, é tomada em 
consideraçâo a situaçào económica da familia (agregado familiar), a fim de averiguar o número 
de individuos que nao só têm um baixo rendimento, como vivem em famílias(agregados 
familiares) de baixo rendimento. Este número de pessoas de baixo rendimento que experimentam 
dificuldades económicas é registado na coluna 3 do quadro. 
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Quadro 14. Pessoas activas em algum tempo durante o ano de referencia por condicáo perante o 
emprego e situacáo económica 

/ 
i 1 | 

X
 

<J 5. S
 

•Total 
•Com emprego durante 

•Com emprego em parte 
do ano, sem permanén 

por razSes involuntarias. 
por razoes voluntarias, 

•Desempregado em algum 
tempo durante o ano.... 
com alguma permanén 
cía na situacáo de com 
emprego 
sem nenhuma permanén 
cia na situacáo de com 

aa. = nao aplicável 

Total 

(1) 

Pessoas 
com 

rendimento 
do 

emprego 
inferior 

ax 

(2) 

dos quais 

Com rendimento 
total da familia/ 

agregado 
familiar 

abaixo do valor 
normal 

(3) 

Com rendimento 
do emprego da 

familia/agregado 
familiar abaixo 
do valor normal 

(4) 

Pessoas com 
rendimento 
do emprego 

igual ou 
superior a x 

(5) 

dos quais 

Com rendimento 
total da familia/ 

agregado 
familiar abaixo 
do valor normal 

(6) 

Com rendimento 
do emprego da 

familia/agregado 
familiar abaixo 
do valor normal 

(7) 

n.a. n.a. n.a. 

O mesmo tipo de cálculos para pessoas com rendimento ácima do valor padrao (coluna 5) 
permite a análise de outras facetas das dificuldades económicas, devidas mais a factores como, a 
grande dimensáo da familia e a falta de outras fontes de rendimento ou de outras pessoas, na 
familia, que aufiram rendimentos, do que á própria condicáo perante o trabalho do individuo. O 
número de pessoas que experimentan! dificuldades económicas deste tipo podem ser identificadas 
na coluna 6 do quadro. 

As restantes colunas 4 e 7 do quadro servem para identificar o número de pessoas que 
experimentariam dificuldades económicas se tivessem de depender exclusivamente do rendimento 
do emprego dos próprios e do de outros membros da familia (agregado familiar), permanecendo 
igual tudo o mais. 

A análise do quadro por linhas permite um exame das dificuldades económicas no contexto 
da condicáo perante o emprego dos individuos. A primeira fila depois do total dá o número de 
pessoas que experimentam dificuldades económicas, nao obstante o emprego durante todo o ano. 
Este número pode ser comparado com os valores correspondentes de outras filas, referente a 
pessoas com emprego em parte do ano por razoes voluntarias ou involuntarias e a pessoas que, 
com emprego ou nao, noutras alturas, estiveram no desemprego algum tempo durante o ano. 

A análise pode ser aprofundada por itnais subclassificacóes da condicáo perante o emprego. 
Por exemplo, os trabalhadores durante todo o ano podem ser subdivididos de acordó com as suas 
horas habituáis de trabalho e, se trabalham em alguma parte do ano a tempo parcial, pela razáo e 
duracáo desse emprego a tempo parcial. O emprego a tempo parcial é tomado aqui como sendo o 
emprego com urna duracáo inferior á normal em termos de horas semanais de trabalho, em 
contraposicáo ao emprego em parte do ano, definido como emprego de duracáo inferior ao ano 
completo. 

Urna análise deste tipo em profundidade, pode ser importante, já que as dificuldades 
económicas dos trabalhadores com emprego durante todo o ano podem resultar de um emprego 
insuficiente em termos de horas de trabalho, de urna remuneracáo baixa ou de urna combinacáo 
de ambos esses factores. Urna classificacáo destes trabalhadores por horas de trabalho permitirá, 
também, a identificacáo daqueles cujo rendimento está ácima do valor padrao, mas que estáo a 
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trabalhar muitas horas excedentárias. Estes trabalhadores estáo de facto a evitar dificuldades 
económicas trabalhando muitas horas. Tais situaçoes podiam muito bem ser consideradas como 
outra forma de dificuldades económicas relacionadas com o emprego. 

No caso de trabalhadores em parte do ano e de pessoas desempregadas, a análise do Quadro 
14 podia ser completada através de urna decomposiçâo em tempo de participaçào na mäo-de-obra 
durante o ano, na razào para nâo-participaçâo e na duraçâo da permanencia em varias categorías 
da mäo-de-obra. As seguintes subclassificaçôes seriam particularmente úteis: 
(1) para trabalhadores com emprego durante parte do ano, sem permanencia no desemprego: 

duraçâo total do emprego, emprego a tempo completo ou a tempo parcial, razâo para o 
emprego a tempo parcial, duraçâo do(s) emprego(s) em parte do ano ou a tempo parcial, 
involuntarios; 

(2) para trabalhadores desempregados com algum emprego durante o ano: participaçào na mäo-
de-obra durante todo o ano ou em parte do ano, duraçâo do desemprego, número de períodos 
de desemprego, trabalho a tempo completo ou a tempo parcial durante os periodos de 
emprego, razào para emprego a tempo parcial e respectiva duraçâo; 

(3) para trabalhadores desempregados sem nenhum emprego durante o ano: duraçâo do 
desemprego, número de períodos de desemprego. 

Tais subclassificaçôes da condiçâo perante o emprego permitiräo a análise de (a) o vínculo à 
mäo-de-obra dos individuos que experimentam dificuldades económicas e (b) o tipo e a gravidade 
das dificuldades económicas relacionadas com o emprego, incluindo o estudo dos problemas do 
pluriemprego. 

Outras variáveis úteis para mais subclassificaçôes säo o sexo, a idade, o estado civil, a 
composiçào e dimensäo da familia (agregado familiar), o número de pessoas na familia (agregado 
familiar) que auferem rendimentos, etc. As mesmas podem permitir análises aprofundadas das 
características socio-demográficas dos individuos que experimentam dificuldades económicas e 
das respectivas familias (agregados familiares). Urna classificaçâo por idade (ou ano de 
nascimento) é particularmente relevante, quando a relaçâo entre a condiçâo perante o emprego e a 
situaçâo económica é analisada ao longo do tempo, a fim de revelar possíveis efeitos de grupo. 
Urna classificaçâo por dimensäo e composiçào da familia (agregado familiar) será, em especial, 
necessária, para a análise da situaçâo dos individuos que experimentam dificuldades económicas 
devido à grande dimensäo da sua familia e a outros factores similares. Urna classificaçâo por 
sexo dará urna visäo sobre as desigualdades entre homens e mulheres, e assim sucessivamente. 

Montante e fontes de rendimento 
Como complemento ao Quadro 14, é sugerido outro quadro básico (Quadro 15) que mostra 

o rendimento medio do emprego e o rendimento medio da familia (agregado familiar) dos 
individuos, segundo a sua situaçâo económica. O rendimento total da familia (agregado familiar) 
é dividido ñas suas très componentes principáis: o rendimento do emprego, o rendimento da 
propriedade e o rendimento das transferencias de origem pública ou privada. O Quadro 15 deve 
permitir responder a perguntas tais como: Quai a diferença entre os ganhos das pessoas situadas 
ñas diferentes categorías da situaçâo económica? Quais os impactos desse factor no rendimento 
da familia (agregado familiar)? Em que medida depende o rendimento da familia (agregado 
familiar) do rendimento total do emprego? Qual a importancia das transferencias ou do 
rendimento da propriedade, para as familias (agregados familiares) com rendimento baixo, em 
comparacäo com outras fontes de rendimento? 

O quadro pode ser calculado separadamente para varias categorías de condiçâo perante o 
emprego, tornando possível muitos outros tipos de análises, incluindo a análise dos efeitos de 
uma situaçâo específica de emprego nos ganhos de um individuo (e no rendimento da familia ou 
agregado familiar), as variaçôes no rendimento e nas suas componentes entre diferentes 
categorías de condiçâo perante o emprego, e assim sucessivamente. 

Os quadros aqui apresentados (Quadros 14 e 15) säo exemplos que pretendem ilustrar o tipo 
de informaçao necessária para a análise das relaçôes entre a condiçâo perante o emprego e a 
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situacáo económica. Eles tém em conta a experiencia recente nos Estados Unidos e no Canadá, do 
relacionamento dos problemas de emprego com as difículdades económicas (Estados Unidos, 
1983; Canadá, 1983). Sao possíveis muitas variantes e resultados adicionáis. Em particular, a 
urudade para efectuar cálculos podia ser z. familia (agregado familiar) em vez do individuo. Tais 
processamentos, embora mais difíceis de calcular, dariam urna visáo do predominio das 
difículdades económicas entre as familias (agregados familiares), da acumulacáo de problemas 
económicos relacionados com o emprego em certos tipos de familias (agregados familiares), etc.. 

Quadro 15. Rendimento medio da familia/agregado familiar de pessoas pertencentes á populacáo 
activa, em algum tempo durante o ano de referencia, por fontes de rendimento e 
situacáo económica 

Situacáo económica x . 

Total 

Rendimento individual do emprego 

Membros de familias/agregados 
familiares com baixo rendimento.... 
Rendimento individual do emprego 

igual ou superior a x 

Membros de outras familias/agrega 

Rendimento individual do emprego 

Número de 
pessoas 

(em milhares) 

Rendimento 
individual do 

emprego 

Rendimento da 
familia/ agregado 

familiar 

Composicao percentual do rendimento da 
familia/agregado familiar 

Rendimento 
do 

emprego 

Rendimento 
da 

propríedade 

Rendimento 
das 

transferencias 

Recolha de dados 
Os dados necessários para medir as relacoes entre a condicáo perante o emprego e a situacáo 

económica, ultrapassam o tipo de informacáo normalmente recolhida em inquéritos á máo-de-
obra. Incluem medidas de emprego baseadas num longo período de referencia (em contraste com 
os dados da máo-de-obra referentes a um curto período de referencia) e urna gama completa de 
medidas de rendimento do emprego e de rendimento da familia ou agregado familiar (que 
geralmente nao sao recolhidas em inquéritos a máo-de-obra). 

Podem ser consideradas tres posibilidades para obter os dados necessários: (a) 
complementar um inquérito continuo á máo-de-obra, com perguntas adequadas sobre a 
permanencia no emprego e o rendimento do ano anterior, dirigidas a urna subamostra ou 
inquiridas num adequado ciclo do inquérito; (b) ampliar um inquérito as receitas e despesas 
familiares com perguntas adicionáis sobre a permanencia no emprego durante o ano e urna 
inquiricáo detalhada sobre o rendimento proveniente do emprego; e (c) organizar um inquérito 
separado e especialmente desenliado para essa finalidade. 

A escolha da fonte de dados adequada deve basear-se nos resultados de urna análise de 
custo-benefício, tendo em conta factores como: a precisáo e o detalhe que se desejam para os 
resultados; a existencia de um inquérito á máo-de-obra ou de um inquérito as receitas e despesas 
familiares; o desenho desses inquéritos; a viabilidade de acrescentar novos temas a estes 
inquéritos, em vez de organizar um novo inquérito. 

Independentemente do tipo de fonte escolhida, a obtencáo de dados precisos sobre a 
permanencia no emprego durante o ano e o rendimento respectivo, é urna tarefa complexa. Antes 
de adoptar um conjunto específico de instrumentos de medida, devem ser examinadas 
cuidadosamente todas as possibilidades. em particular a utilizacáo de agendas em vez de 
entrevistas pessoais, e a formulacáo de perguntas retrospectivas com longos períodos para 
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recordar em vez de visitas repetidas solicitando respostas que envolvam periodos de recordaçâo 
mais curtos. 
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1. Introdujo 
As tres principáis características do emprego, relativamente as quais se recolhem dados em 

inquéritos sobre populacáo activa, sao: ramo de actividade económica, profissáo e situacao na 
profissáo. Estes dados servem para varias finalidades. Proporcionan! informacáo para o estudo 
da estrutura económica e social da populacáo activa e das suas alteracóes ao longo do tempo. 
Também podem ser utilizados como variáveis retrospectivas, para a análise do comportamento 
dos trabalhadores e das suas condicoes de trabalho e de vida. Para além disso, todas as tres 
variáveis servem como componentes na definicáo dos grupos socio-económicos, utilizados para 
estabelecer a relacáo entre a situacao socio-económica dos individuos (ou agregados familiares, 
ou familias) e muitos fenómenos demográficos, sociais, económicos e culturáis. 

Os dados sobre emprego, por ramo de actividade económica, constituem urna parte essencial 
da análise da producáo e do rendimento nacionais. Estudos sobre a proporcáo de populacáo 
activa, em cada ramo da economía, dáo informacáo sobre o nivel e tendencia da industrializado 
e sobre os movimentos relativos entre ramos da actividade económica. De forma semelhante, 
estudos sobre a proporcáo de populacáo activa em diferentes profissoes, fornecem informacáo 
sobre a estrutura profissional da economía, o que é essencial para o desenvolvimento dos recursos 
humanos. 

Dados sobre a distribuicáo da mao-de-obra de urna actividade específica, por situacao na 
profissáo, podem ser um indicador útil do grau de desenvolvimento desse sector de actividade, 
isto é, em que medida emprega trabalhadores por conta de outrem, em comparacáo com os 
trabalhadores por conta própria e os trabalhadores familiares nao remunerados. Os dados sobre o 
número de trabalhadores por conta de outrem em diferentes actividades ou profissoes, podem 
também servir como dados de referencia para as estatísticas obtidas a partir de inquéritos as 
empresas. Podem também fornecer inforniacáo para sistemas de planeamento e de bem estar 
social, programas de seguros de doenca, etc., os quais, muitas vezes, dizem apenas respeito ao 
grupo dos trabalhadores por conta de outrem. Da mesma maneira, os dados sobre o número de 
empregadores e de trabalhadores por conta própria podem ser úteis, para a coordenacáo de 
programas que visem a promocáo de actividades independentes. 

Neste capítulo, as tres características do emprego - a actividade, a profissáo e a situacao no 
emprego - sao examinadas em seccoes separadas. Para cada título, em primeiro lugar, sao 
introduzidos os conceitos, seguidos de urna breve descricáo da classificacáo internacional 
correspondente. Cada seccáo termina com um exame sobre o desenho adequado do questionário, 
para se obterem dados precisos sobre as características do emprego. O problema da codificacáo 
da actividade e da profissáo dos dados é abordada na seccáo final do capítulo. 

Existem razoes para acreditar que, a ordem pela qual sao efectuadas as perguntas sobre 
características económicas, pode ter influencia ñas respostas obtidas. No entanto, existem poucas 
pravas quanto á natureza e dimensáo de um efeito desse género. A sequéncia mais comum é a de 
actividade, profissáo e situacao na profissáo, tendo sido respeitada na apresentacáo deste 
capítulo. Ñas aplicacóes de inquéritos nacionais é recomendado que seja seguida esta sequéncia, 
a menos que existam fortes argumentos contra ela. 

9 
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Os pontos anteriormente referidos relativos à classifîcaçâo por ramo de actividade no caso 
de pluriemprego, aplicam-se também as classificaçôes por profissäo e da situacäo na profissäo. E 
essencial que a informaçâo recolhida sobre todas estas tres variáveis se refira ao mesmo emprego 
(posto de trabalho). • 

O estabelecimento como unidade estatística 
Para determinar a actividade económica de urna pessoa com emprego, ha que a referir à 

actividade da unidade na qual a pessoa trabalha. Na estrutura da CITA sao definidos varios tipos 
de unidades, com o estabelecimento como unidade básica. O estabelecimento, de acordó com a 
CITA, constituí urna parte autónoma de urna empresa que, exclusiva ou principalmente, leva a 
cabo um único tipo de actividade económica, num único local físico. Poderá ser urna exploraçâo 
agrícola, mina, fábrica, oficina, loja, escritorio ou outro tipo de unidade. 

As pessoas que declaram trabalhar num poco petrolífero, por exemplo, serâo também 
consideradas como estando a trabalhar num estabelecimento, muito embora a ideia de 
estabelecimento possa nao corresponder fácilmente a este seu local de trabalho. Porém, o facto de 
que se trata de um único local físico e que realiza um único tipo de actividade, é o que permite 
declarar que aquelas pessoas trabalham num estabelecimento cuja actividade corresponde à 
"Extracçâo de petróleo e gas natural"(CITA 1110, Rev.3). 

Dado que esta classifîcaçâo se baseia na homogeneidade das actividades levadas a cabo pela 
unidade económica, é importante distinguir entre empresas e estabelecimentos. A empresa, de 
acordó com a CITA, é a mais pequeña entidade jurídica (ou grupo de entidades jurídicas) que 
abarca e, directa ou indirectamente, gere, todas as funçôes necessárias para levar a cabo as 
actividades económicas dos estabelecimentos. Por conseguinte, a empresa nao representa a 
unidade de localizaçâo física, nem, necessariamente, o tipo de actividade. 

Para ilustrar a implicaçâo desta distinçào, considere-se o exemplo de urna pessoa que 
trabalha mima grande empresa de bebidas, com diversos estabelecimentos, um produzindo o 
vidro para as garrafas, outro produzindo e engarrafando a propria bebida e, ainda outra, 
empacotando e embalando as garrafas para expediçâo. Se a classifîcaçâo for feita tendo como 
unidade estatística a "empresa", o ramo da actividade económica da pessoa em causa será 
"Produçâo de bebidas" (CITA 155, Rev.3). Por outro lado, se é o "estabelecimento" a base da 
classifîcaçâo, entâo o ramo da actividade económica dessa pessoa dependerá da zona da empresa 
de bebidas onde ele ou ela trabalha, "Produçâo de vidro e de artigos de vidro" (CITA 261, 
Rev.3), "Produçâo de bebidas" (CITA 155, Rev.3) ou "Actividades de empacotamento" (CITA 
7495, Rev.3). 

Certas actividades nao podem ser realizadas num estabelecimento com urna localizaçâo 
específica. Quando as pessoas estâo ocupadas em unidades que sao dificeis de localizar 
físicamente, devido à natureza das suas actividades, surgem complicaçôes relativamente à forma 
de determinar o estabelecimento. Os trabalhadores da construçâo civil e os motoristas de taxi sao 
exemplos típicos desta situacäo. Os operadores de grúas, os carpinteiros, os pedreiros, etc., 
podem levar a cabo actividades diarias em diferentes locáis afastados uns dos outros. Os 
motoristas de taxi, com emprego a título independente, têm urna infinidade de locáis de trabalho, 
isto é, as ruas de urna pequeña cidade ou de urna grande métropole. Estes exemplos ilustram as 
situaçôes de trabalhadores que levam a cabo as mesmas actividades, nao num local físico 
identificável, mas sim em diferentes locáis. As suas unidades de trabalho sao assim 
caracterizadas pela homogeneidade da actividade (por exemplo, a conduçâo) e pela diversidade 
do local de trabalho. A unidade estatística definida pela CITA para responder a tais situaçôes é 
denominada de unidade "tipo-de-actividade". A unidade tipo-de-actividade é urna parte 
autónoma de urna empresa realizando, exclusiva ou predominantemente, um único tipo de 
actividade, sem qualquer restriçâo a respeito da área geográfica na qual essas actividades sao 
levadas a cabo. 
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A CITA-88 e a sua estrutura 
Cada país tern, em geral, a sua propria classificaçâo nacional de actividades que melhor 

corresponde as suas condiçôes individuáis e ao grau de desenvolvimento industrial da sua 
economía. Como as necessidades de dados de classificaçâo de actividades diferem, seja para 
análises nacionais ou tendo por finalidade comparaçôes internacionais, a Classificaçâo 
Internacional Tipo de Actividades destina-se a permitir que os países produzam dados, de acordó 
com categorías internacionalmente comparáveis. 

A CITA-88, Revisäo 3, é a terceira e mais recente versäo do texto original que data de 1948. 
Embora a estrutura descrita nos parágrafos seguintes seja a última versäo desta classificaçâo, 
muitos países, ainda hoje, utilizam a versäo de 1968 (Naçôes Unidas, 1968). Urna tabela de . 
conversäo e as descriçoes relevantes abrangendo todas as tres revisöes, junto com a classificaçâo, 
encontra-se publicada pelo Organismo de Estatística das Naçôes Unidas (Naçôes Unidas, 1988). 
Na estrutura geral desta revisâo, houve o cuidado de assegurar que fosse mantida a • 
comparibilidade com as anteriores versöes enquanto, ao mesmo tempo, se foi ao encontró das 
necessidades de mudança sentidas por produtores e consumidores, permitindo assim que se 
obtivesse um maior nivel de detalhe na descriçâo da estrutura evolutiva das economías (por 
exemplo, o crescimento do Sector de Serviços). 

Esta classificaçâo é construida a quatro níveis. A parte as categorías principáis, que sao 
codificadas alfabéticamente, todas as outras categorías sao codificadas a dois, très e quatro 
dígitos, respectivamente. O Quadro 16 mostra as categorías principáis e o número de divisées, 
grupos e classes da CITA-88. 

O nivel de detalhe da classificaçâo varía de urna secçâo para outra, dependendo da estrutura 
da actividade em questâo. 

Quadro 16. Categorías e subcategorias da CITA-88 

A 
B 
C 
D 
E 
F 
G 

H 
I 
J 
K 

L 

M 
N 
0 
P 
Q 

Categorías principals 

Agricultura, Produçào Animal, Caça e Silvicultura 
Pesca 
Industrias Extractivas 
Industrias Transformadoras 
Produçào e Distribuiçâo de Electricidade, de Gas e Agua 
Construçâo 
Comercio por grosso e a retalho, reparaçào de veículos 
automóveis, motociclos e de bens de uso pessoal e doméstico 
Alojamento e Restauraçào (Restaurantes e Similares) 
Transportes, Armazenagem e Comunicacöes 
Actividades Financeiras 
Actividades imobiliárias, alugueres e serviços prestados as 
empresas 
Administraçâo Pública Defesa e Segurança Social 
obligatoria 
Educaçâo 
Saude e Acçâo Social 
Outras actividades de serviços colectivos, sociais e pessoais 
Familias com empregados domésticos 
Organismos Internacionais e Outras Instituiçôes 
Extraterritoriais 

Total 

Divisées 

2 
1 
5 
23 
2 
1 

3 
1 
5 
3 

5 
1 

1 
1 
4 
1 

1 
60 

Grupos 

6 
1 
10 
61 
4 
5 

17 
2 
10 
5 

17 
3 

4 
3 
9 
1 

1 
159 

Classes 

9 
1 
12 
127 
4 
5 

29 
2 
17 
12 

31 
8 

5 
6 
22 
1 

1 
292 

Desenho do questionário 
Os questionários dos inquéritos as familias contêm, habitualmente, muito poucas perguntas 

acerca da actividade económica. Duas perguntas suplementares podem ser suficientes para obter 
a informaçâo necessária. A primeira pergunta serve para obter a actividade económica actual do 
estabelecimento onde trabalha a pessoa entrevistada. A segunda pergunta deverá referir-se ao tipo 
de produtos ou serviços produzidos pelo estabelecimento. Esta informaçâo mais detalhada é útil, 
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para determinar especificamente a actividade onde se sitúa o estabelecimento. Dá-se a seguir um 
exemplo destes dois tipos de perguntas: 

Actividade 
(a) Qual o tipo de industria, negocio, servico ou actividade que é levado a cabo no local 

onde a pessoa trabalhou durante o período de referencia? 
(b) Quais sao os produtos ou servicos principáis produzidos no local de trabalho, ou quais 

sao as suas principáis funcóes? 
A experiencia tem mostrado que, utilizando apenas urna questáo, tal como a primeira que 

« anteriormente se referiu, pode resultar numa falta de detalhe suficiente para que permita que urna 
pessoa seja classificada no ramo de actividade económico adequado. Por exemplo, suponhamos 
que urna pessoa declara que está a trabalhar numa fábrica, sem acrescentar mais nenhuns 

* detalhes. Ela deverá ser classificada na categoría principal D, mas nao será possível a codificacáo 
subsequente por divisáo ou a um maior número de dígitos de codificacáo. No entanto, se fór 
pedido ás pessoas para especificar quais os produtos que sao feitos na sua fábrica e a resposta 
for "carros", a industria será classificada ao mais baixo nivel de dígitos, como CITA 3410 
"Fabrico de veículos a motor". 

Por conseguinte, é importante que, nao só o questionário contenha duas partes relativas ao 
ramo de actividade económica, mas também que os entrevistadores sejam instruidos para obter 
outros detalhes necessários. Estes detalhes devem ser descritores da funcáo geral do 
estabelecimento empregador, ou seja, da funcáo específica do estabelecimento. 

3.Profissáo 

Conceitos básicos 
A profissáo refere-se ao tipo de trabalho efectuado durante o periodo de referencia pela 

pessoa com emprego (ou o tipo de trabalho efectuado anteriormente, se se tratar de urna pessoa 
desempregada), independentemente da actividade ou da situacáo na profissáo da pessoa em 
causa. A informacáo sobre a profissáo fomece urna descricáo do posto de trabalho de urna 
pessoa. No contexto presente, um posto de: trabalho ou emprego é definido como um conjunto de 
tarefas e funcóes que podem ser levadas a cabo, ou podem ser assumidas por urna pessoa. As 
pessoas sao classificadas por profissoes através do seu relacionamento com um posto de 
trabalho. Este pode ser o emprego anterior, para as pessoas que estáo desempregadas, o actual, 
para as pessoas com emprego, ou o futuro emprego, para as pessoas que procuram emprego. 

O número de profissoes em qualquer país pode ser da ordem de dezenas de milhares. Alguns 
exemplos familiares sao: talhante, carpinteiro, juiz, canalizador, lojista e taxista. Exemplos de 
profissoes que sao menos comuns, incluem: esteticista, cartógrafo, prestidigitador, neurologista, 
agrimensor e fabricante ou vendedor de perneas. 

A menos que, num país, as numerosas profissoes estejam organizadas de urna maneira 
adequada, torna-se muito difícil interpretar os resultados de um inquérito sobre profissoes 
individuáis. Urna organizacáo sistemática de todas as profissoes é o que representa, em cada país, 
a respectiva classificacáo nacional de profissoes. Urna classificacáo deste género agrupa as 
profissoes de tipo semelhante numa ordenacáo hierárquica. Urna classificacáo de profissoes pode, 
assim, ser comparada a um sistema de mapas de um país: o nivel mais elevado da hierarquia 

, corresponde a um mapa de escala mais reduzida, mostrando as regioes e algumas cidades 
principáis; o nivel seguinte corresponde a um conjunto de mapas de urna escala maior, por 
exemplo, de cada urna das regioes, mostrando pequeñas cidades e vilas; e ao nivel mais 

• detalhado, teremos os mapas técnicos, de escala muito grande, mostrando os passeios, os 
semáforos, a extensáo das estradas, etc. Estes mapas técnicos muito pormenorizados, podem ser 
comparados ás descricoes detalhadas de empregos que sao utilizadas pelas empresas para os seus 
sistemas de remuneracóes. 

O conteúdo e funcóes das classificacóes por profissoes podem depender das utilizacoes a que 
se destinem, mas geralmente é visto como urna vantagem, poder contar com urna classificacáo 
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nacional tipo de profissóes para ser utilizada como referencia. Por consequéncia, urna 
classificacáo nacional tipo por profissóes é habitualmente destinada a servir para varias 
finalidades. Embora as descricóes detalhadas das profissóes e a estrutura da sua classificacáo 
devam ser vistas como um todo integrado, os seus diferentes elementos nao tém o mesmo grau de 
interesse para todos os utilizadores. Na subseccáo seguinte é dada urna breve descricáo da 
recente Classificacáo Internacional Tipo de Profissóes, CITP-88 (OIT, 1990), a qual substituí a 
CITP-68 (OIT, 1968). A CITP-68 é a base de muitas das classificacóes nacionais de profissóes 
actualmente existentes. 

CITP-88 e a sua estrutura 
A CITP-88 agrupa as profissóes em quatro niveis de agregacáo: 10 grandes grupos 

subdivididos em subgrupos principáis, subgrupos e grupos primarios, numa ordem hierárquica 
que é mostrada no Quadro 17. A subdivisáo ao nivel mais baixo, o grupo unitario, consiste em * 
muitos casos, num certo número de profissóes detalhadas. 

Quadro 17. Grandes grupos, número de subgrupos e nivel de qualificacáo na CITP-88 

Grandes grupos Sub grandes Subgrupos Grupos Nivel de qua 
_ _ ^ _ grupos base üficacao CITP 

1 Quadros Superiores da Administrado Pública, Dirigentes 
e Quadros Superiores de Empresas 3 7 25 

2 Especialistas das Profissóes Intelectuais e Científicas 4 18 55 4° 
3 Técnicos e Profissionais de Nivel Intermedio 4 20 74 3o 

4 Pessoal Administrativo e Similares 2 6 22 2° 
5 Pessoal dos Servicos e Vendedores 2 9 23 2o 

6 Agricultores e Trabalhadores Qualificados da Agricultura 
e Pescas 2 6 16 2o 

7 Operarios, Artífices e Trabalhadores Similares 4 16 67 2o 

8 Operadores de Instalacoes e de Máquinas e Trabalhadores 
daMontagem 3 20 68 2o 

9 Trabalhadores Nao Qualificados 3 10 26 Io 

0 Membros das Forcas Armadas 1 1 1 — 
Total 28 113 377 

Na CITP-88 (tal como em muitas classificacóes nacionais de profissóes desenvolvidas ou 
revistas desde 1980), as profissóes sao agrupadas com base, principalmente, na similaridade de 
qualificacoes requeridas para cumprir as tarefas e funcóes dos postos de trabalho. Sao utilizadas 
duas dimensóes do concertó de qualificacáo: nivel de qualificacáo, que é urna funcáo da 
variedade e complexidade das tarefas envolvidas, tendo prioridade a complexidade sobre a 
variedade; e a especializacao da qualificacáo, a qual reflecte o tipo de conhecimentos aplicados, 
as ferramentas e o equipamento utilizado, os materiais com que se trabalha e a natureza dos bens 
e servicos produzidos. Como urna classificacáo nacional de profissóes pode utilizar referencias ao 
próprio sistema educativo, para definir um número adequado de categorías de nivel de 
qualificacáo, a CITP-88 utilizou a Classificacáo Internacional Tipo de Ensino, CITE (UNESCO, 
1976) para definir quatro categorías ampias de "nivel de qualificacáo". 

Como se mostra no Quadro 17, na CITP-88 os empregos ñas forcas armadas sao 
classificados, em separado, no grande grupo 0 denominado de "Forcas Armadas", mesmo se os 
empregos envolverem tarefas e funcóes similares as dos seus homólogos civis. Os "Proprietários 
que trabalham" sao classificados segundo as suas tarefas e funcóes, sejam elas básicamente 
similares as dos gestores ou sejam semelhantes as dos outros trabalhadores da mesma área de 
trabalho. 

O problema da classificacáo de postos de trabalho, que tém urna grande variedade de tarefas 
e de funcóes, deverá ser resolvido pela aplicacáo de regras de prioridade, isto é, regras que 
especifiquem as tarefas e funcóes a que se deve dar prioridade, na determinacáo da categoría de 
profissáo em que deve ser classificado um posto de trabalho, como por exemplo: 

(1) nos casos em que as tarefas e funcóes desempenhadas requeiram qualificacoes 
normalmente obtidas através de diferentes niveis de formacáo e experiencia, esses empregos 
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devem ser classifícados de acordó com essas tarefas e fixncöes que requerem o mais alto nivel de 
qualificaçâo; e 

(2) nos casos em que as tarefas e funçôes estâo associadas com diferentes fases do processo 
de produçâo e de distribuiçâo de bens e serviços, as tarefas e funçôes relacionadas com as fases 
de produçâo devem ter prioridade sobre outras tarefas e funçôes associadas, como por exemplo, 
as que se relacionam com as vendas e comercializaçâo dos mesmos bens, o seu transporte ou a 
gestào do processo de produçâo (a nao ser que predomine urna destas tarefas ou funçôes). 

Desenho do questionário 
• A maior fonte de erros ñas estatísticas por profissôes reside ñas fainas da informaçâo, tal 

como é obtida e registada no trabalho de campo. A fim de obter urna informaçâo válida sobre 
profissôes, a quai pode ser codificada de forma rápida e fiável, é necessário indagar sobre varios 

• items de informaçâo em separado. O objectivo a ser alcançado é: perguntas simples, utilizando 
termos e conceitos familiares e de fácil compreensâo, que nâo requeiram especiáis explicaçôes. 

Antes de pedir a informaçâo acerca do emprego ou profissâo de urna pessoa, devem ser 
tomadas decisôes sobre quem inquirir e sobre qual(is) emprego(s) devem ser feitas perguntas. Se 
se quiser ter conhecimento sobre os empregos actuáis, só se podem inquirir pessoas que têm 
actualmente emprego. Se se procurar ter informaçâo sobre empregos anteriores, podem fazer-se 
perguntas a todas as pessoas que tiveram um emprego no período de referencia. Se se pretender 
ter conhecimento acerca da vontade das pessoas terem um emprego no futuro, poderemos 
interrogar quem está actualmente a procurar emprego. Também se pode querer informaçâo sobre 
o tipo de emprego para o qual as pessoas foram formadas ou no qual adquiriram a sua 
experiencia professional, se a finalidade do inquérito é a de descrever o conjunto de qualificaçôes 
da populaçâo. Neste último caso, devern interrogar-se todos quantos receberam formaçâo 
professional relevante ou que tenham tido experiencia de trabalho. 

Sao tres os exemplos de empregos que a seguir se apresentam, nos quais a informaçâo sobre 
profissôes é muitas vezes inquirida em recenseamentos e inquéritos: (a) o principal emprego da 
pessoa na última semana; (b) o mais recente emprego a tempo completo; (c) a profissâo habitual 
da pessoa. 

O exemplo (a) é o conceito de emprego mais comummente utilizado para aquelas pessoas 
que sao definidas como estando "com emprego", de acordó com as definiçôes internacionais de 
"emprego do momento". O "emprego da semana anterior" nâo se aplica a pessoas que nao 
estiveram com emprego na última semana, como por exemplo, aquelas que estiveram 
desempregadas. O exemplo (b) é o do conceito de emprego normalmente mais utilizado para 
aquelas pessoas que sao definidas como desempregadas ou à procura de emprego. 

Alguns utilizadores de estatísticas sobre profissôes entendem inadequada para as suas 
necessidades, a utilizaçâo dos conceitos (a) e (b) como base para determinar a profissâo de urna 
pessoa porque, os mesmos, nâo proporcionam urna imagem completa das qualificaçôes 
profissionais ou da experiencia da pessoa. Estes utilizadores, em geral, gostariam de utilizar a 
"profissâo" como urna variável explicativa na análise de diferenças de estilo de vida, isto é, 
hábitos de consumo e de utilizaçâo do tempo, experiencia de trabalho e mobilidade social, 
diferencial de morbidez e de mortalidade. Para esses estudos. o conceito mais adequado de 
emprego será o (c), utilizado com o significado de tipo de emprego para o qual a pessoa recebeu 
formaçâo e em que teve mais experiencia de trabalho. 

, A finalidade das perguntas sobre a. profissâo, é a de estimular o inquirido a dar ao 
entrevistador (e, por isso, também ao codificador) o tipo de informaçâo necessária, para 
determinar o melhor código de profissâo para o emprego descrito pelo entrevistado. As perguntas 

i devem ser acompanhadas de instruçôes no manual do entrevistador, para lhe permitirem indagar 
sobre a informaçâo mais adequada, se a resposta inicial nao fornecer urna base inequívoca de 
codificaçâo. 

As experiencias com diferentes formulaçôes das perguntas parecem indicar que, o 
significado que se pretende para o termo "profissâo", pode nao ser fácilmente entendido por 
todos os inquiridos, pelo que se deve fazer referencia ao emprego do inquirido, quando as 
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perguntas sobre a profissáo se seguem as da actividade ou do local de trabalho. e quando se deve 
fazer alusáo ás tarefas e funcSes principáis ou habituáis. Os exemplos que se seguem, sao 
sugeridas como um ponto de partida para serem feitas experiencias, a fim de encontrar as 
perguntas mais efícazes, dadas as circunstancias nacionais: 

- Q (a) Que tipo de trabalho realiza no seu emprego? 
-Q(b) Qais sao as suas principáis tarefas e funcoes nesse emprego? 

A resposta ideal relativamente á profissáo consiste mima denominacáo clara da mesma e 
nalgumas, poucas, palavras, acerca das suas principáis tarefas e funcoes. Por exemplo: 
trabalhador agrícola, na apanha de péssegos; vendedor ambulante, vendendo bijuteria e artigos de 
adorno; faxina, a lavar pratos; condutor de empilhadeira, transportando, carregando e 
descarregando mercadurías; operador de máquinas, controlando urna máquina de engarrafamento 
de vinho; ajudante de enfermeira, fazendo camas e servindo comida. 

Os exemplos seguintes demonstram a importancia do fornecimento de informacáo sobre as 
principáis tarefas e funcoes, a fim de distinguir profissóes com denominacáo idéntica ou similar: 
operario, cavando valas/operário, carregando materiais e fazendo a limpeza na obra; padeiro, 
fazendo pao e bolos/padeiro, operando com máquina de fabrico de pao; mecánico de televisáo, 
reparando aparelhos de televisáo/mecánico de televisáo, controlando a emissáo de sinais de TV; 
professor, ensinando matemática e física/professor, dando aulas de conducáo. 

É também importante instruir os entrevistadores na forma de indagar sobre mais informacáo 
específica, quando se recebem respostas vagas. Podem apontar-se como exemplos de respostas 
vagas, os seguintes: empregado administrativo, trabalho de escritorio; funcionario, trabalho 
administrativo; funcionario, trabalho em organismo governamental; trabalhador rural, trabalho 
agrícola; vendedor, venda de produtos; operario, trabalho manual. 

Quando a descricáo da profissáo dada no questionário é vaga ou insuficiente para fins de 
codificacáo, é muitas vezes necessário utilizar a informacáo acerca da actividade ou do local de 
trabalho do inquirido para resolver dúvidas. Por esta razáo, é importante que se efectuem as 
perguntas relativas ás actividades do local de trabalho, de forma táo eficaz quanto possível, tal 
como foi visto na Seccáo 2 sobre a actividade. 

4. Situacáo na profissáo 

Conceitos básicos 
Embora os dados sobre populacáo activa classificados por situacáo na profissáo sejam 

recomidos em quase todos os inquéritos nacionais sobre máo-de-obra e nos recenseamentos da 
populacáo, existe muito pouco acordó internacional quanto áquilo que esta variável realmente 
mede, isto é, quanto á definicáo de "situacáo na profissáo" que pode ser utilizada como base 
para a classificacáo. 

O projecto de resolucáo relativo á Classificacáo Internacional por Situacáo na Profissáo, 
apresentada a (mas nao adoptada por) Nona CIET, em 1957, incluía a sugestáo de que, "a base 
de qualquer classificacáo por situacáo na profissáo deve ser a posicáo de cada individuo em 
relacáo ao seu emprego, bem como o seu modo de remuneracáo" (OIT, 1957a, p.49). No 
entanto, esta compreensáo da situacáo na profissáo nao recebeu o apoio da Conferencia. Embora 
"a definicáo de situacáo em termos do tipo de pagamento recebido pelo trabalho realizado" tenha 
sido defendida durante a discussáo, também foi dito que "o criterio da situacáo se baseia na 
relacáo de urna pessoa, inserida no seu emprego, com a empresa ou estabelecimento na(o) qual as 
actividades desse emprego tém lugar e, deste ponto de vista, o método da remuneracáo nao é o 
criterio básico" (OIT, 1957b, p.30). Outra sugestáo foi a de que a classificacáo devia ser 
baseada na propriedade dos meios de producáo. Finalmente, sugeriu-se também que a 
classificacáo devia ser baseada ñas relacóes entre as pessoas na actividade e na economía 
nacional. 
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Dada a falta de urna definiçâo adoptada internacionalmente, os Principios e Recomendaçôes 
das Naçôes Unidas para os Recenseamentos da Populaçâo e da Habitaçâo estipulan) 
simplesmente que, "a situaçâo na profissâo refere-se à situaçâo de urna pessoa com actividade 
económica relativamente ao seu emprego, isto é, se ele ou ela tem um emprego (ou teve, se está 
desempregado(a)) como empregador, trabalhador por conta propria, trabalhador por conta de 
outrem, familiar nâo remunerado ou membre de urna cooperativa de produçào, etc., durante o 
periodo de tempo de referencia estabelecido para os dados sobre características económicas" 
(Naçôes Unidas, 1986, § 65). 

, A CISP e a sua estrutura 
A Resoluçâo relativa a estatisticas da populaçâo activa, emprego, desemprego e subemprego 

adoptada na Décima Terceira CIET em 1982 recomenda que, para finalidades de comparaçôes 
• internacionais, a classificaçâo da populaçâo activa por situaçâo na profissâo deve aderir ou ser 

convertivel à mais recente versäo da classificaçâo internacional da situaçâo na profissâo 
(empregador, trabalhador por conta de outrem, etc.). As categorías que constituent a classificaçâo 
inernacional segundo a situaçâo na profissâo e as definiçôes dessas categorías foram adoptadas 
em 1966 pela Comissâo Estatística das Naçôes Unidas. Posteriormente, as definiçôes (mas nâo as 
categorías em si) foram ocasionalmente modificadas nos Principios e Recomendaçôes para os 
Recenseamentos da Populaçâo e da Habitaçâo. 

O último suplemento aos Principios e Recomendaçôes refere-se à classificaçâo como 
Classificaçâo Internacional da Situaçâo na Profissâo (CISP) e define as suas categorías da 
seguinte forma (Nacöes Unidas, 1986): 

(a) Empregador: urna pessoa que dirige o íieu ou sua propria empresa ou se ocupa de forma independente 
numa profissâo ou comercio, e emprega um ou mais trabalhadores por conta de outrem. Alguns países entenderlo 
conveniente a distinçâo entre empregadores, de acordó com o número de pessoas que têm ao seu serviço. 

(b) Trabalhador por conta propria: urna pessoa que dirige a sua propria empresa ou se ocupa de forma 
independente numa profissâo ou comercio e nâo emprega quaisquer trabalhadores por conta de outrem. 

(c) Trabalhador por conta de outrem: uma pessoa que trabalha para um empregador público ou privado e 
recebe remuneraçâo sob a forma de ordenado, salario, comissöes, gorjetas, pagamento à peça ou pagamento em 
géneros. 

(d) Trabalhador familiar nao remunerado: uma pessoa que trabalha sem remuneraçâo numa empresa dirigida 
por um familiar e que vive no mesmo agregado familiar. Quando é hábito, especialmente entre os jovens, 
trabalhar sem remuneraçâo para urna empresa dirigida por um familiar que nâo vive no mesmo agregado, o 
requisito de "vivendo no mesmo agregado familiar" pode ser eliminado. Se existe um número significativo de 
trabalhadores familiares nao remunerados em empresas, onde quem as dirige é memoro de uma cooperativa de 
produtores, que sao classificados na categoría (e), estes trabalhadores familiares nao remunerados devem ser 
classificados num subgrupo separado. 

(e) Membres de cooperativas da produtores: uma pessoa que é um membre activo de uma cooperativa de 
produçào, independentemente da actividade a que a mesmo se dedica. Quando o respectivo grupo nao é 
numéricamente importante, pode ser excluido da classificaçâo e os membres dessas cooperativas devem ser 
classificados noutras categorías, da forma mais conveniente. 

(f) Pessoas nâo classificáveis segundo a sua situaçâo na profissâo: trabalhadores cuja situaçâo é desconhecida 
ou inadequadamente descrita e os desempregados que nunca tenham trabalhado anteriormente (i.e. os que procuram 
primeiro emprego). Para estes últimos pode ser incluido um grupo em separado, se a respectiva informaçâo nâo se 
encontra já disponivel. 

Para além disso, indica-se aos países que podem subdividír uma ou mais das categorías 
CISP, tendo em vista as suas circunstancias e necessidades específicas. É feita uma referencia 
especial à categoría de trabalhadores por conta de outrem, a qual pode ser subdivídida em 
trabalhadores por conta de outrem do sector privado e do sector público. É também especificado 
que os países que nécessitant de dados sobre aprendizes podem incluí-los (se forem considerados 
como pertencendo à populaçâo activa) como uma sub-categoria da categoría principal de 

, trabalhadores por conta de outrem1 Finalmente, foi chamada a atençào para o facto de que os 
membres das forças armadas, se incluidos ñas estatisticas, devem ser classificados na categoría 
de trabalhadores por conta de outrem. 

No caso de aprendizes nao remunerados, foi mencionado no Capítulo S deste manual que podiam ser encarados como trabalhadores 
familiares nao remunerados se trabalhassem numa empresa dirigida por um familiar (vivendo no mesmo agregado familiar) 
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A Organizaçâo Internacional do Trabalho iniciou, recentemente, a revisäo da Classificaçâo 
Internacional da Situaçâo na Profissäo (CISP). As propostas para uma revisäo da CISP serâo 
apresentadas à Conferencia Internacional de Estaticistas do Trabalho e à Comissäo Estatística 
das Naçôes Unidas para discussäo e possivel adopçâo nos meados dos anos 90. Foi considerada 
necessária uma revisäo da CISP dado que tem sido expressa, de forma crescente, a preocupaçào 
acerca da validade e relevancia da classificaçâo na sua forma actual, incluindo o receio de que 
seja escassa a utilidade para os países em vias de desenvolvimento e se mostré irrelevante para os 
países desenvolvidos. As principáis questöes levantadas neste debate foram: (1) que a 
classificaçâo nao tem uma base conceptual clara; (2) que as fronteiras entre algumas das 
categorías nao sao muito visíveis; e (3) que a classificaçâo é incompleta, dado que nao sao feitas , 
as distinçôes entre subgrupos importantes (Hoffmann, 1987). O primeiro ponto já fora, alias, 
mencionado anteriormente; os outros dois pontos serâo examinados em seguida, na parte restante 
da subsecçào. • 

Determinados empregos, tanto nos países desenvolvidos, como nos países em vias de 
desenvolvimento, têm características que os situam na fronteira entre categorías da CISP, tal 
como actualmente estâo definidas e descritas. Sao dados a seguir alguns exemplos destas 
situaçôes "de fronteira". 

Gestores e directores 
A característica comum definidora dos empregadores e dos trabalhadores por conta propria, 

na actual CISP, é que eles dirigem a sua propria empresa ou se ocupam de forma independente 
numa profissäo ou comercio. A diferença entre estes dois grupos reside em que, os empregadores 
têm um ou mais trabalhadores contratados, que trabalham para eles, enquanto que os 
trabalhadores por conta propria trabalham sos ou apenas com a ajuda de trabalhadores familiares 
näo remunerados. Os gestores, directores e outros quadros directivos com emprego remunerado, 
que nao sao proprietaries das empresas onde trabalham, devem ser classificados como 
trabalhadores por conta de outrem, muito embora eles possam realizar as mesmas funçôes dos 
empregadores. Por conseguirte, muitos países restrigem as suas definiçôes de empregadores ou 
de trabalhadores por conta propria aqueles que dirigem empresas nao constituidas como 
sociedades. Isto significa que, por um lado, o número de trabalhadores com emprego a título 
independente observados e, pelo outro, o número de trabalhadores por conta de outrem, sao 
afectados pela situaçâo jurídica - do tipo sociedade, ou näo - respeitante as empresas. No 
entanto, especialmente ñas pequeñas empresas nao societarias, o gestor e a sua familia sao muitas 
vezes proprietaries de toda a empresa ou controlam parte déla. A questäo que se coloca é se tais 
gestores devem ser encarados como com emprego a título independente e, também, se as pessoas 
que têm autoridade para contratar e despedir trabalhadores em nome de uma empresa, näo devem 
ser distinguidos dos outros trabalhadores por conta de outrem. 

Trabalhadores no domicilio 
Os trabalhadores no domicilio sao outro grupo de pessoas que pode estar na fronteira entre 

os empregadores/trabalhadores por conta propria e os trabalhadores por conta de outrem. 
Típicamente, o trabalho no domicilio envolve o trabalho na propria residencia (isto é, sem a 
supervisäo directa de um empregador) para fornecer uma certa quantidade de bens e serviços a 
um ou mais empregadores. Frequentemente, os trabalhadores no domicilio fornecem as suas 
próprias materias primas e maquinaria, para além da energia eléctrica, do aquecimento e do local 
de trabalho. Algumas vezes os trabalhadores no domicilio utilizam outras pessoas, tais como 
membros da familia ou subcontratados, para fazerem parte do trabalho. As situaçôes concrectas 
de trabalho dos trabalhadores no domicilio variam, relativamente ao tipo e grau de controle sobre m 

o trabalho, o tipo e grau de risco económico associado aos postos de trabalho, a propriedade das 
materias-primas e dos bens de capital utilizados e a protecçâo dada pela legislaçâo do trabalho. A 
actual CISP classifica como trabalhadores por conta de outrem, todas as pessoas que fazem 
trabalho à peça em casa, para um ou mais empregadores, em lugar de o fazer para os seus 
próprios clientes; as pessoas que trabalham por um lucro ou honorarios na sua propria casa säo, 
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no entonto, incluidos entre os trabalhadores por conta própria. Assim,. a distincáo dos 
trabalhadores no domicilio, entre "por conta de outrem" e "nao por conta de outrem", na actual 
CISP, é baseada apenas na forma de remuneracao e dependencia na venda do produto, isto é, se o 
trabalhador no domicilio vende essencialmente o seu trabalho(um factor produtivo servico) ou um 
produto (um bem ou servico). 

No decurso da presente revisáo do Sistema de Contas Nacionais das NacSes Unidas, foi feita 
a sugestáo para que, nos trabalhadores no domicilio, a distincáo entre os que sao trabalhadores 
por conta de outrem e os que o nao sao, se baseasse num maior número de criterios: 

"Um trabalhador no domicilio deve ser considerado trabalhador por conta de outrem se (a) existe um contrato 
ou acordó de trabalho explícito ou implícito, (b) a remuneracao recebida depende básicamente do tempo de 
trabalho ou da quantidade produzida. Um trabalhador no domicilio deve ser considerado um trabalhador por conta 
própria, (c) se nao existe nenhum contrato ou acordó deste tipo e a decisao sobre os mercados, escala da opera?ao e 
financiamento está ñas maos do trabalhador no domicilio, (d) Deve ser classificado da mesma maneira no caso de 
nao existir contrato e de ser proprietário ou arrendatario dos bens de equipamento utilizados no processo produtivo. 
(e) A mesma classifícacao aplica-se aos trabalhadores no domicilio cuja remuneracao é funcao das receitas ou 
lucros sobre o valor das suas vendas" (Uradaneta de Ferran, 1989). 

Trabalhadores nao remunerados em empresas do agregado familiar 
No caso de empresas do agregado familiar onde varios membros do agregado participam na 

actividade da empresa, a actual CISP tende a classificar um dos membros da empresa como 
trabalhador por conta própria e os outros membros que trabalham sem remuneracao na mesma 
unidade como trabalhadores familiares nao remunerados. Foi argumentado que este tratamento é 
ilusorio e discriminatorio das mulheres e dos jovens que trabalham, os quais, geralmente, 
representam a maioria dos trabalhadores familiares nao remunerados. A disparidade no 
tratamento estatístico é particularmente obvia, no caso das empresas familiares que sao dirigidas 
em conjunto por casáis, grupos de pai e filhos, etc. Neste caso, os gestores devem ser 
considerados preferivelmente como socios num negocio e classificados todos eles como 
trabalhadores por conta própria. Por outro lado, tem de ser reconhecido que os costumes e leis em 
muitos países situam os diferentes membros da familia em posicoes muito diversas, no que se 
refere á propriedade dos activos empresariais, direito a participar em contratos comerciáis ou a 
receber e dispór de rendimentos do negocio e no que se refere as responsabilidades relativas as 
dividas da empresa. Tais diferencas poden» justificar que se mantenha alguma diferenca entre os 
diferentes membros da mesma unidade de producáo do agregado familiar. 

Socios numa empresa 
De acordó com a actual CISP, os socios de urna empresa devem ser classificados, ou entre 

os empregadores, ou entre os trabalhadores por conta própria, dependendo do facto de a empresa 
contratar trabalhadores, ou nao. No entanto, a relacáo dos socios entre si tem grandes 
semelhancas com as que existem ñas cooperativas de produtores. Portanto, os socios de urna 
empresa podem ser considerados como estando na fronteira entre empregadores/trabalhadores por 
conta própria e membros de cooperativas de produtores. 

Urna visáo das práticas nacionais mostra que as primeiras quatro categorías da CISP sao 
largamente utilizadas nos recenseamentos da populacáo e inquéritos a máo-de-obra. Muitos 
países recolhem, classificam e apresentam dados separadamente para empregadores, 
trabalhadores por conta própria, trabalhadores por conta de outrem e trabalhadores familiares 
nao remunerados. Contudo, alguns países industrializados, combinam os primeiros dois grupos 
num único, denominado "trabalhadores corrí emprego a título independente". 

Para além disto, diferentes finalidades analíticas e descritivas podem necessitar da 
identificacáo de varios subgrupos dentro de cada grupo da CISP. Em certos países, os 
trabalhadores por conta própria na agricultura tem sido classificados como proprietários, 
arrendatarios e meeiros. Alguns países subdividiram outros grupos em varios subgrupos. Isto 
aplica-se especialmente ao grupo dos trabalhadores por conta de outrem, o qual foi subdividido 
por muitos países, em remunerados com ordenado e assalariados, em públicos e privados ou em 
permanentes, temporarios e ocasionáis. Outros grupos, para os quais os dados foram recolhidos 
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separadamente, incluem funcionarios públicos, membros das forcas armadas, aprendizes, 
empregados domésticos, trabalhadores no próprio domicilio, agricultores com producáo para 
subsistencia própria, directores de empresas e sociedades, proprietários de empresas constituidas 
como sociedades e de empresas que nao sao sociedades, etc. 

Desenho do questionário 
O desenho de urna pergunta sobre a situacáo na profissáo para um questionário de um 

inquérito sobre a máo-de-obra enyolve tres consideracoes: (a) para quem se recolhe a informacáo; 
(b) como se deve recolher; (c) qual o detalhe necessário para a informacáo. 

O texto das normas internacionais implica que a informacáo sobre situacáo na profissáo , 
deve ser obtida para todas as pessoas com actividade económica, isto é, para as que tém um 
emprego, assim como para as que estáo desempregadas. Para além disso, alguns países 
considcram útil obter tal informacáo para pessoas ácima da idade especificada para medir a * 
populacáo activa, que nao pertenceram á populacáo activa durante o periodo de referencia. No 
caso das pessoas com emprego, a situacáo na profissáo refere-se á situacáo respeitante a esse 
emprego, durante o período de referencia do inquérito. No caso dos desempregados e inactivos, 
essa situacáo reporta-se áquela que se verificava anteriormente, relacionada com o último 
emprego que a pessoa teve. A fim de facilitar a recolha e o processamento de dados, muitos 
países nao solicitam essa informacáo, no caso de pessoas cujo último emprego terminou antes de 
um determinado período de tempo anterior (por exemplo, tres anos ou mais). Este é o 
procedimento indicado no Diagrama de fluxos 6 (Capítulo 6). 

Um trabalhador pode ter mais do que um emprego durante o periodo de referencia e, em 
consequéncia disso, estar como trabalhador por conta de outrem num emprego e ser trabalhador a 
título independente em outro ou outros. Isto significa que, tal como com a profissáo e a 
actividade, as pessoas devem ser classificadas mima determinada categoría de situacáo na 
profissáo, com base na sua relacáo com o emprego. Pessoas com pluriemprego podem ter, assim, 
varías situacóes na profissáo e pode ser útil, para fins analíticos, recolher informacáo sobre a 
situacáo na profissáo para mais do que um emprego. Contudo, para urna classificacáo das 
pessoas (ao contrario dos empregos) é necessário ter regras para seleccionar a "principal 
situacáo" das pessoas. Para pessoas com mais do que urna situacáo perante a profissáo durante o 
periodo de referencia, a mesma deve ser determinada relativamente ao mesmo emprego que foi 
utilizado para definir a principal profissáo. Ademáis, pode haver necessidade de estabelecer 
regras para definir grupos multi-situacáo. 

Nos questionários de inquéritos de máo-de-obra, a informacáo sobre situacáo na profissáo é 
habitualmente obtida por urna única questáo, tal como: "Trabalhou como...?"; "O Sr^/Sr8 é/foi 
um...?"; ou "Qual é a sua situacáo na profissáo no actual emprego?". Esta pergunta é entáo 
seguida de urna lista de varias categorías de resposta precodificadas. 

O número e os tipos de categorías de resposta precodificadas á pergunta sobre situacáo na 
profissáo variam entre países. Tém de ser determinadas em funcáo das circunstancias nacionais 
específicas e das necessidades de dados. Para além das ampias categorías da CISP, pode ser 
necessário incluir outros grupos, ou como grupos em separado, ou como subgrupos. Foram dados 
exemplos desses grupos adicionáis na subseccáo anterior. 

Em geral, urna classificacáo por situacáo na profissáo que distinga entre um número 
pequeño de categorías é mais fácil de manejar, de um ponto de vista de recolha de dados, do que 
urna que faz distincóes entre um grande número de diferentes grupos. No entanto, isto apenas se 
aplica se os grupos definidos correspondem, de perto, as situacóes de trabalho existentes e que se 
reconhecem fácilmente. Parece ser esse o caso na maioria dos países industrializados, tenham os 
mesmos urna economía de mercado ou de plaruficacáo central, onde predominara as situacóes 
básicas de trabalhadores por conta de outrem, empregadores/trabalhadores por conta própria ou 
membros de cooperativas de producáo e é suficiente listar um pequeño número de categorías de 
respostas precodificadas nos questionários. Contudo, as situacóes limite estáo a tornar-se cada 
vez mais importantes em alguns desses países, diminuindo a validade de urna classificacáo 
simples. A situacáo que se encontra numa grande proporcáo de trabalhadores nos países em vias 
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de desenvolvimento, nao corresponde, nem nunca correspondeu, a essas categorías básicas, 
tornando difícil classifícá-los ñas categorías da actual CISP, dada a necessidade de um maior 
detalhe. 

5. Codificacáo da actividade e da profissáo 
A codificacáo da actividade e da profissáo é o processo de transformacáo das descricóes 

textuais da actividade e da profissáo dos inquiridos em códigos numéricos das classificacóes da 
actividade e da profissáo. A actividade t a profissáo sao, em geral, os únicos dois items num 

* inquérito da populacáo activa que nao sao precodificados e para os quais, a informacáo registada 
no questionário, se apresenta na forma de descricóes escritas que requerem urna operacáo de 
codificacáo especial. 

* A operacáo de codificacáo da actividade e da profissáo constituí a principal tarefa do 
processamento de dados. Custa tempo e dinheiro, é propensa a erros e difícil de controlar. Por 
conseguinte, devem ser redobrados os esforcos para organizar a operacáo de codificacáo de urna 
forma eficiente. Na parte restante desta seccáo, é examinada brevemente a operacáo de 
codificacáo, a magnitude dos erros de codificacáo e os procedimentos para verificar e controlar a 
operacáo de codificacáo. Podem ser obtidos mais detalhes, em especial sobre a codificacáo da 
profissáo, em Parte E de Hoffmann (1990). 

O tema é analisado a seguir, no contexto de um ambiente no qual, a operacáo de codificacáo 
é realizada manualmente. No entanto, deve notar-se que, com os avancos rápidos da tecnología 
dos computadores em anos recentes, certas países estáo a aumentar a utlizacáo dos computadores 
para apoiar a operacáo de codificacáo nos seus inquéritos estatísticos. Isso é assim 
especialmente, no caso dos recenseamentos da populacáo e nos inquéritos á máo-de-obra de 
grande dimensáo, onde a obten9áo de informa9áo detalhada sobre a actividade e a profissáo é o 
principal objectivo. Para urna análise da codificacáo apoiada em computador e da codificacáo 
automática, é feita referencia a Lyberg (1982) e Parte E, Seccáo 5, de Hoffmann (1990). 

A operagao de codificando 
Normalmente, a operacáo de codificacáo envolve um grupo de codificadores especialmente 

formados que, com base ñas respostas ao inquérito (descricóes textuais sobre a actividade e a 
profissáo e outra informacáo auxiliar anotada no questionário), atribuem a cada item (actividade 
ou profissáo) um código numérico da correspondente lista de códigos e registam o código 
atribuido num local designado do questionário. A operacáo de codificacáo envolve também o 
esclarecimento das dúvidas pelos supervisores. Pode, para além disso, incluir um procedimento 
de veríficacáo formal por peritos em codificacáo e, aleatoriamente, urna análise mais aprofundada 
utilizando métodos de controle de qualidade. 

O codificador utiliza dois documentos para a operacáo de codificacáo. O primeiro, é o 
questionário contendo a informacáo a ser codificada. O segundo, é a tabela de códigos da qual se 
obtem o código a ser utilizado. Normalmente, existem tabelas de códigos distintas para as 
classificacóes da actividade e da profissáo. Com base nestes documentos, a operacáo de 
codificacáo é levada a cabo da seguinte forma: 

(1) identificar a. palavra chave da resposta no questionário; 
(2) encontrar a palavra chave na tabela de códigos; 

* (3) se há mais do que um registo com a palavra chave em causa, utiliza outra informacáo 
{qualificador) para encontrar o registo ad<;quado; 

(4) escrever o código relativo a esse registo no local designado no questionário. 
• Para codificar a profissáo, a palavra chave refere-se áquela palavra na resposta que pode 

servir, por si só, como denominacáo de urna profissáo. Por exemplo, na resposta "operador de 
máquinas", o termo "operador" é a palavra chave. Nalguns casos, a palavra chave pode nao 
estar presente na resposta e deve ser construida a partir da informacáo disponível. O qualificador 
mencionado em (3) refere-se a palavra da resposta que proporciona urna ideia mais especifica 
sobre a profissáo, ao qualificar a palavra chave. No exemplo anterior, "máquina" é o 
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qualificador que descreve o tipo de operador. Nalguns casos, pode ser necessário ter mais do que 
um qualificador. 

Um procedimento semelhante aplica-se para a codificaçâo da actividade. Neste caso, a 
palavra chave refere-se aquela palavra da resposta que pode servir por si propria, como 
denominaçâo de urna actividade e um qualificador refere-se à palavra da resposta, que 
proporciona urna ideia mais específica da actividade em questâo. Por exemplo, na resposta 
"oficina de reparaçôes", oficina é a palavra chave e reparaçâo é o qualificador. 

A operaçâo de codificaçâo pode ilustrar-se melhor, mediante um exemplo completo. 
Considere-se um questionário, no qual o entrevistador registou a seguinte informaçâo sobre a 
actividade e a profissäo do inquirido: 

Pergunta sobre a actividade 
(a) Tipo de actividade: 
(b) Principáis produtos e serviços: 

Pergunta sobre a profissäo 
(a) Tipo de trabalho: 
(b) Principáis tarefas e runcöes: 

QUESTIONÁRIO 

Resposta 
Restaurante de comida rápida 
Hamburgers 

Resposta 
Limpeza da cozinha 
Lavar e arrumar pratos 

Urna aplicaçào do procedimento de codificaçâo em quatro passos conduz aos seguintes 
resultados: 

Codificaçâo da actividade: 
( 1 ) Palavra chave da resposta: Restaurante 
(2) Palavra chave na tabela de códigos: 5150 Restaurante, comercio de equipamento para 

9214 Restaurante, diversôes 
5150 Restaurante, comercio de mobiliario para 
3610 Restaurante, fabrico de mobiliario para 
5520 Restaurante, funcionando como departamento 

anexo a outras negocios 
5510 Restaurante, funcionando em conjunto com o 

alojamento 
5520. Restaurante, nao funcionando em conjunto 

com o alojamento 
(3) Qualificadores na resposta: Comida rápida/Hamburgers 

Registo na tabela de códigos: 5520 Restaurante, nao funcionando em conjunto 
com o alojamento 

(4) Código de actividade: ["5520" 

No passo 1 do exemplo anterior, é escolhido "restaurante" como palavra chave, porque o 
termo pode servir por si proprio como urna denominaçâo de actividade. O mesmo já nao pode ser 
afirmado quanto aos restantes termos da resposta. No passo 2, sao encontrados sete registos na 
tabela de códigos, para esta palavra chave. Para seleccionar o registo adequado entre os sete, o 
codificador deve utilisar os qualificadores dados na resposta. Este é o passo 3 da operaçâo de 
codificaçâo. Neste exemplo, existem dois qualificadores, representados por "comida rápida" e 
"hamburgueres". A partir destes qualificadores, pode inferir-se que, a actividade de restaurante 
em questâo, nâo é urna actividade de catering para restaurantes, fornecendo ou produzindo 
mobiliario para restaurantes, mas um restaurante propriamente dito, que serve comida. Isto limita 
a escolha aos últimos tres registos na lista. Porque o qualificador indica que o restaurante tem 
urna actividade de comida rápida com um único produto (hamburgers), deduz-se que, em 
principio, nao pode ser um restaurante anexo a outros negocios (por exemplo, urna cantina ou 
urna carruagem restaurante de um combóio), nem um restaurante em conjunto com alojamento, 
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como por exemplo, um hotel. A empresa deve ser portante um restaurante convencional de 
comida rápida, e o registe adequado será "Restaurante, nao funcionando em conjunto com 
alojamento". O código correspondente a este registe é o 5520, conforme se indica no passo 4 da 
operacáo de codificacáo. 

Este procedimento de quatro passos é agora aplicado á codificacáo da profissáo. 

Codificagao da profissáo 
(1) Palavra chave da resposta: Lavador 
(2) Códigos da tabela: 9322 Lavador, de carcacas em matadouro 

9133 Lavador, de roupa a máo 
8264 Lavador, de roupa em máquina 
9132 Lavador, de pratos 
9132 Lavador, de pratos em cantina 
9132 Lavador, de pratos em hotel 
9132 Lavador, de pratos em restaurante 
9133 Lavador, de fibras á máo 
8264 Lavador, de fibras a máquina 
7441 Lavador, de peles á máo 
8265 Lavador, de peles á máquina 
9133 Lavador, em lavandaria á mao 
8264 Lavador, em lavandaria á máquina 
9142 Lavador, de veículos 
9133 Lavador, de fios á mao 
8264 Lavador, de fios a máquina 

(3) Qualificadores da resposta: Cozinha/pratos 
Registe na tabela de códigos: 9132 Lavador, de pratos 

(4) Código de profissáo: 9132 
Um conjunto de operacoes semelhante foi aplicado para codificar a profissáo. Tendo 

escolhido "lavador" como a palavra chave, foram encontrados 16 registos correspondentes na 
tabela de códigos. Deve referir-se que o primeiro qualificador retirado da resposta, "cozinha", 
nao consta do índice e é demasiado genérico para identificar o registe adequado; a profissáo pode 
ser um lavador á máo, um lavador de roupa (toalhas, guardanapos, etc.) ou um lavador de pratos 
na cozinha. Portante, é necessário utilizar o segundo qualificador "pratos" para seleccionar o 
registe correcto: "Lavador, de pratos". O código correspondente a este registe é 9132 e é 
escolhido como o código da profissáo. 

O exemplo apresentado refere-se a urna situacáo relativamente simples, onde as palavras 
chave podem ser identificadas directamente a partir da resposta e o registe adequado na tabela de 
códigos pode ser escolhido sem muita ambiguidade, com base nos qualificadores, ou por 
inferencia (caso do código de actividade), ou utilisando o segundo qualificador (caso do código de 
profissáo). 

Em muitas outras situacoes, a palavra chave pode nao estar presente na resposta, pelo que 
necessitará de ser construida. Por exemplo, se na parte (a) da pergunta sobre profissáo a resposta 
escrita foi "trabalhador em cozinha" ou "aj udante de cozinha" em vez de "lavador em cozinha", 
os termos "trabalhador" ou "ajudante" nao poderiam ser utilizados como palavras chave, já que 
nenhum deles corresponde propriamente á denominacáo de um emprego. Nesta situacáo, a 
palavra chave adequada "lavador" teria de ser construida com base em ambas as partes da 
resposta, (a) (Tipo de trabalho) e (b) (Principáis tarefas e funcoes). 

Podem também existir situacoes, onde a informacáo disponível em ambas as partes da 
resposta, seja na actividade ou na profissáo, nao é suficiente para o codificador construir a 
palavra chave adequada ou para identificar o registe adequado da tabela de códigos. Noutros 
casos, a informacáo disponível pode levar a mais de um registe da tabela de códigos, todos 
igualmente adequados. Em todos estes casos, o codificador deve referir o problema ao supervisor, 
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que o examinará e, eventualmente, utilisará informaçâo auxiliar disponível no questionário para 
resolver a dúvida (por exemplo, o tipo e nivel da educaçâo, situaçào na profissäo do inquirido ou 
profissäo e actividade de outros membros do agregado familiar). Este processo é denominado 
resoluçâo de dúvidas e o seu método de aplicaçào deve ser claramente formulado, desde o 
principio, como parte do desenho da operaçâo de codificaçâo. 

Erros de codificaçâo 

Parece claro, a partir do que foi examinado e do exemplo dado na subsecçao precedente, que 
a operaçâo de codificaçâo é urna tarefa complexa, que requer qualificaçôes e formaçâo especiáis. 
Está sujeita a erros, tanto de enviesamento, como de variabilidade, já que o código atribuido pode 
diferir do "código correcto" e respostas idénticas podem ser codificadas de forma diversa, por 
diferentes codificadores. 

Ocorre um erro de codificaçâo, se a urna resposta é atribuido um número de código que nao 
é o correcto. A noçâo de erro de codificaçâo pressupôe, assim, que existe o "código correcto" e 
ele é único. Na prática, existem bastantes dificuldades na determinaçâo de um único "código 
correcto". Existem muitas situaçôes em que peritos codificadores diferem nos códigos a atribuir 
a urna resposta que dependa de urna interpretaçâo. Para solver as diferenças, certos países 
utilizam urna regra da maioria, de acordó com um esquema específico como, por exemplo: a 
mesma resposta é codificada, independentemente, por varios peritos codificadores e o código 
atribuido pela maioria é considerado como o "código correcto". O esquema incorpora muitas 
vezes urna regra suplementar para contemplar a eventualidade de nao ser obtida nenhuma 
maioria. 

Outra questäo diz respeito à propria interpretaçâo do erro de codificaçâo, porque ele pode 
ser confundido com um erro de resposta. Considere-se urna situaçào em que, a resposta a uma 
pergunta sobre a profissäo, para urn maquinista de combóios (código de profissäo 8311), é 
anotada erradamente como "motorista de camiäo". Se o código de profissäo para "condutor de 
camiâo" é 8324 e o codificador atribuí 8324, nao ocorreu qualquer erro de codificaçâo. O que se 
verificou foi um erro de resposta. 

Um erro de codificaçâo deve ser interpretado em termos do nivel de codificaçâo 
correspondente. Pode supôr-se, por exemplo, que um codificador atribuiu o código 369, quando o 
código correcto era 367. Este é um erro de codificaçâo ao nivel de tres dígitos, mas nao o é ao 
nivel de dois ou de um dígito. Note-se, no entanto, que um erro a um nivel de menos dígitos 
acarreta, automáticamente, um erro a todos os níveis de mais dígitos. Desta forma, a atribuiçâo 
do código 456 onde o código correcto é 556, leva a um erro de codificaçâo ao nivel de um dígito, 
assim como ao nivel de dois e de très dígitos. 

Nos inquéritos e recenseamentos nacionais, onde os erros de codificaçâo das actividades e 
das profissöes foram estudados, os resultados mostraram que as taxas de erro nao sao 
negligenciáveis. O Quadro 18 mostra as taxas de erro nos recenseamentos da populaçâo de 1970 
da Suécia e dos Estados Unidos. A taxa de erro é o número de respostas incorrectamente 
codificadas, dividido pelo número total de respostas codificadas. 
Quadro 18. Taxas de erro, em percentagem, na codificaçâo da actividade e da profissäo 

(Recenseamentos da populaçâo, 1970) 
Suécia Estados Unidos 

Profissäo (3 dígitos) 13,5 13,3 

Actividade (4 dígitos) 9¿ 9,1 

O quadro mostra que as taxas de erro dos recenseamentos, tanto na codificaçâo da profissäo 
como na da actividade, sâo substanciáis. Os valores da Suécia sao muito semelhantes aos dos 
Estados Unidos e a taxa de erro da profissäo é sempre maior do que a da actividade. A 
disparidade teria sido ainda maior, se a taxa de erro para a actividade tivesse sido calculada ao 
nivel de tres dígitos, tal como o foi para a profissäo. 
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Deve ser mencionado que, sendo dado o mesmo nivel de atencáo á codificacao da actividade 
e da profissáo, a taxa de erro dos dados processados será algo inferior nos inquéritos por 
amostragem, em comparacáo com os recenseamentos. Urna das razoes é a de que, devido a 
consideracoes relativas á dimensáo da arriostra, os dados sao, em geral, processados ao nivel de 
um dígito, em inquéritos por amostragem e, a esse nivel de dígitos, os dados tém necessariamente 
taxas de erro mais pequeñas, do que os dados correspondentes a um nivel mais elevado de dígitos. 
Outra razáo consiste em que, em certa medida, no processamento dos dados, os erros 
compensam-se uns aos outros e a taxa de erro líquida é assim inferior á taxa de erro bruta. 

Embora as taxas de erro aumentem com o incremento do nivel de dígitos, é boa prática levar 
a cabo a codificacao da actividade e da profissáo ao dígito mais elevado suportado pelas 
respostas. Isto deve-se a que, a maior parle dos erros sao verdadeiramente cometidos no primeiro 
dígito e os erros adicionáis introduzidos, nos dígitos subsequentes, é substancialmente menor. Isto 
é ilustrado no Quadro 19, onde é mostrada a distribuicáo do erro de codificacao da profissáo do 
Recenseamento da Populacáo da Suécia em 1970. 
Quadro 19. Distribuicáo do erro de codificacao de profissáo a diferentes níveis de dígitos 

(Recenseamento da Populacáo, Suécia 1970) 
Nivel de dígitos 

1 dígito 
2 dígitos 
3 dígitos 

Frequéncia 
de erros 

219 
88 
143 
450 

Percentagem 
de erros 

48,7 
19,5 
31,8 
100,0 

Pode ser observado que quase metade dos erros de codificacao da profissáo no 
recenseamento da Suécia ocorreram no primeiro dígito. A frequéncia do erro é inferior no 
segundo dígito e um bocado maior no último dígito. Este modelo assemelha-se a urna curva em J 
invertida e caracteriza a distribuicáo de erros na codificacao da profissáo e da actividade. Como 
ilustracáo, suponha-se que é dada a resposta "Chefe de contabilidade" a urna pergunta sobre 
profissáo. Dependendo da interpretacáo da profissáo, como sendo de administrativo ou de 
contabilista, o codificador pode incluir a resposta no grande grupo 4 "Pessoal Administrativo e 
Similares" ou no grande grupo 2 "Especialistas das Profissóes Intelectuais e Científicas", 
respectivamente. Este exemplo mostra que urna diferenca na interpretacáo resulta numa 
divergencia na codificacao, logo a partir do primeiro dígito. 

Urna vez que se tenha feito a distincáo, ao nivel do primeiro dígito ou do grande grupo, há 
muito menor possibilidade de erro nos dígitos inferiores. No exemplo precedente, urna vez que se 
decida que a profissáo é a de pessoal administrativo, é entáo perfeitamente normal que ela seja 
inserida no grupo base 4121 "Empregados administrativos da contabilidade e trabalhadores 
similares". Da mesma maneira, urna vez que a profissáo seja interpretada como sendo a de um 
contabilista, é também simples inseri-la no grupo base 2411 "Contabilistas". 

Se houver lugar a erro nos dígitos inferiores, é mais provável que ocorra ao nivel do último 
dígito ou grupo base, de acordó com o fenómeno da curva em J invertida, anteriormente 
mencionado. A maior probabilidade de erro no último dígito, deve-se ao maior detalhe ou 
ambiguidade, que pode surgir a este nivel. Por exemplo, considere-se a resposta "Engenheiro de 
central de energía eléctrica". Dependendo da interpretacáo e da disponibilidade de informacáo 
auxiliar, a resposta pode ser codificada no grupo base 2143 "Engenheiros electrotécnicos e 
engenheiros técnicos electrotécnicos", ou no 2144 "Engenheiros da electrónica e das 
telecomunicacóes", ou no 2145 "Engenheiros mecánicos e engenheiros técnicos mecánicos", 
diferindo os códigos apenas no último dígito. Deve ser acentuado que os erros deste tipo sao 
muito menos frequentes do que os erros no primeiro dígito e dependeráo do detalhe incorporado 
na tabela de códigos; quanto maior o detalhe, menor a probabilidade de erros ao nivel de grupo 
base. 
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Controle dos erros de codificaçâo 
A fim de minimizar os erros de codificaçâo, a operaçâo de codificaçâo deve ser controlada o 

mais possível. Esse controle pode assumir diferentes formas. Para começar, todos os materials 
utilizados na codificaçâo devem ser examinados sistemáticamente, do ponto de vista da sua 
clareza e facilidade de aplicaçâo. Aquando do desenho do questionário, os items sobre profissâo e 
actividade devem ser revistos, para assegurar a inclusäo de todos os elementos essenciais à 
subséquente codificaçâo. Ñas aplicaçôes de campo, devem ser transmitidas directrizes estritas aos 
entrevistadores sobre a importancia de fornecerem a informaçâo requerida de forma completa. 
Para facilitar as tarefas dos codificadores, a tabela de códigos deve estar bem organizada e 
proporcionar registos suficientes para abranger a variedade de profissöes nacionalmente 
relevantes. É também essencial que aos codificadores e aos supervisores seja dada urna formaçâo 
especial e que disponham de um manual completo sobre a codificaçâo. 

Para além destas medidas de segurança genéricas, é necessário instituir um método de 
verificaçâo adequado. Podem distinguir-se dois tipos de métodos de verificaçâo: dependente e 
independente. A verificaçâo dependente envolve urna comprovaçâo directa do código atribuido 
pelo codificador, face à resposta textual dada no questionário. A verificaçâo independente é mais 
elaborada e envolve duas etapas: (a) codificaçâo em separado, pelo verificador, da resposta 
textual; e (b) comparaçào do código resultante com o código atribuido. Na verificaçâo 
dependente, o verificador tem acesso ao código atribuido pelo codificador, mas na verificaçâo 
independente nao lhe é permitido esse acesso. A experiencia mostrou que, com a verificaçâo 
dependente, é mais fácil que o verificador deixe passar erros, resultando daí que muitos erros 
ficam sem serem detectados. Ainda que o processo de verificaçâo dependente seja mais simples 
do que o da verificaçâo independente, este último é recomendável, sempre que for possível 
executá-lo, especialmente em inquéritos de grande dimensäo, onde a obtençâo de dados 
detalhados sobre a profissâo e a actividade é urn objectivo principal da mediçâo. 

Num inquérito continuo, pode ser necessário levar a cabo, de forma aleatoria, um controle 
de qualidade aproíundado da codificaçâo da actividade e da profissâo, para assegurar o desejado 
nivel de precisäo dos códigos atribuidos. Isto envolve varias etapas, incluindo a selecçâo de urna 
amostra dos códigos a atribuir, a verificaçâo da correcçâo dos códigos utilisando um método de 
verificaçâo dependente ou independente e um mecanismo de aviso para detectar taxas de erro 
ácima de um limite predeterminado. Tais métodos de controlo de qualidade permitiräo, também, 
o cálculo das taxas de erro individuáis dos codificadores. Poder-se-âo entâo tomar as medidas 
adequadas relativamente aos codificadores cujas taxas de erro sejam insatisfatórias ao longo de 
um certo período de tempo; tal pode incluir, por exemplo, um novo ciclo de formaçâo ou a 
atribuiçâo de outras tarefas. 
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Resoluqáo referente a estatísticas da populacho activa, emprego , desemprego e 
subemprego, adop tada pela Décima Terceira Conferencia Internacional d e 
Estaticistas do Trabalho (Outubro de 1982) 

A Décima Terceira Conferencia Internacional de Estaticistas do Trabalho,... 

Recordando as normas internacionais existentes relativas a estatísticas de máo-de-obra, emprego e 
desemprego coñudas na Resolucáo I adoptada pela Oitava Conferencia (1954) e á medida e análise do 
subemprego e da subutilizacao dos recursos de mao-de-obra, estoutra inserida na Resolucáo III adoptada 
pela Décima Primeira Conferencia (1966), 

Reconhecendo a necessidade de rever e alargar as normas existentes a fim de melhorar a sua 
utilidade de transmissora de directrizes técnicas a todos os países e, particularmente, aqueles com 
estatísticas menos desenvolvidas e reconhecendo a utilidade de tais normas na melhoria da 
comparabilidade internacional das estatísticas, 

Adopta neste 29° día de Outubro de 1982 a seguinte resolucáo que substituí a Resolucáo I da Oitava 
Conferencia e os parágrafos 4 a 9 e 13 da Resolucáo III da Décima Primeira Conferencia: 

Objectivos e ámbito 
1. Cada país deve tentar desenvolver um sistema completo de estatísticas sobre a actividade 

económica da populacáo, a fim de fornecer urna base estatística adequada aos varios utilizadores, tendo 
em conta as circunstancias e necessidades específicas nacionais. Em particular, o sistema deverá 
satisfazer as necessidades relativas a medicáo da amplitude do tempo de trabalho e de recursos humanos 
disponíveis e nao utilizados, tendo em vista a coordenacáo macro-económica, a planificacao do 
desenvolvimento de recursos humanos e a medicáo das relacdes entre o emprego, o rendimento e outras 
características socio-económicas, para formulacáo e controle dos programas e políticas de emprego, 
sistemas de geracáo e manutencáo do rendimento, de formacáo profissional e outros programas 
similares. 

2. A fim de preencher os objectivos ácima referidos, o programa de estatísticas da populacáo activa 
deve, em principio, cobrir todos os ramos de actividade económica, todos os sectores da economía e 
todas as categorías de situacao na profissao (trabalhadores por conta de outrem, trabalhadores por conta 
própria, etc.) e deve ser desenvolvido, no maior grau possível, de harmonía com as outras estatísticas 
económicas e sociais. O programa deve específicamente satisfazer, quer as necessidades estatísticas de 
curto prazo, quer as de longo prazo, isto é, estatísticas correntes recolhidas frequentemente, com carácter 
periódico, e estatísticas coligidas em intervalos mais alargados, para utilizacáo em análises estruturais 
aprofundadas e como dados de referencia: 
(a) o programa de estatísticas correntes deverá abarcar estatísticas da populacáo activa do momento e 
suas componentes, de forma a que as tendencias e variacoes sazonáis possam ser adequadamente 
observadas. Como programa mínimo, os países devem, duas vezes por ano, recolher e tratar estatísticas 
sobre populacáo activa do momento, se possível coincidindo com os periodos de alta e de baixa da 
actividade agrícola, quando seja considerado apropriado; 
(b) o programa de estatísticas nao correntes, isto é, de menor frequéncia, que pode incluir 
recenseamentos e inquéritos, deve fornecer: (i) dados completos sobre a populacáo activa, (ii) estatísticas 
aprofundadas sobre o padráo de actividade da populacáo activa ao longo do ano e as relacoes entre 
emprego, rendimento e outras características socio-económicas, e (iii) dados sobre outros temas 
específicos (i.e. enancas, jovens, mulheres, agregados familiares) consoante o que for determinado pelas 
necessidades permanentes e de longo prazo. 

3. Os recenseamentos da populacáo e inquéritos por amostragem as familias ou individuos 
constituem, geralmente, meios adequados de recolha de dados sobre populacáo activa, que podem ser 
relacionados com outros dados de temas conexos. Os inquéritos aos estabelecimentos e os registos 
administrativos podem também servir como fontes, para a obtencáo, nalguns casos com maior precisáo, 
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frequéncia e detaJhe, de estatísticas sobre componentes específicos da populacáo activa. As diferentes 
fontes de informacáo devem ser consideradas como complementares e podem ser utilizadas em conjunto 
para, quando necessário, délas fazer derivar conjuntos integrados de estatísticas. Na preparacáo de 
recenseamentos da populacáo, de inquéritos as familias ou aos individuos e de outros meios de recolha 
de dados sobre populacáo activa, devem ser, tanto quanto possível, desenvolvidos esforcos, para neles 
serem incorporadas as normas internacionais. 

4. A fim de promover a comparabilidade das estatísticas entre paises, nomeadamente naqueles onde 
os conceitos e definieses nacionais nao se ajustam perfeitamente as normas internacionais, devem ser 
dadas explicacoes e as principáis agregacoes de dados, devem, se possível, ser calculadas, segundo as 
normas nacionais e internacionais. Como alternativa, poderáo ser identificados e fornecidos, 
separadamente, os componentes necessários, com vista a permitir a conversáo das normas nacionais para 
as internacionais. 

Conceitos e definicóes 

A populagao activa 
5. A populacáo activa compreende todas as pessoas de ambos os sexos que servem de base , durante 

um período de referencia especificado, á máo-de-obra disponível para a producáo de bens e servicos, tal 
como está definida pelos sistemas de contas nacionais e balancos das Nacoes Unidas. De acordó com 
estes sistemas, a producáo de bens e servicos inclui toda a producáo e transformacáo de produtos 
primarios, quer se destinem ao mercado, a troca ou ao autoconsumo e a producáo para o mercado de 
todos os outros bens e servicos e, no caso dos agregados familiares que produzem tais bens e servicos 
para o mercado, a producáo correspondente para autoconsumo. 

6. Duas medidas úteis da populacáo activa sao: (i) a " populacáo habitualmente activa", calculada 
em relacáo a um periodo de referencia longo, como por exemplo, o ano, e (ii) a " populacáo activa do 
momento", também chamada " máo-de-obra", medida em relacáo a um período de referencia curto, tal 
como urna semana ou um dia. 

A populagao habitualmente activa 
7. (1) A populagao habitualmente activa compreende todas as pessoas ácima de urna idade 

especificada, cuja principal condicáo perante o trabalho, determinada em termos de número de semanas 
ou dias, durante um longo periodo especificado (tal como os 12 meses precedentes ou o ano civil 
anterior), era a de "com emprego" ou a de "desempregado", conforme definido nos parágrafos 9 e 10. 

(2) Nos casos em que este conceito for considerado útil e aplicável, a populacáo habitualmente 
activa pode ser subdividida em "pessoas com emprego" e "desempregados", de acordó com a 
principal condicáo perante o trabalho. 

A mao-de-obra (populagao activa do momento) 
8. A máo-de-obra ou " populacáo activa do momento" compreende todas as pessoas que preenchem 

os requisitos para a sua inclusáo entre as "pessoas com emprego"ou os "desempregados",conforme 
definido a seguir, nos parágrafos 9 e 10. 

Emprego 
9. (1) O conceito de "pessoas com emprego" compreende todas as pessoas que, tendo ultrapassado 

urna idade determinada, se encontravam, durante um breve período especificado, seja urna semana ou 
um dia, ñas categorías seguintes: 

(a)"Pessoas com emprego remunerado": 
(al) "a trabalhar": pessoas que durante o período de referencia realizaram qualquer 

trabalho mediante um salario ou ordenado em dinheiro ou em géneros; 
(a2) " com emprego mas nao estando a trabalhar": pessoas que, tendo já trabalhado no 

seu emprego actual, estavam ausentes no periodo de referencia tendo contudo um 
vínculo formal com seu emprego. 

Este vínculo formal ao emprego deve ser determinado a luz das circunstancias 
nacionais, de acordó com um ou mais dos seguintes criterios: 

(i) a recepeáo continuada de ordenado ou salario; 
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(ii) a garantía de retorno ao trabalho finda a situaçào que determinou a 
ausencia ou por um acordó quanto à data de retorno; 

(iii) um tempo de ausencia ao trabalho que, embora relevante, tenha urna 
duracäo na qual os trabalhadores podem receber urna compensaçào sem a 
obrigaçâo de aceitar outros empregos; 

(b) "Trabalhadores a título independente" 
(bl) "a trabalhar": pessoas que durante o período de referencia realizaran! algum 

trabalho tendo em vista um lucro ou um ganho familiar em dinheiro ou em géneros; 
(b2) " com urna empresa mas nao estando a trabalhar" : pessoas com urna empresa, que 

pode ser industrial,comercial, de prestaçao de serviços ou urna exploraçâo agrícola, 
e que nao estavam temporariamente a trabalhar durante o período de referencia por 
qualquer razâo específica. 

(2) Por razöes operacionais, a noçào de " algum trabalho" pode ser interpretada como trabalho 
de, pelo menos, urna hora. 

(3) As pessoas temporariamente ausentes do seu trabalho por motivo de doença ou acídente, 
ferias ou feriado, grève ou lock-out, licença para estudos ou formaçào proñssional, licença de 
maternidade ou para assistência à familia, reduçào de actividade, desorganizaçào ou suspensào 
temporaria do trabalho devidas a más condiçôes climatéricas, avarias mecánicas ou eléctricas, ou 
escassez de materias primas ou combustivel, ou outras ausencias temporarias com ou sem licença, devem 
ser consideradas como com emprego remunerado, desde que mantenham um vínculo formal ao emprego. 

(4) Empregadores, trabalhadores por conta propria e membros de cooperativas de produtores 
devem ser considerados " trabalhadores a titulo independente" e classificados como " a trabalhar" ou 
"nâo estando a trabalhar", conforme os casos. 

(5) Trabalhadores familiares nâo remunerados ," a trabalhar", devem ser considerados como 
"trabalhadores a título independente", quaisquer que tenham sido o número de horas de trabalho 
efectuadas durante o período de referencia. Os países que, por razöes específicas, preferem ter em 
consideraçâo um criterio de duracäo mínima de tempo de trabalho, para a inclusäo dos familiares nao 
remunerados entre as " pessoas com emprego", devem identificar e classificar, separadamente, aqueles 
que trabalham urn tempo inferior ao prescrito. 

(6) As pessoas ocupadas na produçào de bens e serviços, para consumo proprio ou do seu 
agregado familiar, devem ser consideradas como " trabalhadores a título independente", se tal produçào 
representar urna parte importante do consumo total do agregado familiar. 

(7) Os aprendizes que recebem um pagamento em dinheiro ou em géneros devem ser 
considerados em "emprego remunerado" e classificados como "a trabalhar" ou "nao estando a 
trabalhar" na mesma base de outras pessoas que foram incluidas naquela situaçào na profissâo. 

(8) Os escudantes, as pessoas ocupadas em tarefas domésticas e outras pessoas ocupadas, 
principalmente, em actividades nâo económicas, durante o período de referencia, e que ao mesmo tempo, 
tinham um emprego remunerado ou a título independente, conforme definido anteriormente no 
subparágrafo (1), devem ser considerados como "pessoas com emprego", na mesma base de outras 
categorías de "pessoas com emprego" e serem identificadas separadamente, sempre que possível. 

(9) Os membros das forças armadas devem ser incluidos entre as pessoas com emprego 
remunerado. As forças armadas devem incluir, quer os sues membros regulares, quer os temporarios, 
conforme especificado na mais recente revisäo da Classificaçâo Internacional Tipo das Profissöes 
(CrrP). 

Desemprego 
10. (1) Os " desempregados" comprendem todas as pessoas com urna idade igual ou superior à 

especificada e que, durante o período de referencia, estavam: 
(a) " sem emprego", i.e., nao tinham um emprego, quer remunerado, quer a titulo independente", 

conforme definido no parágrafo 9; 
(b) "disponíveis para trabalhar", i.e., estavam disponiveis para um emprego remunerado ou a 

título independente, durante o período de referencia; 
(c) " à procura de emprego", i.e., tinham tido acçoes concrectas, num período recente especificado, 

para procurar emprego remunerado ou a título independente. Estas acçoes podem incluir a inscriçâo 
num centro de colocaçâo público ou privado; a solicitaçâo a empregadores; as diligencias nos locáis de 
trabalho, exploracöes agrícolas, fábricas, mercados e outros locáis de recrutamento de trabalhadores; a 
colocaçâo de anuncios nos jomáis ou resposta aos mesmos; a procura do apoio de amigos ou familiares; 
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a procura de terrenos, imóveis, máquinas ou equipamentos para criar a sua própria empresa; a 
solicitacáo de recursos financeiros; pedidos de autorizares e licencas, etc.. 

(2) Ñas situacoes em que os meios convencionais de procura de emprego sao notoriamente 
limitados, em que o mercado de trabalho está bastante desorganizado ou é de ámbito restricto, em que a 
absorcáo de máo-de-obra é, no momento considerado, inadequada ou quando os recursos de máo-de-obra 
sao maioritariamente constituidos por " trabalhadores a titulo independente", a definicáo tipo de 
desemprego, dada no subparágrafo (1), pode ser aplicada, suprimindo o criterio de procura de emprego. 

(3) Na aplicacao do criterio de disponibilidade actual para trabalhar, especialmente em 
situacoes abrangidas pelo subparágrafo (2), devem ser desenvolvidos testes adequados para atender as 
circunstancias nacionais. Tais testes devem ser baseados em nocoes tais, como o desejo actual de 
trabalhar e a experiencia de trabalho previa, a disponibilidade para aceitar trabalho mediante um 
ordenado ou salario ñas condicóes localmente vigentes ou a disposicáo de empreender urna actividade 
económica independente, desde que concedidos os necessários recursos e facilidades. 

(4) Nao obstante o criterio de procura de emprego incluido na definicáo tipo de desemprego, as 
pessoas sem emprego e disponíveis para trabalhar, que tomaram disposicoes para arranjar um emprego 
remunerado ou empreenderam urna actividade independente mima data subsequente ao período de 
referencia, devem ser consideradas como desempregadas. 

(5) As pessoas temporariamente ausentes do seu trabalho, sem vínculo formal com o seu 
emprego e que estáo disponíveis para trabalhar e procuram emprego, devem ser consideradas 
desempregadas, de acordó com a definicáo tipo de desemprego. No entanto, em funcáo das 
circunstancias e políticas nacionais, os países podem preferir suprimir o criterio da procura de emprego, 
no caso de pessoas em situacáo de suspensáo temporaria de trabalho. Em tais casos, essas pessoas, que 
nao estáo a procurar emprego mas estáo classificadas em desempregados, devem ser identificadas numa 
subcategoria á parte. 

(6) Os estudantes, as pessoas ocupadas em tarefas domésticas e outras pessoas ocupadas 
principalmente em actividades nao económicas durante o período de referencia, que satisfazem os 
criterios estabelecidos nos subparágrafos (1) e (2), devem ser consideradas desempregadas, da mesma 
forma que outras categorías de pessoas desempregadas, e ser identificadas separadamente, sempre que 
possível. 

Populacáo Inactiva 
11. A populacáo inactiva compreende todas as pessoas, independentemente da idade, incluindo, 

portanto, as que tenham urna idade abaixo da especificada para a medicáo da populacáo activa, que nao 
sejam "activas" tal como foi definido no § 5. 

A populagao inactiva do momento 
12. (1) A "populacáo inactiva do momento", ou, de modo equivalente, as pessoas que nao 

pertencem á máo-de-obra, compreende todas as pessoas que nao estavam nem com emprego, nem 
desempregadas, durante o breve período de referencia, por motivo de: (a) frequéncia de estabelecimentos 
de ensino; (b) ocupacáo em tarefas domésticas; (c) reforma ou idade avancada; (d) outras razoes que 
possam ser especificadas, tais como doenca ou invalidez,. 

(2) Os países que adoptam a definicáo tipo de desemprego, podem identificar as pessoas nao 
classificadas como desempregados, que estavam disponíveis para trabalhar mas nao procuravam 
trabalho durante o período de referencia, e classificá-las separadamente como populacáo inactiva do 
momento. 

Populagao habitualmente inactiva 
13. (1) A "populacáo habitualmente inactiva" compreende todas as pessoas cuja condicáo 

principal perante o trabalho, durante o longo período de referencia especificado, nao era, nem o de 
pessoas com emprego, nem de desempregados. Compreende as categorías funcionáis seguintes: (a) 
estudantes; (b) domésticas(os); pessoas que vivem de rendimentos(pensionistas, rendeiros, etc.); e (d) 
outros inactivos, tal como definido em "Principios e recomendacoes para os recenseamentos da 
populacáo e habitacáo" das Nacoes Unidas (1980). 

(2) Onde necessário, podem ser introduzidas subcategorias funcionáis distintas, para 
identificar: (i) pessoas ocupadas em servicos comunitarios e voluntarios nao remunerados; (ii) outras 
pessoas ocupadas em actividades margináis, nao enquadráveis no conceito de actividade económica. 
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Subemprego 
14. Existe subemprego, quando o emprego de urna pessoa é inadequado relativamente a 

determinadas normas ou a um outro emprego possível, tendo em conta a sua qualificaçào profissional 
(formaçao e experiencia profissionais). Podem distinguir-se dois tipos principáis de subemprego: o 
visível e o invisível. 

15. (1) O subemprego visível é, principalmente, um conceito estatistico que pode ser directamente 
medido, pelos inquéritos à máo-de-obra e por outros inquéritos, reflectindo urna insuficiencia no volume 
de emprego. 

(2) O subemprego invisível é, essencialmente, um conceito analítico, reflectindo urna má 
distribuiçào de recursos de mío de obra ou um desequilibrio fundamental entre a mäo-de-obra e os 
outros factores de produçào. Os síntomas característicos podem ser o baixo rendimento, a subutilizaçào 
de qualifîcaçôes, a traca produtividade. Os estudos analíticos de subemprego invisível devem visar o 
exame e análise de urna grande variedade de dados, incluindo o rendimento e os níveis de 
qualificaçào(subemprego disfarçado) e medidas de produtividade (subemprego potencial). 

16. Por razöes operacionais, o cálculo estatistico do subemprego pode ser limitado ao subemprego 
visível. 

Subemprego visível 
17. Deveräo ser distinguidos dois elementos na medida do subemprego visível 
(a) o número de pessoas em subemprego visível; 
(b) a quantidade de subemprego visível. 

Pessoas em situaçâo de subemprego visível 
18. (1) As pessoas em subemprego visível compreendem todas as pessoas com emprego 

remunerado ou com emprego a título independente, quer a trabalhar, quer ausentes do trabalho que, 
involuntariamente, trabalham menos do que a duracäo normal de trabalho para a sua actividade e que 
estavam à procura ou disponíveis para trabalho suplemental, durante o período de referencia. 

(2) Para fins de classificaçâo de pessoas na situaçâo de subemprego visível, a duracäo normal 
do trabalho para urna dada actividade deve ser determinada à luz das circunstancias nacionais, conforme 
se reflectem na legislaçâo aplicável a estas materias, e das práticas correntes noutros casos, ou em 
termos de urna norma convencional uniforme. 

Quantidade de subemprego visível 
19.(1) A quantidade de subemprego visível pode ser medida, totalizando o tempo disponível para 

trabalho adicional, de cada pessoa em situaçâo de subemprego visível, durante o periodo de referencia. O 
tempo disponível para trabalho adicional pode ser calculado, tendo como unidade o dia de trabalho, o 
meio-dia ou a hora, consoante for mais conveniente, em funçâo das circunstancias nacionais e 
dependendo da natureza dos dados recolhidos. Pode ser útil medir, separadamente, a parte do volume de 
subemprego visível que corresponde a " tempo perdido", o quai é definido como diferença entre horas 
normalmente utilizadas e horas efectivamente utilizadas. 

(2) Países que desejem aplicar o criterio de procura de trabalho, para medir o volume de 
subemprego visível, podem fazê-lo, desde que tenham em conta a duracäo do trabalho procurado. 

20. Pode ser efectuada urna estimativa composta do volume de desemprego e subemprego visível, 
tendo por base a distribuiçào do tempo de trabalho de todas as pessoas incluidas na mäo-de-obra, 
calculando o tempo total de trabalho potencialmente disponível para cada pessoa, em termos de tempo 
utilizado para trabalhar, tempo disponível para o trabalho e tempo nao disponível para o trabalho, 
durante o periodo de referencia. Para simplificar, esta estimativa pode ser medida tendo por unidade o 
dia de trabalho ou o meio-dia, ou, mais adequadamente e sempre que possível, a hora de trabalho. 

Conceitos analíticos 
21. Baseados nos conceitos e definiçôes dados nos anteriores parágrafos S a 20, pode obter-se urna 

variedade de conceitos e medidas analíticas. Por exemplo: 
(1) A populaçâo activa pode ser dividida em duas grandes componentes: as forças armadas e a 

populaçâo activa civil. 
(2) A populaçâo activa pode ser relacionada com a populaçâo total ou, mais apropriadamente, com 

a populaçâo ácima de urna idade especificada para a mediçâo da populaçâo activa, para obter uma taxa 
bruta de actividade 
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(3) A populado com emprego pode ser relacionada com a populado ácima da idade especificada, 
para a obtencao de um ratio emprego/popula?áo. 

(4) A populacáo desempregada pode relacionar-se com a populacáo activa para obter urna laxa 
global de desemprego. Podem ser obtidas taxas de desemprego, relativas a emprego remunerado, por um 
lado e a emprego a título independente, por outro, sempre que considerado útil e exequível. 

(5) O número de pessoas em situacáo de subemprego visivel pode ser relacionado com as pessoas 
com emprego e, essa proporcáo, pode ser estudada separadamente para cada ramo de actividade 
económica e cada grupo de profissóes. 

(6) Pode ser calculada urna taxa composta de desemprego e subemprego visivel, como a razao entre 
o tempo de trabalho disponível para trabalhar, nao utilizado e o total do tempo de trabalho utilizado ou 
disponível para trabalhar. 

As taxas, racios e proporcoes sugeridas anteriormente, podem ser calculadas separadamente por 
sexo, em relacao a grupos etários específicos. 

22. A técnica para o cálculo da distribuicáo do tempo de trabalho sugerida no parágrafo 20, se 
levada a cabo através de urna serie de inquéritos correntes, cobrindo urna amostra representativa de 
períodos de referencia ao longo do ano, pode ser utilizada como estimativa do tempo utilizado para 
trabalhar ou nao utilizado para trabalhar ao longo do ano. As estimativas podem ser expressas em 
termos de dias- pessoa ou horas- pessoa ou, caso se deseje, convertidas em anos- pessoa a tempo 
completo. 

Relacóes entre o emprego e o rendimento 
23. A fim de atingir os objectivos de análise das relacóes entre emprego e rendimento mencionados 

no parágrafo 1, os países devem desenvolver programas de recolha de dados sobre emprego e 
rendimento, que evidenciem os aspectos económicos e sociais que estejam relacionados. Em particular, 
devem ser coligióos dados sobre emprego, rendimentos do emprego e rendimentos das familias, com a 
ñnalidade de: (a) analisar a capacidade de criacáo de rendimento das diferentes actividades económicas 
e (b) identificar o número e características das pessoas que nao conseguem assegurar o seu bem-estar 
económico, a partir das oportunidades de emprego que estao disponíveis para elas. 

24. (1) A fim de obter medidas completas das relacóes entre emprego e rendimento, as medicóes do 
emprego, dos rendimentos provenientes do emprego e dos rendimentos familiares, devem reportar-se ao 
trabalho desenvolvido pela populacáo no decurso de um longo período de referencia, de preferencia um 
ano, tendo em conta, nao só a profissao principal, mas também qualquer outra ou outras profissóes 
secundarias e, mesmo, outras fontes de rendimento. 

(2) Os rendimentos do emprego incluem os ordenados, salarios e outros ganhos em dinheiro ou 
em géneros, de pessoas com emprego remunerado e o rendimento líquido empresarial das pessoas com 
emprego a título independente. 

(3) Os conceitos e definicóes do rendimento e das suas componentes figuram ñas resolucoes 
respeitantes ao sistema integrado de estatisticas de salarios e aos inquéritos as receitas e despesas 
familiares, adoptadas pela Décima Segunda Conferencia (1973) e em "Directivas provisorias sobre 
estatisticas da reparticao do rendimento, do consumo e da acumulacao no sector das familias" (1977). 

(4) As estatisticas sobre o emprego e o rendimento devem ser, na medida do possível, 
analisadas conjuntamente com a duracao do trabalho, com a dimensao dos agregados familiares, com o 
número de pessoas que auferem rendimentos, com os bens patrimoniais e com outras características 
demográficas, sociais e económicas do individuo e da familia ou agregado familiar. 

(5) As estatisticas sobre o emprego e o rendimento devem ser coerentes e, tanto quanto possível, 
integrar-se na estrutura das estatisticas de populacáo activa, definida anteriormente nos parágrafos 5 a 
22. 

Recolha de dados, análises e classificacoes 
25. O BIT deverá preparar um manual sobre estatisticas de populacho activa, emprego, desemprego 

e subemprego, detalhando aspectos como a metodología de recolha de dados, a preparacáo de quadros de 
resultados e a análise dos mesmos. 

26. (1) A análise da populacáo activa e da populacáo inactiva deve incluir classificacoes segundo 
características demográficas, económicas e sociais significativas, assim como classificacoes cruzadas que 
se mostrem apropríadas para duas ou mais características que estejam relacionadas. 

(2) Em particular, a populacáo com idade superior á prescrita, para a medicáo da populacáo 
activa, deve ser alvo de urna classificacáo cruzada por condicáo perante o trabalho habitual (com 
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emprego, desempregados, estudantes, domésticas(os), etc.) e condiçào perante o trabalho do 
momento(com emprego, desempregados e inactivos). 

27. Tendo em vista as comparaçôes internacionais, as classificaçôes das estatísticas de populaçâo 
activa devem estar em conformidade ou serem convertíveis para as Classificaçôes Internacionais Tipo 
mais recentemente adoptadas, tais como: 

(a) Classificaçâo Internacional de Profissöes (CITP) - OIT; 
(b) Classificaçâo Internacional Tipo por Actividades (para todos os ramos de actividades 

económicas) (CITA) - Naçôes Unidas; 
(c) Classificaçâo Internacional segundo a Situaçâo na Profissâo (empregador, trabalhador por 

conta de outrem, etc.) - definiçôes da situaçâo na profissâo dadas pelas Naçôes Unidas - excepto a 
classificaçâo de trabalhador familiar nao remunerado cujo criterio de tempo mínimo (pelo 

menos um terco da duraçâo de trabalho normal) já nao nécessita de ser aplicado; 
(d) Directivas provisorias sobre a Classificaçâo Internacional Tipo por idade - Naçôes 

Unidas. 
28. Para classificaçôes segundo outras características tais como duraçâo de trabalho, duraçâo do 

desemprego, a Organizaçâo Internacional do Trabalho deve desenvolver classificaçôes internacionais 
tipo adequadas tendo em conta as práticas e as necessidades nacionais correntes. 

Dados relativos a temas especiáis 
29. A fim de estudar adequadamente as fases de transiçâo entre a vida escolar e a actividade 

professional e desenvolver medidas de política adequadas onde se revelarem necessárias, devem ser 
obtidas periódicamente estatísticas específicas sobre crianças e jovens, em relaçào à frequência escolar e 
à sua participaçâo na actividade económica. Para esse fim, poderá ser necessário recolher dados 
adicionáis sobre crianças e jovens, abaixo do limite de idade especificada que se adoptou para a mediçâo 
da populaçâo activa. 

30. (1) Tendo em vista a elaboraçâo e controle dos programas relacionados corn a participaçâo das 
mulheres no desenvolvimento e a promoçâo da igualdade entre os sexos, é essencial urna base estatística 
adequada sobre a participaçâo das mulheres na actividade económica. A este respeito, no entanto, as 
estatísticas de populaçâo activa, desemprego, subemprego e temas afins deverâo ser apurados, em 
separado, para homens e mulheres. 

(2) Além disso, a fim de obter estatísticas mais precisas sobre a participaçâo das mulheres ñas 
actividades económicas, devem ser cuidadosamente revistos os métodos de mediçâo actuáis, para 
assegurar urna cobertura de homens e mulheres nao enviesada. Este tipo de enviesamento, sob a forma 
de subestimaçâo da participaçâo das mulheres na actividade económica, pode resultar, por exemplo, de 
urna cobertura incompleta das actividades económicas nao remuneradas, de erros das pessoas 
entrevistadas ou dos inquiridores, que nao têm em conta as múltiplas actividades das mulheres e a 
utilizaçâo de intermediarios como entrevistados. Quando necessário, deverâo ser efectuados estudos para 
identificar a extensäo, natureza e causas dos possíveis enviesamentos estatísticos e ser desenvolvidos 
métodos adequados para os reduzir. 

31. Dado que a participaçâo dos individuos na actividade económica depende frequentemente de 
circunstancias relacionadas, ou com outras miembros da familia, ou com o agregado familiar em si, e 
dado que, em muitos países, particularmente ñas zonas rurais dos países em desenvolvimento, a 
actividade económica está largamente organizada mima base familiar, as estatísticas sobre populaçâo 
activa, desemprego e subemprego e outros temas relacionados devem ser complementadas 
periódicamente por estatísticas sobre familias e agregados familiares: por exemplo, identificando os 
desempregados em termos das suas relaçôes com os outros membros do agregado ou da familia, a 
presença de trabalhadores entre os outros membros do agregado ou da familia, o número de crianças no 
agregado ou familia, assim como identificar os agregados e familias em termos do número de membros 
desempregados, do sexo e demais características do membro que contribuí com a principal parcela do 
rendimento do agregado ou familia, etc.. 

32. A fim de se dispor de informaçâo mais precisa e detalhada sobre o emprego, o desemprego e o 
subemprego, e para outras finalidades tais como a identificaçâo de actividades múltiplas e de actividades 
margináis, devem ser feitas tentativas para se recolherem, periódicamente, estatísticas sobre a utilizaçâo 
do tempo. 

33. Para o cálculo das actividades do sector informal, quer nos países em desenvolvimento, quer 
nos desenvolvidos e, também, das actividades rurais nao-agrícolas que, nos países em desenvolvimento, 
sao levadas a cabo em conjunto com as actividades agrícolas, pelos agregados familiares e dada a 
escassez de estatísticas pertinentes, é desejável que os países desenvolvam metodologías e programas de 
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recolha de dados apropriados sobre o sector informal urbano e as actividades rurais nao-agrícolas. Em 
particular, deveráo ser estabelecidas definieses e classificacoes convenientes a fim de identificar e 
classificar a populacao activa do sector informal urbano e as pessoas ocupadas em actividades rurais nao 
agrícolas. 

34. A fim de proporcionar oportunidades de emprego adequadas e meios de vida para os inválidos e 
outros deficientes, deveráo, com a utilizacáo de métodos adequados, ser recolhidos e tratados dados 
estatisticos sobre a dimensáo e distríbuicáo desta populacao, de acordó com características socio­
económicas relevantes e distinguindo, em particular, aqueles que tém um emprego, os que estáo 
desempregados e os que sao inactivos. 

35. (1) Recomenda-se que, nos países de economia planificada, seja utilizado de forma extensiva o 
balanco dos recursos de máo-de-obra, para identificar a dimensáo e a estrutura da máo-de-obra e a sua 
distríbuicáo geográfica, por tipo de emprego e por sector da economia nacional. 

(2) A populacao em idade de trabalhar, com excepeáo dos inválidos que nao trabalham, assim 
como a populacao que nao está em idade de trabalhar, incluem-se entre os recursos de máo-de-obra. O 
balanco dos recursos de máo-de-obra pode ser desagregado por sexo, identificando as pessoas 
empregadas em exploracoes agrícolas subsidiarias e as ocupadas em tarefas domésticas, os inválidos em 
idade de trabalhar mas que nao trabalham e as pessoas que nao estáo em idade de trabalhar. 

(3) Os dados destes balancos permitem identificar a proporcáo de recursos de máo-de-obra que 
podem ser utilizados futuramente para trabalhar em actividades da producáo nacional. 

36. Sugere-se que os países tenham em consideracáo a recolha de informacáo sobre populacao 
inactiva, tendo em conta as necessidades e circunstancias nacionais, a fim de apoiar os governos na 
elaboracáo das políticas de desenvolvimento e recursos humanos. Os países desenvolveráo classificacoes 
destinadas a permitir apuramentos cruzados que reflictam o grau de vinculacáo ao mercado de trabalho 
dos grupos identificados nos parágrafos 12(1) e 13(1) anteriores. 

Avaliacáo e difusáo 
37. Como qualquer outro conjunto de dados, as estatísticas da populacao activa, emprego, 

desemprego e subemprego e temas afins, estáo sujeitas a erros. Embora o programa de recolha de dados 
deva ser cuidadosamente preparado para minimizar possíveis erros, certamente que ocorreráo alguns. 
Consequentemente, urna cuidadosa interpretado dos resultados requer algum conhecimento acerca da 
qualidade dos dados. É também necessária urna avaliacáo da qualidade dos dados para melhorar os 
procedimentos de recolha e processamento de dados e de estimativas, em subsequentes realizacoes do 
programa. O processo de avaliacáo deve, tanto quanto possível, fazer parte do próprio programa de 
recolha de dados. 

38. As estatísticas da populacao activa, do emprego, do desemprego, do subemprego e de outros 
temas relacionados devem ser publicadas o mais rápidamente possível e largamente difundidas. Podem 
ser editadas por etapas, através de relatónos preliminares, logo que os principáis resultados estejam 
disponíveis, seguidos por um ou mais relatónos fináis reproduzindo as estatísticas revistas e detalhadas , 
sob a forma de quadros e, tanto quanto possível e autorizado, através de meios de leitura em computador. 

39. Cada edicáo de estatísticas da populacao activa, do emprego, do desemprego, do subemprego e 
de outros temas relacionados, ocasional ou periódica, deve indicar claramente a natureza dos dados e 
fazer referencia a qualquer descricáo técnica detalhada . Em particular, devem ser dadas descricoes do 
ámbito e universo abrangidos, dos conceitos e definicoes, do método de recolha de dados, do plano de 
amostragem e dimensáo da amostra - sempre que este método é utilizado - , dos métodos de inferencia e 
ajustamentos, incluindo ajustamentos sazonáis quando aplicáveis, dos criterios para a qualidade dos 
dados, incluindo, se possível, erros de amostragem e erros de outros tipos, bem como a descricáo de 
alteracoes em series históricas, de desvíos em relacáo ás normas internacionais e das relacoes com outras 
fontes de dados similares e outros conjuntos de estatísticas conexas. 
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Resoluqao relativa á medicao e análise do subemprego e da subtil izaráo dos 
recursos de máo-de-obra, adoptada pela Décima Primeira Conferencia de 
Estaticistas do Trabalho (Outubro 1966) - {Extracto} 

A Décima Terceira Conferencia Internacional de Estaticistas do Trabalho,... 

Crendo que será útil a revisáo das directrizes para promover o desenvolvimento da análise e 
medicao do subemprego, especialmente em países em vias de desenvolvimento. 

Adopta, ao vigésimo sexto dia de Outubro de 1966, a seguinte resolucáo em substituicáo da 
Resolucao III da Nona Conferencia Internacional de Estaticistas do Trabalho: 

Objectivos Gerais 
1. O objectivo primeiro da medicao e análise do subemprego e de outros aspectos da subutilizacáo 

dos recursos de máo-de-obra é contribuir para a críacáo e avaliacao de políticas e medidas de curto e 
longo prazo e, em particular, no tocante á planificarlo e prqjeccSes de mSo-de-obra, destinadas a 
promover o emprego " pleno, produtivo e livremente escolhido", conforme se especifica na Convenció e 
Recomendacáo (N° 122) respeitante á política de emprego adoptada pela Conferencia Internacional do 
Trabalho em 1964. 

2. Deve ser dada atencáo especial ao subemprego ñas actividades económicas e regióes e para as 
categorías de trabalhadores particularmente afectados pelo subemprego, os quais constituem problemas 
críticos das condicoes nacionais. Sao exemplos pertinentes, o campesinato das exploracoes agrícolas, 
especialmente em países em vias de desenvolvimento, os estabelecimentos de pequeña dimensao, as 
regioes económicamente atrasadas, as industrias em declínio, por exemplo, a extraccáo de carvao em 
países industrializados, o trabalho sazonal, como acontece na agricultura e construcao civil e as 
categorías de trabalhadores particularmente vulneráveis á discriminacáo no emprego por razoes de sexo, 
idade, nacionalidade, raca, etc.. 

3. Em países em vias de desenvolvimento, a informacáo preliminar sobre subemprego pode ser 
obtida como parte de inquéritos as familia!;. Os inquéritos repetidos ou os inquéritos detalhados de 
subemprego serlo necessários, quando se deseja fazer ou avahar programas de curto ou longo prazo para 
correccáo do subemprego estrutural. 

Elementos e métodos de medicao e análi se do subemprego invisível 
Subemprego disfargado 
10. (1) Para objectivos de análise do subemprego disfarcado, é essencial a informacáo sobre 

rendimento. Nos países em vias de desenvolvimento, em geral, apenas podem ser obtidas estimativas 
satisfatórias de dados sobre rendimento, para os trabalhadores por conta de outrem; para outras 
categorías de trabalhadores os inquéritos mais elaborados sobre os ornamentos familiares podem 
fornecer dados úteis sobre os grandes grupos de rendimentos. Nos países desenvolvidos e, nalguns casos, 
também nos países em vias de desenvolvimento, podem estar disponíveis dados satisfatórios sobre 
ganhos, a partir de inquéritos por amostragem as familias e de outras fontes como, por exemplo, as 
declaracoes de rendimentos. 

(2) A metodología para a análise do subemprego disfarcado, segundo o criterio da subutilizacao de 
qualificacoes, carece aínda de ser desenvolvido..Deviam ser levados a cabo inquéritos experimentáis e 
estudos com esse objectivo, especialmente em sectores limitados ou em categorías específicas de 
trabalhadores. 
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Subemprego potencial 
11. (1) Pode considerar-se que existe subemprego potencial, o qual constituí um aspecto do 

subemprego que pode ser estudado pelo criterio da baixa produtividade do trabalho, quando urna pessoa 
tem um emprego num estabelecimento ou unidade económica cuja produtividade é anormalmente baixa. 

(2) O principal ponto de interesse na abordagem do desemprego através da produtividade, 
consiste na avaliacao dinámica da relacáo entre disponibilidade e necessidades de máo-de-obra ao longo 
do tempo, á medida que a produtividade cresce com o processo de desenvolvimento económico e ñas 
comparacSes entre regióes ou sectores. 

(3) As pessoas potencialmente em subemprego nao podem ser directamente identificadas, mas 
quando estáo disponíveis dados detalhados sobre a máo-de-obra e a producáo, a análise baseada nestes 
dados pode fornecer indicadores gerais do número e características das pessoas em subemprego 
potencial e o volume desse subemprego. 

(4) Em varios sectores da economía, em particular na agricultura, a avaliacao dos " excedentes 
de máo-de-obra" ou " reservas de máo-de-obra" pode ser obtida por comparacáo das unidades de máo-
de-obra disponíveis e efectivamente utilizadas ou que sao necessárias, segundo varias hipóteses relativas 
á produtividade. 

Actividades ulteriores 
12. Os países que realizam inquérítos e análises das diferentes formas de subemprego invisível, 

especialmente em relacáo á agricultura em países em vias de desenvolvimento, sao instados a declarar a 
sua experiencia á Organizacáo Internacional do Trabalho, a fím de que esses métodos de estudo possam 
ser considerados por urna futura Conferencia Internacional de Estaticistas do Trabalho. 

Desenvolvimento Estatístico e Analítico 

14. Nos países em vias de desenvolvimento e onde íór adequado, deve ser tida em consideracáo 
a organizacáo ou o reforco de um sistema de inquérítos por amostragem á máo-de-obra. Tal sistema 
pode ser necessário, como parte integrante de urna estrutura completa de dados sobre a máo-de-obra, 
entre outras coisas, para a análise do subemprego. Ao mesmo tempo, pode proporcionar a medicáo 
completa dos principáis elementos de subemprego e, especialmente, do subemprego visível. 

15. Os inquérítos com objectivos gerais, de ámbito alargado, tais como os inquérítos por 
amostragem á máo-de-obra, podem ser complementados por um programa adequado de inquérítos mais 
limitados, mas intensivos, com a ñnalidade de estudar o subemprego em profundidade ou de fornecer 
dados regionais ou locáis. Para além disso, é recomendado que os países prossigam os estudos 
metodológicos, tendo em vista reduzir as incertezas inerentes aos inquérítos por amostragem e 
desenvolver a pesquisa sobre métodos analíticos adequados, que conduzam a resultados táo significativos 
quanto possível. 

16. Para medir e analisar os variados aspectos do subemprego, deve-se ter em conta a totalidade 
dos dados técnicos e estatísticos. As principáis fontes estatísticas pertinentes incluem, para além dos 
inquérítos por amostragem á máo-de-obra, os inquérítos aos orcamentos familiares, os recenseamentos 
da populacáo, os recenseamentos industriáis e agrícolas, listagens periódicas de estabelecimentos, os 
registos dos servicos de emprego e as contas nacionais. As fontes de dados técnicos incluem inquérítos e 
regístos especiáis, básicamente de natureza nao-estatistica, como é o caso dos que se referem á gestáo de 
explorares agrícolas e os inquérítos á utilizacáo do tempo e os registos de programas de expansáo 
agrícola. 

17. Quando adequado, os países devem esforcar-se por desenvolver programas apropriados de 
estudos estatísticos e analíticos de subemprego centrados em problemas actuáis e urgentes, 
especialmente os que sao solicitados pelos organismos de planificacáo do desenvolvimento. 

Subutilizacáo dos recursos de máo-de-obra 
18. Para além daquelas pessoas que pertencem á mao-de-obra do momento, mas cuja 

contríbuicáo para os rendimentos das suas familias e para o produto nacional se encontra limitado pelo 
desemprego ou pelo subemprego, existem pessoas, em muitos países, que nao pertencem á máo-de-obra, 
mas que entrariam nela em certas circunstancias: Tais pessoas podem nao estar a procurar trabalho 
activamente devido, por exemplo, á indisponibilidade de trabalho adequado para eles; ou podem estar 
desencorajados porque foram vítimas de prejuízos ou sao refugiados; ou podem sofrer de incapacidades 
físicas ou mentáis as quais podem ser superadas através de formacáo ou outros métodos. Embora seja 
importante para todos os países conhecer a extensáo em que os seus recursos de máo-de-obra se 
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encontram subaproveitados, aínda nao foram desenvolvidos e testados métodos satisfatórios de medicáo. 
Os países que realizan) estudos de subutilizacao de recursos de mao-de-obra sao instados a declarar a sua 
experiencia á Organizacao Internacional do Trabalho a fim de que esses métodos efectivos de estudo 
possam ser considerados por urna futura Conferencia Internacional de Estaticistas do Trabalho. 

189 



Apéndice 3 

Apéndice 3 

Resoluqáo relativa as estatísticas de horas de trabalho adop tada pela Décima 
Conferencia Internacional de Estaticistas do Trabalho (Outubro 1962)-{Extracto} 

Definicoes 
4. (1) As horas normáis de trabalho sao as horas fixadas por (ou na prossecucao de) leis ou 

regulamentos, acordos colectivos ou decisoes arbitráis. 
(2) Quando nao fixada por (ou na prossecucao de) leis ou regulamentos, acordos colectivos ou 

decisSes arbitráis, a duracao normal de trabalho deve ser tomada com o significado de número de horas 
diarias ou semanais, para além das quais qualquer tempo de trabalho efectuado é remunerado como 
extraordinario, ou constituí urna excepcáo as regras ou costumes da empresa relativas as categorías de 
trabalhadores a que dizem respeito. 

5. (1) As estatísticas de horas efectivamente trabalhadas devem incluir: 
(a) horas efectivamente trabalhadas durante os períodos normáis de trabalho; 
(b) tempo trabalhado para além das horas efectuadas durante os períodos normáis de 

trabalho e, geralmente, pagas a taxas mais elevadas que as normáis (horas extraordinarias); 
(c) tempo gasto no local de trabalho em tarefas como a preparacao do trabalho, as 

reparacóes e a conservacao, preparacao e limpeza das ferramentas, e a preparacao de recibos, 
fichas de tempos e relatórios; 

(d) tempo passado no local do emprego a espera de trabalho ou sem poder trabalhar, por 
razóes como a falta de fornecimento de trabalho, a avaria das máquinas ou acidentes, ou o 
tempo gasto no local de trabalho durante o qual nao é efectuado qualquer trabalho, mas que é 
remunerado de acordó com um contracto de emprego garantido; 

(e) tempo correspondente a pequeños períodos de repouso no local de trabalho, incluindo as 
pausas para café ou cha. 
(2) As estatísticas de horas efectivamente trabalhadas devem excluir: 

(a) horas pagas mas nao trabalhadas, tal como as ferias anuais remuneradas, os feriados 
oficiáis pagos ou as ausencias por doenca pagas; 

(b) pausas para refeicoes; 
(c) tempo gasto ñas viagens de casa para o emprego e vice-versa. 

6. Devido ás grandes diferencas entre países relativamente ao pagamento de salarios durante as 
ferias e em outros períodos em que nao é realizado qualquer trabalho, nao parece exequível, neste 
momento, a adopcao de definieses internacionais de horas remuneradas. No entanto, muitos países 
entenderáo que as estatísticas de horas remuneradas, embora nao se adequem como substituto das horas 
efectivamente trabalhadas, podem ser úteis para finalidades de carácter nacional e que estaráo 
normalmente prontas a ser disponibilizadas a partir das folhas de pagamentos e de outros tipos de 
registos. 
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Resoluqáo relativa a um sistema integrado de estatísticas de salarios, adoptada 
pela Décima Segunda Conferencia Internacional de Estaticistas do Trabalho 
( O u t u b r o 1983) - [Extracto] 

Ganhos 
8. O conceito de ganhos, conforme é apilicado ñas estatísticas de salarios, refere-se á remuneracáo 

em dinheiro e em géneros paga aos trabalhadores por conta de outrem, normalmente em intervalos 
regulares, pelo tempo trabalhado ou trabalho efectuado em conjunto com a remuneracáo por tempo nao 
trabalhado, tal como as ferias anuais e outras licencas e dias feriados pagos. Os ganhos excluem as 
contribuicoes dos empregadores, relativas aos trabalhadores ao seu servico, pagas á seguranca social e 
para fundos de pensoes e, também, os subsidios recebidos pelos trabalhadores por conta de outrem, de 
acordó com esses sistemas. Os ganhos também excluem as indemnizacoes por despedimento e por falta 
de pré-aviso. 

9. As estatísticas de salarios devem refc:rir-se á remuneracáo bruta dos trabalhadores por conta de 
outrem, isto é, á remuneracáo total antes de quaisquer deducoes efectuadas pela entidade empregadora 
relativamente a taxas, contribuicoes dos trabalhadores por conta de outrem para a seguranca social e 
fundos de pensoes, premios de seguro de vida, quotizacoes sindicáis e outras obrigacóes dos 
trabalhadores por conta de outrem. 

10. (1) Os ganhos devem incluir: sabinos e ordenados directos, remuneracáo por tempo nao 
trabalhado (excluindo indemnizacoes por despedimento e por falta de pré-aviso), premios e 
gratificacoes, subsidios de habitacáo e abono de familia pagos directamente pelo empregador aos seus 
trabalhadores. 

(a) Os salarios e ordenados directos pelo tempo trabalhado ou trabalho efectuado cobrem: (I) 
pagamento pelo tempo trabalhado dos trabalhadores com remuneracáo de base horaria; (ii) 
incentivos pagos aos trabalhadores com remuneracáo de base horaria; (iii) ganhos dos 
trabalhadores á peca (excluindo suplementos por horas extraordinarias); (iv) suplemento á 
remuneracáo pago por horas extraordinarias, trabalho por turnos, trabalho nocturno e em dias 
feriados; (v) comissoes pagas ao pessoal de vendas e a outro pessoal. Sao incluidos: premios de 
antiguidade e de qualifícacóes especiáis, diferenciáis por zona geográfica, subsidios de 
responsabilidade e por trabalho sujo, perigoso ou penoso, pagamentos de acordó com sistemas de 
garantía de salario, subsidios de custo-de-vida e outros subsidios regulares. 

(b) A remuneracáo por tempo nao trabalhado compreende os pagamentos directos aos trabalhadores 
por conta de outrem relativos a feriados, ferias anuais e outros períodos de ausencia cujo 
pagamento é garantido pelo empregador. 

(c) As bonificacoes e gratificacoes cobrem as bonifícales sazonáis e de fim-de-ano, os pagamentos 
adicionáis relativos ao período de ferias (como complemento ao pagamento normal das mesmas) 
e a comparticipacáo nos lucros. 

(2) As estatísticas dos ganhos devem distinguir os ganhos pagos em dinheiro daqueles que o 
sao em géneros. 
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